i 


GABINETE 

HISTÓRICO 

POR 

FR.  CLÁUDIO  DA  CONCEIÇÃO 

Ex-definidor,  examinador  synodal  do  patriarchado  de  Lisboa, 
prégador  régio,  chronista  e  padre  da  província  de  Santa  Maria  da  Arrábida 
e  chronista  do  reino 


TOMO  XVI 
DESDE  1763  ATÉ  1770 

2.a  EDIÇÃO 


LISBOA 

IMPRENSA  NACIONAL 

1881 


PREFAÇÃO 


Contém  este  tomo  xvi  oito  annos  do 
remado  do  Senhor  D.  José,  que  são  desde 
1763  até  1770. 

N?elle  se  dá  noticia  do  tratado  de  paz 
entre  os  Reis  de  França,  Hespanha  e  da 
Gran-Bretanha,  concluído  em  Paris  a  10 
de  fevereiro  de  1763,  no  qual  entra  o  Rei 
de  Portugal.  Restituição  das  nossas  pra- 
ças occupadas  pelos  hespanhoes.  Tréguas 
de  Portugal  com  Marrocos.  Dá-se  o  tra- 
tamento de  alteza  ao  conde  de  Lippe. 
Brinco  militar  em  Villa  Viçosa.  Acção 
heróica  de  um  official  portuguez  na  cida- 
de de  Elvas.  Edital  do  conde  de  Lippe. 
Nova  fórma  dos  fardamentos.  Saída  do 
conde  de  Lippe  da  cidade  de  Elvas  para 


visitar  a  província  da  Beira  e  Minho.  Re- 
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forma  do  exercito.  Parte  o  conde  de  Lip- 
pe  para  Elvas  a  accelerar  as  obras  do  forte 
do  seu  nome.  Saída  do  conde  de  Lippe  e 
mais  ofificiaes  estrangeiros.  Grande  pre- 
sente de  Sua  Magestade  ao  conde  de  Lip- 
pe e  brinde  aos  officiaes  estrangeiros  que 
serviram  na  guerra.  São  mandados  offi- 
ciaes portuguezes  a  ensinar  as  tropas  do 
Brazil.  Artilheria  mandada  para  Bissau. 
Soccorro  que  manda  pedir  o  governador 
da  praça  de  Mazagâo.  Segunda  vinda  do 
conde  de  Lippe  a  Portugal.  Tropas  man- 
dadas para  a  ilha  da  Madeira. 

Perigo  no  mar,  em  que  se  viram  El-Rei, 
a  Rainha  e  a  família  real.  Senhoria  ao  es- 
moler mór,  dom  abba/le  geral  de  S.  Ber- 
nardo. Nova  ordem  com  o  nome  de  Ser- 
vos de  Maria,  para  rapazes  e  raparigas, 
que  se  mandou  destruir.  Mandam-se  ar- 
rancar as  vinhas.  Faz-se  um  passeio  pu- 
blico em  Lisboa.  Arrematação  das  carnes 
por  quatro  annos.  Commoção  popular  por 
causa  de  uma  carta  da  prior eza  do  Sacra- 
mento. Conclusões  do  padre  Antonio  Pe- 
reira de  Figueiredo,  dedicadas  ao  Senhor 
Rei  D.  José,  concernentes  ao  poder  supre- 
mo dos  Reis  sobre  os  seus  vassallos  eccle- 
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siastieos.  Abertura  do  real  collegio  de  no- 
bres. Resposta  do  Senhor  Rei  D.  José  a 
um  breve  do  Papa  Clemente  XIII,  que 
lhe  propunha  a  reconciliação  da  côrte  de 
Roma  com  Portugal.  Mandam-se  homens 
e  mulheres  povoar  Mato  Grosso.  Permit- 
te-se  comer  lacticinios  na  quaresma.  Crea- 
ção  da  real  mesa  censória.  Festas  do  Se- 
nhor Infante  D.  Pedro  em  Queluz.  Publi- 
cação da  bulia  de  Benedicto  XIV  sobre 
as  rendas  das  igrejas  e  benefícios.  Dispen- 
sa dos  matrimónios.  Graduações  dos  ofíi- 
ciaes  de  marinha.  Creação  da  impressão 
regia.  Abandono  da  praça  de  Mazagão. 
Manda-se  continuar  nas  confirmações  ge- 
raes.  Manda-se  fazer  um  catalogo  geral 
de  todos  os  livros.  Edital  prohibindo  os 
livros  contra  a  inquisição.  Isenta-se  de  di- 
reitos tudo  que  for  manufacturado  na  fa- 
brica da  seda. 

Noticia  do  Senhor  Infante  D.  Manuel. 
Nascimento  e  baptismo  do  Senhor  Infante 
D.  João,  depois  Rei  de  Portugal.  Nasci- 
mento da  Senhora  Infanta  D.  Marianna 
Victoria,  sua  irmã. 

São  nomeados  cardeaes  Paulo  de  Car- 
valho de  Mendonça,  depois  de  morto  e 
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em  seu  logar  o  arcebispo  de  Évora,  D.  João 
Cosme  da  Cunha. 

Arcebispos:  de  Lacedemonia,  D.Anto- 
nio Botelho  Coelho ;  da  Bahia,  D.  Fr.  Ma- 
nuel de  Santa  Ignez. 

Bispos:  de  Macau,  D.  Fr.  Hilário  de 
Santa  Rosa;  do  Porto,  D.  Fr.  Antonio  de 
Sousa  e  D.  Antonio  de  Miranda  Henri- 
ques; de  Vizeu,  D.  Fr.  Francisco  Trigo- 
so;  de  Portalegre,  D.  Jeronymo  Rogado 
de  Carvalhal  e  Silva;  de  Miranda,  D.  Ma- 
nuel de  Vasconcellos  Pereira;  de  Beja, 
bispado  novamente  erecto,  D.  Fr.  Manuel 
do  Cenáculo ;  de  Bragança,  bispado  nova- 
mente erecto,  D.  Miguel  Barreto  de  Me- 
nezes. Prisão  do  bispo  de  Coimbra,  D.  Mi- 
guel da  ^innunciação. 

Dom  prior  de  Guimarães,  D.  Domingos 
Portugal. 

Noticia  do  marquez  de  Castello  Melhor, 
José  de  Vasconcellos  e  Sousa  Caminha 
Camara  Faro  e  Veiga;  D.  Thomás  de  No- 
ronha, sexto  conde  dos  Arcos;  Francisco 
Xavier  de  Mendonça,  com  a  noticia  do 
caso  succedido  em  Villa  Viçosa  no  dia  3 
de  dezembro ;  Paulo  de  Carvalho  de  Men- 
donça e  a  noticia  de  uma  aurora  boreal  no 
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dia  do  seu  enterro;  do  principal  D.  An- 
tonio Francisco  de  Saldanha. 

Parte  o  conde  de  Oeiras  para  Elvas;  o 
que  praticou  com  uns  naufragantes.  Ca- 
samento de  seu  filho  o  conde  de  Oeiras, 
D.  Henrique,  que  succedeu  a  seu  tio, 
Paulo  de  Carvalho,  na  presidência  do 
senado.  Desposorios  de  seu  filho  segun- 
do. E  nomeado  o  conde  de  Oeiras,  Sebas- 
tião José  de  Carvalho,  marquez  de  Pom- 
bal. 

Mandam-se  desmanchar  as  barracas  le- 
vantadas por  occasião  do  terremoto.  Quei- 
mam-se  todos  os  botes  e  catraios  que  ser- 
viam no  rio  de  Lisboa  e  dá-se  nova  ordem 
ás  embarcações.  Providencia  a  respeito  dos 
rapazes  vadios.  Queima  das  fazendas  de 
contrabando  em  praça  publica.  Edital  so- 
bre os  livros  prohibidos.  Terras  compre- 
hendidas  no  partido  do  Porto  para  o  pa- 
gamento da  decima.  Não  podem  os  mi- 
nistros ser  despachados  sem  mostrarem 
como  cumpriram  as  ordens  para  a  co- 
brança da  decima  e  sem  attestações  do 
intendente  geral  da  policia. 

Festas  reaes  em  Nossa  Senhora  do  Ca- 
bo. Antiguidade  d'este  cirio.  Chegada  do 
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núncio  Conti  a  Lisboa.  Deixa-se  de  publi- 
car a  bulia  da  Ceia  em  Roma. 

Decreto  do  duque  de  Parma,  contra  o 
qual  se  oppoz  o  Papa  Clemente  XIII,  e 
que  não  foi  admittido  em  Portugal.  Breve 
(Teste  mesmo  Papa  á  republica  de  Veneza 
e  a  resposta  do  senado  a  este  breve.  Morte 
do  Papa  Clemente  XIII,  e  o  que  o  Senhor 
Rei  D.  José  praticou  na  sua  morte. 

Eleição  do  Papa  Ganganelli.  E  admit- 
tido em  Roma  o  embaixador  portuguez. 
Abre  o  Senhor  Rei  D.  José  a  communi- 
cação  com  a  côrte  de  Roma.  Acção  de  gra- 
ças que  fez  em  Roma  o  commendador  Al- 
mada pela  conservação  da  vida  do  Senhor 
Rei  D.  José,  posta  em  perigo  a  3  de  de- 
zembro. O  que  pelo  mesmo  motivo  fez  o 
Papa  em  Roma,  e  o  discurso  que  proferiu 
na  presença  dos  cardeaes  dando-lhe  esta 
noticia.  Agradecimento  do  Senhor  Rei 
D.  José  ao  Papa  Ganganelli.  Medalha  que 
appareceu  em  Roma  representando  a  re- 
conciliação d'esta  côrte  com  Portugal.  Pre- 
sente mandado  pelo  Papa  a  todas  as  pes- 
soas reaes.  Breve  do  Papa  Clemente  XIV 
supprimindo  nove  conventos  dos  cónegos 
regrantes  de  Santo  Agostinho.  Discurso 
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(Teste  Santo  Padre  sobre  a  reconciliação 
de  Portugal  com  a  cúria  romana.  Festas 
que  por  este  motivo  houve  em  Roma. 

Ministros  estrangeiros  n  esta  côrte :  de 
Hespanha,  embaixador  o  marquez  de  Al- 
modavar;  da  Gran-Bretanha,  enviados 
extraordinários,  sir  Littleton  e  sir  May; 
de  França,  ministros  plenipotenciários,  o 
cavalleiro  Saint-Priest  e  mr.  Clermont  de 
Amboise,  que  recebeu  as  bênçãos  nupciaes 
na  igreja  de  S.  Luiz  Rei  de  França,  em 
Lisboa,  e  cônsul  geral  da  mesma  Fran- 
ça, mr.  Simonin ;  da  Allemanha,  ministro 
plenipotenciário,  o  conde  Veldeperg,  e 
encarregado  dos  negócios,  o  cavalleiro 
Lebzeltern ;  de  Nápoles,  ministros  plenipo- 
tenciários, o  conde  de  Pignatelli  e  o  mar- 
quez de  Macedónio;  de  Turim,  ministro 
plenipotenciário,  o  conde  de  Lavrian;  da 
Dinamarca, Youn,  enviado  extraordinário; 
da  Hollanda,  cônsules,  o  barão  de  Van 
Haasten  e  Gildemeester ;  da  Polónia,  mi- 
nistro, o  conde  de  Poninsk;  dos  Estados 
Geraes,  ministro,  o  barão  Haasten. 

Retira-se  para  Inglaterra  mr.  Preston, 
escocez,  tenente  general.  Vem  o  barão 
de  Rebendisch,  da  Prússia,  ao  serviço  de 
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El-Rei  de  Portugal.  Chegada  do  duque  de 
York. 

Fallecimentos :  do  Imperador  da  Alie- 
manha,  Francisco  I;  do  Rei  da  Polónia; 
do  Delfim  de  França;  do  irmão  do  Rei  da 
Gran-Bretanha,  o  Príncipe  Frederico  Gui- 
lherme; da  Rainha  de  Hespanha,  D.  Iza- 
bel  Farnesi,  viuva  de  El-Rei  Filippe  V;  da 
princeza  Maria  Luiza,  filha  de  El-Rei  da 
Sardenha;  da  Princeza  de  Saboya,  D.  Ma- 
ria Christina;  da  Rainha  de  França;  do 
Príncipe  da  Baviera,  Clemente  Francisco. 

Nomeação  de  ministros  nossos:  Ayres 
de  Sá,  embaixador  para  Madrid;  José  de 
Sá,  seu  primo,  ministro  plenipotenciário 
para  Nápoles;  D.  Francisco  de  Mello,  para 
Dinamarca. 

Governadores:  para  a  Bahia,  D.  Anto- 
nio Rolim;  Maranhão,  D.  Fernando  da 
Costa;  Pernambuco,  o  conde  de  Villa  Flor, 
o  conde  de  Povolide  e  Manuel  da  Cunha; 
Rio  de  Janeiro,  e  vice-rei  de  todo  o  Brazil, 
o  conde  da  Cunha;  Goa,  os  vice-reis, 
D.  João  de  Lencastre  e  o  marquez  de  La- 
vradio; Minas  Geraes,  o  conde  de  Valla- 
dares;  Mato  Grosso,  Luiz  Pinto;  ilha  da 
Madeira,  D.  José  Antonio  de  Sá;  ilha  dos 
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Açores,  o  novo  governador,  D.  Antonio 
de  Almada;  brigadeiro  das  tropas  nas  ín- 
dias orientaes,  D.  Veríssimo. 

Conclusão  da  paz  entre  a  Polónia  e  a 
Prússia,  e  entre  a  Prússia  e  a  Rússia.  De- 
claração de  guerra  da  Imperatriz  da  Rús- 
sia á  Porta  Ottomana.  Declara-se  nulla  a 
eleição  do  arcebispo  de  Utrecht. 

Roubo  de  um  navio,  pelo  qual  morrem 
enforcados  tres  marinheiros.  Execução 
dos  que  mataram  o  governador  de  Cabo 
Verde.  Morre  fuzilado  o  coronel  Grraveron 
e  é  dissolvido  o  seu  regimento.  Morre  en- 
forcado o  coronel  Osorio.  Morrem  enfor- 
cados os  réus  comprehendidos  no  roubo 
da  decima,  entrando  n'este  numero  o  juiz 
do  crime  do  bairro  de  Andaluz.  São  de- 
gredados um  dos  primeiros  officiaes  da  al- 
fandega e  o  porteiro  da  casa  da  índia,  e 
mandado  para  fora  do  reino  um  italiano 
pelo  mesmo  crime.  Prisão  de  tres  capu- 
chinhos italianos,  vindos  em  um  navio  de 
Génova.  E  desnaturalisado  e  banido  ^es- 
te reino  o  prior  da  freguezia  de  Santa  Iza- 
bel.  Desacato  em  S.  Domingos  de  Bemfi- 
ca.  Fogo  na  alfandega  e  em  um  navio  do 
Rei.  Auto  da  fé.  Procedimentos  do  cónego 
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da  sé  de  Braga,  pondo  pena  de  excommu- 
nhão  ao  corregedor  da  comarca  de  Pi- 
nhel, e  o  que  Sua  Magestade  determinou 
a  este  respeito.  Tres  tremores  de  terra. 
Grandes  cheias  e  tempestades.  Acção  de 
um  negro  digna  de  louvor. 

Demissão  do  primeiro  reitor  do  colle- 
gio  de  nobres,  José  do  Quental.  Morte  do 
chanceller  mór  do  reino,  Pedro  Gonçal- 
ves Cordeiro.  Prohibe-se  em  Roma  a  obra 
do  padre  Antonio  Pereira  de  Figueiredo. 
Noticia  do  guarda  mór  da  Torre  do  Tom- 
bo, Manuel  da  Maia.  Procissões  de  peni- 
tencia em  anniversario  do  terremoto. 

Noticia  do  commercio  e  legislação  does- 
tes oito  annos. 


CAPITULO  I 


Nomeação  de  Anselmo  José  da  Cruz  para  primeiro  cla- 
viculario  do  contrato  do  tabaco.  Dá- se  o  tratamento 
de  alteza  ao  conde  de  Lippe.  Terras  comprehendidas 
no  partido  do  Porto  para  o  pagamento  da  decima. 

Por  um  decreto  de  7  de  janeiro  foi  no- 
meado, por  morte  de  Duarte  Lopes  Rosa, 
primeiro  claviculario  e  assignante  da  so- 
ciedade do  contrato  geral  do  tabaco  des- 
tes reinos  e  ilhas  adjacentes,  e  praça  de 
Mazagão,  Anselmo  José  da  Cruz,  para  o 
seu  logar. 

Alvará 

Eu  El-Rei  faço  saber  aos  que  este  al- 
vará virem,  que,  attendendo  ás  illustres 
qualidades  que  concorrem  na  pessoa  do 
conde  reinante,  Guilherme  de  Schaum- 
bourg  Lippe,  conde  soberano  de  Schauin- 
bourg,  conde  e  nobre  senhor  de  Lippe  e 
de  Heruberg,  cavalleiro  da  real  ordem  da 
Águia  Negra  e  marechal  general  dos  meus 
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exércitos;  tendo  consideração  ás  alliaii- 
ças  de  cons-aguinidade  que  tem  com  a  mi- 
nha real  pessoa  e  com  as  de  outros  Mo- 
narchas  e  Soberanos  da  Europa;  e  queren- 
do mostrar  por  todos  os  modos  possiveis 
a  grande  e  distincta  estimação  que  d'elle 
faço:  hei  por  bem  e  mando  que  na  mi- 
nha corte  e  em  todos  os  meus  reinos  e 
dominios,  sem  excepção  de  logar  ou  de 
pessoa,  se  lhe  dê  o  tratamento  de  alteza, 
assim  de  palavra,  como  por  escripto  inal- 
teravelmente. E  este  se  cumprirá  como 
n'elle  se  contém,  sem  duvida  ou  embargo 
algum,  qualquer  que  elle  seja,  e  não  ob- 
stante quaesquer  leis  ou  disposições  que 
sejam  em  contrario,  as  quaes  hei  por  de- 
rogadas  para  este  efíeito  somente,  ficando 
aliás  em  seu  vigor.  Pelo  que  mando  ao 
dr.  Manuel  Gomes  de  Carvalho,  do  meu 
conselho,  e  chanceller  mór  dos  meus  rei- 
nos, que  o  faça  publicar  na  chancellaria 
e  remetter  a  todos  os  tribunaes,  cabeças 
de  comarcas  e  logares  onde  é  costume 
mandarem-se  similhantes  leis  para  n'elles 
ser  registado,  mandando-se  o  original  para 
a  Torre  do  Tombo.  Dado  em  Salvaterra 
de  Magos,  aos  25  de  janeiro  de  1763.- — 
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(Rubrica  de  Sua  Magestade.)  =  Conde  de 
Oeiras. 

Por  decreto  de  3  de  fevereiro  se  deter- 
mina que  os  moradores  da  villa  de  Mon- 
temor o  Velho,  Tentúgal,  Povoa  de  Santa 
Christina,  Cantanhede,  Ançã,  Pereira, 
Buarcos,  Tavarede  e  Maiorca  sejam  com- 
prehendidos  para  o  governo  militar  no 
partido  do  Porto,  no  pagamento  de  de- 
cima. 


CAPITULO  n 


Tratado  de  paz  entre  os  Keis  de  França,  Hespanha  e 
da  Gran-Bretanha,  concluído  em  Paris  a  10  de  feve- 
reiro de  1763,  no  qual  entra  o  Rei  de  Portugal. 

Em  nome  da  Santíssima  e  indivisível 
Trindade,  Pae,  Filho  e  Espirito  Santo. 
Amen. 

Seja  notório  a  todos  aquelles  a  quem 
pertence  ou  possa  pertencer  de  alguma 
maneira : 

Foi  servido  o  Todo  Poderoso  de  espa- 
lhar o  espirito  da  união  e  concórdia  nos 
Príncipes,  em  quem  as  divisões  tinham 
levado  a  perturbação  ás  quatro  partes  do 
mundo,  e  inspirar-lhes  o  designio  de  fazer 
succeder  as  doçuras  da  paz  ás  desgraças 
de  uma  longa  e  sanguinolenta  guerra,  que 
tendo-se  declarado  entre  a  França  e  a  In- 
glaterra durante  o  reinado  do  Sereníssimo 
e  muito  poderoso  Príncipe  George  II,  por  , 
a  graça  de  Deus  Rei  da  Gran-Bretanha, 
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de  gloriosa  memoria,  foi  continuada  no 
remado  do  Serenissimo  e  muito  poderoso 
Principe  George  III,  seu  successor,  e  nos 
seus  progressos  se  communicou  á  Hespa- 
nhae  a  Portugal.  Portanto,  o  Serenissimo 
e  muito  poderoso  Principe  Luiz  XV,  por 
a  graça  de  Deus  Rei  Christianissimo  de 
França  e  Navarra ;  o  Serenissimo  e  muito 
poderoso  Principe  Carlos  III,  por  a  graça 
de  Deus  Rei  de  Hespanha  e  das  índias; 
o  Serenissimo  e  muito  poderoso  Principe 
George  III,  por  a  graça  de  Deus  Rei  da 
Gran-Bretanha,  duque  de  Brunswick  e  de 
Lunebourg,  tliesoureiro  mór  e  eleitor  do 
santo  império  romano,  depois  de  terem 
formado  os  alicerces  da  paz  nos  prelimi- 
nares assignados  a  3  de  novembro  ultimo 
em  Fontainebleau ;  e  o  Serenissimo  e  mui- 
to poderoso  Principe  D.  José  I,  pela  gra- 
ça de  Deus  Rei  de  Portugal  e  dos  Algar- 
ves,  tendo  annuido  ao  mesmo,  resolveram 
de  íinalisar  sem  demora  esta  grande  e  im- 
portante obra.  Para  este  effeito  as  altas 
partes  contratantes  nomearam  e  consti- 
tuíram seus  embaixadores  extraordinários 
e  ministros  plenipotenciários  respectivos, 
os  seguintes ;  a  saber :  Sua  Sacra  Mages- 
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tade  o  Rei  Christianissimo,  ao  ill.mo  e 
ex.mo  sr.  Cesar  Gabriel  de  Choiseul,  du- 
que de  Praslin,  par  de  França,  cavalleiro 
de  suas  ordens,  tenente  general  dos  seus 
exércitos  e  da  provincia  da  Bretanha,  con- 
selheiro em  todos  os  seus  conselhos  e  mi- 
nistro e  secretario  de  estado,  e  de  suas  or- 
dens e  finanças;  Sua  Sacra  Magestade  o 
Rei  Catholico,  ao  ill.mo  e  ex.ffi0  sr.  D.  Je- 
ronymo  Grimaldi,  marquez  de  Grimaldi, 
cavalleiro  das  ordens  do  Rei  Christianis- 
simo, gentil  homem  da  camará  de  Sua 
Magestade  Catholica,  com  exercicio,  e  seu 
embaixador  extraordinário  junto  de  Sua 
Magestade  Christianissima;  Sua  Sacra  Ma- 
gestade o  Rei  da  Gran-Bretanha  ao  ill.mo 
e  ex.ra0  sr.  João,  duque  e  conde  de  Bed- 
ford, marquez  de  Tavistock,  etc,  seu  mi- 
nistro de  estado,  tenente  general  dos  seus 
exércitos,  guarda  do  sêllo  privativo,  ca- 
valleiro da  muito  nobre  ordem  da  Jarre- 
teira,  e  seu  embaixador  extraordinário  e 
plenipotenciário  junto  a  Sua  Magestade 
Christianissima;  Sua  Sacra  Magestade  o 
Rei  Fidelíssimo,  ao  ill.mo  e  ex.mo  sr.  Marti- 
nho de  Mello  e  Castro,  cavalleiro  profes- 
so na  ordem  de  Christo,  do  conselho  de 
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Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  seu  embai- 
xador e  ministro  plenipotenciário  junto  a 
Sua  Magestade  Christianissima,  os  quaes, 
depois  de  terem  combinado  os  seus  ple- 
nos poderes  em  boa  fórma,  e  cujas  copias 
são  transcriptas  no  fim  do  presente  trata- 
do de  paz,  convieram  nos  artigos  do  teor 
seguinte : 

Artigo  1.°  Haverá  uma  paz  christã, 
universal  e  perpetua,  tanto  por  mar  como 
por  terra,  e  uma  amisade  sincera  e  con- 
stante será  restabelecida  entre  Suas  Ma- 
gestades  Christianissima,  Catholica,  Bri- 
tannica  e  Fidelissima,  entre  seus  herdeiros 
e  successores,  reinos,  estados,  províncias, 
terras,  súbditos  e  vassallos,-de  qualquer 
qualidade  e  condição  que  sejam,  sem  ex- 
cepção de  logares  nem  de  pessoas;  de 
sorte  que  as  altas  partes  contratantes  te- 
rão o  maior  cuidado  de  sustentar  entre 
ellas  e  seus  ditos  estados  e  súbditos  esta 
amisade  e  correspondência  reciprocas,  não 
consentindo  d'ora  em  diante,  que  nem  de 
uma  ou  outra  parte  se  commetta  alguma 
sorte  de  hostilidades  por  mar  ou  por  ter- 
ra, por  qualquer  causa  ou  pretexto  que 
possa  ser;  e  evitar-se-ha  cuidadosamente 
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tudo  que  possa  psira  o  futuro  alterar  ã 
união,  felizmente  restabelecida,  desejando 
ao  contrario  procurar  reciprocamente  em 
toda  a  occasião  tudo  que  possa  contribuir 
á  sua  gloria,  interesses  e  mutuas  vanta- 
gens, sem  prestar  nenhum  soccorro,  dire- 
cta ou  indirectamente,  áquelles  que  qui- 
zerem  causar  algum  prejuízo  a  qualquer 
das  ditas  altas  partes  contratantes.  Ha- 
verá um  esquecimento  geral  de  tudo  que 
se  fez  ou  cominetteu,  antes  ou  depois  do 
principio  da  guerra  que  acabou. 

Art.  2.°  Os  tratados  de  Westphalia,  de 
1648;  os  de  Madrid  entre  as  coroas  de 
Hespanlia  e  da  Gran-Bretanha,  de  1661 
e  de  1670;  os  tratados  de  paz  de  Nime- 
gue,  de  1618  e  de  1619;  de  Biswick,  de 
1697 ;  os  de  paz  e  commercio  de  Utrecht, 
de  1713;  o  de  Bade,  de  1714;  o  tratado 
da  triple  alliança  deHaya,de  1717;  o  da 
quadrupla  alliança  de  Londres,  de  1718; 
o  tratado  de  paz  de  Vienna,  de  1738;  o 
tratado  definitivo  de  Aix-la-Chapelle,  de 
1746;  e  o  de  Madrid,  entre  as  corôas  de 
Hespanlia  e  da  Gran-Bretanha,  de  1730; 
assim  como  os  tratados,  entre  as  corôas 
de  Hespanha  e  de  Portugal,  de  13  de  fe- 
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vereiro  de  1668,  de  6  de  fevereiro  de 
1716  e  de  12  de  fevereiro  de  1761;  e  o 
de  11  de  abril  de  1713,  entre  a  França  e 
Portugal,  com  as  garantias  da  Gran-Bre- 
tanlia,  servem  de  base  e  fundamento  á 
paz  e  ao  presente  tratado,  e,  para  este 
eífeito,  são  todos  renovados  e  confirmados 
na  melhor  forma,  bem  como  todos  os  tra- 
tados em  geral  que  existiam  entre  as  al- 
tas partes  contratantes  antes  da  guerra, 
e  como  se  aqui  fossem  inseridos  palavra 
por  palavra,  de  sorte  que  para  o  futuro 
deverão  ser  observados  exactamente  em 
toda  a  sua  extensão  e  religiosamente  exe- 
cutados de  uma  e  outra  parte  em  todos 
os  seus  pontos  que  não  forem  derogados 
pelo  presente  tratado,  não  obstante  tudo 
que  possa  ter  sido  estipulado  em  contra- 
rio por  alguma  das  altas  partes  contra- 
tantes ;  e  todas  as  ditas  partes  declaram 
que  não  consentirão  que  exista  algum  pri- 
vilegio, graça  ou  indulgência  contrários 
aos  tratados  acima  confirmados,  á  exce- 
pção do  que  tiver  sido  combinado  e  esti- 
pulado pelo  presente  tratado. 

Art.  3.°  Todos  os  prisioneiros  feitos  de 
uma  ou  outra  parte,  tanto  por  mar  como 
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por  terra,  e  os  reféns  roubados  ou  dados 
durante  a  guerra  até  agora  serão  resti- 
tuídos, sem  resgate,  dentro  de  seis  sema- 
nas, o  mais  tardar,  contadas  do  dia  da 
troca  do  presente  tratado;  cada  coroa 
saldará  respectivamente  os  pagamentos 
adiantados  que  tiverem  sido  feitos  para  a 
subsistência  e  mantimento  dos  seus  pri- 
sioneiros, pelo  Soberano  do  paiz  onde  ti- 
verem sido  detidos,  segundo  os  recibos  e 
titulos  authenticos  que  serão  apresentados 
de  uma  e  outra  parte;  dar-se-lião  fianças 
pa#a  o  pagamento  das  dividas  que  os  pri- 
sioneiros tenham  contraindo  nos  estados 
em  que  tenham  sido  detidos  até  á  sua  in- 
teira liberdade;  e  todos  os  navios,  tanto 
de  guerra  como  mercantes,  que  tenham 
sido  tomados  depois  do  fim  dos  termos 
ajustados  para  cessarem  as  hostilidades 
por  mar,  serão  igualmente  entregues  de 
boa  fé  com  todas  as  suas  equipagens  e 
carregações,  e  proceder-se-ha  á  execução 
cVeste  artigo  logo  depois  da  troca  das  ra- 
tificações d?este  tratado. 

Art.  4.°  Sua  Magestade  Christianissi- 
ma  renuncia  a  todas  as  pretensões  que 
formou  antigamente  ou  pôde  formar  so- 
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bre  a  Nova  Escócia  ou  Acadia  em  todas 
as  suas  partes,  e  a  garante  toda  inteira 
com  todas  as  suas  dependências  ao  Rei 
da  Gran-Bretanha.  Demais,  Sua  Magesta- 
de  Christianissima  cede  e  garante  em  to- 
da a  propriedade  a  Sua  dita  Magestade 
Britannica  o  Canadá  com  todas  as  suas 
dependências,  bem  como  a  ilha  do  Cabo 
Breton,  e  todas  as  outras  ilhas  e  costas 
no  golfo  e  rio  de  S.  Lourenço,  e  geral- 
mente tudo  o  que  depende  dos  ditos  pai- 
zes,  terras,  ilhas  e  costas  com  a  soberania, 
propriedade,  possessão  e  todos  os  direitos 
adquiridos  por  tratados  ou  de  outra  sorte 
que  o  Rei  Christianissimo  e  a  coroa  de 
França  têem  tido  até  agora  sobre  os  ditos 
paizes,  terras,  ilhas,  logares,  costas  e  seus 
habitantes ;  assim  como  o  Rei  Christianis- 
simo cede  e  transfere  tudo  ao  dito  Rei  e 
á  corôa  da  Gran-Bretanha,  e  isto  da  ma- 
neira e  da  forma  a  mais  ampla,  sem  res- 
tricção  e  sem  que  seja  livre  o  revogar, 
debaixo  de  qualquer  pretexto,  esta  cessão 
e  garantia,  nem  de  perturbar  a  Gran- 
Bretanha  nas  possessões  acima  menciona- 
das. Da  sua  parte  Sua  Magestade  Britan- 
nica convém  em  conceder  aos  habitantes 
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do  Canadá  a  liberdade  da  religião  catho- 
lica;  portanto,  dará  as  ordens,  as  mais 
precisas  e  effectivas,  para  que  os  seus  no- 
vos súbditos  catholicos  romanos  possam 
professar  o  culto  da  sua  religião,  segundo 
o  rito  da  Igreja  Romana,  em  tudo  que  as 
leis  da  Gran-Bretanha  o  permittirem.  Sua 
Magestade  Britannica  convém,  alem  dis- 
to, que  os  habitantes  franeezes,ou  outros 
que  tenham  sido  súbditos  do  Rei  Chris- 
tianissimo  no  Canadá,  se  possam  retirar 
com  toda  a  segurança  e  liberdade  onde 
bem  lhes  parecer,  e  poderão  vender  seus 
bens,  comtanto  que  seja  a  súbditos  de 
Sua  Magestade  Britannica,  e  transportar 
seus  effeitos,  bem  como  suas  pessoas,  sem 
serem  vexados  na  sua  emigração,  debaixo 
de  qualquer  pretexto  que  possa  ser,  alem 
do  de  dividas  ou  processos  criminaes:  o 
tempo  limitado  para  esta  emigração  será 
fixado  no  espaço  de  dezoito  mezes,  conta- 
dos do  dia  da  troca  das  ratificações  do 
presente  tratado. 

Art.  5.°  Os  súbditos  de  França  terão 
a  liberdade  da  pesca  e  da  secca  sobre 
uma  parte  das  costas  da  ilha  da  Terra 
Nova,  tal  como  se  acha  especificado  pelo 
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artigo  13.°  do  tratado  de  Utrecht,  o  qual 
artigo  é  renovado  e  confirmado  pelo  pre- 
sente tratado  (á  excepção  do  que  é  relativo 
á  ilha  do  Cabo  Breton,  bem  como  ás  ou- 
tras ilhas  e  costas  na  foz  e  no  golfo  de 
S.  Lourenço);  e  Sua  Magestade  Britanni- 
ca  consente  de  conceder  aos  súbditos  do 
Rei  Christianissimo  a  liberdade  de  pescar 
no  golfo  de  S.  Lourenço,  com  a  condição 
que  os  súbditos  de  França  não  exercita- 
rão a  dita  pesca  senão  na  distancia  de  3 
léguas  de  todas  as  costas  pertencentes  á 
Gran-Bretanha,  quer  sejam  as  do  conti- 
nente, quer  sejam  as  das  ilhas  situadas  no 
dito  golfo  de  S.  Lourenço;  e  quanto  á 
pesca  sobre  as  costas,  da  ilha  do  Cabo 
Breton,  fora  do  dito  golfo,  não  será  per- 
mittido  aos  súbditos  do  Rei  Christianissi- 
mo de  exercitarem  a  dita  pesca  senão  em 
distancia  de  15  léguas  das  costas  da  ilha 
do  Cabo  Breton;  e  a  pesca  sobre  as  cos- 
tas da  Nova  Escócia  ou  Acadia,  e  por 
toda  a  parte  fora  do  dito  golfo,  ficará  no 
mesmo  estado  dos  tratados  anteriores. 

Art.  6.°  O  Rei  da  Gran-Bretanha  cede 
toda  a  propriedade  das  ilhas  de  S.  Pedro 
e  de  Miquelon  a  Sua  Magestade  Christia- 
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nissima,  para  servirem  de  abrigo  aos  pes- 
cadores francezes;  e  Sua  dita  Magestade 
Christianissima  se  obriga  a  não  fortificar 
as  ditas  ilhas  e  a  não  construir  mais  que 
edifícios  civis  para  a  commodidade  da 
pesca,  e  a  não  manter  senão  uma  guarda 
de  cincoenta  homens  para  a  policia. 

Art.  7.°  A  fim  de  restabelecer  a  paz 
sobre  alicerces  sólidos  e  duráveis,  e  afas- 
tar para  sempre  todo  o  motivo  de  disputa 
relativa  aos  limites  dos  territórios  fran- 
cezes e  britannicos  sobre  o  continente  da 
America,  conveiu-se  que  para  o  futuro  os 
confins  entre  os  estados  de  Sua  Magesta- 
de Christianissima  e  os  de  Sua  Magestade 
Britannica  n'esta  parte  do  mundo,  serão 
irrevogavelmente  fixados  por  uma  linha 
tirada  ao  meio  do  rio  Mississipi,  desde  a 
sua  nascente  até  á  ribeira  de  Iberville,  e 
d'ali  por  uma  linha  tirada  ao  meio  d'esta 
ribeira  e  dos  lagos  Mauressas  ePontchar- 
train  até  ao  mar;  e  para  este  fim  o  Rei 
Christianissimo  cede  e  garante  toda  a  pro- 
priedade a  Sua  Magestade  Britannica  da 
ribeira  e  o  porto  da  Mobile,  e  tudo  que 
possue  ou  deve  possuir  da  parte  esquerda 
do  rio  Mississipi,  á  excepção  da  cidade  da 
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Nova  Orleans  e  da  ilha  em  que  está  si- 
tuada, que  ficarão  á  França;  bem  enten- 
dido que  a  navegação  do  rio  Mississipi 
será  igualmente  livre,  tanto  aos  súbditos 
da  França  como  da  Gran-Bretanha  em 
toda  a  sua  largura  e  extensão,  desde  a 
sua  nascente  até  ao  mar,  especialmente 
esta  parte  que  está  entre  a  sobredita  ilha 
da  Nova  Orleans  e  a  praia  direita  d'este 
rio,  bem  como  a  entrada  e  saída  pela  sua 
foz.  Estipulou-se,  alem  d'isto,  que  os  na- 
vios pertencentes  aos  súbditos  de  uma  ou 
outra  nação  não  poderão  ser  detidos,  vi- 
sitados nem  sujeitos  ao  pagamento  de  al- 
gum tributo.  As  estipulações  inseridas  no 
artigo  4.°,  a  favor  dos  habitantes  do  Ca- 
nadá, serão  iguaes  para  os  habitantes  dos 
paizes  cedidos  por  este  artigo. 

Art;  8.°  O  Rei  da  Gran-Bretanha  res- 
tituirá á  França  as  ilhas  de  Guadaloupe, 
de  Maria  Galante,  da  Desirade,  da  Mar- 
tinica e  da  ilha  Formosa;  e  as  praças 
d'estas  ilhas  serão  entregues  no  mesmo 
estado  em  que  estavam  quando  foram  con- 
quistadas pelas  armas  britannicas;  bem 
entendido  que  os  súbditos  de  Sua  Mages- 
tade  Britannica  que  se  tiverem  estabele- 
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eido,  ou  aquelles  que  tiverem  alguns  ne- 
gócios de  commercio  a  ajustar  nas  ditas 
ilhas  e  outras  partes  restituidas  á  França 
pelo  presente  tratado,  terão  a  liberdade 
de  vender  suas  terras  e  bens,  de  ajustar 
seus  negócios,  receber  suas  dividas  e  de 
transportar  os  seus  effeitos,  bem  como 
suas  pessoas,  a  bordo  dos  navios  que  lhes 
será  permittido  de  fazer  ir  ás  ditas  ilhas 
e  outras  partes  restituidas  como  acima,  e 
que  não  servirão  senão  para  este  fim,  sem 
serem  perseguidos  por  causa  da  sua  reli- 
gião ou  debaixo  de  outro  qualquer  pre- 
texto que  possa  ser,  excepto  o  de  dividas 
ou  processos  criminaes ;  e  para  este  effeito 
o  termo  *de  dezoito  mezes  será  concedido 
aos  súbditos  de  Sua  Magestade  Britanni- 
ca,  contados  do  dia  da  troca  das  ratifica- 
ções do  presente  tratado.  Mas  como  a  li- 
berdade concedida  aos  súbditos  de  Sua 
Magestade  Britannica  de  transportar  suas 
pessoas  e  effeitos  a  bordo  dos  navios  da 
sua  nação  poderia  estar  sujeita  a  abusos 
se  não  houvesse  precaução  de  os  preve- 
nir, ajustou-se  expressamente  entre  Sua 
Magestade  Christianissima  e  Sua  Mages- 
tade Britannica  que  o  numero  dos  navios 
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inglezes  que  tiverem  a  liberdade  de  ir 
ás  ditas  ilhas  e  logares  restituidos  á  Fran- 
ça será  limitado,  bem  como  o  numero  das 
toneladas  de  cada  um ;  que  elles  irão  ao 
leste,  partirão  n'um  tempo  fixado  e  não 
farão  mais  que  uma  viagem,  devendo  em- 
barcar ao  mesmo  tempo  todos  os  effeitos 
pertencentes  aos  inglezes.  Ajustou-se  de- 
mais que  Sua  Magestade  Christianissima 
fará  passar  os  necessários  passaportes 
para  os  ditos  navios;  que  para  maior  se- 
gurança será  livre  de  metter  a  bordo  dos 
ditos  navios,  que  devem  ser  visitados  nos 
portos  das  ditas  ilhas  e  logares  restituidos 
á  França,  dois  administradores  ou  guar- 
das francezes,  e  que  as  mercadorias  que 
n'elles  se  acharem  serão  confiscadas. 

Art.  9.°  O  Rei  Christianissimo  cede  e 
garante  toda  a  propriedade  da  ilha  da 
Grenada  e  os  grenadienses  a  Sua  Mages- 
tade  Britannica,  com  as  mesmas  estipu- 
lações a  favor  dos  habitantes  d?esta  coló- 
nia, inseridas  no  artigo  4.°  para  os  do 
Canadá;  e  a  divisão  das  ilhas  chamadas 
neutras  ajustou-se  e  confirmou-se  do 
mesmo  modo  que  as  de  S.  Vicente,  Do- 
minica e  Tabago  pertencerão  em  toda  a 
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propriedade  á  Gran-Bretanha,  e  que  a  de 
Santa  Luzia  será  entregue  á  França  para 
igualmente  desfructar  toda  a  propriedade, 
e  as  altas  partes  contratantes  garantem  a 
divisão  assim  estipulada. 

Art.  10.°  Sua  Magestade  Britannica 
restituirá  á  França  a  ilha  de  Gorea  no 
estado  em  que  se  achava  quando  foi  con- 
quistada, e  Sua  Magestade  Christianissi- 
ma  cede  e  garante  ao  Rei  da  Gran-Breta- 
nha  a  ribeira  do  Senegal  com  as  de  Po- 
dor,  fortes  e  feitorias  de  S.  Luiz  e  de 
Galam  com  todos  os  direitos  e  dependên- 
cias da  dita  ribeira  do  Senegal  nas  índias 
orientaes. 

Art.  11.°  A  Gran-Bretanha  restituirá 
á  França,  no  estado  em  que  actualmente 
se  acham,  as  diíferentes  feitorias  que  esta 
coroa  possuía,  tanto  na  costa  de  Coro- 
mandel  e  de  Orixá,  como  na  de  Malabar 
e  Bengala  no  principio  do  anno  de  1749; 
e  Sua  Magestade  Christianissima  renun- 
cia a  toda  a  pretensão  ao  que  tinha  ad- 
quirido na  costa  de  Coromandel  e  de 
Orixá  depois  do  dito  principio  do  anno  de 
1749.  Sua  Magestade  Christianissima  res- 
tituirá da  sua  parte  tudo  que  tiver  con- 
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quistado  á  Gran-Bretanha  nas  índias 
orientaes  durante  a  presente  guerra,  e  es- 
pecialmente fará  restituir  Natal  e  Tapa- 
nooly  na  ilha  de  Sumatra,  e  se  obriga  de- 
mais a  não  construir  fortificações  e  a  não 
ter  tropas  em  nenhum  dos  estados  do 
subab  de  Bengala.  E  a  fim  de  conservar 
a  paz  futura  na  costa  de  Coromandel  e 
de  Orixá,  os  francezes  e  os  inglezes  reco- 
nhecerão Mahomet  Alykhan  por  legitimo 
nubab  do  Carnate  e  Salabat-Ling  por 
legitimo  subab  do  Decan,  e  as  duas  par- 
tes renunciarão  a  toda  a  questão  ou  pre- 
tensão de  satisfação  que  poderiam  formar 
a  respeito  uma  da  outra,  ou  á  de  seus  al- 
liados  indios  pelas  represálias  ou  estragos 
commettidos  já  de  uma  ou  outra  parte 
durante  a  guerra. 

Art.  12.°  A  ilha  de  Minorca  será  resti- 
tuída a  Sua  Magestade  Britannica,  bem 
como  o  forte  de  S.  Filippe,  no  mesmo  es- 
tado em  que  se  achavam  quando  foram 
conquistados  pelas  armas  do  Rei  Chris- 
tianissimo  e  com  a  artilheria  que  tinham 
antes  da  tomada  da  dita  ilha  e  forte. 

Art.  13.°  A  cidade  e  porto  de  Dunker- 
que  serão  postos  no  estado  marcado  pelo 
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ultimo  tratado  de  Aix-la-Chapelle  e  pelos 
tratados  anteriores.  O  fosso  será  imme- 
diatamente  destruido  depois  da  troca  das 
ratificações  do  presente  tratado,  bem 
como  os  fortes  e  baterias  que  defendem  a 
entrada  da  parte  do  mar,  e  providenciar- 
se-ha  ao  mesmo  tempo  outro  qualquer 
meio  á  satisfação  do  Rei  da  Grran-Breta- 
nha  Dara  a  salubridade  do  ar  e  saúde  dos 
habitantes. 

Art.  14.°  A  França  restituirá  todas  as 
terras  pertencentes  ao  eleitorado  de  Ha- 
nover,  ao  Príncipe  de  Hesse,  ao  duque 
de  Brunswick  e  ao  conde  de  Lippe-Bru- 
ckebourg,  que  se  acham  ou  acharem  oc- 
cupadas  pelas  armas  do  Rei  Christianis- 
simo.  As  praças  d'estas  diíferentes  terras 
serão  entregues  no  mesmo  estado  em  que 
estavam  quando  foram  conquistadas  pe- 
las armas  francezas;  e  as  peças  de  arti- 
Iheria  que  tiverem  sido  transportadas 
para  outra  parte  serão  substituidas  por 
um  igual  numero  do  mesmo  peso,  calibre 
e  metal. 

Art.  15.°  No  caso  que  as  estipulações 
conteúdas  no  artigo  13.°  dos  prelimina- 
res não  fossem  cumpridas  ao  tempo  da 
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assignatura  do  presente  tratado,  tanto  a 
respeito  das  evacuações  que  ha  para  fa- 
zer pelos  exércitos  da  França,  das  praças 
de  Cleves,  Wesel,  Gueldres  e  de  todas  as 
terras  pertencentes  ao  Rei  da  Prússia, 
como  relativamente  ás  evacuações  que  ha 
para  fazer  pelos  exércitos  francez  e  bri- 
tannico  das  terras  que  occupavam  na 
Westphalia,  baixa  Saxonia,  no  baixo  e 
alto  Rheno  e  em  todo  o  império ;  e  quanto 
á  retirada  das  tropas  para  os  estados  dos 
seus  respectivos  Soberanos,  Suas  Majes- 
tades Christianissima  e  Britannica  pro- 
mettem  de  proceder  de  boa  fé  e  com  a 
promptidão  que  as  circumstancias  per- 
mittirem  as  ditas  evacuações  de  que  esti- 
pulam o  perfeito  cumprimento  antes  de 
15  de  março  próximo,  ou  antes  se  poder 
ser ;  e  Suas  Magestades  Christianissima  e 
Britannica  se  obrigam  demais  e  promet- 
tem  de  não  fornecer  nenhuma  sorte  de 
soccorro  aos  seus  alliados  respectivos  que 
ficarem  ligados  na  guerra  de  Allemanha. 

Art.  16.°  A  decisão  das  presas  feitas 
em  tempo  de  paz  pelos  súbditos  da  Gran- 
Bretanha  sobre  os  hespanhoes  será  entre- 
gue aos  tribunacs  de  justiça  do  almiran- 
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tado  da  Gran-Bretanha,  conforme  as  re- 
gras estabelecidas  entre  todas  as  nações, 
de  sorte  que  a  validade  das  ditas  presas 
entre  as  nações  britannica  e  hespanhola 
será  decidida  e  julgada  nos  tribunaes  de 
justiça  da  nação  que  tiver  feito  a  presa, 
segundo  o  direito  das  gentes  e  segundo  os 
tratados. 

Art.  17.°  Sua  Magestade  Britannica 
fará  demolir  todas  as  fortificações  que  os 
seus  súbditos  possam  ter  edificado  na 
raia  de  Honduras  e  outras  terras  do  ter- 
ritório de  Hespanha  n'aquella  parte  do 
mundo  quatro  mezes  depois  da  ratificação 
do  presente  tratado;  e  Sua  Magestade 
Catholica  não  permittirá  que  os  súbditos 
de  Sua  Magestade  Britannica  ou  os  seus 
obreiros  sejam  inquietados  ou  molestados, 
debaixo  de  qualquer  pretexto,  nos  ditos 
logares  nas  suas  occupações  de  cortar, 
carregar  e  transportar  o  pau  de  tinta  ou 
de  campeche;  e  para  este  fim  poderão 
construir  sem  impedimento  e  occupar  sem 
interrupção  as  casas  e  armazéns  que  fo- 
rem necessários  para  elles,  suas  familias 
e  effeitos ;  e  Sua  Magestade  Catholica  lhes 
assegura  por  este  artigo  o  goso  d'estas 
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faculdades  e  vantagens  sobre  as  costas  e 
territórios  hespanhoes,  como  acima  fica 
estipulado,  logo  depois  da  ratificação  do 
presente  tratado. 

.  Art.  18.°  Sua  Magestade  Catholica  de- 
siste tanto  por  si  como  por  seus  succes- 
sores  de  toda  a  pretensão  que  possa  ter 
formado  a  favor  dos  guiposcoans  e  ou- 
tros dos  seus  súbditos  ao  direito  da 
pesca  nos  arredores  da  ilha  da  Terra 
Nova. 

Art.  19.°  O  Rei  da  Gra#-Bretanha  res- 
tituirá á  Hespanha  todo  o  território  que 
conquistou  na  ilha  de  Cuba  com  a  praça 
de  Havana;  e  esta  praça,  bem  como  as 
outras  da  dita  ilha  serão  entregues  no 
mesmo  estado  em  que  estavam  quando 
foram  conquistadas  pelas  armas  de  Sua 
Magestade  Britannica ;  bem  entendido 
que  os  súbditos  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica que  n'ellas  estiverem  estabeleci- 
dos, ou  os  que  tiverem  alguns  negócios  a 
ajustar  na  dita  ilha  restituida  á  Hespanha 
pelo  presente  tratado,  terão  a  liberdade 
de  vender  suas  terras  e  bens,  ajustar  seus 
negócios,  recobrar  suas  dividas  e  trans- 
portar seus  effeitos,  bem  como  suas  pes- 
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soas  a  bordo  dos  navios  que  lhes  será  per- 
mittido  fazer  conduzir  á  dita  ilha  resti- 
tuida  como  acima  se  menciona,  os  quaes 
não  servirão  senão  para  este  effeito  e  não 
serão  vexados  por  motivo  da  sua  religião, 
ou  debaixo  de  outro  qualquer  pretexto, 
excepto  o  de  dividas  e  processos  crimi- 
naes;  e  para  este  effeito  o  tempo  de  de- 
zoito mezes  será  concedido  aos  súbditos 
de  Sua  Magestade  Britannica,  contados 
do  dia  da  troca  das  ratificações  do  pre- 
sente tratado.  Mas  como  a  liberdade  con- 
cedida aos  súbditos  de  Sua  Magestade 
Britannica  de  transportar  suas  pessoas  e 
effeitos  a  bordo  dos  navios  da  sua  nação, 
poderia  estar  sujeito  a  abusos  se  não  se 
tivesse  a  precaução  de  os  prevenir,  con- 
veiu-se  expressamente  entre  Suas  Mages- 
tades  Britannica  e  Catholica  que  o  nu- 
mero'dos  navios  inglezes  que  teria  a  li- 
berdade de  ir  á  dita  ilha  restituida  á  Hes- 
panha  seria  limitado,  bem  como  o  nume- 
ro das  toneladas  de  cada  um;  que  elles 
irão  ao  leste,  partirão  n'um  tempo  fixado 
e  não  farão  mais  que  uma  viagem,  de- 
vendo-se  embarcar  ao  mesmo  tempo  to- 
dos os  effeitos  pertencentes  aos  inglezes. 
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Alem  d'isto  ajustou-se  que  Sua  Magestade 
Catholica  fará  passar  os  necessários  pas- 
saportes aos  ditos  navios;  que  para  maior 
segurança  será  livre  de  pôr  a  bordo  de 
cada  um  dos  navios  que  devem  ser  visi- 
tados nos  portos  da  dita  ilha  restituida  á 
Hespanha,  dois  guardas  ou  administra- 
dores hespanhoes  e  que  as  mercadorias 
que  n'elles  se  acharem  serão  confiscadas. 

Art.  20.°  Em  consequência  da  restitui- 
ção estipulada  no  artigo  precedente,  Sua 
Magestade  Catholica  cede  e  garante  a 
Sua  Magestade  Britannica  em  toda  a  pro- 
priedade a  Florida  com  o  forte  de  Santo 
Agostinho  e  a  raia  de  Pensacola,  bem 
como  tudo  que  a  Hespanha  possue  no 
continente  da  America  septentrional  ao 
este  ou  sudoeste  do  rio  Mississipi,  e  geral- 
mente tudo  que  depende  dos  ditos  paizes 
e  terras,  com  a  soberania,  propriedade, 
possessão  e  todos  os  direitos  adquiridos 
por  tratados,  ou  de  outra  sorte,  que  o  Rei 
Catholico  e  a  coroa  de  Hespanha  têem 
tido  até  agora  sobre  os  ditos  paizes,  ter- 
ras, logares  e  seus  habitantes;  igualmente 
o  Rei  Catholico  cede  e  transfere  tudo  ao 
dito  Rei  e  á  coroa  da  Gran-Bretanha,  e 
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isto  do  modo  e  da  fórma  a  mais  ampla. 
Sua  Magestade  Britaxmica  da  sua  parte 
convém  em  conceder  aos  habitantes  dos 
paizes  acima  cedidos  a  liberdade  da  reli- 
gião catholica.  Portanto  dará  as  mais  ex- 
pressas e  effectivas  ordens  para  que  os 
seus  novos  súbditos  catholicos  romanos 
pcssam  professar  o  culto  da  sua  religião 
segundo  o  rito  da  Igreja  Romana,  sem 
ofíender  as  leis  britannicas.  Sua  Mages- 
tade  Britannica  convém  demais  que  os 
habitantes  hespanhoes  ou  outros  que  te- 
nham sido  súbditos  do  Rei  Catholico  nos 
ditos  paizes  se  possam  retirar  com  toda  a 
segurança  e  liberdade  onde  bem  lhes  pa- 
recer, e  poderão  vender  seus  bens,  com- 
tanto  que  seja  a  súbditos  de  Sua  Mages- 
tade  Britannica,  e  transportar  seus  effei- 
to3,  bem  como  suas  pessoas,  sem  serem 
vexados  na  sua  emigração  debaixo  de 
qualquer  pretexto,  excepto  o  de  dividas 
ou  processos  crijnmaes,  fixando  o  tempo 
limhado  para  esta  emigração  no  espaço 
de  dezoito  mezes,  contados  do  dia  da  troca 
das  ratificações  do  presente  tratado.  Es- 
tipulou-se  demais  que  Sua  Magestade  Ca- 
tholica terá  a  faculdade  de  fazer  trans- 
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portar  todos  os  effeitos  que  lhe  possam 
pertencer,  seja  artilheria  ou  outra  qual- 
quer cousa. 

Art.  21.°  As  tropas  francezas  e  hespa- 
nholas  evacuarão  sem  alguma  reserya 
todos  os  territórios,  campos,  cidades,  pra- 
ças e  castellos  de  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima na  Europa,  que  possam  ter  sido  con- 
quistados pelos  exércitos  de  França  e 
Hespanha,  e  os  entregarão  no  mesmo  es- 
tado em  que  existiam  quando  foram  con- 
quistados com  a  mesma  artilheria  e  mu- 
nições de  guerra  que  n?elles  acharam ;  e 
quanto  ás  colónias  portuguezas  na  Amé- 
rica, Africa  ou  nas  índias  orientaes,  se  ti- 
ver acontecido  alguma  mudança,  todas  as 
cousas  serão  postas  nò  mesmo  estado  em 
que  estavam,  na  conformidade  dos  trata- 
dos precedentes  que  existiam  entre  as 
cortes  de  França,  de  Hespanha  e  de  Por- 
tugal antes  da  presente  guerra. 

Art.  22.°  Todos  os  papeis,  cartas,  do- 
cumentos e  archivos  que  se  acharam  nos 
paizes,  terras,  cidades  e  praças  que  são 
restituidas,  e  os  pertencentes  aos  paizes 
cedidos,  serão  entregues  ou  providas  res- 
pectivamente e  de  boa  fé,  se  for  possível, 
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no  mesmo  tempo  da  posse  ou  ao  mais 
tardar  quatro  mezes  depois  da  troca  das 
ratificações  do  presente  tratado  em  quaes- 
quer  partes  que  os  ditos  papeis  ou  docu- 
mentos se  possam  achar. 

Art.  23.°  Todos  os  paizes  e  territórios 
que  possam  ter  sido  conquistados  em  qual- 
quer parte  do  mundo  pelas  armas  de  Suas 
Magestades  Christianissima  e  Catholica, 
bem  como  pelas  de  Suas  Magestades  Bri- 
tannica  e  Fidelíssima,  que  não  são  com- 
prehendidos  no  presente  tratado,  nem  a 
titulo  de  cessão,  nem  de  restituição,  se- 
rão entregues  sem  difficuldade  e  sem  se 
exigirem  recompensas. 

Art.  24.°  Como  é  preciso  designar 
uma  epocha  fixa  para  as  restituições  e  eva- 
cuações que  cada  uma  das  altas  partes 
contratantes  tem  a  fazer,  convieram  qué 
as  tropas  francezas  e  britannicas  comple- 
tarão, antes  de  15  de  março  próximo, 
tudo  que  falta  a  executar  dos  artigos  12.° 
e  13.°  dos  preliminares  assignados  a  3  de 
novembro  passado  relativamente  á  eva- 
cuação que  ha  para  fazer  no  império  ou 
n'outra  parte.  A  ilha  da  Formosa  será 
evacuada  seis  semanas  depois  da  troca 
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das  ratificações  do  presente  tratado,  ou 
antes  se  for  possível;  a  Guadaloupe,  a 
Desirade,  Marie  Galante,  a  Martinica  e 
Santa  Luzia  tres  mezes  depois  da  troca 
das  ratificações  do  presente  tratado,  ou 
antes  se  poder  ser.  A  Gran-Bretanha  en- 
trará igualmente  no  fim  de  tres  mezes  de- 
pois da  troca  das  ratificações  do  presente 
tratado,  ou  antes  se  for  possivel,  na  posse 
da  ribeira  e  porto  da  Mobile  e  de  tudo 
que  deve  formar  os  limites  da  Gran-Bre- 
tanha da  parte  do  rio  Mississipi  como  se 
acha  especificado  no  artigo  7.°  A  ilha  de 
Gorea  será  evacuada  pela  Gran-Bretanha 
tres  mezes  depois  da  troca  das  ratifica- 
ções do  presente  tratado, *e  a  ilha  de  Mi- 
norca  pela  França  ao  mesmo  tempo,  ou 
antes  se  poder  ser;  e  segundo  as  condi- 
ções do  artigo  6.°  a  França  entrará  igual- 
mente na  posse  dàs  ilhas  de  S.  Pedro  e 
de  Miquelon  no  fim  de  tres  mezes  depois 
da  troca  das  ratificações  do  presente  tra- 
tado. As  feitorias  das  índias  orientaes  se- 
rão entregues  seis  mezes  depois  da  troca 
das  ratificações  do  presente  tratado,  ou 
antes  se  poder  ser.  A  praça  de  Havana 
com  tudo  que  foi  conquistado  na  ilha  de 
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Cuba  será  restituída  tres  mezes  depois  da 
troca  das  ratificações  do  presente  trata- 
do, ou  antes  se  for  possivel,  e  ao  mesmo 
tempo  a  Gran-Bretanha  entrará  na  posse 
do  paiz  cedido  pela  Hespanha,  segundo  o 
artigo  20.°  Todas  as  praças  e  terras  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  na  Europa 
serão  restituídas  logo  depois  da  troca  das 
ratificações  do  presente  tratado,  e  as  co- 
lónias portuguezas  que  tiverem  sido  con- 
quistadas serão  restituídas  no  espaço  de 
tres  mezes  nas  índias  occidentaes  e  de 
seis  nas  orientaes,  depois  da  troca  das  ra- 
tificações do  presente  tratado,  ou  antes  se 
podér  ser.  Todas  as  praças,  cuja  restitui- 
ção acima  fica  estipulada,  serão  entregues 
com  a  artillieria  e  munições  que  n'ellas  se 
achavam  no  tempo  da  conquista.  Portanto 
serão  enviadas  por  cada  uma  das  altas 
partes  contratantes  as  ordens  necessárias 
com  os  reciprocos  passaportes  para  os 
navios  que  as  devem  levar  immediata- 
mente  ás  ratificações  do  presente  tratado. 

Art.  25.°  Sua  Magestade  Britannica,  em 
qualidade  de  eleitor  de  Brunswick-Lune- 
bourg,  tanto  por  si  como  por  seus  herdei- 
ros e  successores,  e  todos  os  estados  e  pos- 


32 


sessões  de  Sua  dita  Magestade  na  Alle- 
manha,  são  compreliendidos  e  afiançados 
pelo  presente  tratado  de  paz. 

Art.  26.° Suas  Sacras  Magestades  Chris- 
tianissima,  Catholica,  Britannica  e  Fide- 
líssima promettem  de  observar  sincera- 
mente e  de  boa  fé  todos  os  artigos  con- 
teúdos e  estabelecidos  no  presente  trata- 
do, e  não  consentirão  que  se  faça  contra- 
venção directa  ou  indirectamente  por  os 
seus  respectivos  súbditos ;  e  as  sobreditas 
altas  partes  contratantes  afiançam  geral 
e  reciprocamente  todas  as  estipulações  do 
presente  tratado. 

Art.  27.°  As  solemnes  ratificações  do 
presente  tratado,  expedidas  em  boa  e  de- 
vida forma,  serão  trocadas  n'esta  cidade 
de  Paris  entre  as  altas  partes  contratan- 
tes no  espaço  de  um  mez,  ou  antes  se  for 
possivel,  contado  do  dia  da  assignatura 
do  presente  tratado. 

Em  fé  do  que  nós  abaixo  assignados, 
seus  embaixadores  extraordinários  e  mi- 
nistros plenipotenciários,  assignámos  em 
seus  nomes  e  em  virtude  de  seus  plenos 
poderes  o  presente  tratado  definitivo  e 
fizemos  pôr  o  sêllo  de  nossas  armas. 
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Feito  em  Paris,  a  10  de  fevereiro  de 
17 63.  =  Choiseul,  Duque  de  Praslin.  (L. 
&).=El  Marquez  de  Grimaldi.  (L.  S.)— 
Bedford.  C.  P.  S.  (L.  S.) 

Artigos  separados 

1.  °  Alguns  dos  títulos  empregados 
pelas  potencias  contratantes,  seja  nos 
plenos  poderes  e  outros  actos  durante  o 
curso  da  negociação,  seja  no  preambulo 
do  presente  tratado,  não  sendo  geralmen- 
te reconhecidos,  convieram  que  não  po- 
deria jamais  resultar  algum  prejuizo  para 
alguma  das  ditas  partes  contratantes,  e 
que  os  titulos  tomados  ou  omittidos  de 
uma  e  outra  parte  por  occasião  da  dita 
negociação  e  do  presente  tratado  não  po- 
derão ser  citados  nem  tirados  por  conse- 
quência. 

2.  °  Foi  ajustado  e  concluido  que  a  lin- 
gua  franceza  empregada  em  todos  os 
exemplares  do  presente  tratado  não  fará 
um  exemplo  que  possa  ser  allegado  nem 
citado  por  consequência,  nem  causar  al- 
gum prejuizo  ás  potencias  contratantes,  e 
que  se  conformarão  para  o  futuro  no  que 
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foi  e  eleve  ser  observado  a  respeito  das 
potencias  que  estão  em  uso  e  posse  de 
dar  e  receber  exemplares  n'outra  lingua 
sem  ser  a  franceza;  o  presente  tratado 
não  deixará  de  ter  a  mesma  força  e  vir- 
tude, como  se  o  dito  uso  n'elle  fosse  ob- 
servado. 

3.°  Posto  que  o  Rei  de  Portugal  não 
tenha  assignado  o  presente  tratado  defi- 
nitivo, Suas  Magestades  Christianissima, 
Catholica  e  Britannica  reconhecem  que 
Sua  Magestade  Fidelissima  n'elle  é  for- 
malmente cornprehendido  como  parte 
contratante  e  como  se  tivesse  expressa- 
mente assignado  o  presente  tratado.  Por- 
tanto Suas  Magestades  Christianissima, 
Catholica  e  Britannica  se  obrigam  respe- 
ctiva e  juntamente  com  Sua  Magestade 
Fidelissima  da  maneira  a  mais  expressa 
e  a  mais  obrigatória  á  execução  de  todas 
e  cada  uma  das  clausulas  conteúdas  no 
dito  tratado,  mediante  o  seu  acto  de  ac- 
cessão. 

Os  presentes  artigos*  separados  terão  a 
mesma  força  xque  se  fossem  inseridos  no 
tratado. 

Em  fé  de  que  nós  abaixo  assignados, 
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embaixadores  extraordinários  e  ministros 
plenipotenciários  de  Suas  Magestades 
Christianissima,  Catholica  e  Britannica, 
assignámos  os  presentes  artigos  separa- 
dos e  n'elles  fizemos  pôr  o  sêllo  de  nos- 
sas armas. 

Feito  em  Paris,  a  10  de  fevereiro  de 
17  Q3.=  Choiseid,  Duque  de  Praslin.  (L. 
B.)  =  M  Marquez  de  Grimaldi.  (L.  S.)  = 
Bedford.  C.  P.  S.  (L.  S.) 

Declaração 

Do  ministro  plenipotenciário  do  Rei  Christianissimo 
relativamente  ás  dividas  do  Canadá 

O  Rei  da  Gran-Bretanha,  desejando  que 
o  pagamento  das  letras  de  cambio  e  bi- 
lhetes que  se  têem  dado  aos  canadienses 
pelos  fornecimentos  das  tropas  francezas 
fosse  assegurado;  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima, muito  disposto  a  fazer  a  todos 
a  justiça  que  lhes  é  legitimamente  devi- 
da, declarou  e  declara  que  os  ditos  bilhe- 
tes e  letras  de  cambio  serão  exactamente 
pagos  depois  de  uma  liquidação  feita  n'um 
tempo  conveniente  segundo  a  distancia 
dos  logares  e  a  possibilidade,  evitando 
entretanto  que  os  bilhetes  e  letras  de 
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cambio  que  os  súbditos  francezes  possam 
ter  no  momento  (Testa  declaração  não  se- 
jam confundidos  com  os  bilhetes  e  letras 
de  cambio  que  estão  na  posse  dos  novos 
súbditos  do  Rei  da  Gran-Bretanha. 

Em  fé  do  que  nós,  ministro  abaixo  assi- 
gnado  de  Sua  Magestade  Christianissi- 
ma,  legitimamente  auctorisado,  assigná- 
mos  a  presente  declaração,  que  fizemos 
sellar  com  o  sêllo  de  nossas  armas. 

Dada  em  Paris,  a  10  de  fevereiro  de 
1763 .— Choiseul,  Duque  dePraslin.  (L.  S.) 

Declaração 

Do  embaixador  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  Britannica,  contendo  os  limites  de  Bengala  nas  índias 
orientaes. 

Nós  abaixo  assignado,  embaixador  ex- 
traordinário e  plenipotenciário  do  Rei  da 
Gran-Bretanha,  para  prevenir  todo  o  mo- 
tivo de  contestação  por  occasião  dos  limi- 
tes dos  estados  do  subab  de  Bengala, 
assim  como  da  costa  de  Coromandel  e  de 
Orixá,  declaramos  em  nome  e  por  ordem 
de  Sua  dita  Magestade  Britannica  e  repu- 
tar-se-ha  que  os  ditos  estados  do  subab 
de  Bengala  se  não  estendem  senão  a  Ya- 
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naon  exclusivamente,  e  que  Yanaon  será 
olhado  como  comprehendido  na  parte  se- 
ptentrional  da  costa  de  Coromandel  ou 
de  Orixá. 

Em  fé  do  que  nós  abaixo  assignado, 
ministro  plenipotenciário  de  Sua  Mages- 
tade  o  Rei  da  Gran-Bretanha,  assignámos 
a  presente  declaração,  que  fizemos  sellar 
com  o  sêllo  de  nossas  armas. 

Feita  em  Paris,  a  10  de  fevereiro  de 
HM.=Bedford  C.  P.  8.  (L.  S.) 

Accessão  do  Rei  de  Portugal 

Em  nome  da  Santíssima  e  indivisivel 
Trindade,  Pae,  Filho  e  Espirito  Santo. 
Amen. 

Seja  notório  a  todos  a  quem  pertencer 
ou  possa  pertencer: 

Os  embaixadores  e  ministros  plenipo- 
tenciários de  Suas  Magestades  Christia- 
nissima,  Catholica  e  Britannica,  tendo 
concluido  e  assignado  em  Paris  a  10  de 
fevereiro  d?este  anno  um  tratado  defini- 
tivo de  paz  e  os  artigos  separados,  dos 
quaes  o  teor  é  o  seguinte. 

(Fiat  insertio.) 
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E  os  ditos  embaixadores  e  plenipoten- 
ciários tendo  amigavelmente  convidado 
o  embaixador  e  ministro  plenipotenciário 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima  de  annuir 
ao  dito  tratado  em  nome  de  Sua  dita  Ma- 
gestade, os  ministros  plenipotenciários 
abaixo  assignados,  a  saber:  da  parte  do 
Sereníssimo  e  muito  poderoso  Príncipe 
Luiz  XV,  pela  graça  de  Deus  Rei  de 
França  e  de  Navarra,  o  ill.mo  e  ex.m0  sr. 
Cesar  Gabriel  de  Choiseul,  duque  de 
Praslin,  par  de  França,  cavalleiro  de  suas 
ordens,  tenente  general  de  seus  exércitos 
e  da  província  da  Bretanha,  conselheiro 
em  todos  os  conselhos  e  ministro  e  secre- 
tario de  estado  de  suas  ordens  e  finanças ; 
e  da  parte  do  Sereníssimo  e  muito  pode- 
roso Príncipe  D.  José  I,  por  graça  de 
Deus  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  o 
ill.mD  e  ex.mo  sr.  Martinho  de  Mello  e  Cas- 
tro, cavalleiro  professo  na  ordem  de 
Christo,  do  conselho  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima  e  seu  embaixador  e  ministro 
plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima na  corte  de  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima,  em  virtude  de  seus  plenos  po- 
deres, que  combinaram  e  cujas  copias 
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serão  juntas  no  fim  do  presente  acto,  con- 
vieram  no  que  se  segue. 

Sua  Magestade  Fidelíssima,  desejando 
concorrer  para  o  mais  prompto  restabe- 
lecimento da  paz,  accede  em  virtude  do 
presente  acto  aos  ditos  tratado  definitivo 
e  artigos  separados,  taes  como  acima  se 
acham  transcriptos,  sem  nenhuma  reser- 
va nem  excepção,  na  firme  confiança  de 
que  tudo  que  é  promettido  a  Sua  dita  Ma- 
gestade será  cumprido  de  boa  fé,  declaran- 
do ao  mesmo  tempo  e  promettendo  de  cum- 
prir com  igual  fidelidade  todos  os  artigos, 
clausulas  e  condições  que  lhe  pertencem. 

Da  sua  parte  Sua  Magestade  Christia- 
nissima  acceita  a  presente  accessão  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  e  promette 
igualmente  de  cumprir  sem  nenhuma  re- 
serva ou  excepção  todos  os  artigos,  clau- 
sulas e  condições  conteúdas  no  dito  tra- 
tado definitivo  e  artigos  separados  acima 
inseridos. 

As  ratificações  do  presente  acto  serão 
trocadas  no  espaço  de  um  mez^  contado 
da  data  de  hoje,  ou  antes  se  poder  ser. 

Em  fé  do  que  nós,  ministros  plenipo- 
tenciários de  Suas  Magestades  Christia- 


40 


nissima  e  Fidelíssima,  assignámos  o  pre- 
sente acto,  onde  fizemos  pôr  o  sêllo  de 
nossas  armas. 

Feito  em  Paris,  a  10  de  fevereiro  de 
llfâ.—  Choiseul,  Duque  de  Praslin.  (L. 
S.)         Mello  e  Castro.  (L.  S.) 

Declaração 

Do  embaixador  e  ministro' plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima, ácerca  da  alternativa  com  os  Reis  da  Trança  e  da  Gran-Bre- 
tanha. 

Como  no  fim  da  negociação  do  tratado 
definitivo,  assignado  em  Paiís  hoje,  10  de 
fevereiro,  se  suggeriu  uma  difficuldade 
sobre  a  ordem  das  assignaturas,  que  po- 
deriam retardar  a  conclusão  do  dito  tra- 
tado, nós  abaixo  assignado,  embaixador 
e  ministro  plenipotenciário  de  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima,  declaramos  que  a  al- 
ternativa observada  da  parte  do  Rei  Cliris- 
tianissimo  e  da  parte  do  Rei  da  Gran-Bre- 
tanlia,  com  o  Rei  Fidelíssimo  no  acto  de 
accessão  da  corte  de  Portugal,  não  foi 
concedido  por  Suas  Magestades  Christia- 
nissima  e  Britannica  senão  com  a  única 
vista  de  accelerar  a  conclusão  do  dito  tra- 
tado definitivo  e  de  por  isto  consolidar 
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mais  promptamente  uma  obra  tão  impor- 
tante e  tão  salutar,  e  que  esta  condescen- 
dência de  Suas  Magestades  Christianissi- 
ma  e  Britannica  não  terá  nenhuma  conse- 
quência para  o  futuro,  a  corte  de  Portugal 
não  poderá  jámais  allegar  como  um  exem- 
plo em  seu  beneficio,  nem  ter  algum  di- 
reito ,  titulo  ou  pretensão  por  qualquer 
causa,  nem  debaixo  de  qualquer  pretexto. 

Em  fé  do  que  nós,  embaixador  e  minis- 
tro plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  assignámos  a  presente  decla- 
ração, que  fizemos  sellar  com  o  sêllo  de 
nossas  armas. 

Feita  em  Paris,  a  10  de  fevereiro  de 
1763.  =  (Assignado)  Martinho  de  Mello  e 
Castro.  (L.  S.) 


CAPITULO  III 


Conclusão  da  paz  entre  a  Polónia  e  a  Prússia.  Não  po- 
dem ser  despachados  os  ministros  sem  mostrarem  em 
como  compriram  as  ordens  para  a  cobrança  da  deci- 
ma. Isenta- se  de  direitos  tudo  quanto  se  manufactu- 
rar na  fabrica  da  seda.  Restituição  das  nossas  praças 
occupadas  pelos  hespanhoes.  Acção  heróica  de  um 
official  portuguez  na  cidade  de  Elvas, 

Em  13  de  fevereiro  se  concluiu  o  trá- 
tado  de  paz  entre  o  Rei  da  Polónia  e  o 
Rei  da  Prússia;  contém  onze  artigos  e 
tres  separados. 

Por  decreto  de  29  -de  março  se  deter- 
mina que  os  ministros  não  possam  ser 
despachados  sem  mostrarem  o  ter  cum- 
prido as  ordens  e  avisos  dos  superinten- 
dentes geraes  da  decima,  e  de  haverem 
feito  o  seu  lançamento  e  cobrança  por 
certidões  extrahidas  do  real  erário. 

Por  decreto  de  3  de  abril  são  livres  de 
direitos  todas  as  fazendas  que  se  obrarem 
na  real  fabrica  da  seda,  assim  na  saída 
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(Teste  reino  para  os  portos  do  Brazil,  como 
na  entrada  dos  portos  d'aquelle  estado, 
sem  ser  necessário  outra  qualificação  mais 
do  que  as  attestações  assignadas  pela  mesa 
da  direcção  da  mesma  fabrica,  declarando 
o  numero  dos  géneros  que  devem  despa- 
char-se,  attestando  serem  da  manufactura 
da  sobredita  fabrica. 

Em  consequência  do  que  se  estipulou 
em  um  dos  artigos  do  tratado  de  paz  en- 
tre Hespanha,  França,  Inglaterra  e  Por- 
tugal, a  praça  de  Chaves  foi  restituída  a 
4  de  abril  a  El-Rei  de  Portugal ;  a  praça 
de  Almeida  e  outros  fortes,  praças  e  ter- 
ritórios que  os  hespanhoes  nos  tinham  to- 
mado, foram  entregues  río  dia  1 1  do  mes- 
mo mez. 

Um  cabo  de  esquadra  do  regimento  de 
Serpa,  que  estava  de  guarnição  na  cidade 
de  Elvas,  recebendo  ordem  de  dar  cin- 
coenta  pranchadas  em  um  soldado,  re- 
cusou executar  esta  ordem.  Informado 
d?esta  desobediência  o  coronel  inglez  An- 
derson, corre  á  parada,  onde  achou  o  ba- 
talhão inteiro,  composto  de  *  duzentos  e 
cincoenta  homens,  marchando  para  elle 
com  bayoneta  calada,  no  designio  de  at- 
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tentar  contra  a  sua  vida.  O  coronel  tomava 
o  partido  de  se  retirar;  porém  um  official, 
major  portuguez,  de  idade  de  dezoito  an- 
nos,  vae  unir-se  a  elle  com  a  espada  na 
mão ,  e  promette  sustental-o  n'esta  acção 
até  á  ultima  pinga  do  seu  próprio  sangue. 
Logo  quatro  granadeiros  seguiram  o  seu 
exemplo ;  em  consequência  do  que  Ander- 
son mandou  á  guarda  suissa  que  não  ati- 
rasse. O  batalhão  portuguez  começou  a 
mover-se,  quando  o  joven  major,  com 
grande  presença  de  espirito,  lhe  mandou 
fazer  alto.  Tomando  o  seu  commando, 
elle  não  recusou  obedecer  ao  major  na- 
cional, e  parou.  O  official  mandou  depois 
abaixar  as  armas  e  foi  logo  obedecido ; 
emíim  mandou  marchar,  e  marchando  o 
primeiro,  foi  seguido  de  todo  o  batalhão, 
que  se  desviou  para  mais  de  vinte  passos. 
Então  a  guarda  suissa  executou  a  ordem 
que  lhe  foi  dada,  de  lhe  tirar  as  armas, 
sendo  logo  úepois  presos  todos  os  soldados 
rebeldes.  Informado  Sua  Magestade  d'esta 
rebellião,  não  quiz  que  este  crime  ficasse 
impune;  por  cujo  motivo  todo  o  batalhão, 
excepto  os  soldados  que  tinham  seguido 
o  coronel  inglez,  foram  sorteados ;  quatro 
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amotinadores  foram  fuzilados,  e  todos  os 
outros  condemnados  por  seis  annos  a  tra- 
balhar nas  fortificações.  Sua  Magestade 
testemunhou  ao  joven  major  o  quanto  lhe 
foi  agradável  a  sua  conducta,  e  mandou 
dar  dez  moedas  de  oiro  a  cada  tim  dos 
quatro  granadeiros  que  tomaram  o  parti- 
do d'este  official. 


CAPITULO  IV 


Nomeação  de  governadores  para  a  America.  Entrada 
de  um  grande  comboyo.  Chegada  do  duque  de  York. 
Despedida..do  ministro  das  Duas  Sicilias.  Entrada  do 
ministro  dos  Estados  G-eraes.  Mandam-se  desmanchar 
as  barracas  levantadas  por  occasião  do  terremoto. 
Não  podem  os  bacharéis  ser  despachados  sem  attes- 
taçoes  do  intendente  geral  da  policia. 

No  dia  10  de  julho  saíram  de  véla  do 
porto  de  Lisboa  os  seguintes  governado- 
res: para  a  Bahia,  D.  Antonio  Rolim;  Ma- 
ranhão, D.  Fernando  da  Costa;  Pernam- 
buco, o  conde  de  Villa  Flor;  Rio  de  Ja- 
neiro e  vice-rei  de  todo  o  Brazil,  o  conde 
da  Cunha,  irmão  de  D.  Luiz  da  Cunha, 
secretario  de  estado. 

Entrou  a  9  de  agosto  n'este  porto  um 
comboio  de  quarenta  navios  mercantes 
da  frota  do  Brazil,  que  trouxe  18  milhões 
de  cruzados,  de  que  foram  13  para  El-Rei 
e  5  para  o  commercio.  No  dia  16  entra- 
ram mais  quatorze,  que  se  tinham  sepa- 
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rado  (Testa  frota,  e  nos  fins  de  setembro 
entraram  mais  dois  navios  mercantes, 
comboiados  por  uma  embarcação  de  guer- 
ra, pertencentes  á  mesma  frota,  carrega- 
dos de  cacau  e  assucar. 

Um  navio  que  conduziu  de  l^Iazagão  o 
governador  d'esta  praça,  veiu  'encarrega- 
do ao  mesmo  tempo  de  500:000  cruzados 
para  deixar  em  Gibraltar,  applicados  ao 
resgate  dos  captivos  portuguezes  que  es- 
tavam em  Tanger. 

No  dia  3  de  outubro  entrou  n'este  porto 
de  Lisboa  uma  esquadra  de  cinco  naus 
inglezas,  e  em  uma  d'ellas,  o  Centauro, 
vinha  embarcado  o  duque  de  York,  dis- 
farçado com  o  nome  de  conde  de  Olster, 
mas  que  logo  a  sua  chegada  foi  conheci- 
do pelo  seu  próprio  nome,  que  se  desti- 
nava a  viajar;  aqui  teve  um  grande  tra- 
tamento, igual  á  sua  pessoa. 

Em  6  de  outubro  o  conde  de  Pignatel- 
li,  ministro  plenipotenciário  das  Duas  Si- 
cilias,  teve  a  sua  audiência  de  despedida 
de  Suas  Magestades,  vindo  em  seu  logar 
o  príncipe  de  S.  Severino. 

No  dia  21  de  outubro  o  barão  de  Haas- 
ten,  ministro  dos  Estados  Geraes  em  Por- 
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tugal,  teve  uma  audiência  publica  de  El- 
Rei,  a  quem  entregou  as  suas  credenciaes. 
Sua  Magestade  e  o  Infante  D.  Pedro,  seu 
irmão,  o  receberam  em  pé  e  a  cabeça  des- 
coberta; este  ministro  dirigiu  a  El-Rei 
um  discurso,  a  que  Sua  Magestade  res- 
pondeu de  um  modo  muito  lisonjeiro  para 
com  a  republica.  O  barão  de  Haasten  teve 
também  uma  audiência  da  Rainha,  da 
Princeza  do  Brazil,  das  Senhoras  Infan- 
tas D.  Maria  Anna,.  D.  Maria  Francisca 
Benedicta  e  do  Infante  D.  Manuel.  Visi- 
tou depois  o  conde  de  Oeiras,  D.  Fran- 
cisco Marinho  de  Mendonça  e  D.  Luiz  da 
Cunha,  secretários  de  estado. 

Por  um  edital  de  24  de  outubro  se  man- 
daram demolir  todas  as  barracas  de  ma- 
deira e  de  panno  que  se  haviam  levan- 
tado em  diversos  terrenos  da  cidade  de 
Lisboa  e  seus  subúrbios  por  occasião  do 
terremoto. 

Por  decreto  de  2  de  novembro  nenhum 
bacharel  pode  ser  despachado  sem  mos- 
trar por  attestações  do  intendente  geral  da 
policia  que  foram  buscar  as  suas  instruc- 
ções  antes  de  partirem  para  os  logares 
em  que  foram  providos,  e  que  n'elles  exe- 
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eutaram  as  suas  ordens  com  toda  a  exa- 
ctidão que  coube  na  possibilidade  de  cada 
um  d'elles. 


CAPITULO  V 


Perigo  no  mar,  em  que  se  viram  Suas  Magestades  e  mais 
familia  real.  Brinco  militar  em  Villa  Viçosa.  Chegada 
do  ministro  e  cônsul  da  França.  Brinde  de  Sua  Ma- 
gestade  aos  officiaes  inglezes  que  serviram  na  guerra. 

Tendo  o  Senhor  Rei  D.  José  embarca- 
do com  a  Rainha  e  mais  familia  real,  no 
dia  1  de  novembro  para  Villa  Viçosa,  e 
estando  o  mar  encapellado  pela  violência 
dos  furiosos  ventos,  se  viram  em  perigo 
de  naufragar;  e  se  não  fosse  o  hiate  real, 
que  indo  em  seu  seguimento  recebeu  to- 
dos a  bordo,  certamente  pereceriam,  pois 
que,  logo  depois  d'esta  passagem,  a  em- 
barcação de  que  saíram,  que  ía  a  remos, 
se  fez  em  pedaços. 

Chegando  depois  felizmente  a  Villa  Vi- 
çosa, ahi  viram  com  muita  satisfação  o 
brinco  militar  que  por  dias  fizeram  dez 
mil  homens  commandados  pelo  conde  de 
Lippe. 

No  dia  21  de  novembro  chegaram  a 
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Lisboa  o  cavalleiro  de  Saint-Priest  e  mr. 
de  Simonin,  aquelle  ministro  plenipoten- 
ciário, e  este  cônsul,  ambos  da  França, 
que  tiveram  as  suas  primeiras  audiências 
a  17  de  janeiro  do  anno  seguinte. 

Fez  Sua  Magestade  o  Senhor  Rei 
D.  José  I  presente  ao  general  Townsliend 
de  um  annel  e  de  um  par  de  fivelas  de 
diamantes,  bem  como  de  uma  bateria  de 
oiro,  cujo  valor  foi  estimado  em  3:000 
libras  esterlinas.  Fez  também  considerá- 
veis presentes  a  todos  os  oííiciaes  de  dis- 
tincção  que  serviram  em  Portugal  nas  tro- 
pas britannicas. 


CAPITULO  VI 


Legislação  d 'este  anno 

Alvará  de  16  de  junho  de  1763,  por 
que  se  declara  ao  conselho  ultramarino  a 
mesma  jurisdicção  e  fórma  de  proceder 
que  compete  pelo  titulo  iii  da  lei  de  22  de 
dezembro  de  1761  ao  conselho  da  fazenda, 
para  regular  a  jurisdicção  contenciosa 
que  pertence  ás  execuções  que  se  fize- 
rem pelas  rendas  dos  seus  domínios  ul- 
tramarinos. 

Lei  de  9  de  julho,  por  que  Sua  Mages- 
tade,  attendendo  á  urgente  necessidade 
com  que  instam  os  quotidianos  e  indis- 
pensáveis alimentos  das  tropas  dos  seus 
exércitos,  é  servido  estabelecer  para  o 
exacto  e  prompto  pagamento  d'ellas  um 
novo  methodo,  breve,  claro,  expedito, 
abolindo  os  circuitos  e  formalidades  com 
que  até  agora  se  protestaram  a  satisfação 
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dos  soldos  e  das  contas  d'elles  nas  vedo- 
rias  e  contadorias  da  guerra. 

Alvará  de  9  de  julho,  por  que  se  man- 
da que  para  cada  regimento  de  infanteria, 
cavallaria,  artilheria  e  marinha  se  consti- 
tua um  livro  de  registo,  repartido  com  to- 
das as  divisões  competentes,  para  n'ellas 
se  ficarem  lançando  inalteravelmente  os 
assentos  das  primeiras  planas  dos  esta- 
dos maiores,  dos  pequenos  estados  maio- 
res, dos  ofiiciaes  inferiores,  soldados  e 
mais  pessoas  empregadas  no  serviço  dos 
mesmos  regimentos. 

Alvará  de  lei  de  15  de  julho,  por  que 
Sua  Magestade  ha  por  bem  declarar  que 
nos  conselhos  de  guerra  só  pertence  aos 
juizes  o  exame  das  provas,  sem  lhes  ficar 
arbitrio  para  alterarem  nem  modificarem 
os  artigos  de  guerra  transgredidos.  Que 
havendo  casos  em  que  os  réus  se  façam 
dignos  da  real  clemência  de  Sua  Mages- 
tade, se  suspenda  nas  execuções  das  sen- 
tenças, depois  de  proferidas,  até  se  faze- 
rem presentes  a  Sua  Magestade  com  os 
autos  d'ellas,  para  determinar  o  que  for 
justo,  e  que  na  disposição  do  artigo  14.° 
do  capitulo  xxvi  do  novo  regulamento  se 
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compreliendem  todas  as  pessoas  de  qual- 
quer graduação  e  sexo  que  sejam,  que  indu- 
zirem ou  aconselharem  soldados  para  de- 
sertarem dos  seus  respectivos  regimentos. 

Alvará  de  lei  de  20  de  outubro,  por 
que  Sua  Magestade,  obviando  em  benefi- 
cio da  tranquillidade  publica  e  do  bem 
commum  dos  seus  vassallos,  aos  roubos 
e  assassinatos  que  diversas  quadrilhas  de 
ladrões  e  de  malfeitores  têem  commettido 
nas  ruas  de  Lisboa  e  nos  caminhos  pú- 
blicos depois  d'estes  últimos  tempos,  dá 
todas  as  providencias  necessárias  para  os 
referidos  ladrões  e  malfeitores  serem  efíe- 
ctivamente  apprehendidos,  summaria  e 
verbalmente  processados  e  immediata- 
mente  executados. 

Alvará  de  lei  de  20  de  outubro,  por 
que  Sua  Magestade  ha  por  bem  obviar 
efficazmente  o  pernicioso  e  temerário  abu- 
so com  que  um  grande  numero  de  homens 
vadios  e  malfeitores  haviam  arrogado  a 
si  os  uniformes  militares,  fingindo-se  sol- 
dados e  oíficiaes  das  tropas  do  seu  exer- 
cito, para  debaixo  da  simulação  d'esta  do- 
losa apparencia  commetterem  insultos  e 
roubos  muito  atrozes. 
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Decreto  de  20  de  outubro,  para  haver 
em  cada  regimento  um  auditor  letrado, 
que  sendo  instruído  nos  crimes,  que  pelas 
leis  se  acham  defendidos,  e  principalmen- 
te nos  artigos  de  guerra,  exercite  como 
juiz  relator,  nos  conselhos  que  se  fizerem 
para  serem  sentenciados  os  criminosos 
dos  seus  respectivos  regimentos,  tendo  a 
graduação  e  o  ordenado  de  juizes  de  fóra 
da  segunda  intrancia,  cessando  o  exercí- 
cio dos  auditores  geraes  das  províncias  e 
dos  juizes  de  fóra  que  até  então  tiveram 
o  exercício  de  auditores  particulares  das 
praças. 

Alvará  com  força  de  lei  de  21  de  ou- 
tubro, por  que  Sua  Magestade  ha  por  bem 
dar  regimento  aos  auditores  novamente 
creados  para  exercitarem  como  juizes  re- 
latores em  todos  os  corpos  do  seu  exer- 
cito, estabelecendo  e  declarando  os  justos 
limites  das  jurisdicções  civil  e  militar  nas 
causas  crimes  e  civis  dos  officiaes  de  guer- 
ra e  soldados  das  suas  tropas. 


CAPITULO  VII 


Roubo  de  um  navio.  Edital  do  conde  de  Lippe.  Proce- 
dimentos do  cónego  da  sé  de  Braga,  impondo  pena 
de  excommunhão  ao  corregedor  da  comarca  de  Pinhel. 

Entrou  a  7  de  fevereiro  no  porto  de  1764 
Lisboa  um  navio  inglez,  sem  equipagem 
nem  capitão;  dois  marinheiros  pertencen- 
tes a  este  navio  referiram  que  um  cata- 
lão e  alguns  italianos,  que  compunham  a 
maior  parte  da  equipagem,  formando  uma 
conjuração  contra  o  capitão,  o  mataram 
e  lançaram  ao  mar,  e  mataram  também 
os  marinheiros,  de  entre  os  quaes  só  elles 
tinham  tido  a  felicidade  de  escapar.  Ajun- 
taram mais  que  os  culpados,  tendo  subi- 
do á  altura  do  Cabo  do  Espichel,  haviam 
abandonado  o  navio,  sendo  transportados 
a  terra  nos  barcos  dos  pescadores,  a  quem 
haviam  pago.  Os  dois  marinheiros,  tendo 
ficado  sós  a  bordo,  tomaram  o  partido  de 
saltar  em  terra  para  dar  noticia  d' este 
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acontecimento.  Em  consequência  da  sua 
deposição  se  fizeram  as  mais  exactas  in- 
dagações, e  por  ellas  se  poderam  desco- 
brir os  culpados,  que,  postos  em  ferros, 
confessaram  o  seu  crime,  morrendo  en- 
forcados os  tres  marinheiros,  auctores 
d'este  crime,  no  mez  de  maio  d'este  mesmo 
anno. 

Edital  do  conde  de  Lippe 

Nós,  Guilherme,  por  graça  de  Deus 
conde  reinante  de  Schaumbourg,  conde 
e  nobre  de  Lippe  e  Stranberg,  marechal 
general  das  tropas  de  Sua  Magestade  Fi- 
delissima,  cavalleiro  da  ordem  real  da 
Águia  Negra,  etc. 

Porquanto  El-Rei  meu  Senhor,  pela  sua 
lei  de  20  de  outubro  do  anno  próximo 
passado,  em  que  declarou  os  justos  limi- 
tes da  jurisdicção  civil  e  militar,  tem  or- 
denado o  que  consta  dos  §§  seguintes  : 

«§  6.°  Para  evitar  as  duvidas  que  se 
podem  offerecer  sobre  esta  matéria,  esta- 
beleço e  declaro  primeiramente,  que  por 
uma  parte  todos  os  militares  são  compe- 
tentes para  prenderem,  no  caso  de  fla- 
grante delicto,  todos  os  criminosos  que 
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virem  delinquir,  ou  quando  forem  cha- 
mados para  socegar  qualquer  distúrbio, 
posto  que  as  pessoas  que  n'elle  intende- 
rem não  sejam  militares;  e  que  pela  outra 
parte  todos  os  magistrados  e  officiaes  ci- 
vis são  respectivamente  competentes  para 
prenderem  todos  os  soldados  e  officiaes 
de  guerra  nos  mesmos  casos,  sem  por  isso 
violarem  o  privilegio  militar;  comtanto, 
porém,  que  a  respeito  dos  primeiros,  logo 
que  o  criminoso  chegar  ao  corpo  da  guar- 
da, e  logo  que  se  der  parte  da  sua  captu- 
ra ao  commandante  da  praça  ou  logar 
onde  houver  sido  feita  a  prisão,  o  man- 
dará o  mesmo  commandante  entregar  com 
um  recado  civil  por  escripto  ao  ministro 
ou  juiz  a  quem  tocar.  E  que  a  respeito 
dos  segundos,  logo  que  qualquer  official 
ou  soldado  chegar  preso  á  sua  presença, 
mandarão  immediatamente  avisar  com 
outro  recado  de  igual  civilidade,  também 
escripto,  o  commandante  da  tropa  sobre 
o  caso  que  houver  succedido,  para  que 
elle  mande  buscar  com  decência  o  culpa- 
do e  o  faça  conduzir  á  prisão  militar  que 
lhe  parecer  conveniente. 

«§  7.°  Itern,  estabeleço  e  declaro  em  se- 
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gundo  logar,  que  nas  rondas  e  patrulhas 
que  saírem  de  noite  nos  logares  onde  hou- 
ver tropas,  é  permittido  e  necessário  por 
uma  parte  que  as  patrulhas  militares  pren- 
dam todos  os  moradores  das  terras  que 
acharem,  ou  delinquindo  ou  vadiando 
n'ellas,  que  levem  os  referidos  presos  aos 
corpos  da  guarda,  que  n'elles  os  rete- 
nham até  o  dia  seguinte  e  hora  compe- 
tente para  darem  parte  ao  seu  comman- 
dante,  a  fim  de  que  os  faça  entregar  aos 
juizes  da  terra  na  sobredita  forma.  E  pela 
outra  parte,  que  é  igualmente  permittido 
e  necessário  que  as  rondas  civis  prendam 
os  soldados  e  militares  que  acharem  dés- 
tacados  dos  seus  corpos  e  separados  dos 
seus  quartéis  ou  alojamentos,  vagando  pe- 
las ruas;  que  os  segurem  na  cadeia  em 
custodia  até  que  na  manhã  seguinte,  á 
hora  competente,  avisem  o  commandante 
do  preso,  para  lh'o  remetterem  na  manei- 
ra acima  declarada.  E  tudo  o  referido  de- 
baixo das  sobreditas  penas.» 

E  porquanto  ao  mesmo  tempo,  em  que 
a  ninguém  deve  escusar  a  ignorância  de- 
pois da  publicação  da  sobredita  lei  e  de 
todas  as  outras  do  mesmo  Senhor,  que 
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tem  defendido  as  resistências  aos  magis- 
trados e  officiaes  de  justiça;  as  violências 
de  se  lhes  fazerem  insultos  e  tirarem  pre- 
sos das  suas  mãos,  e  a  desordem  de  an- 
darem soldados  vagando  pelas  ruas;  tem 
chegado  á  real  presença  os  estranhos  fa- 
ctos de  diíferentes  transgressões  de  todas 
as  referidas  leis,  tão  incompatíveis  com  a 
indispensável  auctoridade  d'ellas,  como 
contrarias  ao  socego  publico  e  á  discipli- 
na e  decoro,  que  com  louvável  zelo  e  co- 
nhecido aproveitamento  procuram  esta- 
belecer nas  tropas  d'este  reino  os  officiaes 
encarregados  de  as  exercitarem: 

Manda  Sua  Magestade  que  todos  escada 
um  dos  soldados  ou  officiaes  inferiores  que 
resistirem  ás  justiças  ou  seus  officiaes,  ou 
com  as  armas  militares,  ou  ainda  com  paus 
ou  com  pedradas;  e  todos  os  que  commet- 
terem  qualquer  acto  de  violência  que  seja 
ordenado,  ou  a  tirarem  presos  das  mãos 
das  mesmas  justiças,  ou  a  impedirem 
quaesquer  prisões  que  os  officiaes  dos 
magistrados  civis  pretenderem  fazer;  e 
todos  e  cada  um  dos  cúmplices  que  co- 
operarem para  qualquer  dos  referidos  de- 
lictos,  sejam  presos  e  tratados  como  re- 
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beldes  ás  leis  do  mesmo  Senhor,  como 
inimigos  do  socego  publico,  e  como  pro- 
fanadores  do  decoro  e  honra  militar,  sen- 
do como  taes  irremissivelmente  conde- 
mnados  na  pena  de  morte  natural,  pela 
comprehensiva  disposição  do  1.°  e  15.° 
dos  artigos  de  guerra,  estabelecidos  no 
novo  regulamento. 

Manda  Sua  Magestade,  outrosim,  que 
todos  e  cada  um  dos  soldados  da  corte  e 
provincia  da  Extremadura,  que  forem 
achados  nas  ruas  de  Lisboa  e  seus  subúr- 
bios, ou  nas  de  Belém  e  seus  subúrbios, 
com  espingardas  ou  bayonetas,  ou  chifa- 
rotes,  ou  terçados,  ou  facas  de  ponta,  ou 
pistolas,  ou  quaesquer  outras  armas  alei- 
vosas, ou  sejam  brancas  ou  de  fogo,  não 
indo  em  acção  do  real  serviço,  sejam  pre- 
sos, degradados  das  honras  militares,  ti- 
rando-se-lhes  todos  os  fardamentos  e  in- 
sígnias dos  regimentos  a  que  pertencerem, 
como  indignos  d'ellas,  e  successivamente 
remettidos  ao  arsenal  real,  para  n'elle  fi- 
carem trabalhando  com  braga  por  tempo 
de  seis  annos. 

E  manda  ultimamente  Sua  Magestade 
que  os  processos  dos  referidos  crimes,  tão 
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contrários  ao  socego  publico,  como  inde- 
centes á  reputação  das  suas  tropas,  sejam 
findos  no  espaço  do  mesmo  dia  natural 
em  que  forem  principiados,  sem  maior 
prorogaçao  de  tempo.  Dado  em  Salva- 
terra de  Magos,  a  17  de  fevereiro  de 
1764.  —  Conde  reinante  de  Schaumburg 
Lippe,  marechal  general. 

Tendo  o  abbade  de  Santa  Maria  de 
Trancoso,  Domingos  Luiz  de  Barros,  es- 
poliado a  Pedro  Manço  Eangel  de  certa 
pensão  imposta  por  bulias  apostólicas  na 
dita  abbadia,  quando  o  espoliado  se  acha- 
va na  quasi  posse  de  perceber  annual- 
mente  a  dita  pensão,  não  só  do  abbade 
antecessor  do  sobredito  espoliante,  mas 
até  d'elle  mesmo,  havendo  por  isso  pro- 
posto contra  elle  uma  acção  de  força  nova 
para  ser  por  ella  restituído  na  fórma  da 
lei,  e  costume  inalteravelmente  inconcus- 
so d'ôstes  reinos,  onde  as  causas  de  espo- 
lio e  força  nova,  ainda  entre  pessoas  ec- 
clesiasticas,  foram  sempre  julgadas  nos 
tribunaes,  havendo-se  logo  julgado  e  re- 
movido a  força  por  sentença  da  relação  e 
casa  do  Porto,  confirmada  na  da  suppli- 
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cação,  e  ainda  esta  segunda  sentença  em 
o  grau  de  revista ;  e  havendo  commettido 
a  mesma  casa  da  supplicação  a  execução 
da  referida  sentença  ao  corregedor  da  co- 
marca de  Pinhel,  succedeu  que  ao  tempo 
em  que  o  dito  corregedor,  por  necessária 
observância  das  reaes  ordens,  a  elle  diri- 
gidas pela  sobredita  sentença,  se  empre- 
gava na  execução  d'ella,  Pedro  Luiz  de 
Sousa,  cónego  da  santa  sé  da  Guarda,  a 
requerimento  do  sobredito  abbade  pensio- 
nado, lhe  expediu  uma  inhibitoria,  na 
qual  lhe  intimava  que,  debaixo  de  pena 
de  excommunhão  maior,  se  abstivesse, 
por  si  e  seus  ofíiciaes,  de  continuar  na 
execução  a  que  procedia  na  sobredita  fór- 
ma,  em  cujos  termos,  não  podendo  o  cor- 
regedor deixar  de  continuar  na  mesma 
execução,  porque  nem  cabia  n'elle  sus- 
pender os  reaes  mandados  conteúdos  na 
mesma  sentença,  nem  aquella  inhibitoria 
pela  sua  mesma  inspecção  incompetente, 
criminosa  e  manifestamente  nulla,  podia 
como  tal  produzir  effeito  contra  a  dita 
execução  ou  prestar  impedimento  para  a 
suspender,  se  tinha  augmentado  de  sorte 
a  animosidade  do  dito  cónego  recorrido. 
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que  havia  mandado  afíixar  contra  o  cor- 
regedor uma  declaratória,  na  qual  o  de- 
nunciou por  publico  excommungado,  pon- 
do-o  de  participantis,  e  levando  a  temeri- 
dade até  ao  excesso  de  o  ameaçar  com  um 
interdicto  local,  pessoal  e  deambulatório, 
impedindo  assim  a  execução  dos  reaes 
decretos,  desprezando  a  auctoridade  da 
causa  julgada  pela  dita  sentença,  da  qual 
auctoridade  e  respeito  d'ella  depende  a 
paz  publica  d'este  e  de  todos  os  reinos, 
usurpando  com  temerária  ousadia  a  ju- 
risdicção  real,  impossibilitando  para  a 
exercitar  o  referido  corregedor  pela  lou- 
vável prudência  com  que,  para  evitar  o 
escândalo  pusilonm  dos  que  ignoravam 
a  torpeza  e  nullidade  dos  sobreditos  pro- 
cedimentos, fora  obrigado  a  ficar  recluso 
na  sua  própria  casa,  e  n'ella  separado  da 
communicação  das  gentes,  emquanto  re- 
corria á  protecção  real;  e  commovendo 
sobretudo  o  mesmo  cónego  recorrido  os 
povos  d'aquelle  território,  pondo  em  per- 
plexidade e  perturbação  o  socego  publico 
d'elles,  deixando-os  sem  ministro  que  pre- 
sidisse á  justiça  d'aquella  comarca,  dando 
n'ella  o  outro  escândalo  de  verem  tratado 
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por  tão  indigno  modo  o  primeiro  magis- 
trado d'ella. 

E  tendo  Sua  Magestade  ouvido  sobre 
esta  grave  matéria,  não  só  a  mesa  do  des- 
embargo do  paço,  mas  outros  ministros 
theologos  e  eanonistàs  do  seu  conselho  e 
desembargo,  e  outras  pessoas  muito  dou- 
tas, muito  tementes  a  Deus  e  muito  zelo- 
sas do  respeito  da  Igreja;  e  por  lhe  per- 
tencer, como  Principe  e  Senhor  Soberano, 
que  não  reconhece  nem  deve  reconhecer 
superior  algum  no  temporal,  proteger  os 
seus  vassallos  de  qualquer  estado  e  con- 
dição que  sejam,  repellindo  o  abuso  da 
espada  da  mesma  Igreja,  de  que  é  defen- 
sor, quando  por  tão  estranho  modo  se  in- 
tenta desembainhar,  não  para  defender  a 
herança  e  vinha  do  Senhor,  mas  sim  con- 
trariamente para  invadir  a  auctoridade 
regia,  para  fazer  temerário  desprezo  do 
,  supremo  poder  dos  Príncipes  Soberanos, 
para  usurpar  as  jurisdicções  e  bens  tem- 
poraes,  para  perturbar  a  tranquillidade 
publica  dos  povos  e  para  opprimir  os  vas- 
sallos na  presença  dos  mesmos  Soberanos, 
que  têem  immediatamente  de  Deus  o  po- 
der e  a  obrigação  indispensável  de  os  pro- 
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teger,  como  tudo  praticou  o  sobredito  có- 
nego recorrido,  parecendo-lhe  que  podia 
enganar  o  corregedor  recorrente  e  os  po- 
vos a  elle  ordenados,  com  aquellas  nullas 
e  simuladas  censuras,  sem  advertir  na 
sentença  do  apostolo  e  dos  concilios  e 
santos  padres,  que  decidiram  que,  assim 
como  as  censuras  justas  devem  ser  formi- 
dáveis ao  coração  d'aquelles  contra  quem 
se  fulminam,  da  mesma  sorte  quando  são 
irritas,  vãs  e  nullas,  como  foram  as  do. 
sobredito  cónego,  só  ficam  sendo  tremen- 
das contra  aquelles  por  quem  são  fulmi- 
nadas: em  consequência  do  que,  usando 
também  por  uma  parte  do  supremo  po- 
der que  especialmente  lhe  compete  para 
soccorrer  com  sua  regia  protecção  os  op- 
primidos  com  censuras  publicadas  de  fa- 
cto e  com  a  nullidade  das  acima  referidas, 
desabusando  os  povos  enganados  com  si- 
milhantes  apparencias  de  censuras,  onde 
na  realidade  não  ha  nem  sombra  d'ellas ; 
e  pela  outra  parte,  como  protector  e  de- 
fensor das  leis  ecclesiasticas,  que  prol  li- 
bem as  usurpações  da  jurisdicção  secular, 
declarou  a  inhibitoria,  declaratória  e  mais 
procedimentos  do  sobredito  cónego,  por 
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simuladas,  capciosas,  nullas,  irritas,  vãs 
e  de  nenhum  effeito,  ordenando  que  por 
taes  fossem  tidas,  havidas  e  reputadas, 
para  não  produzirem  effeito  nem  presta- 
rem impedimento  algum,  qualquer  que 
fosse ;  e  prohibiu  a  todos  e  a  cada  um  dos 
seus  vassallos,  ecclesiasticos  ou  seculares, 
ministros  ou  particulares,  debaixo  das  pe- 
nas da  sua  real  e  gravissima  indignação, 
da  confiscação  de  todos  os  seus  bens  e  das 
mais  penas  que  reservou  ao  seu  real  arbi- 
trio,  segundo  a  exigência  dos  casos,  que 
dessem  alguma  attenção  ou  credito  ás  di- 
tas inhibitoria,  declaratória  e  mais  proce- 
dimentos do  referido  cónego,  mandando 
a  todos  os  seus  vassallos  e  mais  pessoas 
dos  seus  reinos  que  executassem  e  fizes- 
sem executar  esta  sua  provisão  na  forma 
n'ella  conteúda,  debaixo  das  penas  decla- 
radas. 

Dada  a  10  de  março  de  17 64,  no  palá- 
cio de  Nossa  Senhora  da  Ajuda. 

Por  decreto  de  10  de  maio  reserva  Sua 
Magestade  ao  seu  immediato  conhecimen- 
to todos  os  casos  de  excommunhões  ful- 
minadas contra  os  seus  tribunaes,  minis- 
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tros,  magistrados  e  ofificiaes  de  justiça, 
quando  contra  elles  se  proceder  sobre 
matérias  de  jurisdicção  ou  officio  de  cada 
um  d'elles,  para  que,  precedendo  todas 
aquellas  prudentíssimas  considerações  e 
maduros  conselhos,  que  por  si  recommen- 
da  a  gravidade  da  matéria,  possa  resolver 
o  que  achar  que  mais  convém,  para  que 
nem  os  direitos  da  Igreja  se  offendam, 
nem  a  sua  auctoridade  real  diminua,  nem 
o  socego  dos  povos  se  perturbe  com  des- 
ordens e  escândalos  similhantes  aos  que 
fizeram  os  objectos  da  providencia  que 
acabava  de  dar  na  sobredita  provisão  an-* 
nullatoria. 
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CAPITULO  VIII 


Noticia  do  bispo  de  Macau  D.  Fr.  Hilário  de  Santa 
Rosa.  Nova  forma  dos  fardamentos.  Chegada  do  mi- 
nistro da  Polónia.  Conclusão  de  paz  entre  a  Rússia 
e  a  Prússia.  Chegada  dos  assassinos  do  governador 
de  Cabo  Verde.  Parte  o  conde  de  Oeiras  para  Elvas. 
Saída  de  navios  para  a  índia. 

No  dia  20  de  março  falleceu  no  real 
convento  de  Mafra  o  bispo  de  Macau, 
D,  Fr.  Hilário  de  Santa  Rosa,  filho  da  pro- 
vinda de  Santa  Maria  da  Arrábida  ;  era 
natural  de  Lisboa,  freguezia  de  Nossa 
Senhora  dos  Martyres,  filho  de  Crispim 
da  Silva  e  de  Maria  Josefa.  Tendo  toma- 
do o  habito  de  religioso  arrabido,  profes- 
sou no  convento  do  Barro  em  Torres  Ve- 
dras no  dia  19  de  outubro  de  1712; 
depois  de  haver  seguido  os  estudos  e  lido 
philosophia,  theologia  e  moral  com  gran- 
de acceitação,  sendo  actual  guardião  do 
convento  de  S.  José  de  Ribamar,  e  con- 
tando vinte  e  sete  annos  de  habito  e  qua- 
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renta  e  cinco  de  idade,  foi  eleito  pelo  Se- 
nhor Rei  D.  João  V  bispo  de  Macau  no 
dia  11  de  fevereiro  de  1739.  Este  mesmo 
monarclia  lhe  fez  muitos  elogios  quando 
o  obrigou  a  acceitar  o  bispado,  dizendo- 
lhe  que  o  tinha  nomeado  por  conhecer  a 
sua  capacidade  e  saber  o  quanto  era  ze- 
loso do  bem  das  almas,  e  estar  bem  per- 
suadido que  havia  desempenhar  pontual- 
mente as  suas  obrigações  episcopaes.  Alem 
d'isto  recebeu  o  bispo  de  El-Rei  muitos 
favores ;  entre  elles  foi  mandar-lhe  acres- 
centar  a  côngrua,  dar-lhe  uma  grande 
ajuda  de  custo,  um  pontifical  precioso  e 
um  ornamento  rico  com  todos  os  para- 
mentos necessários  para  dizer  missa  no 
seu  oratório.  Mandou-lhe  comprar  casas 
de  residência  em  Macau,  porque  os  seus 
antecessores  as  não  tinham;  e,  finalmen- 
te, deu-lhe  uma  suíficiente  livraria  para 
se  servir  d'ella  e  ficar  para  os  seus  suc- 
cessores.  Foi  sagrado  na  santa  igreja  pa- 
triarchal  no  dia  5  de  março  de  1741  pelo 
primeiro  patriarcha  de  Lisboa,  o  eminen- 
tíssimo cardeal  D.  Thomás  de  Almeida, 
sendo  assistentes  o  arcebispo  de  Lacede- 
monia  e  o  bispo  de  Angra  D.  Fr.  Valério 
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do  Sacramento,  da  província  de  Santo 
Antónia  dos  Capuchos.  Assistiu  depois  á 
sagração  do  bispo  do  Porto,  D.  Fr.  José 
Maria  da  Fonseca  Évora,  da  provincia  de 
S.  Francisco  de  Portugal,  com  o  mesmo 
bispo  de  Angra,  e  a  3  de  abril  partiu 
para  Coimbra  com  o  bispo  de  Angra  e  o 
do  Funchal,  D.  Fr.  João  do  Nascimento, 
da  ordem  de  S.  Francisco,  para  sagrarem 
o  bispo  de  Coimbra  D.  Fr.  Miguel  da  An- 
nunciação,  o  que  se  fez  no  dia  8  do  mes- 
mo mez  de  abril  na  igreja  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra,  sendo  o  sagrante  o  bispo  de 
Angra,  fazendo  toda  a  despeza  doesta  func- 
ção  o  duque  de  Aveiro,  D.  Gabriel  Ponce 
de  Leão,  padroeiro  geral  da  provincia  de 
Santa  Maria  da  Arrábida.  Este  fidalgo, 
depois  de  fazer  conduzir  no  seu  coche  ri- 
co, acompanhado  dos  seus  creados,  ao 
bispo,  deu  um  grande  jantar  no  seu  pa- 
lácio, que  ficava  junto  ao  convento  de 
S.  Pedro  de  Alcantara,  e  a  todos  os  con- 
vidados, com  uma  grande  parte  da  no- 
breza da  corte  que  também  assistiu  á  sa- 
gração. Durante  o  tempo  que  se  demorou 
em  Lisboa  o  duque  lhe  franqueou  as  suas 
carruagens  todas  as  vezes  que  lhe  foram 
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precisas,  não  obstante  ter  Sua  Magestade 
ordenado  que  lh'as  dessem  das  reaes  co- 
cheiras todas  as  vezes  que  as  pedisse. 
Como  o  bispo  muitas  vezes  estava  no  con- 
vento de  S.  Pedro  de  Alcantara,  outras 
em  S.  José  de  Ribamar,  Sua  Magestade 
mandou  por  vezes  grandiosas  esmolas  a 
estes  dois  conventos,  recommendando-lhes 
tratassem  o  bispo  com  a  distincção  que 
pedia  o  seu  caracter.  Embarcando  no  na- 
vio, em  que  saiu  a  14  de  março  de  1742, 
ahi  foi  visitado  no  mesmo  dia  do  embar- 
que pelo  Senhor  Infante  D.  Francisco. 
Governou  o  bispado  pelo  espaço  de  dez 
annos  com  muita  prudência,  sabedoria  e 
zêlo  apostólico,  e  no  fim  d'elles  pediu  a 
sua  demissão  e  renuncia,  que  lhe  foi  con- 
cedida com  o  consentimento  da  Sé  Apos- 
tólica em  1752.  O  Senhor  Rei  D.  José  I 
lhe  concedeu  para  seu  sustento  o  mesmo 
ordenado  que  cobrava  quando  residia. 
Chegando  a  Lisboa  foi  residir  para  o  con- 
vento de  S.José  de  Ribamar.  Porém,  indo 
a  Mafra  celebrar  de  pontifical,  vésperas, 
matinas  e  missa  do  meu  padre  S.  Fran- 
cisco em  1753,  pediu  ao  Senhor  Rei 
D.  José  (que  ahi  foi  assistir  a  tudo  na  fór- 
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ma  do  costume,  demorando-se  oito  dias) 
que  lhe  fizesse  a  graça  de  ficar  assistindo 
no  real  convento  de  Mafra  para  maior 
quietação,  recolhimento  e  commodidade 
da  sua  pessoa,  q  que  não  podia  conseguir 
nas  casas  de  S.  José  de  Ribamar  onde 
residia,  por  ser  ali  importunado  com  vi- 
sitas de  muitas  pessoas  da  primeira  dis- 
tincção  da  corte,  que  pelo  aprazível  do 
sitio  e  vistoso  divertimento  do  mar  o  pro- 
curavam muitas  vezes.  Annuiu  Sua  Ma- 
gestade  benignamente  a  estas  supplicas 
e  ordenou  que  se  preparasse  um  dos  quar- 
tos das  hospedarias  á  custa  da  real  fazen- 
da para  assistir  o  bispo,  o  que  se  fez,  as- 
soalhando-se  a  sua  camará  de  tábuas  de 
bordo  e  casa  de  visitas :  armou-se-lhe  no 
coreto  da  capella  interior  do  convento,  um 
altar  para  dizer  missa  e  deu-lhe  cozinha. 
Mandando-o  chamar  depois  o  Senhor  Rei 
D.  J osé  lhe  perguntou  se  queria  ser  assis- 
tido com  ração  da  communidade,  respon- 
deu que  não  acceitava  este  tão  generoso 
como  real  offerecimento,  porque  Sua  Ma- 
gestade  lhe  tinha  feito  a  mercê  de  lhe  dar 
com  que  se  sustentasse  e  que  não  queria 
mais.  Aqui  n'este  convento  officiou  de 
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pontifical  em  todas  as  grandes  solemni- 
dades,  que  durante  a  sua  estada  aqui  se 
celebraram,  e  praticou  grandes  acções  de 
piedade,  o  que  reservo  para  a  terceira 
parte  da  chronica  da  minha  provincia, 
onde  este  benemérito  filho  seu  tem  um 
distincto  logar.  Nada  tão  humilde  e  tão 
pobre  como  este  príncipe  da  Igreja;  ordi- 
nariamente andava  no  convento  com  seu 
habito  de  religioso,  indo  ao  coro  e  mais 
actos  de  communidade  na  companhia  de 
seus  irmãos  religiosos;  quando  morreu 
somente  se  lhe  achou  meio  tostão,  porque 
tirado  o  seu  pouco  preciso  tudo  o  mais  era 
dos  pobres.  Deu-se-lhe  sepultura  no  mes- 
mo logar  onde  eram  as  dos  religiosos, 
porém  com  sua  differença,  para  em  todo 
o  tempo  constar  que  ali  jaziam  os  últimos 
despojos  de  uma  tão  alta  dignidade.  Nas 
solemnes  exéquias  que  ali  n'aquella  real 
basilica  se  lhe  fizeram,  tomou  o  prégador 
por  thema  da  oração  fúnebre  aquella  pas- 
sagem do  Santo  Job,  em  que  diz:  «Eu 
morrerei  no  meu  ninhosinho  e  multiplica- 
rei os  meus  dias  como  a  palmeira»  (In  ni- 
dulo  meo  moriar  et  sicut  palma  multiplica- 
bo  dies),  Job,  capitulo  29,  versículo  18, 
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Era  então  provincial  (Testa  provincia 
Fr.  Antonio  das  Chagas,  definidor  geral 
de  toda  a  ordem  seraphica,  e  guardião 
de  Mafra  Fr.  Gabriel  das  Chagas,  préga- 
dor,  ex-definidor.  Passados  trinta  e  cinco 
annos  se  fez  a  sua  trasladação,  do  logar 
onde  estava,  para  a  Capella  do  Campo 
Santo,  de  que  fallo  no  tomo  vm,  a  pag.  392, 
sendo  provincial  Fr.  Antonio  da  Encarna- 
ção, prégador,  ex-definidor  e  ex-custodio ; 
e  guardião  de  Mafra  Fr.  Felix  de  Santa 
Maria  da  Arrábida,  ex-provincial.  Por  or- 
dem do  quinto  patriarcha  de  Lisboa,  o 
eminentíssimo  e  reverendíssimo  D.  José 
Francisco  de  Mendonça,  se  fez  esta  tras- 
ladação no  dia  30  de  outubro  de  1799, 
com  a  maior  pompa  e  solemnidade,  assis- 
tindo a  tudo  o  Senhor  Rei  D.  João  VI, 
então  Príncipe  Regente;  seu  filho,  o  Prín- 
cipe D.  Antonio ;  seu  sobrinho,  o  Serenís- 
simo Infante  D.  Pedro  Carlos,  e  toda  a 
corte,  que  então  se  achava  em  Mafra,  não 
faltando  a  esta  assistência  as  ordens  ter- 
ceiras do  Rosario  de  S.  Francisco.  N^esta 
capella,  pois,  junto  ao  altar  da  parte  da 
epistola,  estão  em  um  rico  tumulo  de  pe- 
dra mármore  os  ossos  do  sr.  P.  Fr.  Hila- 
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rio  de  Santa  Rosa,  bispo  de  Macau,  que 
nasceu  em  1694,  professou  em  1712,  foi 
bispo  em  1739,  morreu  em  1764  e  tras- 
ladou-se  em  1799. 

Por  alvará  de  24  de  março  se  dá  nova 
fórma  aos  fardamentos  do  exercito.  Para 
as  casacas  e  calções  de  setecentas  e  se- 
tenta e  duas  praças  de  soldados  e  officiaes 
inferiores  de  cada  regimento  de  infanteria 
(segundo  o  estado  e  pé  do  novo  regula- 
mento) se  mandavam  entregar  a  seus  de- 
vidos tempos  2:800 4/3  covados  depanno 
azul,  a  rasão  de  32/3  covados  por  cada 
uma  das  fardas. 

Para  as  vestias  dos  sobreditos  soldados 
e  officiaes  inferiores  se  mandavam  entre- 
gar 1:158  covados,  a  rasão  de  l4/2  co- 
vado  por  cada  uma  d'ellas. 

Para  as  divisas  se  mandavam  entregar 
2574/3  covados,  a  rasão  de  1  terça  por 
cada  farda. 

Para  as  dezesete  casacas  e  calções  do 
tambor  mor,  tambores  menores  e  pifanos 
se  mandavam  entregar  68  covados  de 
panno,  a  rasão  de  4  covados  para  cada 
farda.  Para  as  vestias  de  todas  as  sobre- 
ditas se  mandavam  entregar  254/2  cova- 
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dos  de  panno,  a  rasão  de  iy2  covado  por 
cada  uma  delias. 

Para  os  forros  das  setecentas  e  oitenta 
e  nove  casacas  dos  ditos  soldados,  offi- 
ciaes  inferiores,  tambor  mor,  tambores  e 
pifanos  se  mandavam  entregar  3:550 4/2 
covados  de  Serafina,  a  rasão  de  44/2  co- 
vados  por  cada  farda. 

Para  os  forros  das  vestias  e  calções  de 
todas  as  sobreditas,  se  mandavam  en- 
tregar as  2:771  iJ%  varas  de  estopa  ou 
aniagem,  a  rasão  de  3  4/2  varas  cada 
farda. 

Ao  mesmo  tempo  eram  os  officiaes  in- 
feriores, soldados,  tambor  mór,  tambores 
menores  e  pifanos  providos  de  dois  cal- 
ções brancos  para  cada  um  d'elles,  entre- 
gando-se  ao  commandante  2:367  varas 
dos  ditos  pannos  brancos,  a  rasão  de  1  i/% 
vara  para  cada  calção. 

Os  botões  de  metal  dourado,  chatos, 
fundidos,  de  pés  seguros,  formando  um 
annel  por  onde  podesse  passar,  sem  impe- 
.  dimento,  um  cordão  para  os  segurar  a 
todos  juntamente,  de  modo  que  podessem 
durar,  não  só  os  dois  annos  que  tem  por 
termo  o  grande  fardamento,  mas  até  mu- 
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dar-se  de  um  uniforme  vencido  para  ou- 
tro que  se  seguisse,  se  necessário  fosse. 

Dos  referidos  botões  se  mandavam  dar 
para  as  casacas  de  cada  regimento  duas 
mil  trezentas  e  sessenta  e  sete  dúzias,  a 
rasão  de  tres  dúzias  para  cada  casaca. 
E  para  as  vestias  e  calções  se  mandavam 
dar  mil  quinhentas  e  setenta  e  oito  dúzias, 
a  rasão  de  duas  dúzias  para  cada  farda. 

As  casas»  sendo  sempre  fabricadas  com 
linhas  tintas  das  respectivas  cores  dos 
uniformes,  se  davam  para  as  das  casacas 
12  arráteis,  5  onças  e  2  oitavas,  a  rasão 
de  2  oitavas  para  cada  uma.  E  para  as 
vestias  e  calções  9  arráteis,  3  onças  e 
7  ya  oitavas,  a  rasão  de  1  */a  oitava  para 
cada  vestia  e  calção. 

Os  alamares  dos  hombros  e  das  casa- 
cas que  os  tinham  eram  sempre  feitos  do 
panno  dos  respectivos  uniformes. 

Pelo  feitio  de  cada  uma  das  referidas 
fardas  se  davam  500  réis  aos  alfaiates. 

Dava-se  a  cada  official  inferior,  solda- 
do, tambor  mor,  tambor  menor  e  pifano 
um  chapéu  cada  anno,  da  fórma  e  medida 
que  se  determinou  pelo  capitulo  xvi  do 
novo  regulamento,  com  um  tope  negro  e 
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com  botões  que  cruzavam  por  fora  a  copa 
do  chapéu  debaixo  de  um  botão  de  metal, 
e  o  forro  de  panno  de  linho  de  cor  preta ; 
entregando-se  em  cada  anno  para  cada 
regimento  o  numero  de  setecentos  e  oi- 
tenta e  nove  chapéus. 

No  principio  de  cada  semestre  se  man- 
dava dar  um  par  de  sapatos ;  no  fim  dos 
primeiros  tres  mezes  próximos  seguintes 
se  fornecia  um  par  de  solas  com  os  seus 
competentes  tacões,  de  sorte  que  no  fim 
de  cada  anno  tinha  cada  um  dos  sobredi- 
tos, dois  pares  de  sapatos  e  dois  pares  de 
solas. 

Forneci  a-se  um  par  de  polainas  de 
brim,  tintas  de  negro,  a  cada  um,  entre- 
gando-se para  ellas  526  varas  do  referido 
panno,  a  rasão  de  2  terças  para  cada  farda; 
polainas  com  mil  quinhentas  e  setenta  e 
oito  dúzias  de  botões  de  metal  para  ellas, 
a  rasão  de  duas  dúzias  por  praça,  sendo 
os  ditos  botões  fundidos  e  passados  pelos 
anneis,  com  cordões  de  linho,  tendo  uma 
cada  semestre. 

A  cada  uma  das  referidas  praças  se 
mandava  em  cada  ánno  dois  pares  de 
meias  de  fiado  dobrado  de  linho,  duas  ca- 
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misas  também  de  linho  e  duas  gravatas 
feitas  de  fita  do  mesmo  linho,  tintas  das 
cores  preta  ou  encarnada,  largas  com  um 
dedo  de  dobra  para  a  parte  de  dentro  para 
se  lhe  metter  forro  de  papelão.  Entregan- 
do-se  para  cada  regimento  mil  quinhentos 
e  setenta  e  oito  pares  de  meias,  um  igual 
numero  de  camisas  e  outro  numero  igual 
de  gravatas. 

Dava-se  a  cada  praça  um  pente  da  ma- 
téria vulgarmente  chamada  tartaruga  do 
Alerntejo,  o  qual  servindo  de  uma  parte 
para  alimpar  a  cabeça,  da  outra  servia 
para  concertar  o  cabello,  tendo  5  oitavos 
de  palmo  de  comprido  e  3  oitavos  de  pal- 
mo de  largo ;  da  mesma  sorte  se  fornecia 
para  cada  uma  das  referidas  praças  6  va- 
ras de  fità  negra  de  lã  com  dois  dedos  de 
largura. 

Para  cada  regimento  da  marinha  de 
quatorze  companhias,  incluidos  os  seus 
oíficiaes,  na  conformidade  do  decreto  de 
10  de  maio  de  1760,  se  mandava  dar  de 
panno  verde,  para  as  setecentas  e  sessenta 
e  oito  casacas  e  calções  de  outros  tantos 
soldados,  2:816  covados,  a  rasão  de  32/3 
covados  por  cada  farda.  De  panno  encar- 
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nado  para  as  bandas,  canhões  e  golas  das 
ditas  setecentas  e  sessenta  e  oito  casacas 
256  covados,  a  rasão  de  1  terça  para  cada 
uma  d'e!las.  Do  mesmo  pamio  encarnado 
para  trinta  e  uma  casacas  e  calções  dos 
tambores  e  pifanos  124  covados,  a  rasão 
de  4  covados  por  cada  um.  De  panno 
verde  para  as  trinta  e  uma  vestias  dos 
ditos  tambores  e  pifanos  46  covados,  a 
rasão  de  1  covado  por  cada  uma  del- 
ias. 

Para  os  forros  de  todas  as  sobreditas 
setecentas  e  noventa  e  nove  casacas  se 
mandavam  entregar  3:595 4/8  covados  de 
Serafina  encarnada  a  rasão  de  44/2  cova- 
dos cada  uma  d'ellas.  Para  os  forros  das 
vestias  e  calções  das  sobreditas  setecen- 
tas e  noventa  e  nove  praças  se  manda- 
vam entregar  2:796  4/2  varas  de  estopa  ou 
aniagem  a  rasão  de  34/2  varas  por  cada 
uma  das  referidas  praças.  E  para  os  dois 
calções  que  se  deviam  fornecer  a  cada 
uma  das  ditas  setecentas  e  noventa  e 
nove  praças  se  mandavam  entregar  2:397 
varas  de  estopa  a  rasão  de  3  varas  para 
cada  dois  pares  de  calções. 

Para  as  mesmas  setecentas  e  noventa  e 
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nove  casacas  se  forneciam  duas  mil  tre- 
zentas noventa  e  sete  dúzias  de  botões  a 
rasão  de  tres  dúzias  por  cada  uma  del- 
ias. Para  o  mesmo  numero  de  vestias  e 
calções  se  forneciam  mil  quinhentas  no- 
venta e  oito  dúzias  de  botões  do  mesmo 
metal  a  rasão  de  duas  dúzias  por  cada 
praça.  E  para  casas  e  costuras  de  todo 
o  regimento  se  forneciam  14  arráteis  de 
linhas  encarnadas,  913/16  arrateis  e  44/2 
oitavas  de  linhas  verdes  a  rasão  de  3  l/2 
oitavas  por  cada  farda. 

N'esta  conformidade  se  forneciam  para 
cada  um  dos  regimentos  setecentos  e  no- 
venta e  nove  chapéus,  mil  quinhentas  e 
noventa  e  oito  camizas,  mil  quinhentos 
e  noventa  oito  pares  de  meias,  mil  qui- 
nhentos e  noventa  e  oito  pares  de  sapa- 
tos, mil  quinhentos  e  noventa  e  oito  pa- 
res de  solas  e  tacões,  1:705  varas  e  1 
terça  de  brim  para  polainas,  tres  mil  cento 
noventa  e  seis  dúzias  de  botões  para  el- 
las,  2:397  varas  de  fita  preta  de  lã  e  sete- 
centos e  noventa  e  nove  pentes. 

O  mesmo  foi  ordenado  a  respeito  dos 
regimentos  de  artilheria,  2:579  covados  e 
5  sesmas  para  cada  farda  de  panno  azul 
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para  seiscentas  e  setenta  e  tres  casacas, 
calções  e  bandas  a  3  covados  e  5  cinco 
sesmas  para  cada  farda,  172  covados  e 
1  sesma  de  panno  preto  para  os  canhões 
e  golas  das  ditas  seiscentas  e  setenta  e 
tres  casacas  a  sesma  para  cada  uma, 
1:009  4/2  covados  de  panno  preto  para 
seiscentas  e  setenta  e  tres  vestias  a  1  d/2 
covado  cada  uma,  108  covados  de  panno 
encarnado  para  vinte  e  sete  casacas  e  cal- 
ções dos  tambores  e  pifanos  a  4  covados 
cada  farda,  404/2  de  panno  azul  para 
vinte  e  sete  vestias  dos  ditos  a  1 4/2  co- 
vado cada  uma,  3:150  covados  de  Sera- 
fina encarnada  para  forro  de  setecentas 
casacas  a  44/2  covados  cada  uma,  10  ar- 
ráteis de  linhas  azues,  84/2  arráteis  de  li- 
nhas pretas,  10  onças  e  2  oitavas  de  linhas 
encarnadas,  que  fazem  3j/2  oitavas  por 
cada  farda,  2:450  varas  de  estopa  ou 
aniagem  para  forro  de  setecentas  vestias 
e  calções  a  34/2  varas  para  cada  farda, 
duas  mil  e  setecentas  dúzias  de  botões  de 
metal  branco  para  setecentas  casacas  a 
tres  dúzias  cada  uma,  mil  e  quatrocentas 
dúzias  ditos  para  setecentas  vestias  e  cal- 
ções a  duas  dúzias  para  cada  farda, 
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2:100  varas  de  estopa  para  dois  pares  de 
calções  a  cada  uma  das  setecentas  praças, 
a  3  varas  para  cada  dois  pares  de  calções. 

Da  mesma  sorte  se  forneciam  annual- 
mente  setecentos  chapéus,  um  para  cada 
praça,  mil  e  quatrocentas  camizas,  duas 
para  cada  praça,  mil  e  quatrocentos  pa- 
res de  meias  de  linho  de  dois  fios,  dois 
para  cada  praça,  mil  e  quatrocentos  pa- 
res de  sapatos,  dois  para  cada  praça,  mil 
e  quatrocentos  pares  de  solas  e  tacões, 
duas  para  cada  praça,  933  varas  e  1 
terça  de  brim  para  dois  pares  de  polainas 
a  cada  uma  das  mesmas  setecentas  pra- 
ças a  2  terças  para  cada  par,  dois  mil  e  oi- 
tocentas dúzias  de  botões  para  as  ditas 
polainas,  a  duas  dúzias  para  cada  um  par, 
2:100  varas  de  fita  de  lã  preta  para  as 
ditas  setecentas  praças,  a  3  varas  para 
cada  uma,  setecentos  pentes,  um  para  cada 
praça.  Tudo  se  mandava  entregar  aos  co- 
ronéis dos  regimentos,  como  ainda  hoje  se 
faz. 

O  conde  de  Poninski,  ministro  da  re- 
publica de  Polónia,  enviado  a  Lisboa  para 
noticiar  a  morte  do  Rei  Augusto  III,  che- 
gou de  Falmouth  a  Lisboa  a  10  de  abril 
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e  a  18  teve  a  sua  primeira  audiência  de 
El-Rei :  Sua  Magestade  lhe  fez  a  mercê 
do  habito  de  Christo,  entrando  e  profes- 
sando n'esta  ordem  na  capella  do  palácio 
do  conde  de  Oeiras,  assistido  dos  outros 
dois  secretários  de  estado. 

Em  11  de  abril  se  concluiu  o  tratado 
de  paz  em  Petersbourg  entre  a  Impera- 
triz da  Rússia  e  o  Rei  da  Prússia  em  qua- 
torze  artigos  e  um  secreto. 

N?este  mesmo  dia  chegou  a  Lisboa  a 
fragata  de  guerra  de  Cabo  Verde  com  os 
criminosos  que  assassinaram  o  governa- 
dor d'aquella  mesma  ilha. 

A  22  do  mesmo  mez  partiu  d'esta  corte 
o  secretario  de  estado,  conde  de  Oeiras; 
e  ignorando-se  então  o  objecto  e  o  motivo 
de  uma  partida  tão  precipitada,  soube-se 
depois  ter  sido  o  seu  destino  a  Elvas, 
onde  teve  as  suas  conferencias  com  o 
conde  de  Lippe,  em  consequência  das 
quaes  enviou  este  general  as  suas  equipa- 
gens para  a  província  da  Beira,  onde  elle 
veiu  examinar  as  suas  differentes  praças. 

No  dia  24  saíram  muitos  navios  para 
as  índias,  comboiados  por  uma  fragata  de 
guerra  e  um  navio  de  guarda  costa. 


CAPITULO  IX 


Saída  do  conde  de  Lippe  de  Elvas.  O  que  praticou  o 
conde  de  Oeiras  com  uns  naufragantes  indo  d'esta 
cidade.  Keforma  do  exercito.  Fogo  da  alfandega. 

No  dia  2  de  maio  saiu  o  conde  de  Lip- 
pe de  Elvas  e  veiu  visitar  a  provincia  da 
Beira  e  Minho,  começando  pela  praça  de 
Almeida;  veiu  ao  Porto  e  depois  a  Lis- 
boa. 

Vindo  o  conde  de  Oeiras  de  volta  da 
sua  viagem  de  Elvas,  presenciou  no  rio 
que  uns  pescadores  tendo  mettido  a  pi- 
que na  sua  passagem  um  barco  cheio  de 
gente  sem  fazerem  caso  dos  gritos  e  dos 
clamores  de  tantos  naufragantes  que  lhe 
pediam  soccorro,  o  conde  lhe  acudiu  e 
salvou  a  todos  no  seu  escaler,  fazendo 
para  isso  toda  a  força  de  remos  e  man- 
dando prender  os  pescadores,  foram  de- 
pois condemnados  a  galés  por  toda  a 
vida. 
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Em  10  de  maio  baixou  ao  conselho  de 
guerra,  assignada  por  D.  Luiz  da  Cunha, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negó- 
cios estrangeiros  e  da  guerra,  a  relação 
com  as  reducções  do  exercito,  diminuindo 
os  corpos  de  infanteria,  artilheria  e  mari- 
nha, tanto  na  côrte  como  nas  provindas 
e  no  reino  do  Algarve. 

Em  consequência  do  que  foram  refor- 
mados com  meio  soldo  todos  os  officiaes 
que  se  julgaram  desnecessários  e  que  ti- 
nham praça  nas  mesmas  tropas  reduzi- 
das, correndo  este  meio  soldo  do  1.°  de 
agosto  em  diante. 

A  31  de  maio,  dia  da  festa  da  Ascen- 
são, das  oito  para  as  nove  horas  da  ma- 
nhã, percebeu-se  fumo  pelo  telhado  da  al- 
fandega; correu-se  logo  a  avisar  d'istoos 
que  tinham  as  chaves,  e  então  se  viu  que 
o  fogo  tinha  já  feito  grandes  progressos. 
Deram-se  logo  todas  as  ordens  precisas  e 
todos  os  soccorros  para  o  atalhar,  mas 
em  vão ;  o  incêndio  consumiu  em  breve  a 
alfandega  e  todas  as  mercadorias  que  em 
si  continha.  Não  foi  nunca  possivel  ava- 
liar a  sua  perda,  somente  se  soube  ser 
ella  considerável,  porque  todas  as  fazen- 
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das  que  estavam  na  alfandega  sujeitas  a 
grandes  direitos,  os  negociantes  as  não 
tiravam  senão  á  proporção  que  as  iam 
vendendo,  de  sorte  que  era  muito  grande 
a  porção  que  ahi  estava  de  mercadorias. 
Soube-se  que  a  perda  dos  francezes  foi 
muito  grande.  Espalharam-se,  como  sem- 
pre se  costuma,  muitos  boatos  por  causa 
d?este  incêndio,  mas  nunca  foi  possivel 
descobrir  a  verdade:  parece  que  o  que 
teve  mais  verosimilhança  foi  que,  tendo 
os  interessados  da  companhia  de  Pernam- 
buco passado  uma  parte  da  noite  do  dia 
30  para  31  na  casa  da  alfandega  para  ahi 
verem  as  suas  mercadorias  que  se  propu- 
nham vender,  passados  alguns  dias  dei- 
xaram por  acaso  alguma  faisca,  que  de- 
pois se  incendiou,  causando  a  grande  per- 
da que  depois  se  sentiu. 

•  Logo  que  a  antiga  alfandega  se  quei- 
mou pelo  terremoto  de  1755,  se  estabele- 
ceu esta  quasi  inteiramente  edificada  de 
madeira,  esperando-se  que  se  podesse 
construir  uma  nova.  Sua  Magestade,  para 
occorrer  a  esta  despeza,  impoz  um  direito 
de  4  por  cento  em  todas  as  mercadorias, 
para  d'este  producto  se  formar  uma  nova 
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casa  de  alfandega,  supprindo  até  ao  seu 
complemento  o  arsenal,  edifício  espaçoso 
situado  na  margem  do  rio. 


• 


CAPITULO  X 


Alvará  por  que  se  dá  senhoria  ao  esmoler  mór.  Parte 
o  conde  de  Lippe  para  Elvas.  Noticia  de  uma  nova 
ordem  dos  servos  de  Maria  para  rapazes  e  raparigas, 
e  o  seu  fim.  Casamento  do  conde  de  Oeiras  D.  Hen- 
rique. Partida  do  conde  de  Lippe  e  mais  ofíiciaes  es- 
trangeiros. 

•  Alvará 

Por  que  se  dá  senhoria  ao  esmoler  mór 

Eu  El-Rei  faço  saber  aos  que  este  al- 
vará virem,  que,  sendo  informado  de  que 
se  têem  movido  varias  questões  sobre  se- 
rem comprehendidos  no  alvará  de  15  de 
janeiro  de  1759  o  dom  abbade  geral  de 
S.  Bernardo,  esmoler  mór,  e  o  seu  substi- 
tuto que  na  minha  real  presença  exercita 
o  dito  cargo :  sou  servido  declarar  que  no 
dito  alvará  se  acham  effectivamente  com- 
prehendidos os  sobreditos  dom  abbade  ge- 
ral de  S-  Bernardo  e  o  seu  substituto  para 
terem  o  tratamento  de  senhoria,  que  se 
dá  aos  ministros  do  meu  conselho  e  offi- 
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ciaes  da  minha  real  casa  que  não  têem 
maior  tratamento.  E  hei  por  bem  que 
este  se  cumpra  inteiramente  como  n'elle 
se  contém  e  que  valha  como  carta  pas- 
sada pela  chancellaria,  posto  que  por  ella 
não  haja  de  passar  e  que  seu  effeito  dure 
mais  de  umanno,  sem  embargo  das  or- 
denações e  de  quaesquer  outras  leis,  re- 
gimentos ou  disposições  que  sejam  em 
contrario.  Pelo  que  mando  que  assim  se 
observe  em  tudo  e  por  tudo,  e  se  registe 
em  todos  os  logares  que  necessário  for. 

Dado  no  palácio  de  Nossa  Senhora 
da  Ajuda,  aos  20  de  junho  de  1764. 

Â  2  de  agosto  partiu  o  conde  de  Lippe 
para  Elvas  a  accelerar  as  obras  do  forte  do 
seu  nome,  de  onde  voltou  a  19  do  mesmo. 

Um  sacerdote  secular  chamado  o  pa- 
dre João  de  S.  Francisco  havia  fundado, 
logo  depois  do  terremoto,  uma  nova  or- 
dem religiosa  com  o  nome  de  servos  de 
Maria,  composta  de  pessoas  de  um  e  ou- 
tro sexo,  cuja  principal  obrigação  era  en- 
sinar a  ler  aos  meninos  e  meninas.  O  ha- 
bito, sobre  o  qual  no  logar  do  peito  se  lia 
Ave  Maria,  era  o  mesmo  que  o  dos  ter- 
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ceiros  de  S.  Domingos.  Este  novo  estabe- 
lecimento, edificado  perto  de  Loures  no 
logar  do  Toj alinho,  2  léguas  distante 
de  Lisboa,  serviu  de  grande  prejuízo  aos 
religiosos  arrabidos  do  convento  da  Mea- 
lhada; elles  levaram  as  suas  queixas  ao 
tribunal  do*  desembargo  do  paço  e  alle- 
garam  estarem  nas  circumstancias  de  não 
poderem  subsistir,  porque  as  pessoas  ca- 
ritativas davam  todas  as  suas  esmolas  á 
nova  ordem,  cujo  estabelecimento  era 
contrario  ás  bulias,  segundo  as  quaes  era 
prohibido  edificar  um  convento  mendi- 
cante ao  pé  de  outro  do  mesmo  género ;  e 
que  emfim  o  novo  fundador  recebia  cada 
dia  contra  as  ordens  de  El-Rei  um  gran- 
de numero  de  súbditos.  O  padre  João  de 
S.  Francisco,  ajuntando  algumas  certidões 
de  parochos  que  attestavam  a  utilidade 
do  novo  estabelecimento,  chegou  a  fazer 
inúteis  as  primeiras  representações  dos 
arrabidos.  Portanto  estes,  tendo  tomado 
o  partido  de  se  dirigirem  directamente  ao 
Rei,  representando-lhe  que  a  maior  parte 
dos  attestados  produzidos  em  favor  dos 
servos  de  Maria  eram  falsos  e  que  os  ou- 
tros não  eram  senão  devidos  á  intriga  e  á 
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prevenção,  supplicaram  a  Sua  Magestade 
de  se  informar  da  verdade  dos  factos.  O 
Rei  concedeu  o  que  se  pedia  e  nomeou 
para  esta  averiguação  a  Joaquim  Ban- 
deira, um  dos  quatro  corregedores  d'esta 
cidade.  Depois  do  seu  informe  ordenou 
Sua  Magestade  de  se  transportar  ao  novo 
convento  com  os  officiaes  de  justiça  e  de 
o  arrazar  até  aos  fundamentos,  o  que  foi 
executado  a  10  d'este  mez  de  setembro. 
O  padre  João  de  S.  Francisco,  que  na 
véspera  tinha  sido  avisado  das  ordens  de 
El-Rei,  se  retirou  com  tres  mulheres,  que 
eram  do  numero  dos  seus  proselytos,  e  os 
outros  membros  da  ordem  se  dispersa- 
ram. 

No  dia  15  de  setembro  se  desposou 
D.  Henrique,  filho  mais  velho  do  conde 
de  Oeiras,  com  a  filha  de  D.  José  de  Me- 
nezes e  da  condessa  de  Rapasck.  Cele- 
brou-se  este  casamento  sem  fausto  nem 
pompa,  segundo  o  determinado  no  de- 
creto que  isto  prohibe.  O  Senhor  Rei 
D.  José  concedeu  ao  noivo  o  titulo  de 
conde. 

Depois  do  conde  de  Lippe  ter  tido  a 
sua  audiência  de  despedida,  se  embarcou 
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com  os  seus  officiaes  no  dia  20  de  setem- 
bro no  paquebote  A  expedição  para  Fal- 
mouth.  O  Senhor  Rei  D.  José  lhe  fez  pre- 
sente de  seis  pecas  de  artilheria  de  oiro 
macisso  de  um  trabalho  precioso;  as  ar- 
mas do  conde  de  Lippe  estavam  grava- 
das sobre  cada  uma  das  peças  que  esta- 
vam montadas  sobre  carreta  de  pau  do 
Brazil  guarnecida  de  chapas  de  prata 
com  rodas  da  mesma  prata.  Sua  Mages- 
tade  deu  mais  a  este  Príncipe  o  seu  re- 
trato guarnecido  de  brilhantes,  uma  es- 
trella  de  diamantes  para  a  ordem  da 
Águia  Negra  e  um  par  de  fivelas  tam- 
bém de  diamantes.  Fez  a  seu  sobrinho  o 
conde  de  Resterfeld,  seu  ajudante  de 
campo,  o  presente  de  um  annel  de  dia- 
mantes; os  outros  officiaes  allemães  rece- 
beram cada  um  de  gratificação  1:200  li- 
bras. Alguns  dias  antes  da  partida  do 
conde  de  Lippe,  este  Príncipe  fez  distri- 
buir aos  soldados  do  seu  regimento,  a 
quem  havia  passado  revista,  uma  grande 
somma  de  dinheiro.  No  dia  da  audiência 
da  partida  escreveu  aos  chefes  de  diffe- 
rentes  corpos  uma  carta  circular,  pela 
qual  lhes  recommendava  a  observância  da 
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disciplina  militar  e  os  prevenia  que  se  de- 
viam para  o  futuro  dirigir  ao  conde  de 
Oeiras  nos  negócios  que  a  elle  haviam 
pertencido.  Colsan,  conselheiro  do -conde 
de  Lippe,  ficou  em  Lisboa  para  a  corres- 
pondência do  seu  Príncipe  com  a  côrte. 


CAPITULO  XI 


Ayres  de  Sá  embaixador  para  Madrid,  e  seu  primo  José 
de  Sá  ministro  plenipotenciário  para  Nápoles.  Fogo 
em  um  navio  do  rei.  Chegada  de  um  navio  com  sete 
cofres  de  dinheiro.  Execução  dos  que  mataram  o  go- 
vernador de  Cabo  Verde.  Officiaes  que  vão  ensinar  as 
tropas  do  Brazil.  Grande  tremor  de  terra.  Mandam- se 
arrancar  as  vinhas.  Noticia  de  uns  degradados.  Acção 
de  um  negro  digna  de  louvor.  Principio  do  passeio 
publico  de  Lisboa, 

Sendo  nomeado  Ayres  de  Sá  embai- 
xador á  corte  de  Madrid,  partiu  para  ali 
no  dia  12  de  novembro,  acompanhado  de 
seu  primo  José  de  Sá,  que  de  Madrid  se 
transportou  a  Nápoles  na  qualidade  de 
ministro  plenipotenciário  de  Portugal. 

A  20  d'este  mesmo  mez  pegou  o  fogo 
em  um  navio  de  El-Rei  chamado  S.  Vi- 
cente Ferreira  e  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, de  sessenta  e  quatro  peças  de  ar- 
tilheria.  Este  navio,  tendo  chegado  a  17 
de  outubro  a  Lisboa,  vindo  de  Goa,  tinha 
já  felizmente  desembarcado  tudo.  Havia 
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sido  construído  na  Bahia  de  Todos  os  San- 
tos; pouco  tempo  antes  tinha  ardido  ou- 
tro. 

A  18  de  dezembro  chegou  do  Rio  de 
Janeiro  o  navio  de  guerra,  Nossa  Senhora 
das  Brotas  com  sete  cofres  de  dinheiro, 
quatro  pertencentes  a  El-Rei  e  tres  aos 
negociantes,  em  que  se  julgou  trazer  cada 
cofre  meio  milhão. 

Sendo  ouvidor  na  cidade  de  S.  Thiago 
das  ilhas  de  Cabo  Verde  o  bacharel  João 
Vieira  de  Andrade,  e  estando  em  actual 
exercicio  do  mesmo  logar,  de  que  fôra 
encarregado  pelo  Senhor  Rei  D.  José  para 
administrar  justiça  aos  seus  vassallos  nas 
ditas  ilhas,  succedeu  que  no  dia  13  de 
dezembro  de  1762,  das  nove  para  as  dez 
horas  da  noite,  lhe  cercaram  repentina- 
mente as  casas  com  um  grande  numero 
de  homens  armados,  pretendendo  os  ditos 
homens  arrombar -lhe  a  porta  e  dando 
n'ellas  algumas  pancadas,  perguntou  o 
dito  ministro  quem  batia,  ao  que  lhe  foi 
respondido  de  fóra  que  era  o  diabo;  ao 
mesmo  tempo,  arrombando-lhe  a  golpes 
de  machado  uma  janella,  entraram  vio- 
lentamente pela  mesma  alguns  dos  refe- 
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ridos  homens  e  outros  pela  parte  do  quin- 
tal e  mataram  ao  dito  ouvidor,  fazendo-lhe 
com  zagaias  e  outras  armas  muitas  feri- 
das, sendo  a  primeira  com  um  machado 
na  cabeça,  que  logo  o  prostrou  por  terra* 
Não  satisfeita  a  ferocidade  dos  ditos  ho- 
mens, com  o  que  fica  relatado,  passaram 
a  ferir  gravemente  Maria  Barbosa,  creada 
do  dito  ouvidor,  ao  qual  roubaram  não 
só  alguma  roupa  e  vestidos,  mas  junta- 
mente livros  e  papeis.  Estando  os  ditos 
homens  na  execução  d'este  bárbaro  e  cruel 
delicto,  acudindo  um  corpo  de  tropas  mi- 
litares lhe  resistiram  formalmente,  com- 
minando-lhesamorte  se  senão  retirassem, 
dizendo  que  estavam  em  uma  diligencia 
de  ordem  do  governador  e  que  também 
eram  soldados,  acrescentando  insolente- 
mente que  a  diligencia  era  serviço  do  dito 
senhor,  com  o  que  conseguiram  não  se 
lhe  fazer  opposição  e  poderem  retirar-se, 
deixando  na  mesma  casa  a  um  seu  sócio, 
chamado  Jeronymo  Correia,  também 
morto. 

Principiando  a  tirar  a  devassa  o  réu 
Antonio  de  Barros  Bezerra  de  Oliveira, 
que  servia  de  juiz,  a  continuou  até  ao  nu- 
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mero  de  dezeseis  testemunhas,  vindo  a 
concluil-a,  succedendo-lhe  no  dito  cargo 
o  réu  José  Romão  da  Silva,  o  qual  pro- 
nunciou o  capitão  mór  João  Freire  de  An- 
drade sem  prova  bastante,  sendo  escrivão 
Francisco  Rodrigues  da  Guerra,  também 
réu. 

Constando  a  Sua  Magestade  o  publico 
escândalo  d'este  delicto  e  suas  aggravan- 
tes  qualidades,  ordenou  ao  bacharel  João 
Gomes  Ferreira,  a  quem  despachára  ou- 
vidor das  mesmas  ilhas,  que  logo  que  che- 
gasse a  ellas,  feitas  as  prisões  dos  princi- 
paes  aggressores,  procedesse  a  devassa, 
prendendo  aos  que  achasse  culpados,  in- 
quirindo summariamente  todos  os  mais 
insultos  que  os  delinquentes,  seus  sócios 
e  adherentes,  houvessem  commettido,  e  os 
remettesse  todos  nas  fragatas  de  guerra 
que  mandara  destinadas  para  este  fim. 
Procedendo  o  ouvidor  na  fórma  da  dita 
ordem,  comprehendeu  na  devassa  a  morte 
feita  a  um  soldado  chamado  J oão  de  Bri- 
to, e  prendendo  aos  que  achou  criminosos 
os  remetteu  a  esta  cidade  de  Lisboa,  aon- 
de foram  recolhidos  nas  cadeias  do  Li- 
moeiro, em  as  quaes  falleceram  alguns. 
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Provou-se  que  o  réu  Antonio  de  Barros 
Bezerra  de  Oliveira  fôra  quem  mandára 
fazer  o  dito  crime,  que  não  só  consiste  em 
um  homicídio  voluntário,  mas  passa  a  ser 
execrando  pela  crueldade  e  horrorosas 
qualidades  com  que  foi  commettido,  não 
só  por  se  reputar,  na  opinião  de  muitos 
doutores,  como  parricidio  a  morte  dos 
julgadores,  pelo  paternal  officio  de  que 
são  encarregados  em  beneficio  dos  povos, 
mas  também  por  se  verificar  no  dito  de- 
licio um  rigoroso  latrocinio,  qual  se  reputa 
em  direito  o  roubo,  concorrendo  junta- 
mente a  morte  do  roubado,  o  que  o  faz 
mais  aggravante  do  que  o  furto,  ainda 
qualificado  com  qualquer  outra  violência. 

Concorrendo  também  n'este  delicto  a 
qualidade  de  assassino,  pela  liberdade 
que  o  réu  deu  aos  executores  d'elle,  para 
que,  matando  ao  ouvidor  podessem  rou- 
bal-o,  utilidade  que  lhe  facilitaria  os  âni- 
mos, vendo  que  lhe  facultava  o  mesmo 
que  os  castigaria  como  juiz,  que  era,  se  o 
fizessem  sem  ordem  sua. 

Acrescendo,  para  ser  maior  a  culpa,  o 
ser  feita  aquella  morte  de  noite  com  ar- 
rombamento de  porta  e  janella,  entran- 
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do-se  na  casa  violenta  e  sediciosamente 
com  armas,  e  resistindo  com  ellas  aos 
soldados  que  foram  acudir  ao  insulto, 
ameaçando-os  com  a  morte  para  que  se 
retirassem  e  enganando-os  em  lhes  dizerem 
que  estavam  ali  em  diligencia  do  real  ser- 
viço, mandada  fazer  pelo  governador,  que 
era  o  réu. 

Augmenta-se  mais  a  gravidade  do  de- 
licto  pela  horrorosa  circumstancia  de  ser 
verdadeiro  crime  de  lesa  magestade,  não 
só  por  ser  feita  a  convocação  para  dili- 
gencia do  real  serviço,  como  declararam 
os  mesmos  réus,  mas  porque,  conforme  a 
lei  do  reino  e  resolução  de  Sua  Magesta- 
de, é  culpa  da  sobredita  qualidade  a  morte 
do  juiz,  feita  em  odio  das  leis,  que  executa 
pela  obrigação  do  seu  officio,  o  que  faz 
supérfluo  recorrer  ao  direito  commum, 
segundo  ao  qual  procede  a  mesma  reso- 
lução, e,  como  alem  da  presumpção  que 
os  julgadores  têem  a  seu  favor,  se  provou 
pelas  testemunhas  da  devassa  ser  o  dito 
ouvidor  bom  ministro,  se  ha  de  entender 
ser-lhe  feito  aquelle  insulto  pela  sobredita 
causa  de  querer  executar  as  leis  de  El- 
Eei  seu  Senhor. 
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O  que  se  confirmou,  pela  devassa,  sei' 
fama  publica  que  o  réu  Antonio  de  Bar- 
ros mandára  fazer  a  morte,  dando  por 
fundamento  da  dita  fama  o  ser  o  réu  ini- 
migo d'aquelle  ministro,  por  ter  procedido 
contra  elle  pelos  descaminhos  e  roubos 
dos  bens  do  governador  Marcellino  Perei- 
ra de  Avila,  sendo  o  réu  procurador  dos 
defuntos  e  ausentes,  acrescentaram  as 
testemunhas  por  causa  da  dita  amisade  o 
ter  o  ouvidor  dado  conta  a  El-Rei  contra 
o  réu  e  por  ter  dado  contra  elle  uma  sen- 
tença, a  qual  inimisade  se  confirmou  pe- 
los factos  a  que  procedeu  o  réu  de  man- 
dar tirar  a  guarda  ao  ouvidor,  ordenar  a 
certos  criminosos  que  não  fizessem  caso 
do  dito  ministro  e  mostrar-se  desagradá- 
vel de  que  os  curiosos  de  medicina  lhe 
applicassem  remédio  quando  estava  doen- 
te, dizendo  ser  indigno  de  compaixão. 

Era,  alem  d'isto,  o  réu  tido  e  havido 
por  muito  soberbo  e  vingativo,  como  se 
provou  com  testemunhas,  acrescentando 
também  que  era  tão  absoluto  e  cabeia  de 
motins,  que  poucos  eram  os  ministros  que 
não  fizesse  discordar  com  os  governado- 
res, sendo  tão  regulo  que  passou  a  sua 
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luciferina  soberba  a  proferir  a  blasphemia 
de  que  Deus  no  céu  e  elle  em  Cabo  Verde. 

Concorre  mais  em  prova  da  inhumana 
malevolencia  do  réu  o  ser  publico  que  in- 
tentára  dar  veneno  ao  ouvidor  João  An- 
tonio de  Oliveira  e  Sampaio,  chegando  a 
entregal-o  a  Maria  Saba,  mulher  preta, 
para  lh'o  introduzir,  o  que  constou  da  de- 
vassa, appenso  que  foi  achado  em  casa  dp 
réu,  como  elle  confessou,  cheia  de  cotas 
infamatorias  da  sua  própria  letra,  e  ras- 
gando o  logar  da  pronuncia,  concordando 
na  publicidade  d' este  facto  o  co-réu  do 
appenso,  e  acrescentando  ser  também  pu- 
blico que  matára  com  veneno  ao  syndi- 
cante  Custodio  Correia  de  Matos,  jurando 
mais  as  testemunhas  que  também  se  dis- 
sera ter  dado  veneno  ao  ouvidor  Amaro 
Luiz  de  Mesquita  Pinto,  e  que  era  de  ani- 
mo tão  cruel  e  sanguinolento  que  aos  que 
não  seguiam  os  seus  dictames  os  matava, 
fazendo  o  mesmo  aos  que  tratava  como 
amigos  para  os  herdar,  ou  como  testa- 
menteiro ou  como  provedor  dos  defuntos 
e  ausentes,  e  pelo  gosto  que  fazia  de  sa- 
ber os  segredos  da  justiça. 

Provou-se  mais  que  na  véspera  do  dia 
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em  que  succedeu  a  tyranna  morte  do  ou- 
vidor, dissera  na  cidade  Diogo  de  Almei- 
da ao  réu  que  tudo  estava  preparado,  o 
que  juraram  as  testemunhas,  o  que  se  não 
pôde  deixar  de  attribuir  ao  dito  crime, 
porque  na  noite  em  que  foi  feito  dissera 
ao  réu  que,  como  tinha  noticia  da  guer- 
ra, elle  daria  cabo  do  ouvidor,  concor- 
dando n'esta  forma  de  ameaço  outra  tes- 
temunha, corroborando-se  com  o  que  disse 
ter  visto  em  uma  carta  do  réu  outra  tes- 
temunha, e  concorrendo  mais  o  outro 
ameaço  do  que  juraram  outras  testemu- 
nhas, emquanto  afíirmando  dizer-lhe  o 
réu  que  já  tinha  mandado  um  recado  ao 
ouvidor  que  a  correição,  que  havia  de  fa- 
zer na  cidade,  se  havia  escrever  com  tinta 
preta  ou  vermelha,  dizendo  mais  as  tes- 
temunhas que  fora  publico  dizer  o  réu 
que  se  o  ouvidor  se  enfadasse  muito  o 
mandaria  matar  por  uns  vadios. 

Provou-se  mais  contra  o  dito  Antonio 
de  Barros,  não  só  dizer  que  brevemente 
haveria  leitão  assado,  como  o  certificaram 
as  testemunhas,  que  o  ouvidor  assistia  em 
umas  casas  cobertas  de  palha,  mas  a  com- 
placência que  mostrou  depois  de  feita  a 
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morte,  dizendo  era  bem  empregada  por 
ser  o  ouvidor  um  ladrão,  como  juraram 
testemunhas,  injuria  que  costumava  fa- 
zer-lhe  quando  fallava  n'elle,  ainda  depois 
de  morto. 

Constou  mais,  por  declaração  do  réu 
João  Coelho  Monteiro,  que  o  réu  o  man- 
dára  chamar  e  o  persuadira  a  que  fosse 
jurar  na  primeira  devassa  e  culpasse  n'ella 
a  João  Freire  de  Andrade,  o  que  ratificou 
com  juramento  na  presença  do  réu,  sendo 
com  elle  acariado,  e  a  mesma  inducção 
disse  Marcos  Lopes  lhe  fizera,  sendo-lhe 
feita  acariação  com  o  mesmo  réu. 

Alem  de  que  pela  mesma  devassa  e 
appensos  se  confirmaram  as  provas  refe- 
ridas com  outras  mais  evidentes,  porquan- 
to sendo  tirado  ao  réu  um  relógio  de  algi- 
beira na  occasião  em  que  foi  preso,  por 
se  dizer  ser  o  que  usava  o  ouvidor  falle- 
cido,  lhe  fora  roubado  quando  o  mata- 
ram, affirmando  testemunhas  conhecerem 
o  dito  relógio  pelo  próprio  do  dito  ouvidor. 

Acresceu  confessar  o  réu  Luiz  Antunes 
ter  sido  quem  o  furtára,  e  que  depois  lh?o 
mandára  pedir  o  réu,  a  quem  o  levára  na 
companhia  de  seu  cunhado  Sebastião  Cor- 
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i4eia,  dizendo  que  o  dito  seu  cunhado  fôra 
o  que  subira  a  casa  do  réu  e  lhe  entregára 
o  relógio,  do  qual,  passados  dias,  lhe  dis- 
sera o  mesmo  réu  Antonio  de  Barros  es- 
tar entregue,  declarando  no  mesmo 
appenso  dizer-lhe  as  palavras  seguintes: 
«Homens,  o  relógio  já  damnou,  porque 
quebrou  a  linha  dentro». 

Provou-se  mais  indubitavelmente  que 
este  réu  Antonio  de  Barros  fôra  com  effei- 
to  auctor  do  tumulto  e  do  delicto,  pelo 
que  vieram  a  confessar  os  réus  Luiz  An- 
tunes, Manuel  Correia  e  Marcos  Lopes, 
que  todos  declararam  serem  convocados, 
persuadidos  e  ameaçados  pelo  réu  para 
irem.  com  outros  á  morte  do  ouvidor,  o 
que  assim  ratificaram  com  juramento, 
sendo  com  elle  acariados,  acrescentando 
o  dito  Manuel  Correia  que,  tendo  levado 
da  casa  do  dito  ministro  uma  casaca  e 
vestia,  o  réu  lhe  aconselhára  as  queimasse 
para  não  serem  conhecidas,  o  que  assim 
executou  e  confessou  na  presença  do  mes- 
mo réu. 

Acresceu  mais  para  prova  da  inducção, 
convocação  e  mandato  para  a  dita  morte, 
o  dizerem  os  réus  Jorge  de  Sémedo  nas 
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perguntas  e  Pedro  Sanches,  que  o  réu  os 
mandára  fossem  também  ao  mesmo  deli- 
cto. 

Augmentou-se  mais  a  prova  do  man- 
dato contra  o  réu  por  ter  declarado  Feli- 
ciano de  Barros,  escravo  d'este  réu,  nas 
perguntas,  que  seu  senhor  o  induzira  para 
que  fosse  á  dita  morte,  sendo  elle,  como 
aflirinaram  os  outros  sócios,  quem  con- 
duzira para  o  réu,  em  um  sacco,  todos  os 
papeis  e  livros  que  se  lhe  roubaram. 

A  vista,  pois,  de  tanta  atrocidade,  se 
proferiu  contra  os  réus  a  sentença  em  18 
de  dezembro  de  1764,  que  condemnou  ao 
réu  Antonio  de  Barros  Bezerra  e  Oliveira 
a  que,  com  baraço  e  pregão,  fosse  levado 
arrastado  á  cauda  de  um  cavallo  pelas 
ruas  publicas  da  cidade  até  á  forca  da 
praça  do  Rocio  e  n'ella  morresse  de  morte 
natural  para  sempre,  e  que  a  cabeça,  sen- 
do-lhe  cortada,  fosse  levada  para  Cabo 
Verde  para  ser  na  villa  da  Praia  exposta 
em  um  poste  alto  até  ser  consumida  pelo 
tempo. 

Os  réus  João  Coelho  Monteiro  da  Fon- 
seca e  Manuel  José  de  Oliveira,  enforcados 
no  Rocio  e  cortadas  as  cabeças;  Luiz  An- 
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tunes,  Manuel  Correia,  Jorge  Semedo, 
Francisco  de  Espinola,  Feliciano  de  Bar- 
ros, Domingos  da  Veiga  e  Sebastião  Cor- 
reia, enforcados  á  Cruz  dos  Quatro  Cami- 
nhos, cabeças  cortadas  e  todas  levadas  ao 
logar  do  delicto. 

Firmino  da  Costa,  enforcado  á  Cruz 
dos  Quatro  Caminhos,  sem  lhe  ser  depois 
cortada  a  cabeça, 

Aos  réus  José  Romão  da  Silva,  Fran- 
cisco Rodrigues  Guerra  e  José  de  Moraes, 
açoutados  e  degredados  por  toda  a  vida. 
Os  bens  dos  réus  confiscados,  que  deve- 
riam volver  ao  fisco  e  camará  real,  foram 
adjudicados  á  viuva  e  filhos  do  ouvidor. 

A  Gabriel  Antonio  Cardoso  condemna- 
ram  em  dez  annos  de  degredo  para  a  índia 
e  300$000  réis  para  a  viuva  e  filhos  do 
ouvidor,  e  100$000  réis  para  a  relação. 

Jorge  Sanches,  açoutado,  cinco  annos 
de  galé  e  400$000  réis  para  a  viuva  e  fi- 
lhos do  ouvidor,  e  100$000  réis  para  a 
relação. 

Domingos  Lopes,  açoutado,  galés  poi* 
toda  a  vida  e  perdimento  de  todos  os  seus 
bens  na  sobredita  forma. 

Gabriel  Antonio  e  Jorge  Sanches  assi- 


112 


gnaram  termo  de  não  tornarem  a  Cabo 
Verde,  com  pena  de  morte. 

Pedro  Sanches  da  Gama,  a  quem  se 
provou  que  elle  fôra  o  que  com  um  ma- 
chado dera  a  primeira  pancada  na  cabe- 
ça do  ouvidor,  morreu  na  prisão  antes  de 
sentenceado ;  os  seus  bens  foram  confis- 
cados na  mesma  forma  e  adjudicados  á 
viuva  e  filhos  do  ouvidor  fallecido. 

Em  consequência  da  resolução  que  se 
tomou  de  introduzir  nas  tropas  do  Brazil 
a  mesma  disciplina  que  em  Portugal,  e 
de  as  fazer  manobrar  conforme  o  metho- 
do  estabelecido  pelo  conde  de  Lippe,  em- 
barcaram no  dia  24  de  dezembro  em  um 
navio  de  guerra  setenta  officiaes,  destina- 
dos para  este  exercício  em  todas  as  capi- 
tanias do  Brazil,  os  quaes  saíram  d'este 
porto  no  anno  seguinte. 

No  dia  26  de  dezembro,  ás  onze  horas 
da  manhã,  houve  um  grande  tremor  de 
terra,  precedido  e  acompanhado  de  um 
trovão  subterrâneo,  que  poz  em  susto  toda 
a  cidade.  Foi  tão  vivo  o  susto  em  algu- 
mas igrejas,  que  muitos  sacerdotes  aban- 
donaram o  altar  com  as  suas  vestes  sa- 
eerdotaes;  não  causou  porém  maior  da- 
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mno.  Sendo  então  baixamar  e  estando  as 
aguas  tranquillas,  se  viram  tão  empola- 
das depois,  e  tão  cheias  como  se  fosse 
preamar.  O  tempo  tinha  estado  muito  mau 
toda  a  manhã,  e  pelas  cinco  horas  tinha 
chovido  muito,  acompanhado  de  grandes 
furacões  de  vento  e  trovões;  em  todo  o 
dia  não  cessou  a  chuva. 

N'este  anno  se  mandaram  arrancar  to- 
das as  vinhas  que  houvesse  nas  provin- 
cias  do  reino  plantadas  em  terrenos  capa- 
zes de  serem  semeados,  á  excepção  das 
que  estavam  plantadas  nos  arredores  da 
capital  e  nos  logares  estéreis  e  incapazes 
de  darem  trigo. 

Um  dos  primeiros  officiaes  da  alfan- 
dega e  o  porteiro  da  casa  da  índia,  que 
haviam  favorecido  a  introducção  das  mer- 
cadorias prohibidas  em  prejuízo  dos  di- 
reitos reaes,  depois  de  presos  foram  de- 
gredados, um  para  Mazagão  e  outro  para 
Angola. 

Foi  mandado  sair  para  fóra  do  reino 
um  italiano  comprehendido  no  mesmo 
crime. 

Um  negro  chamado  Firmino  da  Costa, 
sabendo  que  haviam  prendido  seu  senhor, 
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Manuel  Cabral,  aecusado  de  ter  morto  um 
soldado,  deixou  de  boa  vontade  o  sitio 
para  onde  se  tinha  refugiado,  metteu-se 
nas  mãos  da  justiça  e  declarou  que  só 
elle  era  culpado  d'aquelle  assassinio,  e 
que  seu  senhor  estava  innocente.  Depois 
de  um  maduro  exame  se  conheceu  a  in- 
nocencia  do  senhor,  que  foi  posto  em  li- 
berdade, e  o  negro  morreu  enforcado. 

Foi  também  n'este  anno  que  se  estabe- 
leceu um  passeio  publico  sobre  umas  hor- 
tas da  cera,  aonde  se  deitavam  os  entu- 
lhos das  ruinas  da  cidade ;  junto  á  praça 
da  Alegria,  ainda  se  acha  por  concluir 
esta  obra,  segundo  o  seu  risco. 


CAPITULO  XII 


Legislação  (Teste  anno 

Alvará  de  ampliação  e  declaração,  de  1764 
16  de  fevereiro,  para  que  aos  auditores 
dos  regimentos  se  lhes  passem  patentes 
de  capitães  aggregados  aos  differentes 
corpos  onde  exercitarem,  vencendo  o  mes- 
mo soldo  que  vencerem  os  capitães  dos 
regimentos  onde  servirem,  gosando  das 
mesmas  honras  de  que  gosam  os  sobredi- 
tos capitães  é  usando  dos  mesmos  unifor- 
mes. 

Alvará  com  força  de  lei  de  24  de  feve- 
reiro, por  que  se  dá  a  forma  para  se  fa- 
zerem os  recrutas  para  os  regimentos  do 
exercito ,  declarando  o  que  na  factura 
d'ellas  se  deve  fazer. 

Alvará  de  14  de  abril,  por  que  se  de- 
clara o  §  9.°  do  alvará  de  9  de  julho  de 
1763  e  os  §§  13.°,  14.°  e  15.°  do  outro 
alvará  do  mesmo  dia,  fazendo  cessar  as 
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duvidas  que  têem  occorrido  sobre  os  lo- 
gares,  tempos  e  formalidades  das  revistas 
e  mostras,  em  que  se  devem  fazer  os  pa- 
gamentos e  verificar  o  numero  eífectivo 
das  praças  dos  regimentos. 

Alvará  com  força  de  lei  de  7  de  julho, 
por  que  se  amplia  e  declara  o  outro  al- 
vará .de  24  de  fevereiro  de  1763,  para 
que  mais  facilmente  se  façam  as  recrutas 
para  os  regimentos  do  seu  exercito,  re- 
movendo todas  as  controvérsias  que  se 
podem  suscitar  nas  eleições  dos  capitães 
mores,  e  dando  as  mais  providencias  para 
que  não  cesse  o  expediente  das  reaes  or- 
dens. 

Alvará  de  9  de  julho,  por  que  se  isenta 
de  todos  e  quaesquer  direitos  de  entrada 
e  saída  e  dos  emolumentos  dos  officiaes 
das  alfandegas  todo  o  anil,  que  por  tem- 
po de  dez  annos  se  introduzisse  n'este  rei- 
no e  d'elle  se  extrahisse,  sendo  fabricado 
no  estado  do  Grão  Pará  e  Maranhão. 

Alvará  de  13  de  setembro,  por  que  se 
ordena  que  as  diligencias  preparatórias 
dos  processos  verbaes  dos  contrabandos 
apprehendidos  na  alfandega  do  assucar 
da  cidade  de  Lisboa,  se  façam  perante  o 
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juiz  conservador  geral  do  commercio,  não 
obstante  a  disposição  do  §  5.°  do  capi- 
tulo xvn  dos  estatutos  da  junta  do  com- 
mercio doestes  reinos  e  seus  dominios. 

Alvará  de  26  de  setembro,  por  que  se 
ordena  que  entre  os  vinte  e  quatro  guar- 
das do  porto  de  Belém,  nomeados  pela 
junta  do  commercio  d' estes  reinos  e  seus 
dominios,  não  haja  differença  alguma  de 
proprietários  ou  subsidiários,  para  serem 
igualmente  empregados  pelo  seu  turno; 
e  que  a  mesma  forma  de  serviço  se  ob- 
serve a  respeito  dos  outros  guardas  da 
alfandega  do  assucar,  não  obstante  o  que 
n'esta  parte  dispõem  os  alvarás  em  contra- 
rio, e  conceder  faculdade  á  mesma  junta 
para  poder  nomear  mais  quatro  guardas 
no  referido  porto  nas  occasiões  de  maior 
concurso  de  navios. 

Resolução  que  El-Rei  manda  partici- 
par em  1  de  outubro  a  todos  os  generaes 
commandantes  das  provindas,  governa- 
dores das  praças  principaes  d'ellas,  a  to- 
dos os  coronéis  dos  regimentos  do  seu  exer- 
cito, capitães  mores  das  villas  e  comarcas 
do  reino,  a  todos  os  corregedores,  prove- 
dores, ouvidores  e  juizes  de  fóra  das  ca- 
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beças  de  comarca  sobre  o  importante  ne- 
gocio das  recrutas  do  seu  exercito. 

Alvará  de  15  de  outubro,  de  declara- 
ção e  ampliação  da  lei  de  24  de  fevereiro 
d'este  mesmo  anno,  em  que  se  ordena  que 
os  mancebos  desoccupados,  que  depois  da 
publicação  da  dita  lei  houvessem  casado 
e  com  este  motivo  pretendessem  ser  es- 
cusos de  servir  nos  regimentos  pagos,  se- 
jam comtudo  sujeitos  ás  sortes  e  ás  re- 
crutas. 

Alvará  de  lei  de  24  de  outubro,  por 
que  Sua  Magestade,  em  commum  bene- 
ficio da  paz  publica  dos  seus  reinos  e  vas- 
sallos,  declarando  e  ampliando  as  ordena- 
nações  do  livro  v,  nos  titulos  vi  e  xlix, 
determina  que  é  crime  de  lesa  magestade 
de  segunda  cabeça  toda  a  resistência  feita 
com  armas,  posto  que  não  haja  ferimento, 
e  muito  mais  havendo-a  contra  os  seus 
ministros  e  officiaes  nas  matérias  perten- 
centes aos  seus  ofiicios,  para  se  lhes  im- 
pedirem as  diligencias  da  justiça  de  que 
mo  encarregados. 


CAPITULO  XIII 


Entrada  de  navios.  Secretários  de  estado.  Arrematação 
das  carnes  por  quatro  annos.  Chegada  do  barão  de  Re- 
bendisch.  Commoção  popular  por  causa  de  uma  carta 
da  prioreza  do  Sacramento.  Saída  de  uma  frota  para 
o  Rio  de  Janeiro.  D.  João  de  Alencastre  vice-rei  para 
Goa,  e  seu  irmão  D.  Veríssimo  brigadeiro  das  tropas 
nas  índias  orientaes.  O  marquez  de  Almodavar  em- 
baixador de  Hespanha  n'esta  corte. 

No  dia  21  de  janeiro  de  1765  entraram 
no  porto  de  Lisboa  cinco  navios  do  Grão 
Pará,  trazendo  para  a  companhia  do  Ma- 
ranhão 20:000  arrobas  de  cacau  e  3:000 
de  café. 

No  fim  d'este  mesmo  mez  chegou  uma 
frota  do  Maranhão  muito  importante. 

Eram  os  secretários  de  estado  os  seguin- 
tes: dos  negócios  estrangeiros,  D.Luiz  da 
Cunha;  dos  negócios  do  reino,  o  conde  de 
Oeiras ;  e  da  marinha,  Francisco  Xavier 
de  Mendonça,  seu  irmão. 

Sendo  presidente  do  senado  Paulo  de 
Carvalho  de  Mendonça  e  os  desembarga- 
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dores  Manuel  de  Campos  e  Sousa,  Carlos 
Pery  Linde,  vereadores;  e  os  procurado- 
res da  cidade,  Antonio  Pereira  de  Vivei- 
ros e  Christovão  José  Franco  Bravo ;  e  os 
procuradores  dos  mesteres,  Lourenço  Jus- 
tiniano, Manuel  de  Mello  de  Figueiredo, 
Antonio  José  Fernandes  e  João  Antonio 
de  Figueiredo,  em  presença  do  escrivão 
da  camará,  Pedro  Correia  Manuel  de 
Aboim,  se  arremataram  os  talhos  e  açou- 
gues no  dia  4  de  fevereiro  pelo  tempo  de 
quatro  annos,  findo  no  de  1769,  cuja  es- 
criptura  assignaram  com  procuração  dos 
marchantes  os  seus  sócios  Joaquim  Ro- 
drigues Vieira  Botelho,  cavalleiro  do  ha- 
bito de  Christo,  marchante  da  casa  real, 
e  José  Ribeiro  Botelho,  também  marchan- 
te, em  que  foi  ouvida  a  casa  dos  vinte  e 
quatro,  á  qual  se  não  offereceu  duvida, 
em  que  se  obrigaram  a  prover  todos  os  ta- 
lhos da  cidade  e  toda  a  carne  de  vacca, 
carneiro,  porco,  vitella  e  capado,  com  tal 
abundância,  que  em  nenhum  outro  tempo 
dos  ditos  quatro  annos  se  experimentasse 
a  menor  falta,  pelos  seguintes  preços  : 

Cada  arrátel  de  vacca  e  carneiro  50 
réis,  cada  arrátel  de  vitella  e  porco  70 
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réis,  cada  arrátel  de  capado  40  réis;  cujos 
preços  em  tempo  algum  se  poderiam  al- 
terar, sob  pena  de  lhes  ser  logo  removido 
o  contrato. 

No  dia  5  de  fevereiro  chegou  em  um 
paquebote  inglez  o  barão  de  Rebendisch, 
major  general  que  estava  ao  serviço  da 
Prússia  e  veiu  servir  o  Rei  de  Portugal. 

Publicou-se  em  Lisboa,  em  nome  da 
madre  prioreza  do  convento  do  Sacra- 
mento, uma  carta  cheia  de  visões  e  falsas 
predicçoes,  próprias  a  excitar  temores  en- 
tre o  povo,  e  annunciava  que  no  dia  24 
de  março,  sendo  anniversario  da  institui- 
ção do  Santíssimo  Sacramento,  era  ne- 
cessário expor-se  em  todas  as  igrejas  o 
Santíssimo  Sacramento,  e  que  todos  os 
fieis  ahi  deviam  concorrer  para  aplacar 
a  justiça  divina,  prompta  a  descarregar 
seus  golpes  sobre  Lisboa.  Muitos  prela- 
dos tinham  em  consequência  d'isto  re- 
solvido expor  n'este  tempo  o  Sacramen- 
to, e  ordenaram  preces  publicas,  o  que 
fez  muita  impressão  nos  espíritos,  e  mui- 
ta gente  tinha  por  este  motivo  abando- 
nado Lisboa.  O  provincial  de  S.  Domin- 
gos enviou  no  dia  20  aos  superiores  de 
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todas  aS  CaSaS  da  sua  ordem  uma  carta 
circular,  pela  qual  lhe  probibia  toda  e 
qualquer  innovação  no  serviço  divino.  No 
dia  seguinte  o  conde  de  Oeiras  chamou  á 
sua  presença  todos  os  superiores  das  ou- 
tras casas  religiosas  e  lhes  intimou  as 
mesmas  ordens ;  no  mesmo  dia  foram  pre- 
sos por  ordem  de  El-Rei  os  padres  João 
das  Neves,  João  de  S.  Paulo,  um  missio- 
nário e  o  outro  confessor  das  religiosas  do 
Sacramento,  os  quaes  eram  de  conducta 
suspeita.  Nos  dias  24  e  25  estiveram  as 
tropas  em  armas.  A  superiora  do  conven- 
to se  declarou  auctora  d'esta  carta. 

No  dia  27  de  março  saiu  uma  frota 
para  o  Rio  de  Janeiro,  composta  de  vinte 
navios  mercantes,  comboiados  por  duas 
naus  de  guerra. 

N'este  mesmo  dia  saiu  D.  João  de  Alen- 
castre,  vice-rei,  para  Goa,  a  render  o  con- 
de da  Ega,  recebendo  n'esta  occasião  o 
titulo  de  conde  da  Louzã. 

D.  Veríssimo,  seu  irmão,  cavalleiro  de 
Malta,  foi  nomeado  brigadeiro  das  tropas 
de  Sua  Magestade  nas  índias  orientaes. 

A  30  de  março  teve  o  marquez  de  Al- 
modavar,  embaixador  de  Sua  Magestade 


123 


Catholica  n'esta  corte,  a  sua  primeira  au- 
diência com  Suas  Magestades  e  mais  fa- 
mília real. 


CAPITULO  XIV 


Mandam-se  queimar  todos  os  botes  e  catraios,  que  ser- 
viam no  rio  de  Lisboa.  Entrada  de  navios  no  porto 
de  Lisboa.  Morte  do  Imperador  de  Allemanha  Fran- 
cisco I.  Segue-se  seu  filho,  José  II.  Entrada  de  uma 
nau  com  3  milhões.  Navios  carregados  de  assucar. 
Despedida  do  ministro  plenipotenciário  da  corte  de 
Turim.  Transporte  de  artilheria  e  outras  munições  de 
guerra  para  Bissau.  Tremor  de  terra.  Conclusões  do 
padre  Antonio  Pereira  de  Figueiredo.  Eetirada  do  ge- 
neral Preston.  Soccorro  que  manda  pedir  o  governa- 
dor da  praça  de  Mazagâo. 

Por  alvará  de  11  de  junho  mandou 
Sua  Magestade  que  todos  os  botes  e  ca- 
traios que  no  rio  da  cidade  de  Lisboa  cos- 
tumam transportar  os  seus  vassallos  com 
notório  risco  de  suas  vidas,  fossem  quei- 
mados nas  praias  adjacentes  por  ordem 
do  senado  da  camará  da  cidade  de  Lis- 
boa, e  que  os  proprietários  das  mesmas 
embarcações  incorram  alem  da  pena  do 
perdimento  d'ellas,  na  de  6$000  réis  pela 
primeira  vez,  aggravando-se-lhes  em  do- 
bro, tresdobro  e  mais  á  proporção  da  sua 
reincidência,  ficando  isentas  doesta  lei  as 
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embarcações  que  servem  os  navios;  de- 
terminando outro  sim  a  forma  com  que  se 
deviam  construir  as  embarcações  que  no 
rio  da  mesma  cidade  houverem  de  fazer 
os  necessários  transportes,  e  que  os  seus 
patrões  sejam  examinados  pelo  sota-pa- 
trão  mor  da  ribeira  das  naus,  o  qual  lhes 
passará  certidões  por  onde  conste  do  dito 
exame* 

Oonstrucção 

Que  devem  ter  as  embarcações,  que  se  occuparem  nos  transportes 
que  se  fazem  de  Lisboa  para  Belém  e  mais  portos  da  sua  vizinhança 

Devem  as  mais  pequenas  embarcações 
ter  de  boca  ao  menos  sete  pés. 

De  comprimento  de  roda  a  roda  ao 
menos  vinte  e  oito  pés, 

A  popa  será  larga  como  de  falua,  o 
rodo  da  forma  será  bem  redondo  á  pro- 
porção da  boca  para  poder  aguentar. 

E  não  poderá  trazer  qualquer  doestas 
embarcações  mais  que  uma  véla  e  um 
mulletim. 

Palacio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  a 
11  de  junho  de  17 6 5.= Francisco  Xavier 
de  Mendonça  Furtado, 

Em  5  de  agosto  entrou  n'este  porto  de 
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Lisboa,  vindo  da  Bahia  de  Todos  os  San- 
tos, um  navio  com  cinco  mil  rolos  de  ta- 
baco por  conta  de  particulares. 

Chegaram  mais  dois  navios  de  Per- 
nambuco carregados  com  seiscentas  cai- 
xas de  assucar  e  uma  grande  quantidade 
de  couros. 

No  dia  22  de  setembro  participou  ao 
Senhor  Rei  D.  José  I  o  conde  do  Velperg, 
ministro  plenipotenciário  da  corte  de 
Vienna,  a  morte  do  Imperador  Francis- 
co I,  grão-duque  de  Toscana.  A  corte  to- 
mou luto  seis  semanas;  succedeu-lhe  em 
seu  logar  José  II,  seu  filho,  a  quem  sua 
mãe,  a  Imperatriz  Maria  Thereza,  fez  co- 
regente  de  todos  os  seus  estados  e  largou 
o  grão  mestrado  da  ordem  militar  de 
Santo  Estevão  de  Hungria. 

A  30  de  setembro  entrou  n'este  porto 
de  Lisboa  uma  nau  de  guerra  vinda  do 
Rio  de  Janeiro,  trazendo  3  milhões  de 
cruzados,  de  que  uma  terça  parte  era  para 
particulares. 

Em  lõ  de  outubro  entraram  dois  na- 
vios carregados  de  assucar. 

N'este  mesmo  dia  o  conde  de  Lavrian, 
ministro  plenipotenciário  da  corte  de  Tu- 
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rim,  teve  a  sua  audiência  de  despedida  de 
Suas  Magestades  e  da  familia  real,  em- 
barcando depois  no  dia  17  em  uma  fra- 
gata para  França. 

Apromptou-se  no  dia  21  de  outubro 
uma  fragata  de  trinta  e  quatro  bocas  de 
fogo  ou  peças  de  artilheria  para  transpor- 
tar a  Bissau  artilheria  e  outras  munições 
de  guerra  destinadas  para  um  forte  que 
ahi  se  tinha  começado  a  construir.  Era 
esta  fragata  commandada  por  Luiz  de 
Castro,  á  qual  foram  comboiando  alguns 
navios  da  companhia  de  Pernambuco, 
carregados  de  materiaes  para  esta  ci- 
dade. 

A  13  de  novembro,  ás  seis  horas  e  meia 
da  tarde,  houve  um  tremor  de  terra,  que 
causando  muito  susto  não  fez  estrago. 

Foi  no  dia  15  de  novembro  que  o  pa- 
dre Antonio  Pereira  de  Figueiredo,  da 
congregação  do  oratório,  defendeu  no 
real  hospicio  de  Nossa  Senhora  das  Ne- 
cessidades umas  conclusões  concernentes 
ao  poder  supremo  dos  Reis  sobre  os  seus 
vassallos  ecclesiasticos,  dedicadas  ao  Se- 
nhor Rei  D.  José  I.  Estabeleceu-se  nes- 
tas theses  que  o  poder  dos  Reis  vem  de 
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Deus,  que  é  o  seu  único  superior  na  ad- 
ministração do  civil  e  do  temporal;  que  o 
Papa  não  pode  nem  directa  nem  indire- 
ctamente prival-os  do  direito  da  auctori- 
dade,  da  posse  e  administração  temporal; 
que  podem  empregar  a  auctoridade  e  a 
severidade  das  suas  leis,  não  sómente  na 
conservação  do  estado,  mas  ainda  para 
apoio  da  religião,  para  a  execução  dos 
sagrados  cânones,  extirpação  e  castigo 
dos  abusos  mesmo  ecclesiasticos ;  que  se 
pode,  quando  se  é  opprimido  pelos  juizes 
ecclesiasticos,  recorrer  aos  Soberanos,  que 
é  o  que  se  chama  desde  os  primeiros  sé- 
culos da  Igreja  recurso  ao  Príncipe,  na 
Hespanha;  appellação  como  de  abuso,  em 
França;  que  é  prohibido  pela  lei  divina 
de  não  emprehender  nem  executar  nada 
contra  os  Reis  os  mais  perversos,  debaixo 
de  qualquer  pretexto  que  seja;  que  é  um 
sacrilégio  intentar  violar  suas  sagradas 
pessoas ;  que  todos  os  bens  dos  ecclesias- 
ticos são  sujeitos  ás  contribuições;  que  a 
isenção  de  que  gosam  não  é  de  direito  di- 
vino, O  auctor  ajuntou  no  fim  das  theses 
que  presidiu  e  que  formam  um  volume 
de  71  paginas  de  folio  uma  protestação 
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pela  qual  elle  as  submette  á  decisão  da 
Igreja  Romana  e  reprova  do  coração  e 
espirito  tudo  que  ella  ahi  achasse  de  con- 
trario á  fé  orthodoxa. 

Mr.  Preston,  escocez,  tenente  general 
ao  serviço  de  El-Rei  de  Portugal,  deixou 
este  serviço  e  se  retirou  para  Inglaterra. 

O  governador  de  Mazagão  mandou  pe- 
dir um  reforço  de  tropas  e  de  munições 
de  guerra  para  sustentar  a  guerra  contra 
os  mouros,  que  se  haviam  posto  em  mar- 
cha para  atacar  esta  praça. 


CAPITULO  XV 


Legislação  (Teste  anno 

Alvará  com  força  de  lei  de  2  de  janei- 
ro, por  que  Sua  Magestade  foi  servido 
cassar  e  abolir  inteiramente  as  proprie- 
dades vitalícias  dos  logares  de  vereado- 
res do  senado  da  camará  da  cidade  de 
Lisboa,  para  ficarem  triennaes,  ordenan- 
do a  formalidade  com  que  hão  de  ser  pro- 
vidos os  ditos  logares. 

Alvará  de  2  de  janeiro,  por  que  se  or- 
dena que  o  presidente  do  senado  da  ca- 
mará mande  fabricar  na  ribeira  de  Lis^ 
boa  a  obra  delineada  no  plano  e  prospe- 
cto assignado  pelo  conde  de  Oeiras,  para 
ficar  perpetuamente  servindo  para  as  ven- 
das publicas  e  privativamente  perten- 
cendo ás  pessoas  das  profissões  n'elle 
mencionadas. 

Alvará  de  2  de  janeiro  por  que  Sua  Ma- 
gestade, como  administrador  da  pessoa  e 


132 


bens  da  Princeza  D.  Maria,  sobre  tudo 
muito  amada  e  prezada  filha,  duqueza  de 
Bragança  e  Princeza  do  Brazil,  ha  por 
bem  estabelecer  novo  methodo  para  ar- 
recadação e  distribuição  das  rendas  da 
casa  e  estado  de  Bragança. 

Alvará  com  força  de  lei  de  18  de  ja- 
neiro, por  que  Sua  Magestade  ha  por  bem 
ordenar  que  em  toda  a  parte  dos  estados 
do  Brazil  onde  houver  ouvidor  se  formem 
juntas  de  justiça  para  deferir  aos  recur- 
sos, e  que  os  provimentos  que  n'ellas  se 
tomarem,  se  cumpram  logo  que  sobre  a 
primeira  carta  rogatória  se  decidir  na 
dita  junta  que  for  bem  passada  a  primei- 
ra carta,  sem  que  seja  necessário  esperar 
pela  decisão  ultima  do  assento  da  mesa 
do  paço  da  respectiva  relação. 

Alvará  de  4  de  fevereiro,  por  que  se 
amplia  e  declara  a  outra  lei  de  17  de 
agosto  de  1761,  por  que  Sua  Magestade 
foi  servido  mandar  abolir  as  legitimas  e 
dotes  das  filhas  das  casas  principaes  (Tes- 
tes reinos.  Determinando  novamente  o 
que  se  deve  praticar  no  caso  da  viuvez 
das  filhas  que  casarem  com  filhos  famí- 
lias e  damas  do  paço  que  levam  tenças. 
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Alvará  de  12  de  fevereiro,  por  que  se 
extinguem,  como  se  nunca  houvessem 
existido,  as  rendas  e  o  juizo  chamado  das 
br  abas,  em  que  uma  mulher  promovia 
em  cada  dia  muitas  e  muito  repetidas  ve- 
xações contra  pessoas  tão  pobres  e  mere- 
cedoras de  piedade  como  são  as  vende- 
deiras e  lavadeiras  que  se  occupam  nes- 
tes pobres  serviços  em  beneficio  do  pu~ 
blico. 

Alvará  de  21  de  fevereiro,  por  que  se 
aboliram  as  taxas  e  condemnações  d/ellas 
provenientes  em  todos  os  viveres  que  se 
venderem  na  cidade  de  Lisboa  e  seu  ter- 
mo ;  e  igualmente  as  rendas  e  contratos 
das  referidas  condemnações,  de  sorte  que 
cada  uma  das  pessoas  que  os  transporta- 
rem, conduzirem  e  introduzirem  os  pos- 
sam livremente  vender  pelos  preços  que 
ajustarem  com  os  compradores  sem  que 
d'isso  se  lhes  possa  pedir  conta  alguma, 
ou  que  possam  ser  condemnados  ou  mo- 
lestados pelo  que  pertencer  ás  sobreditas 
vendas  e  preços  convencionados  por  ci- 
las. Ficaram,  porém,  subsistindo  as  esti- 
vas de  pão,  azeite  e  palha  estabelecidas  a 
favor  do  bem  commum,  como  também  as 
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correições  que  os  almotacés  costumam 
fazer  para  se  observarem  a  igualdade  dos 
pesos,  medidas  e  suas  aferições;  as  au- 
diências em  que  também  costumam  defe- 
rir as  denuncias  e  aos  requerimentos  dos 
juizes  e  grémios  dos  officios  embandeira- 
dos; os  procedimentos  contra  os  que  ven- 
derem sem  licença  da  camará;  a  decisão 
das  acções  sobre  dividas  que  não  excede- 
rem a  sua  alçada  e  as  diligencias  que  de- 
vem fazer  para  averiguação  e  extirpação 
dos  monopólios  e  travessias. 

Alvará  de  6  de  março,  por  que  El-Rei, 
como  pae  commum  dos  seus  vassallos  e 
como  protector  da  universidade  de  Coim- 
bra, ha  por  bem  declarar  e  ampliar  a  dis- 
posição dos  estatutos  da  mesma  universi- 
dade, pelo  que  pertence  á  forma  das  os- 
tentações nas  faculdades  de  theologia, 
cânones  e  leis. 

Alvará  de  13  de  maio,  por  que  Sua  Ma- 
gestade,  occorrendo  ao  abuso  introduzido 
nas  fitas  dos  hábitos  das  tres  ordens  mi- 
litares, ordena  que  nenhum  cavalleiro  ou 
freire  d'ellas  possa  usar  de  fita  preta  ou 
de  outra  prisão  que  não  seja  de  oiro,  mas 
sómente  use  da  cor  de  fita  encarnada  no 
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habito  das  ordens  de  Cliristo  e  S.  Thiago 
e  a  fita  verde  da  ordem  de  Aviz,  debaixo 
de  graves  penas. 

Alvará  de  11  de  junho,  por  que  EkRei 
declara  notoriamente  nullas  ipso  jure,  e 
de  nenhum  effeito,  as  sentenças  que  se 
proferiram  no  juizo  dos  feitos  da  fazenda 
sobre  se  julgar  que  os  lavradores  do  ter^ 
mo  da  cidade  de  Lisboa  não  deviam  pa- 
gar direitos  alguns  dos  vinhos  das  pró- 
prias lavras  que  vendessem  nas  suas  ca- 
sas e  adegas;  e  ordenou  que  d'ali  em 
diante  se  proceda  á  arrecadação  dos  mes- 
mos direitos  do  vinho,  na  conformidade 
do  regimento  de  1641,  observando-se  o 
alvará  de  4  de  setembro  de  1657,  o  de- 
creto de  12  de  outubro  do  mesmo  anno 
e  a  resolução  de  11  de  fevereiro  de  1658. 

Alvará  de  20  de  julho,  por  que  se  esta- 
belece nova  forma  para  a  boa  adminis- 
tração do  rendimento  do  producto  das  fa- 
bricas das  lesirias  do  Ribatejo. 

Alvará  de  27  de  julho,  por  que  se  am- 
pliam as  providencias  com  que  pelo  ou- 
tro alvará  de  9  de  agosto  de  1759,  de- 
cretos de  30  de  julho,  21  de  agosto  e  re- 
solução de  29  de  setembro  de  1760?  tem 
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occorrido  á  boa  arrecadação  das  heran- 
ças dos  seus  vassallos  que  fallecem  nos 
domínios  ultramarinos,  em  beneficio  dos 
seus  legitimos  herdeiros. 

Alvará  de  4  de  setembro,  por  que  Sua 
Magestade,  obviando  as  irregularidades 
que  houveram  nos  differentes  conselhos 
de  guerra  das  suas  tropas,  dá  para  elles 
regras  certas  e  inalteráveis. 

Alvará  de  6  de  setembro,  por  que  Sua 
Magestade  ha  por  bem  declarar  e  ampliar 
os  paragraphos  14.°  do  capitulo  xxvi  do 
regulamento  de  infanteria  e  do  capitulo 
ix  do  regulamento  de  cavallaria  e  alvará 
de  15  de  julho  de  1763,  estabelecendo  as 
penas  com  que  devem  ser  punidos  os  de- 
sertores das  suas  tropas  e  os  que  lhes  de- 
rem asylo. 

Alvará  de  lei  de  10  de  setembro,  por 
que  Sua  Magestade  ha  por  bem  abolir 
inteiramente  as  frotas  e  esquadras  que 
até  então  foram  aos  portos  da  Bahia  e 
Rio  de  Janeiro,  ordenando  que  para  el- 
les e  para  todos  os  mais  dos  seus  domí- 
nios ultramarinos  (onde  o  commercio  se 
não  acha  vedado  por  privilégios  exclusi- 
vos) podessem  os  seus  vassallos  (emquan- 
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to  Sua  Magestade  não  mandasse  o  con- 
trario) navegar  livremente  e  passar  quaes- 
quer  mercadorias  d'aquellas,  cujo  com- 
mercio  é  permittido. 

Alvará  de  27  de  setembro,  por  que  Sua 
Magestade  lia  por  bem  declarar  outro  al- 
vará de  10  d'este  mesmo  mez,  por  que 
aboliu  as  frotas  e  esquadras  que  até  en- 
tão foram  aos  portos  da  Bahia  e  Rio  de 
Janeiro,  para  que  esta  mesma  liberdade 
se  pratique  nas  ilhas  da  Madeira  e  Aço- 
res com  as  restricções  ahi  declaradas. 

Alvará  de  lei  de  26  de  outubro  e  regi- 
mento, por  que  Sua  Magestade  occorre  á 
desordenada  cobiça  dos  que  haviam  plan- 
tado vinhas  nas  margens  e  campinas  dos 
rios  Tejo,  Mondego  e  Vouga  e  as  terias 
do  paul  ou  lesiria  em  prejuizo  das  lavou- 
ras de  pão  e  evitar  os  detrimentos  e  da- 
mnos  que  até  agora  experimentavam,  as- 
sim os  lavradores  e  mercadores  de  vinhos 
nas  suas  vendas  e  trafico,  como  os  mora- 
dores da  cidade  de  Lisboa  pela  má  qua- 
lidade do  referido  género  e  as  fraudes  e 
contravenções  que  ha  no  pagamento  dos 
direitos  d?elles,  produzindo  tudo  um  so- 
lido, util  e  necessário  estabelecimento. 
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Alvará  de  7  de  novembro,  por  que  Sua 
Magestade  ha  por  bem  dispensar  na  or- 
denação do  reino  do  livro  v,  titulb  cxn, 
para  que  se  possam  transportar  para  fora 
do  reino  os  couros  das  rezes  que  se  gas- 
tam no  provimento  da  cidade  de  Lisboa 
e  que  se  não  poderem  beneficiar  nas  fa- 
bricas do  mesmo  reino. 

Alvará  de  18  de  novembro,  por  que 
Sua  Magestade  foi  servido  declarar  e  am- 
pliar o  outro  alvará  de  lei  e  regimento 
dado  a  26  de  outubro  do  anno  preceden- 
te, pelo  que  pertence  ao  pagamento  e  ar- 
recadação dos  direitos  dos  vinhos  que  de 
fora  do  termo  da  cidade  de  Lisboa  -se  in- 
troduzirem a  vender  n'ella  e  nos  logares 
do  mesmo  termo. 


CAPITULO  XVI 


O  coronel  Graveron  fuzilado,  seu  regimento  dissolvido. 
Audiência  dos  ministros  de  França  e  Inglaterra.  Pri- 
zão  de  tres  capuchinhos  italianos.  Abertura  do  colle- 
gio  dos  nobres.  Morte  do  Eei  da  Polónia,  do  bispo  do 
Porto  D.  Fr.  Antonio  de  Sousa  e  da  Rainha  de  Hes- 
panha  D.  Izabel  Farnezi,  viuva  de  Filippe  V.  Saída 
de  onze  navios  mercantes. 

No  dia  11  de  janeiro  entrou  no  Tejo  1766 
um  paquebote  que  trazia  a  confirmação 
dada  pelo  conde  de  Lippe  á  sentença  de 
morte  aqui  proferida  pelo  conselho  de 
guerra  contra  Graveron,  coronel  do  regi- 
mento real  estrangeiro.  No  mesmo  dia,  ás 
quatro  horas  da  tarde,  foi  este  official  con- 
duzido ao  Campo  de  Ourique,  onde  foi 
fuzilado.  Os  crimes  d'este  official  foram: 
1.°,  de  se  fazer  da  familia  de  Graveron  e 
de  se  ter  falsamente  por  um  tal;  2.°,  de 
ter  tirado  das  recrutas  dos  desertores  e 
retido  100  dobrões  por  mez,  que  deviam 
ser  empregados  em  uma  leva  de  recrutas 
suissas  e  allemãs;  3.°,  de  ter  supposto 
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praças  de  soldados  que  não  existiam  e  tido 
por  sua  conta  a  paga  d'aquelles  que  pren- 
dia. O  regimento  foi  inteiramente  dissol- 
vido, o  tenente  coronel  demittido  do  ser- 
viço e  o  major  degredado  das  honras  mi- 
litares na  praça  do  Rocio,  onde  lhe  foi 
despida  a  farda  e  quebrada  a  espada. 
Uma  fragata  franceza,  commandada  por 
Briqueville,  tomou  a  seu  bordo  oitenta 
soldados  francezes,  que  faziam  parte  does- 
te regimento,  e  se  fez  á  vela  com  elles 
para  Brest  no  dia  7  de  fevereiro.  O  navio 
mercante  Philis,  da  mesma  nação,  capitão 
João  Lemonier,  partiu  no  mesmo  dia  para 
o  Oriente  transportando  trezentos  homens 
do  mesmõ  regimento;  embarcaram  cem 
para  Bordéus  em  um  navio  francez  cha- 
mado Maria  Magdalena,  capitão  Guilher- 
me Bosquain. 

A  13  de  janeiro  o  cavalleiro  Saint 
Priest,  ministro  plenipotenciário  de  Fran- 
ça n  esta  corte,  teve  audiência  de  Suas 
Magestades,  em  que  lhes  deu  parte  da 
morte  do  Delfim. 

No  mesmo  dia  sir  May,  enviado  extra- 
ordinário da  Gran -Bretanha,  teve  audiên- 
cia, em  que  lhe  noticiou  a  morte  do  Prin- 
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cipe  Frederico  Guilherme,  irmão  de  Sua 
Magestade  Britannica. 

Nos  fins  de  janeiro  chegou  de  Génova 
a  Lisboa  um  navio  que  trazia  a  seu  bordo 
tres  capuchinhos  italianos  que,  ao  desem- 
barcar, foram  presos  e  conduzidos  á  ca- 
deia por  ordem  do  tribunal  da  junta  da 
inconfidência. 

No  dia  19  de  março  foi  a  abertura  do 
real  collegio  de  nobres.  Assistiram  El-Rei, 
a  Rainha,  toda  a  familia  real,  o  cardeal 
patriarcha  D.  Francisco  de  Saldanha,  os 
ministros  e  conselheiros  de  estado,  os  mi- 
nistros estrangeiros  e  muitas  outras  pes- 
soas da  corte.  Ciera,  prefeito  dos  estudos, 
pronunciou  em  presença  de  todos  um  dis- 
curso sobre  a  necessidade  de  fazer  reviver 
as  sciencias  e  as  artes  em  Portugal,  e  so- 
bre a  vantagem  que  todos  os  estados  ti- 
ram da  cultura  das  bellas  letras.  Depois 
d'isto  o  vice-reitor,  o  prefeito  dos  profes- 
sores, bem  como  os  vinte  e  quatro  pen- 
sionistas que  haviam  entrado  no  collegio, 
fizeram  o  juramento  de  defender  a  Con- 
ceição de  Maria  em  toda  a  sua  vida. 

O  mestre  da  língua  latina  era  obrigado 
a  ensinar  ao  mesmo  tempo  o  francez  e 
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inglez.  O  professor  de  rhetorica  lições  de 
lógica. 

Todos  os  professores  que  entraram 
eram  italianos,  excepto  o  de  rhetorica,  que 
era  portuguez,  os  do  grego  e  latim  irlan- 
deses. 

A  22  de  março  o  cavalleiro  Saint  Priest, 
ministro  plenipotenciário  de  França  n'es- 
ta  corte,  teve  audiência  de  Suas  Magesta- 
des,  em  que  lhes  participou  a  morte  do  Rei 
da  Polónia,  duque  de  Lorraine  e  de  Bar. 
Sua  Magestade  se  encerrou  por  tres  dias 
e  tomou  luto  de  um  mez. 

Â  4  de  junho  morreu  o  bispo  do  Porto, 
D.  Fr.  Antonio  de  Sousa,  da  ordem  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho  calçado, 
eleito  a  21  de  agosto  de  1756. 

No  dia  11  de  julho  morreu  a  Rainha, 
viuva,  de  Hespanha,  D.  Izabel  Farnezi, 
ás  nove  horas  da  manhã,  na  idade  de  se- 
tenta e  quatro  annos.  Tinha  casado  em 
17 14  com  El-Rei  Filippe  V,  de  quem  hou- 
ve El-Rei  Carlos  III;  D.  Filippe,  duque 
de  Parma ;  o  Infante  D.  Luiz ;  a  Infanta 
D.  Marianna,  Rainha  de  Portugal,  mulher 
do  Senhor  Rei  D.  José  I ;  a  Infanta  D.  Ma- 
ria Thereza,  Delfina  de  França;  D.Maria 
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Antónia,  duqueza  de  Saboya ;  sepultou-se 
na  igreja  collegial  de  Santo  Ildefonso, 
junto  a  seu  marido,  fundador  doesta  igreja. 

A  25  de  julho  saíram  onze  navios  mer- 
cantes, destinados  dois  para  o  Pará,  cinco 
para  o  Rio  de  Janeiro,  um  para  a  Bahia, 
dois  para  Bissâu  e  um  para  Angola,  acom- 
panhados de  tres  naus  de  guerra. 


capitulo  xvn 


O  Senhor  Infante  D.  Manuel 

Nasceu  o  Senhor  Infante  D.  Manuel 
em  Lisboa  a  3  de  agosto  de  1697,  em  um 
domingo  ás  oito  horas  da  manhã,  ultimo 
filho  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II  e  da  Rai- 
nha D.  Maria  Sophia.  Foi  muito  festejado 
o  seu  nascimento  e  até  pelos  Infantes  seus 
irmãos. 

Na  tarde  de  24  do  mesmo  mez  foi  ba- 
ptisado  na  capella  real  pelo  cardeal  arce- 
bispo capellão  mór,  D.  Luiz  de  Sousa, 
que  havia  pouco  tinha  recebido  a  noticia 
de  Roma  da  sua  promoção  á  purpura  car- 
dinalícia ;  e  supposto  não  ter  ainda  toma- 
do o  barrete,  por  não  haver  chegado,  co- 
mo estimava  muito  El-Rei,  não  quiz  deixar 
de  fazer  esta  funcção,  sem  embargo  do 
ceremonial  que  costumam  praticar  os  car- 
deaes  de  não  saírem  a  publico  emquanto 
não  recebem  o  barrete ;  porém  o  cardeal, 
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bem  visto  nas  politicas  do  mundo,  julgou 
que  se  não  devia  privar  d'esta  honra. 

Por  devoção  da  Rainha  foi  posto  ao 
Infante  o  nome  de  D.  Manuel  José  Igna- 
cio Francisco  Antonio  Domingos  Caetano 
Estevão  Bartholomeu. 

Foram  padrinhos  o  eleitor  palatino 
João  Wilhelmo,  seu  tio,  e  a  eletriz  Anna 
Maria  de  Medicis,  sua  mulher,  e  com 
procuração  de  ambos  tocou  o  bispo,  in- 
quisidor geral,  D.Fr.  José  de  Lancastre. 

Assistiram  os  bispos  de  Elvas,  D.  Bento 
de  Beja  de  Noronha,  que  purificou  os 
óleos;  o  de  Bona,  D. Fr. Pedro  de  Foios; 
o  de  Angola,  D.  Fr.  José  de  Oliveira;  e 
o  de  Hyponia,  D.  Fr.  Antonio  Botado. 

Levaram  as  varas  do  pallio  da  parte 
direita  os  condes  da  Ilha,  Francisco  Car- 
neiro; de  Atalaia,  D.  Luiz  Manuel;  e  o 
de  Avintes,  D.  Antonio  de  Almeida. 

Da  esquerda  os  condes  de  Oriola, 
D.  Vasco  Lobo ;  o  dos  Arcos,  D.  Marcos 
de  Noronha;  o  de  Alvor,  Francisco  de 
Távora,  do  conselho  de  estado. 

Levavam  as  insígnias  o  duque  do  Ca- 
daval, D.  Luiz  Ambrósio  de  Mello,  genro 
de  EUiei,  o  saleiro  ;  o  marquez  de  Niza, 
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D.  Francisco  Balthazar  da  Grama,  a  véla; 
o  marquez  das  Minas,  D.  Antçnio  Luiz 
de  Sousa,  o  maçapão;  o  marquez  de  Fon- 
tes, D.  Rodrigo  Annes  de  Sá,  a  toalha; 
o  marquez  de  Alegrete,  a  veste  cândida; 
a  marqueza,  aia,  D.  Maria  de  Lancastre, 
ía  no  seu  logar  detrás  do  pallio,  levando 
por  braceiro  o  conde  de  Unhão,  seu  filho, 
e  a  cauda  D.  Luiz  da  Silva,  filho  herdeiro 
do  conde  de  Aveiras. 

Na  tribuna  estava  El-Rei,  a  Eainha,  o 
Príncipe,  o  Infante  D.  Francisco ;  onde 
lhes  assistiram  a  marqueza  de  Alemquer, 
camareira  mor ;  e  a  condessa  de  Villa  Flor, 
senhora  de  honor ;  o  marquez  de  Marial- 
va, gentil  homem  da  camará  de  semana; 
Christovão  de  Almada  e  D.  Lourenço  de 
Lancastre,  veadores  da  Rainha. 

Esteve  também  na  tribuna  a  Senhora 
D.  Luiza,  filha  de  El-Rei;  a  duqueza  do 
Cadaval,  sua  sogra  e  sua  enteada ;  a  mar- 
queza de  Fontes  e  suas  filhas ;  a  condessa 
de  S.  João,  D.  Anna;  D.  Eugenia  e 
D.  Joanna  de  Lorena. 

Não  contava  ainda  sete  annos  quando 
o  Papa  Clemente  XI  dispensou  para  to- 
mar a  primeira  tonsura,  que  a  14  de  abril 
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de  1704,  no  oratório  do  paço  da  côrte 
real,  lhe  conferiu  o  bispo,  capellão  mor, 
inquisidor  geral,  D.  Fr.  José  de  Lancas- 
tre ;  o  duque,  mordomo  mór,  lhe  chegou 
a  almofada  para  ajoelhar;  o  barrete  levou 
em  uma  salva  Christovão  de  Almada, 
veador  da  casa  da  Rainha;  e  a  sobrepel- 
liz  o  bispo  de  Elvas.  El-Rei,  seu  pae,  lhe 
fez  mercê  de  largas  pensões  nos  bispados 
do  reino,  dando-lhe  também,  como  aos 
Infantes,  seus  irmãos,  30:000  cruzados 
de  tença  nas  alfandegas  de  Lisboa  e  Porto. 

Em  1706  teve  uma  doença  tão  perigo- 
sa, que  deu  muito  cuidado  a  todos,  de  que 
melhorou. 

Logo  nos  primeiros  annos  appareceram 
as  suas  esclarecidas  virtudes,  que  acom- 
panhavam uma  gentil  presença  com  na- 
tural agrado  e  summa  benignidade ;  tão 
generoso  e  tão  magnânimo  que  a  todos  se 
fazia  amável. 

Dado  ao  divertimento  da  caça  conce- 
beu grande  propensão  á  arte  militar,  de 
sorte  que  no  seu  coração  se  accenderam 
os  desejos  de  se  achar  na  guerra  contra 
os  turcos.  Apesar  dos  grandes  obstáculos 
que  se  oppunham  aos  seus  desejos,  não 
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lhe  foi  dificultoso  de  romper  todas  as  dif- 
ficuldades,  antes  de  completar  dezoito  an- 
nos  de  idade,  determinando  passar  á 
Aliem anha  para  se  achar  na  guerra  de 
Hungria. 

Não  fiou  o  segredo  d' esta  resolução 
mais  do  que  a  Manuel  Telles  da  Silva, 
que  pouco  lhe  excedia  nos  annos,  filho  do 
segundo  conde  de  Tarouca,  João  Gomes 
da  Silva,  que  n'aquelle  tempo  residia  com 
o  caracter  de  embaixador  extraordinário 
na  corte  de  Haya;  com  este  fidalgo  e  um 
reposteiro  e  outro  creado  de  foro  inferior, 
assentou  em  se  ausentar  sem  communicar 
a  mais  ninguém  esta  resolução. 

Embarcando  na  madrugada  de  4  de 
novembro  de  1715,  depois  de  ouvir  missa 
no  convento  de  S.  José  de  Ribamar,  em 
um  navio  mercante,  sem  ser  conhecido 
de  ninguém,  fez  viagem  para  Hollanda. 

Logo  que  faltou  o  Senhor  Infante  se 
divulgou  a  sua  ausência  e  não  houve  de- 
mora em  se  expedirem  as  ordens  aos  go- 
vernadores das  armas  das  provindas  para 
o  suspenderem. 

Havendo,  porém,  indicios  certos  de  ter 
embarcado,  saiu  logo  uma  fragata  de 
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guerra  ingleza  em  seu  alcance  com  o 
marquez  de  Marialva,  D.  Diogo  de  Noro- 
nha, gentil  homem  da  camará  de  El-Rei, 
e  não  o  encontrando  se  recolheu. 

Chegou  o  Senhor  Infante  a  Amsterdam 
com  dezenove  dias  de  viagem,  depois  de 
ter  padecido  alguns  perigos  e  trabalhos. 

Tanto  que  o  conde  de  Tarouca  teve 
noticia  da  chegada  do  Senhor  Infante, 
despediu  um  próprio  a  Lisboa  participan- 
do a  El-Rei  a  sua  chegada  á  Hollanda ;  e 
indo-o  logo  buscar  em  companhia  de 
D.  Luiz  da  Cunha,  lhe  deu  a  sua  casa  em 
Haya  e  o  tratou  com  grande  magnificên- 
cia, divertindo-o  com  sumptuosos  bailes 
e  outros  divertimentos,  com  admirável  1  li- 
nimento e  extraordinária  despeza. 

Os  Estados  Geraes  o  trataram  com  toda 
aquella  formalidade,  respeito  e  obsequio 
que  se  devia  á  sua  real  pessoa,  e  queren- 
do o  embaixador  dissuadil-o  do  intento 
em  que  estava,  propondo-lhe  um  meio  de 
que,  fazendo  um  giro  por  França,  depois 
de  ter  visto  algumas  cortes  incógnito,  se 
recolhesse  a  Portugal,  não  foi  possivel. 
Nem  toda  a  eloquência  do  conde  de  Ta- 
rouca, nem  a  de  D.  Luiz  da  Cunha,  que 
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também  se  achava  com  o  mesmo  caracter 
de  embaixador  extraordinário  na  referida 
corte,  poderam  vencer,  nem  por  industria, 
nem  por  arte,  a  resolução  do  Senhor  In- 
fante, o  qual,  com  effeito,  seguiu  a  sua 
idéa ;  e  saindo  de  Hollanda  passou  a  Pa- 
ris, onde  então  residia  por  embaixador 
extraordinário  de  El-Rei  seu  irmão  o  con- 
de da  Ribeira  Grande,  D.  Luiz  da  Cama- 
ra, que,  dando-lhe  a  sua  casa,  o  tratou 
magnificamente  com  aquelle  respeito  de- 
vido á  sua  pessoa,  e  entretendo-o  com  sum- 
ptuosos bailes  e  outros  muitos  divertimen- 
tos, o  não  pôde  fazer  mudar  de  projecto. 
Tendo  o  Senhor  Infante  ahi  a  noticia  de 
que  o  exercito  do  Imperador  estava  em 
campanha,  largou  immediatamente  os  di- 
vertimentos de  Paris  e  fez  jornada  para 
Allemanha.  Passando  á  vista  de  Vienna, 
sem  entrar  na  corte  do  Imperador,  cami- 
nhou a  Hungria  pelo  receio  de  perder 
tempo  de  se  achar  na  batalha,  e,  dois  dias 
antes  d'ella,  chegou  ao  campo. 

O  Príncipe  Eugénio,  que  o  tratou  com 
todas  as  honras  devidas  ao  seu  real  nas- 
cimento, fez  tudo  quanto  lhe  foi  possivel 
para  lhe  impedir  que  se  achasse  na  acção, 
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que,  infallivelmente,  havia  ser  dentro  de 
poucos  dias,  para  o  que  lhe  propoz  outro 
projecto  para,  com  elle,  evitar  que  se  ex- 
pozesse  a  tão  grande  risco ;  porém,  o  Se- 
nhor Infante,  penetrando  o  designio  do 
Príncipe  Eugénio,  lhe  declarou  que  de 
nenhum  modo  se  apartaria  do  seu  lado. 
Assim  o  executou  na  dita  batalha  de  Pe- 
terwaradin,  de  que  fallo  no  tomo  vi, 
capitulo  xxi,  pag.  376,  o  seguiu  por 
toda  a  parte  e  se  expoz  aos  maiores  pe- 
rigos. 

Deu  o  Senhor  Infante  n'esta  batalha 
extraordinárias  demonstrações  de  valor, 
distinguindo-se  de  sorte  que  mereceu 
grandes  elogios  de  todos  os  generaes  e 
cabos :  na  occasião  que  o  Príncipe  Eugé- 
nio se  apeou  para  animar  a  infanteria, 
que  começava  a  descompor-se  na  ala  di- 
reita, o  Senhor  Infante  o  fez  também, 
acompanhando-o  sempre  em  toda  a  parte. 

Vencida  a  batalha,  mandou  o  Príncipe 
Eugénio  um  considerável  destacamento 
para  ir  no  alcance  dos  fugitivos,  os  quaes 
algumas  vezes  voltaram  as  caras»  e  hou- 
ve alguns  combates  bem  fortes  e  dispu- 
tados. O  Senhor  Infante  quiz  ir  n'este  des- 
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tacamento,  não  obstante  as  instancias  que 
lhe  fizeram  para  o  dissuadir, 

N'esta  occasião,  em  um  choque  que 
houve  em  um  sitio,  em  o  qual  dois  mil 
turcos  se  tinham  entrincheirado,  lhe  ma- 
taram o  cavallo,  e  caiu  em  um  pequeno 
fosso,  de  onde  infallivelmente  seria  levado 
pelos  inimigos  se  lhe  não  acudissem  D.  Di- 
niz de  Almeida,  então  cavalleiro  da  ordem 
de  S.  João  de  Malta  (depois  commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo,  general  de  ba- 
talha e  seu  gentil  homem  da  camará),  que 
com  Luiz  da  Costa,  que  rompeu  pelos  tur- 
cos destemidamente,  que  o  cercavam,  e  o 
livrou  do  perigo. 

Quando  o  exercito  foi  sobre  a  praça  de 
Temeswar,  na  abertura  da  trincheira,  ha- 
vendo-se  chegado  muito  a  reconhecer  a 
praça,  lhe  mataram  o  cavallo  em  que  es- 
tava montado,  com  uma  bala  de  artilhe- 
ria  despedida  do  palanque,  que  é  uma 
certa  fortificação  a  que  os  turcos  dão  este 
nome,  e  ficou  ferido  no  joelho  direito; 
esta  ferida,  emquanto  se  não  soube  que 
era  leve,  causou  grande  susto  aos  gene- 
raes,  porque  temeram  que  lhe  tirasse  a 
vida;  porém  o  Senhor  Infante  foi  bem 
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succedido,  e  só  quatro  dias  esteve  sem 
sair  da  sua  tenda,  ainda  que  muitos  nas 
mãos  dos  cirurgiões. 

Chegando  esta  noticia  á  corte  de  Vien- 
na,  a  poz  em  grande  cuidado;  o  Impera- 
dor então  lhe  escreveu  uma  carta  e  lhe 
mandou  os  parabéns  do  bom  successo  da 
campanha,  rogando-lhe  a  que  passasse 
áquella  corte,  onde  o  esperava  com  gran- 
de alvoroço,  o  que  fez  a  2  de  novembro 
do  referido  anno. 

A  primeira  noticia  d?este  successo  que 
chegou  a  Lisboa,  de  que  o  Senhor  Infan- 
te fora  ferido  na  trincheira  de  Temeswar, 
causou  na  corte  um  grande  susto  e  cui- 
dado emquanto  não  chegaram  novas  cer- 
tas da  corte  de  Vienna,  pelas  quaes  El- 
Rei  seu  irmão  se  inteirou  do  que  o  Senhor 
Infante  padecera,  e  de  que  ficava  livre,  o 
que  foi  geralmente  applaudido. 

Muitas  memorias  (Taquelle  tempo  elo- 
giam as  acções  do  Senhor  Infante,  e  en- 
tre ellas  são  dignas  de  mencionar- se  as 
seguintes: 

«O  Principe  D.  Manuel  de  Portugal  se 
encobriu  da  vista  de  todos  os  que  o  acom- 
panharam, chegando-se  á  trincheira,  não 
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obstante  que  o  Príncipe  Eugénio  o  quiz 
dissuadir,  mostrando-lhe  o  risco  que  ali 
corria.  Este  moço,  discipulo  de  deus  Mar- 
te, não  se  deixou  persuadir,  e  correu  pe- 
rigo de  perder  a  vida,  porque  uma  bala 
de  canhão  lhe  assombrou  levemente  a 
perna  direita,  e  queimando-lhe  a  bota, 
matou  o  cavallo  em  que  montava;  esta 
quéda  lhe  fez  alguma  contusão,  mas  ao 
partir  do  correio  se  assegurou  que  o  Prín- 
cipe estava  livre  do  perigo ;  estes  são  os 
heróicos  princípios  de  um  Príncipe  da  sua 
idade!»  (La  clef  du  gabinet  des  princes, 
année  1716,  tom.  xxv,  pag.  344.) 

Nas  mesmas  memorias  se  lê  o  seguin- 
te: «Os  amigos  e  todos  os  que  se  interes- 
savam na  conservação  d?este  Príncipe  mo- 
ço, de  alguma  sorte  se  alegraram  d'este 
successo,  sem  o  qual  o  seu  ardor  marcial 
o  haveria  sem  duvida  levado  ao  assalto 
do  palanque,  em  que  haveria  corrido  o 
mesmo  risco  de  tantos  valorosos  e  esfor- 
çados, que  no  mesmo  palanque  sacrifica- 
ram a  vida»,  (Dito,  tom.  xxv,  pag.  385.) 

Pendida  a  praça  de  Temeswar,  o  bachá 
que  a  governava  fez  vários  presentes,  e 
ao  Senhor  Infante  D.  Manuel  mandou  um 
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formoso  cavallo,  que  o  Senhor  Infante 
agradeceu,  mandando-lhe  um  relógio  de 
oiro,  de  Inglaterra,  de  grande  preço. 

"No  anno  seguinte  de  1717,  a  16  de 
agosto,  se  achou  o  Senhor  Infante  na  fa- 
mosa batalha  de  Belgrado,  de  que  tratei  no 
tomo  vil,  cap.  m,  pag.  28,  uma  das  mais 
completas  victorias  que  se  ganharam  de- 
pois de  um  século ;  n'ella  se  tomaram  aos 
inimigos  130  peças  de  artilheria,  370  mor- 
teiros, de  que  alguns  lançavam  bombas 
de  200  libras,  20:000  balas  de  canhão, 
3:000  bombas  e  outras  tantas  granadas, 
600  barris  de  pólvora  e  300  balas  de  mos- 
quete, 53  estandartes,  9  caudas  de  cavai- 
los,  4  trombetas,  o  grande  tambor  dos  ja- 
nizaros  e  outros  differentes,  o  grande  tim- 
bale  e  outros,  e  3:000  carros,  não  fallando 
do  que  se  tomou  na  ilha  ou  forte  da  Es- 
trella, nas  fragatas  de  guerra  e  cahiques 
que  se  renderam  no  Danúbio ;  morreram 
milhares  de  janizaros,  porque  foi  horro- 
rosa a  mortandade  que  n'elles  fizeram  os 
christãos,  fazendo  um  grande  numero  de 
prisioneiros,  em  que  entraram  muitos 
christãos  captivos,  achados  no  campo  ini- 
migo mettidos  em  ferros,  que  ficaram  li- 
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vres,  e  todos  affirmaram  o  desígnio  em 
que  estavam  os  inimigos  de  atacarem  o 
campo  imperial,  e  assim  acharam  uma 
grande  quantidade  de  instrumentos  e  di- 
versas machinas  de  fogo  para  atacarem 
e  escalarem  a  trincheira  do  exercito  im- 
perial, do  qual  foi  o  premio  d'esta  grande 
victoria  a  mesma  praça  de  Belgrado,  em 
que  havia  de  guarnição  25:000  homens, 
436  peças  de  bronze,  112  de  ferro,  105 
morteiros  e  immensas  munições  de  guerra. 
Saíram  da  praça  55:000  pessoas,  entre 
soldados  e  paizanos. 

D'elles  só  um,  chamado  Mustafá,  turco 
e  negro,  por  persuasão  do  Senhor  Infan- 
te, detestando  a  seita  de  Mafamede,  abra- 
çou a  religião  christã;  e  recebendo  o  sa- 
grado baptismo,  tomou  o  nome  de  Ma- 
nuel, em  obsequio  do  seu  protector,  e 
dentro  em  poucos  dias  morreu. 

Foi  o  Senhor  Infante  dos  últimos  que 
saíram  da  campanha,  e  no  dia  27  de  se- 
tembro se  despediu  dos  generaes;  e  dis- 
correndo pela  Hungria  inferior  no  fim  de 
outubro,  entrou  em  Allemanha,  e  no  prin- 
cipio de  novembro  na  corte  de  Vienna, 
onde  foi  geralmente  applaudido,  porque 
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o  Senhor  Infante  se  achou  nos  logares  de 
maior  risco  ao  lado  do  Principe  Eugénio, 
não  bastando  toda  a  prudência  d'este  gran- 
de general  para  o  persuadir  a  que  se  não 
expozesse  a  tanto,  e  obrou  sempre  com 
tanto  valor  e  accordo,  que  nunca  pareceu 
novo  no  exercicio  militar,  conseguindo 
n'estas  campanhas  immortal  gloria. 

Depois  de  ter  no  anno  de  1718  voltado 
á  corte  de  Haya,  onde,  indo  ver  o  exercí- 
cio de  alguns  regimentos  da  republica, 
lhe  deu  uma  bala  em  uma  perna,  ainda 
que  sem  perigo,  soffreu  uma  violenta  cura 
com  grande  constância,  e  intercedendo 
com  igual  generosidade  pelo  soldado  que 
teve  a  culpa  do  desastre,  para  que  se  lhe 
perdoasse  o  castigo,  e  lhe  mandou  dar 
uma  ajuda  de  custo. 

Nos  annos  seguintes,  tendo  visto  as 
principaes  cortes  da  Europa,  entre  ellas 
a  de  Madrid  e  a  de  Paris;  no  de  1721,  no 
1.°  de  dezembro,  foi  creado  cavalleiro  do 
Tosão  de  Oiro  juntamente  com  o  Princi- 
pe Real  da  Polónia  (depois  Rei),  o  Princi- 
pe Maximiliano  de  Hanover,  o  Principe 
herdeiro  de  Lorena  (depois  Grão  Duque 
de  Toscana),  o  Principe  herdeiro  Palatino 
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de  Sulbach,  o  Príncipe  Fernando  de  Ba- 
viera, e  outros. 

Depois  do  anno  de  1722  tornou  á  cor- 
te de  Paris  e  se  achou  na  occasião  em  que 
em  Reims  se  coroou  El-Rei  Luiz  XV. 

Em  21  de  outubro  de  1734,  quasi  sem 
ser  esperado,  entrou  o  Senhor  Infante  no 
convento  de  Mafra;  veiu  dormir  a  Torres 
Vedras,  e  pelas  dez  horas  chegou  ao  con- 
vento um  recado  seu,  mandado  pelo  cor- 
regedor de  Torres  Vedras,  que  lhe  guar- 
dassem missa  e  tivessem  o  jantar  prepa- 
rado ;  chegou  ao  meio  dia. 

Houve  grandes  duvidas  entre  os  mes- 
tres de  ceremonias  e  outros  creados  de 
El-Rei,  que  ali  se  achavam,  sobre  o  modo 
com  que  havia  de  ser  recebido,  e  ainda 
alguns  fidalgos,  e  todos  assentaram  que, 
como  não  estava  ainda  declarado  na  gra- 
ça de  El-Rei  seu  irmão,  não  devia  ser  re- 
cebido com  demonstrações  publicas  de 
Príncipe,  segundo  o  ritual,  mas  quando 
muito  a  esperal-o  a  communidade  á  porta 
da  igreja  sem  cruz,  e  que  lhe  mandassem 
repicar  os  sinos,  e  assim  se  fez. 

Ouviu  missa  na  casa  dos  altares,  que 
estava  no  terceiro  dormitório,  e  logo  foi 
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jantar  na  cella  do  guardião,  vindo  o  jan- 
tar da  ucharia  com  toda  a  grandeza.  As- 
sistiram-lhe  os  padres  graduados,  a  quem 
elle  tratou  tão  benignamente,  que  os  man- 
dou assentar,  e  lhes  esteve  contando  algu- 
mas cousas  que  passou  na  sua  dilatada 
peregrinação,  e  as  grandes  honras  que 
lhe  fez  a  Imperatriz  de  Áustria.  Trazia  na 
sua  companhia  um  neto  do  conde  das  Gal- 
veias, que  era  general  no  império,  e  sem- 
pre o  acompanhou.  Disse  ter  gasto  setenta 
dias  na  jornada,  sempre  com  maus  com- 
modos,  porque  não  trazia  dinheiros,  vindo 
em  uma  berlinda  de  aluguer,  com  seis  mu- 
las quasi  em  osso,  por  virem  mui  ligei- 
ras; e  trazia  de  Almeida,  por  onde  entrou 
no  reino,  uma  escolta  de  soldados,  e  de 
villa  em  villa  o  acompanhavam  os  offi- 
ciaes  de  justiça,  capitães  móres  e  alguns 
cavalleiros  que  viviam  nas  terras. 

O  cardeal  Cunha  lhe  escreveu  que  fosse 
esperar  ao  caminho  El-Rei  seu  irmão,  que 
ía  áquelle  convento  assistir  á  festa  da  De- 
dicação da  Igreja  e  havia  partir  de  Lis- 
boa pelas  duas  horas  da  tarde;  e  assim, 
logo  que  jantou,  se  metteu  na  sua  carrua- 
gem com  o  general  e  o  foram  encontrar 
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d'ali  a  1  légua;  logo  que  chegou  junto  á 
sua  carruagem,  saiu  o  Senhor  Infante  fóra 
da  sua,  e  El-Rei,  abrindo  a  porta  do  seu 
coche,  o  tomou  nos  braços  e  o  metteu 
para  dentro;  testemunharam  os  creados 
que  o  Senhor  Infante  não  podia  fallar, 
suffocado  em  lagrimas,  e  El-Rei  lhe  cor- 
respondia com  as  mesmas.  Foram  apear- 
se  ao  palácio  do  visconde  de  Ponte  de 
Lima,  aonde  El-Rei  costumava  assistir 
quando  ía  a  Mafra,  antes  de  estar  acaba- 
do o  palácio.  Já  ali  se  tinha  prevenido  ac- 
commodação  para  o  Senhor  Infante,  por 
ordem  de  El-Rei,  porque  sabia  ter  elle 
partido  de  Allemanha,  adiantando  sem- 
pre as  jornadas,  para  ali  se  encontrar  com 
elle  no  dia  dos  seus  annos,  próprio  para 
o  admittir  á  sua  graça. 

Pelas  cinco  horas  da  tarde  vieram  to- 
dos para  a  igreja,  El-Rei,  o  Príncipe,  o  Se- 
nhor Infante  D.  Antonio,  que  vieram  es- 
perar a  este  saudoso  Infante.  Assistiram 
â  benção  que  o  provincial  fez  das  esta- 
tuas dos  santos  que  ornam  a  igreja;  de- 
pois assistiram  nas  tribunas  ás  completas 
e  matinas,  que  se  cantaram  logo  succes- 
sivamente. 
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No  dia  22,  pelas  nove  horas  da  manhã, 
chegou  o  Senhor  Infante  D.  Francisco ; 
assistiram  á  festa  e  jantaram  todos  na 
casa  de  Benedictione,  de  que  fallo  no  to- 
mo viu,  a  pag.  288,  e  partiram  logo  para 
Lisboa  pelas  duas  horas,  ordenando  El- 
Rei  estivesse  o  seu  estado  no  Campo  Gran- 
de, para  entrar  de  dia  em  Lisboa  e  dar 
um  alegrão  a  toda  a  sua  corte,  que  com 
grande  anciã  esperava  este  Príncipe,  pois 
pela  sua  amabilidade  era  suspirado  de  to- 
dos ;  assim  aconteceu,  sendo  muito  feste- 
jada de  todos  a  sua  vinda  a  Portugal. 

Foi  o  Senhor  Infante  residir  para  a 
villa  de  Bellas,  na  quinta  do  conde  de 
Pombeiro,  hoje  marquez  de  Bellas.  Sua 
Magestade  lhe  deu  casa  proporcionada  á 
sua  pessoa  e  servida  com  toda  a  decên- 
cia. Nomeou  El-Rei  para  gentis-homens 
da  sua  camará  o  conde  de  Vimieiro, 
D.  Diogo  de  Faro,  Manuel  Antonio  de 
Sampaio,  senhor  de  Villa  Flor,  Rodrigo 
de  Figueiredo,  senhor  de  Ota,  Antonio 
de  Saldanha  de  Albuquerque,  filho  her- 
deiro de  Ayres  de  Saldanha  e  Manuel 
de  Saldanha,  seu  irmão;  secretario,  o 
dr,  José  Vaz  de  Carvalho,  do  conselho 
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de  Sua  Magestade  e  seu  desembargador 
do  paço,  e  todos  os  mais  creados  de  foro 
nobre  e  ordinário,  ao  uso  da  corte. 

E  notável  que  quando  o  Senhor  In- 
fante se  ausentou  d'este  reino  foi  ouvir 
missa  ao  meu  convento  de  S.  José  de  Ri- 
bamar, sendo  n'elle  guardião  Fr.  Antonio 
do  Nascimento,  leitor  actual  de  theologia 
em  1715,  a  4  de  novembro,  e  d?ali  em- 
barcou, e  quando  voltou  veiu  apear-se  ao 
convento  de  Mafra,  onde  o  dito  guardião 
se  achava  prelado  provincial. 

Em  outubro  de  1735  mandou  o  Senhor 
Infante  recado  ao  guardião  de  S.  José  de 
Ribamar,  que  tinha  gosto  de  ir  jantar  com 
os  frades  em  communidade,  que  se  lhe 
preparassem  umas  sopas  para  elle  e  seus 
camaristas;  que  aos  mais  areados  man- 
dava dar  de  jantar  na  quinta  de  D.  Luiz 
de  Portugal;  e  com  eífeito  foi  jantar,  or- 
denando ao  guardião  se  pozesse  na  mesa 
travessa  á  mão  direita,  e  a  Fr.  Domingos 
de  S.  José  á  sua  mão  esquerda,  e  aos 
dois  camaristas  nas  pontas  da  mesma 
mesa. 

Muitos  políticos  lhe  estranharam  na 
corte  a  lhaneza  de  pôr  comsigo  á  mesa 
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os  creados ;  mas  desculpa-se,  porque  usou 
o  que  se  costuma  no  império  por  onde 
andou;  á  despedida  deu  10  moedas  de 
esmola  á  communidade. 

O  mesmo  Senhor  Infante,  estando  na 
quinta  de  Bellas  de  assistência,  acaso  che- 
gou á  sua  porta  Fr.  Fructuoso  do  Rosa- 
rio, que  tinha  ido  ahi  prégar,  e  mandan- 
do-o  assentar,  lhe  deu  de  jantar,  pondo-o 
comsigo  á  mesa,  e  depois,  despedindo  a 
todos  os  creados,  ficou  conversando  com 
elle  largo  tempo :  deposta  a  soberania  de 
Príncipe,  aos  pios  edifica  esta  lhaneza; 
outros,  seguindo  as  politicas  do  mundo, 
lh'a  estranham. 

Em  14  de  setembro  de  1736,  pelas 
onze  horas  da  noite,  saiu  o  Senhor  Infan- 
te da  quinta  de  Bellas,  onde  vivia  com 
D.  Rodrigo  de  Alencastre,  e  passou  a  Cas- 
tella  sem  licença,  levando  em  sua  compa- 
nhia Fr.  Pedro  do  Nascimento,  leigo  ar- 
rabido. 

Esteve  em  casa  da  tia,  Rainha  que  foi 
de  Castella,  e  depois  com  o  consentimen- 
to de  El-Rei  voltou  para  Lisboa  em  agosto 
de  1738.  Fr.  Pedro  ficou  na  provincia  de 
Murcia;  porém  depois  voltou  a  Portugal 
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em  13  de  maio  de  1753.  Era  Fr.  Pedro 
filho  segundo  de  Francisco  Carneiro  de 
Sousa,  segundo  conde  e  senhor  da  ilha 
do  Príncipe,  e  de  D.  Eufrazia  Filippa  de 
Lima,  filha  de  D.  Francisco  de  Sousa, 
primeiro  marquez  das  Minas. 

Pelo  terremoto  de  1755  se  achava  o 
Senhor  Infante  no  palácio  de  Nossa  Se- 
nhora das  Necessidades,  e  d'ahi  se  foi 
abarracar  na  cerca  do  mesmo  real  hospi- 
cio:  juntamente  os  padres  da  congregação 
do  oratório,  ahi  moradores,  mandaram 
fazer  para  si  uma  decente  accommodação 
de  madeira,  de  onde  passou  depois  para 
o  mesmo  palácio  em  que  residia.  Finali- 
sou  este  Infante  os  seus  dias  no  mesmo 
dia  e  hora  em  que  os  tinha  principiado, 
na  idade  de  sessenta  e  nove  annos,  por 
haver  nascido  em  um  domingo  ás  oito 
horas  da  manhã,  aos  3  de  agosto,  e  mor- 
rer em  outro  domingo  ás  oito  horas  da 
manhã,  a  3  de  agosto.  Jaz  no  real  mos- 
teiro de  S.  Vicente  de  Fora. 
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capitulo  xvm 


D.  José  de  Sá  governador  para  a  ilha  da  Madeira.  Gran- 
des chuvas  e  tempestades.  Novo  logar  de  governador 
para  a  ilha  dos  Açores ;  tropas  para  ahi  mandadas. 
Chegada  de  uma  grande  frota  da  Bahia.  Providencia 
a  respeito  dos  rapazes  vadios. 

Em  21  de  setembro  foi  governador  para 
a  ilha  da  Madeira  D.  José  Antonio  de  Sá. 

Nos  fins  de  setembro  e  principio  de 
outubro  houve  em  tres  semanas  succes- 
sivas  grandes  chuvas,  e  tão  continuas, 
acompanhadas  de  tão  grandes  tempesta- 
des, que  fizeram  grande  destruição  e  em- 
baraçaram a  jornada  de  Mafra,  que  a 
corte  se  propunha  fazer  na  forma  do  cos- 
tume. 

Creou  Sua  Magestade  novo  logar  de 
governador  para  a  ilha  dos  Açores  a 
D.  Antonio  de  Almada  para  presidir  em 
Angra,  capital  da  ilha  Terceira.  Ao  mes- 
mo tempo  foram  enviados  para  esta  ilha, 
para  conter  os  habitantes,  dois  regimen- 
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tos  de  infanteria  de  quatrocentos  e  vinte 
homens  cada  um. 

No  fim  de  dezembro  chegou  uma  frota 
da  Bahia  de  Todos  os  Santos  com  sete 
cofres;  trazia  cada  um  800:000  cruzados 
de  oiro,  sendo  uma  terça  parte  do  Rei,  o 
mais  dos  negociantes;  quinze  mil  caixas 
de  assucar,  sessenta  mil  couros  verdes, 
oitenta  mil  atanados,  nove  mil  rolos  de 
tabaco  e  outras  muitas  cousas. 

Deu-se  a  sabia  providencia  de  prender 
todos  os  rapazes  que  se  achassem  pelas 
ruas,  sem  algum  emprego,  e,  levados  ao 
arsenal,  ahi  se  lhes  ensinava  algum  ofíi- 
cio;  e  tendo  trabalhado  oito  annos  por 
conta  de  El-Rei,  no  fim  d?elles  ficavam 
livres  para  trabalharem  onde  quizessem, 
nos  ofiicios  que  tivessem  aprendido. 


CAPITULO  XIX 


Legislação  (Teste  anno 

Alvará  de  17  de  janeiro,  por  que  Sua 
Magestade  ha  por  bem  excitar  eficazmen- 
te a  observância  das  leis  e  ordens  que 
prohibiram  que  nos  officios  de  justiça  e 
fazenda  e  nos  seus  rendimentos,  se  fizes- 
sem penhoras  ou  arrematações,  mandan- 
do da  data  d'este  em  diante  sejam  nullas 
e  de  nenhum  effeito  quaesquer  execuções 
que  nos  ditos  officios  e  seus  rendimentos 
se  fizerem,  e  ainda  aquellas  que  fossem 
ordenadas  de  pretérito,  e  estabelecendo 
a«s  penas  com  que  deveín  ser  punidos  os 
juizes  que  ordenarem  as  referidas  execu- 
ções, e  os  escrivães  que  processarem  os 
autos  d'ellas. 

Alvará  de  21  de  janeiro,  porque  se  de- 
clarou a  lei  de  12  de  maio  de  1755,  or- 
denando que  os  contratos  emphyteuticos 
das  propriedades  da  cidade  de  Lisboa, 
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destruídas  ou  arruinadas  pelo  incêndio, 
que  se  seguiu  ao  terremoto  do  1.°  de  no- 
vembro de  1755,  celebrados  até  ao  dito 
dia,  têem  caducado,  e  ficam  dissolutos  e 
extinctos ;  e  que  sobre  estes  mesmos  con- 
tratos se  observe  o  que  pela  sobredita  lei 
se  acha  determinado  a  respeito  dos  outros 
terrenos  livres  ou  vinculados. 

Alvará  de  18  de  fevereiro,  por  que  se 
amplia  o  outro  alvará  de  lei  e  regimento 
de  26  de  outubro  da  anno  próximo  pre- 
térito, declarando  que  as  vinhas  das  var- 
gens e  terras  baixas  de  Torres  Vedras, 
Anadia,  Mogofores,  Arcos,  Avelãs  de  Ca- 
minho e  Fermentelos  são  comprehendidas 
na  disposição  geral  da  referida  lei. 

Alvará  de  21  de  fevereiro,  por  que  se 
estabelece  um  novo  methodo  para  a  arre- 
cadação e  distribuição  dos  bens  confisca- 
dos aos  padres  da  companhia. 

Alvará  de  29  de  abril,  por  que  se  es- 
tabelecem os  fretes  das  fazendas  que  does- 
tes reinos  se  transportam  para  os  estados 
do  Brazil  e  d'elle  para  os  mesmos  reinos. 

Alvará  de  26  de  maio,  por  que  SuaMa- 
gestade  creou  dois  superintendentes  ge- 
raes  das  alfandegas :  um  para  a  província 
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do  Alemtejo  e  reino  do  Algarve,  e  outro 
para  a  província  da  Beira,  partido  do 
Porto,  Minho  e  Traz  os  Montes,  prescre- 
vendo-lhes  a  jurisdicção  que  lhes  compete 
e  dando  forma  para  a  arrecadação  das 
mesmas  alfandegas. 

Alvará  de  2  de  junho,  por  que  se  per- 
mitte  que,  sem  embargo  da  lei  de  16  de 
fevereiro  de  1 740  e  dos  decretos  e  mais 
ordens  que  prohibiram  passar  de  uns  por- 
tos para  outros  do  Brazil  os  navios,  quan- 
do fossem  destinados  a  um  dos  ditos  por- 
tos, possam,  ao  que  bem  lhes  parecer,  e 
os  carregadores  das  fazendas  seccas,  trans- 
portarem-n'as  livremente  de  uns  para 
outros  portos. 

Alvará  de  4  de  junho,  por  que  se  de- 
clara e  amplia  outro  alvará  de  15  de  ju- 
lho de  1763,  que  estabeleceu  a  formatura 
dos  regimentos  de  artilheria  do  exercito, 
ordenando-se  que  o  plano,  que  com  elle 
baixou,  se  observe  inviolavelmente  em 
tudo  o  que  n?este  não  se  achar  alterado. 

Alvará  de  17  de  junho,  por  que  se  de- 
clara e  amplia  o  §  18.°  do  capitulo  xvn 
dos  estatutos  da  junta  do  commercio  des- 
tes reinos  e  seus  domínios,  determinando 
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as  pessoas  que  devem  entrar  na  adminis- 
tração dos  bens  dos  sócios  fallecidos,  exis- 
tentes na  sociedade,  e  dos  deveres  dos  ne- 
gociantes moradores  no  estado  do  Brazil, 
e  reprovando  a  pratica  observada  pelo 
juizo  dos  defuntos  e  ausentes. 

Alvará  de  21  de  junho,  por  que  se  or- 
dena que  as  apólices  das  companhias  ge- 
raes  do  Grão-Pará  e  Maranhão,  da  agri- 
cultura das  vinhas  do  Alto  Douro  e  de 
Pernambuco  e  Parahiba  se  tenham  por 
bens  sólidos  e  estáveis,  e  não  como  bens 
da  terceira  espécie,  annullando  todos  os 
despachos  ou  sentenças  que  assim  o  ha- 
jam declarado,  e  ainda  as  mesmas  execu- 
ções que  por  ellas  se  achem  principiadas, 
e  constituindo  pena  de  perdimento  dos 
officios  a  todos  os  julgadores  e  letra- 
dos que  contravierem  o  que  n'elle  se  dis- 
poe. 

Carta  de  lei  e  pragmática  de  25  de  ju- 
nho, por  que  se  declarou  e  ampliou  as 
leis  ordenadas  a  cohibir  as  fraudulentas 
e  ímpias  negociações  de  testamentos  e  ul- 
timas vontades. 

Alvará  de  lei  de  3  de  julho,  por  que  se 
ordena  a  fórma  com  que  se  hão  de  fazer 
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os  aforamentos  dos  baldios  e  bens  do  con- 
celho. 

Alvará  de  22  de  agosto,  por  que  Sua 
Magestade  concedeu  faculdade  a  Augusto 
Ludovico  Thimne,  de  nação  allemã,  para 
poder  n'esta  corte  ou  cidade  do  Porto  es- 
tabelecer e  conservar  por  tempo  de  dez 
annos,  com  privilegio  exclusivo,  uma  fa- 
brica de  fazer  folhetas  para  a  cravação 
dos  diamantes  e  pedras  preciosas,  decla- 
rando o  numero  das  pessoas  e  o  tempo 
em  que  as  devia  ensinar,  o  preço  de  cada 
folheta  branca  ou  de  cor,  e  os  ministros 
que,  n'esta  côrte  ou  cidade  do  Porto,  de- 
viam servir  de  juizes  conservadores  da 
mesma  fabrica;  e  declarando  outrosim 
por  inspector  d'ella  a  junta  do  commer- 
cio  d' estes  reinos  e  seus  dominios. 

Alvará  de  8  de  outubro,  por  que  se 
proroga  por  mais  dez  annos  o  privilegio 
exclusivo  concedido  á  fabrica  de  descas- 
car arroz,  estabelecida  no  Rio  de  Janeiro, 
de  que  eram  proprietários  e  directores 
Manuel  Luiz  Vieira  e  Domingos  Lopes 
Loureiro. 

Alvará  de  11  de  outubro,  por  que  se 
declara  o  §  20.°  da  lei  de  22  de  dezembro 
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de  1761,  ordenando  que  a  remessa  das 
terças  dos  bens  dos  concelhos,  para  o  real 
erário,  se  faça  pelos  provedores  das  res- 
pectivas comarcas  até  ao  ultimo  dia  do 
mez  de  junho  do  anno  próximo  subse- 
quente ao  em  que  forem  vencidas,  sem 
mais  prorogação  e  debaixo  das  penas  de- 
terminadas na  mesma  lei. 

Alvará  de  lei  de  14  de  outubro,  por 
que  se  estabelece  a  forma  com  que  os  do- 
natários d'ali  em  diante  haviam  de  reque- 
rer cartas  de  confirmação  das  doações  dos 
bens  da  coroa,  em  que  pretendessem  suc- 
ceder,  e  a  que  se  deve  observar  nos  des- 
pachos e  facturas  das  ditas  cartas. 

Alvará  de  7  de  novembro,  por  que  se 
declara  e  amplia  o  alvará  de  1 1  de  agosto 
de  1759  e  o  regimento  de  7  de  janeiro  de 
1690,  promulgados  para  o  governo  e  au- 
gmento  das  fabricas  dos  lanifícios  das  tres 
comarcas  da  Guarda,  Castello  Branco  e 
Pinhel. 

Alvará  de  20  de  dezembro,  por  que  se 
estabelece  um  preço  fixo  e  invariável  por 
que  se  ha  de  vender  o  sabão  n'estes  rei- 
nos e  dominios  ultramarinos,  e  prohibir 
a  entrada  do  sabão  dos  paizes  estrangei- 
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ros,  excitando  a  observância  das  cartas 
do  regimento  e  privilegio  de  19  de  setem- 
bro de  1455  e  11  de  março  de  1460,  ex- 
pedidas para  esta  matéria,  nomeando-se 
para  administradores  de  todas  as  saboa- 
rias  doestes  reinos  e  seus  dominios,  encor- 
poradas  na  coroa,  os  contratadores  do  ta- 
baco Anselmo  José  da  Cruz  e  Polycarpo 
José  Machado  &  C.a,  para  as  administra- 
rem pelo  methodo  mercantil  por  conta  da 
real  fazenda,  tendo  a  dita  administração 
o  seu  principio  no  1.°  de  janeiro  do  anno 
próximo  seguinte.  Para  o  que  se  lhes  con- 
cedeu poderem  comprar  as  fabricas  dos 
donatários,  que  até  então  tiveram  este 
privilegio,  pagando-as  pelo  seu  justo  va- 
lor com  o  sabão  e  materiaes  que  n'ellas 
se  achassem. 


CAPITULO  XX 


Chegada  do  marquez  de  Macedónio.  Primeiras  audiên- 
cias do  enviado  de  Dinamarca.  Chegada  do  ministro 
de  Sua  Magestade  Britannica.  Nascimento  e  baptis- 
mo do  Senhor  Infante  D.  João,  depois  Rei  de  Portu- 
gal. Auto  da  fé.  Morte  da  Princeza  filha  do  Eei  de 
Sardenha.  Entrada  e  saída  de  navios.  Chegada  de 
Grildemeester,  cônsul  da  Hollanda.  Despedida  do  ca- 
valleiro  de  Saint- Priest.  Nomeação  de  ministro  para 
Dinamarca,  para  vice-rei  de  G-oa,  para  governador 
de  Minas  Geraes  e  de  Pernambuco. 

No  dia  12  de  fevereiro  chegou  o  mar-  1767 
quez  de  Macedónio,  enviado  extraordiná- 
rio e  ministro  plenipotenciário  do  Rei  de 
Nápoles  n'esta  côrte. 

Em  10  de  agosto  mr.  Youn,  enviado 
extraordinário  do  Rei  de  Dinamarca  n'esta 
côrte,  teve  as  suas  primeiras  audiências 
de  Suas  Magestades,  a  quem  apresentou 
as  suas  credenciaes  e  foi  depois  admittido 
á  audiência  da  familia  real. 

A  16  de  agosto  chegou  a  Lisboa  sirLit- 
tleton  na  qualidade  de  ministro  de  Sua 
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Magestade  Britannica.  Foi  apresentado  no 
dia  17  por  sir  Hay,  seu  antecessor,  ao 
conde  de  Oeiras,  e  depois  teve  as  audiên- 
cias de  Suas  Magestades  e  da  familia  real. 

Tendo  nascido  da  Senhora  Princeza  do 
Brazil  o  Senhor  Infante  D.  João,  a  13  de 
maio,  foi  o  seu  baptisado  no  dia  24  do 
mesmo  na  capella  do  real  palácio  da  Aju- 
da. Fez  a  funcção  do  baptismo  o  cardeal 
patriarcha  Saldanha,  assistido  de  todos 
os  ministros  da  santa  igreja  patriar- 
chal.  Foram  padrinhos  o  Rei  de  França 
Luiz  XV,  madrinha  a  Imperatriz  Rainha 
de  Hungria,  levando  as  procurações  o 
sr.  D.João  da  Bemposta,  tanto  do  padri- 
nho como  da  madrinha;  poz-se-lhe  o  no- 
me de  D.  João  Maria  Luiz  José  Francisco 
Xavier  de  Paula  Antonio  Domingos  Ra- 
phael.  Fez-se  esta  ceremonia  com  grande 
gala  e  pompa  na  presença  de  Suas  Ma- 
gestades,  grandes  do  reino,  officiaes  maio- 
res da  casa  e  de  muitas  pessoas  de 
distincção.  Mr.  Simonin,  cônsul  geral  en- 
carregado dos  negócios  de  Sua  Magestade 
Christianissima,  e  mr.  Kail,  encarregado 
dos  negócios  de  Sua  Magestade  Imperial  e 
Real,  assistiram  também  a  esta  ceremonia. 
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No  domingo  20  de  setembro  houve  no 
convento  de  S.  Domingos  de  Lisboa  um 
auto  de  fé,  em  que  foram  comprehendi- 
dos  doze  homens  e  tres  mulheres,  mas 
nenhum  teve  pena  de  morte. 

A  23  do  mesmo  mez  principiou  o  luto  de 
tres  semanas  pela  morte  da  Princeza  Maria 
Luiza  Gabriella,  filha  do  Rei  de  Sardenha. 

Chegaram  quatro  navios  da  companhia 
de  Pernambuco,  vindos  d' esta  colónia,  e 
um  da  Bahia  de  Todos  os  Santos. 

Saíram  dezesete  navios  comboiados 
pela  nau  de  guerra  S.  João  Baptista,  nove 
destinados  para  a  Bahia,  tres  para  o  Ma- 
ranhão, tres  para  o  Pará,  um  para  Angola 
e  um  para  as  índias  orientaes. 

O  barão  Van  Haasten  apresentou  ao 
conde  de  Oeiras,  primeiro  ministro  de  es- 
tado, a  sir  Gildemeester,  cônsul  da  Hol- 
landa,  como  encarregado  dos  negócios 
d?esta  republica  em  seu  logar. 

O  cavalleiro  de  Saint-Priest,  ministro 
plenipotenciário  da  França  n'esta  corte, 
teve  audiência  de  despedida,  ficando  em 
seu  logar  mr.  Simonin. 

Foram  nomeados,  para  ministro  do  Rei 
de  Dinamarca  D.  Francisco  de  Mello; 
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para  vice-rei  de  Goa  o  marquez  de  La- 
vradio; para  governador  de  Minas  Gre- 
raes  o  conde  de  Valladares;  para  gover- 
nador de  Pernambuco  o  conde  de  Povo- 
lide. 


CAPITULO  XXI 


Kesposta  do  Senhor  Rei  D.  José  I  a  um  breve  do  Papa 
Clemente  XIII,  em  que  lhe  propunha  a  reconciliação 
da  corte  de  Roma  com  Portugal,  fazendo-lhe  ver  a 
paz  e  harmonia  que  devia  haver  entre  as  duas  cortes. 

Muito  santo  em  Christo  Padre  e  muito 
bemaventurado  Senhor: — O  vosso  devoto 
e  obediente  filho  D.  José,  por  graça  de 
Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
d'aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa  senhor 
de  Guiné,  e  da  conquista,  navegação  e 
commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e 
da  índia,  etc,  com  toda  a  humildade  en- 
via a  beijar  seus  santos  pés,  muito  santo 
em  Christo  Padre  e  muito  bemaventura- 
do Senhor.  O  breve  que  Vossa  Santidade 
me  dirigiu  em  31  de  agosto  próximo  pre- 
cedente acrescentou  um  respeitável  teste- 
munho á  certeza  que  sempre  tive  de  que 
as  intenções  de  Vossa  Santidade  são  tão 
puras  e  tão  santas,  como  em  mim  tem 
constantemente  sido  e  será  sempre  inde- 
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fectivel  a  summa  veneração  que  professo 
á  Santa  Séde  e  á  cadeira  de  S.  Pedro, 
em  que  Vossa  Santidade  preside  á  Igreja 
Universal  com  tantas  e  tão  exemplares 
virtudes. 

Entre  ellas  se  fazem  bem  dignas  do 
pae  commum  espiritual  os  ardentes  dese- 
jos que  Vossa  Santidade  exprime  de  ver 
consolidada  no  seu  pontificado  a  paz  que 
faz  uma  das  bases  do  evangelho  do  Rè- 
demptor  do  mundo.  Eu,  que  assim  o  re- 
conheço, que  venero  em  Vossa  Santidade 
o  centro  da  união  christã,  que  amo  a  sa- 
grada pessoa  de  Vossa  Santidade  com  fi- 
lial ternura,  não  gó  imito  e  imitarei  sem- 
pre a  Vossa  Santidade  n'estes  santíssi- 
mos desejos,  mas  nem  d'elles  me  separei 
até  agora  por  um  só  momento,  nem  se- 
pararei nunca  por  facto  algum  que  se  me 
possa  attribuir  com  justo  fundamento.  Á 
suprema  dignidade  e  a  religiosa  pureza 
de  animo  de  Vossa  Santidade  foram  para 
mim  sempre  sacrosantas  e  como  taes  as 
sustentarei  nas  occasiões  que  se  offereee- 
rem  até  onde  chegarem  as  forças  que 
Deus  depositou  nas  minhas  mãos,  com  o 
mesmo  ardentíssimo  zêlo  que  se  viu  bri- 
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lhar  nos  mais  religiosos  entre  os  meus  ré- 
gios predecessores,  que  n'esta  nonarchia 
me  deixaram  em  hereditário  p  itrimonio 
os  muitos  assignalados  exempl  ;s  de  pie- 
dade a  que  o  breve  de  Vossa  Santidade 
se  acha  referido. 

Mas  não  esteve  certamente  em  mim  o 
impedir  que  uma  ordem  de  regulares  que 
se  propõe  por  objecto  a  conquista  do 
mundo,  e  por  systema  os  assassinatos  dos 
Soberanos  e  as  sedições  dos  povos,  e  que 
na  corte  de  Vossa  Santidade  tem  o  cen- 
tro do  seu  governo,  machinasse  dentro 
n?ella  o  malvado  plano  com  que  me  man- 
dou assassinar  ás  portas  do  meu  mesmo 
palácio. 

Não  esteve  era  mim  o  impedir  as  ob« 
repções  e  subrepções  com  que  íia  côrte 
de  Vossa  Santidade,  contra  toda  a  justiça 
e  paternal  equidade  dos  seus  religiosíssi- 
mos sentimentos,  acharam  desde  então 
até  agora  os  cabeças  d'aquella  conjura- 
ção infame  a  escandalosa  protecção  e  a 
nociva  cooperação  com  que  perturbaram 
e  consentiram  perturbar  a  paz  publica 
dos  meus  reinos  e  dominips  com  os  fa- 
ctos e  com  os  escriptos  que  têem  sido  ma- 
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nifestos  a  toda  a  Europa  com  um  geral 
escândalo. 

Não  esteve  em  mim  o  impedir  os  nunca 
vistos  desacatos  que  com  outra  obrepção 
e  subrepção,  contrários  ás  piissimas  in- 
tenções de  Vossa  Santidade,  se  infringiu 
em  Roma  a  minha  real  auctoridade,  na 
presença  do  meu  mesmo  ministro  pleni- 
potenciário até  ser  este  impellido  á  força 
de  repetidas  e  successivas  avarias  para 
sair  da  corte  de  Vossa  Santidade  por  não 
poder  já  n'ella  sustentar  o  meu  real  de- 
coro, e  para  deixar  assim  aos  meus  notó- 
rios adversários  livre  e  desembaraçado  o 
campo  em  que  executam  e  estão  ainda 
executando  contra  mim  e  contra  os  meus 
dignos  ministros  e  fieis  vassallos,  todos 
os  temerários  insultos  que  desde  então 
até  á  presente  hora  se  foram  accumulan- 
do  em  Roma,  cada  dia  mais  claramente, 
com  um  trato  successivo  e  publico  a  todo 
o  universo. 

Não  esteve  finalmente  em  mim  o  im- 
pedir que  os  referidos  adversários  me 
constituíssem  com  todos  os  factos  e  escri- 
ptos  que  deixo  indicados  na  extrema  ne- 
cessidade em  que  me  achei  e  acho  ainda, 
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de  sustentar  contra  tão  enormes  attenta- 
dos  o  decoro  da  Magestade  que  reside  na 
minha  real  pessoa,  a  dignidade  da  coroa 
que  a  Divina  Providencia  me  devolveu  e 
o  socego  publico  dos  povos  que  vivem 
debaixo  da  minha  real  protecção,  imitan- 
do também  a  estes  respeitos  os  meus 
mesmos  religiosos  predecessores,  que, 
desde  os  princípios  d'esta  monarchia,  sus- 
tentaram sempre  n?ella  constantemente  a 
observância  dos  direitos  natural  e  divino 
das  leis  pátrias  e  dos  costumes  d'estes 
reinos,  em  que  se  estabeleceu:  na  natu- 
ral defeza  d'aquellas  temporalidades  com 
um  tão  indissolúvel  e  apertado  vinculo, 
que  nem  elles  nem  eu  poderíamos  renun- 
ciar a  defeza  d'aquelles  impreteriveis  di- 
reitos, leis  e  costumes,  sem  perdermos  a 
soberania  que  esta  coroa  recebeu  imme- 
diatamente  de  Deus  Todo  Poderoso. 

Estes  são  em  summa,  beatíssimo  Pa- 
dre, os  escabrosos  termos  em  que  recebo 
o  breve  de  Vossa  Santidade.  Eu  os  re- 
cordo com  grande  mágua  e  igual  violên- 
cia, que  deixo  á  consideração  da  justiça 
que  Vossa  Santidade  deve  fazer  á  minha 
filial  veneração.  Sou,  porém,  forçado  pela 
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indispensável  urgência  de  supplicar  a 
Vossa  Santidade,  que  sobre  a  notória  e 
publica  existência  dos  referidos  termos 
escabrosos  me  permitta  Vossa  Santidade 
que  eu  desafogue  com  a  sua  paternal  e 
apostólica  prudência  a  justa  desconfiança 
em  que  fico,  de  que  este  breve,  tão  cheio 
de  palavras  de  unção  apostólica,  haja 
saído  contra  todas  as  pias  intenções  de 
Vossa  Santidade,  d'aquella  mesma  offi- 
cina  de  obrepção  e  subrèpção,  d'onde 
n'estes  calamitosos  tempos  têem  emanado 
outros  breves  tão  pios,  no  modo  exterior 
das  suas  expressões,  como  visivelmente 
dirigidos  na  substancia  do  conteúdo  n'el- 
les,  a  fazerem  verter  sangue  as  mesmas 
feridas  que  na  apparencia  se  mostrava 
quererem-se  curar;  pois  que  vejo  que,  não 
podendo  occultar-se  ao  illuminado  espi- 
rito de  Vossa  Santidade  se  houvesse  sido 
informado  do  que  na  verdade  passa,  que 
não  cabe  nas  forças  humanas  o  consegui- 
rem-se  fins  sem  se  applicarem  a  elles  os 
necessários  meios;  nenhuns  meios  se  po- 
dem descobrir  no  breve  de  Vossa  Santi- 
dade, que  directa  ou  indirectamente  se- 
jam applicaveis  ao  fim  da  reconciliação, 


187 

— — * 

que  faz  o  seu  assumpto,  ou  que  façam 
cessai*  com  os  escabrosos  termos  que 
deixo  indicados,  as  causas  que  necessa- 
riamente produziram  e  não  podiam  nunca 
deixar  de  produzir  aquelle  sensibilissimo 
effeito  emquanto  existirem;  muito  pelo 
contrario,  tudo  o  que  se  descobriu  no  re- 
ferido breve,  foram  protestos  geraes  dia- 
metralmente contrários  aos  factos  especí- 
ficos dos  referidos  termos  escabrosos;  fo- 
ram as  disposições  de  que  pode  caber  no 
meu  regulado  arbitrio  a  condescendência 
de  faltar  á  innegavel  justiça  dá  indefe- 
ctivel  protecção  que  devo  á  minha  pró- 
pria magestade  e  aos  meus  reinos  e  aos 
meus  dignos  ministros  e  aos  meus  fieis 
vassallos,  para  todos  serem  sacrificados 
aos  temerários  insultos  dos  meus  e  seus 
iniquos  adversários;  e  ficarão  conse- 
quentemente sendo  não  mais  do  que  es- 
imulos  para  ferir  e  não  remédios  para 
mir  tão  dolorosas  e  inveteradas  chagas. 

Isto  é  o  que,  como  filho  amorosissimo, 
cevotissimo  e  obedientíssimo  de  Vossa 
Santidade,  com  o  coração  roto  de  dor  e 
penetrado  do  mais  fiel  e  vivo  zêlo  do  de- 
*   cero  de  Vossa  Santidade,  do  bem  com- 
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mum  da  Igreja  e  da  veneração  do  supre- 
mo apostolado,  supplico  a  Vossa  Santi- 
dade instante  e  instantissimamente  que 
Vossa  Santidade  queira  ver  pela  sua  pró- 
pria inspecção  e  ponderar  com  a  sua  il- 
luminada  e  paternal  prudência  e  julgar 
com  o  seu  finissimo  discernimento,  p&ra 
que,  conhecendo  Vossa  Santidade  inteira- 
mente, não  só  os  grandes  males  em  que 
todos  os  fieis  d'estes  reinos  laboramos, 
sem  mais  causa  do  que  a  obstinação  dos 
ditos  regulares,  sem  os  quaes  exisiu 
mais  de  quinze  séculos  a  Igreja  de  Deus, 
mas  também  toda  a  extensão  dos  estra- 
gos que  elles  já  têem  feito,  e  applicando 
Vossa  Santidade  a  estes  extremos  males 
os  remédios  mais  efficazes,  possa  Vossa 
Santidade  felicitar  e  coroar  o  seu  pontifi- 
cado com  um  triumpho  maior  do  que  fo 
ram  aquelles  que  fizeram  tão  veneraveij 
as  memorias  dos  mais  distinctos  entre  o; 
seusapostolieospredecessores,possaVosst 
Santidade  ver  reduzidos  a  effeito  os  sei$ 
paternaes  e  piissimos  desejos  e  possa  éi 
eximir-me  de  provar  a  cada  hora  o  amar- 
gorosissimo  dissabor  de  não  poder  fer 
com  a  corte  de  Vossa  Santidade  a  mestia 
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união  que  me  fará  sempre  inseparável  da 
sua  sacratíssima  pessoa.  Muito  Santo  em 
Cliristo  Padre  e  muito  bemaventurado  Se- 
nhor, Deus  Nosso  Senhor  conserve  a  pessoa 
de  Vossa  Santidade  por  largos  annos  em 
seu  santo  serviço.  Escripta  em  Azeitão,  5 
de  dezembro  de  1767. —  Muito  obediente 
filho  de  Vossa  Santidade.  =El-Rei. 

Com  o  breve  supra  de  Clemente  XIII, 
veiu  também  uma  carta  dirigida  ao  conde 
de  Oeiras,  em  que  lhe  rogava  interpo- 
zesse  os  seus  officios  para  com  Sua  Ma- 
gestade  a  fim  de  se  concluir  a  paz  entre 
as  duas  cortes,  á  qual  carta  respondeu  o 
conde  do  modo  seguinte. 

Beatíssimo  Padre  e  muito  bemaventu- 
rado Senhor: — As  letras  de  31  de  agosto 
próximo  pretérito,  com  que  a  summa  be- 
nignidade de  Vossa  Santidade  me  hon- 
rou, fizeram  no  meu  espirito  todas  as  im- 
pressões d'aquella  reconhecida  submis- 
são e  reverente  humildade  com  que  de- 
via receber  um  tão  distincto  signal  da 
apostólica  clemência  de  Vossa  Santidade. 
Esta  honra  da  lembrança  de  Vossa  San- 
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tidade  só  podia  ser  igualada  pela  outra, 
que  Vossa  Santidade  se  dignou  dispen- 
sar-me  com  a  confiança  que  poz  nos  meus 
ofíiciós,  considerando  que  elles  seriam  de 
algum  effeito  na  cooperação  para  resta- 
belecer a  perfeita  e  desejável  harmonia 
entre  as  duas  cortes.  Para  eu  dever  a 
Vossa  Santidade  este  pio  conceito,  só  po- 
dia de  alguma  sorte  concorrer  a  memoria 
do  ardentíssimo  zelo  com  que,  no  feliz 
pontificado  próximo  precedente,  empre- 
guei alguns  annos  infinitos  desvelos  em 
solicitar  com  as  mais  vivas  e  incessantes 
diligencias  a  consolidação  que  tiveram 
tão  dissaboriada  a  corte  de  Vossa  Santi- 
dade; movendo  então  os  meus  passos 
pelo  claro  conhecimento  que  tive  da  im- 
portância e  da  necessidade  da  boa  intel- 
ligencia  entre  a  sacrosanta  cabeça  visivel 
da  Igreja  e  os  seus  membros  tão  princi- 
paes,  como  são  os  Monarchas  e  os  Prín- 
cipes Soberanos.  Esta  clara  intelligencia 
se  me  tem  feito  ainda  agora  muito  mais 
sensivel  do  que  cabe  nas  minhas  expres- 
sões a  intercessão  da  correspondência  da 
corte  de  Vossa  Santidade  com  a  mesma 
corte  em  que  tenho  a  honra  de  servir, 
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acrescentando-me  a  esta  sensibilissima 
dor  a  consideração  de  ver,  ha  tantos  tem- 
pos, frustradas  as  disposições  do  filial 
amor  que  El-Rei  meu  amo,  com  infinita 
ternura,  professa  a  Vossa  Santidade  e 
dos  ardentíssimos  desejos  que  cultiva  de 
que  se  lhe  presentem  meios  proporciona- 
dos que  possam  applicar-se  com  eífeito  e 
bom  successo  ao  utilissimo  e  espiritualis- 
simo  fim  que  fez  o  objecto  das  letras  de 
Vossa  Santidade.  Posso  segurar  a  Vossa 
Santidade  que  El-Rei  as  recebeu  com  o 
mais  filial  respeito;  que  a  chegada  del- 
ias lhe  causou  o  maior  alvoroço ;  que  com 
este  as  mandou  ver  pelos  ministros  mais 
pios  e  mais  illuminados  que  tem  a  sua 
corte;  que  porém  todo  aquelle  alvoroço 
se  converteu  logo  em  uma  igual  tristeza, 
quando  El-Rei  ouviu  pelos  votos  unifor- 
mes de  todos  os  referidos  ministros  e  viu 
pela  sua  própria,  illuminada  e  real  in- 
specção que  nenhuns  meios  se  lhe  apre- 
sentavam para  o  mesmo  utilissimo  e  es- 
pectabilissimo  fim.  Isto  é  o  que,  com  in- 
finito sentimento,  deve  significar  a  Vossa 
Santidade  com  o  mais  profundo  respeito 
a  minha  sinceridade,  quando  vejo  que 
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não  posso  render  a  Vossa  Santidade  ou- 
tro algum  serviço  que  seja  compativel 
com  as  obrigações  de  um  filho  tão  devo- 
to e  tão  reverente  como  eu  fui  sempre  e 
serei  de  Vossa  Santidade  e  de  um  minis- 
tro, que  pela  bondade  divina  conservou 
até  agora  o  caracter  de  honrado  e  fiel  ao 
seu  Rei  e  senhor  natural  que  é  ao  mesmo 
tempo  seu  benigníssimo  e  amabilissimo 
amo.  Confio,  porém,  n'aquella  altissima 
e  incomprehensivel  Providencia,  que  só 
pôde  e  costuma  occorrer  ás  necessidades 
tão  grandes  como  esta,  por  meios  ines- 
crutáveis e  superiores  á  comprehensão 
humana,  que  obrará  de  sorte  que  eu 
ainda  na  minha  avançada  idade  possa 
ter  n'este  mundo  o  summo  prazer  de  ver 
consolidadas  as  duas  cortes  com  tanta 
gloria  do  pontificado  de  Vossa  Santida- 
de, como  satisfação  de  El-Rei  meu  amo, 
E  reverente  prostrado  aos  pés  de  Vossa 
Santidade  lhe  desejo  amais  dilatada  vida 
para  amparo  de  toda  a  Igreja;  e  instante- 
mente lhe  peço  me  lance  a  sua  apostólica 
benção.  Villa  de  Azeitão,  5  de  dezembro  de 
1767. —  De  Vossa  Santidade  humilissimo 
e  obedientíssimo  servos  Conde  de  Oeiras. 


CAPITULO  XXII 


Legislação  cTeste  anno 

Alvará  de  9  de  julho,  por  que  Sua  Ma-  1767 
gestade  ha  por  bem  que  o  senado  da  ca- 
mará seja  restituído  e  entregue  no  chão 
em  que  estava  a  vedoria  incendiada  e 
extincta  da  cidade  de  Lisboa  e  junta- 
mente com  elle  do  dominio,  posse  e  ad- 
ministração de  todos  os  terrenos  e  solos 
comprehendidos  nos  diversos  logares  da 
marinha  e  adjacentes  aos  pedaços  de  mu- 
ralhas que  se  acharem  ainda  levantadas. 

Alvará  de  15  de  julho,  por  que  Sua 
Magestade  deferiu  á  representação  dos 
commerciantes  de  aguardente,  determi- 
nando os  'direitos  que  d'ella  se  devem 
pagar. 

Alvará  de  20  de  julho,  por  que  se  re- 
gula o  despacho  das  mercadorias  que 
pertencem  á  casa  da  índia. 

Alvará  de  20  de  julho,  por  que  se  or- 
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dena  que  na  alfandega  do  porto  da  Fi- 
gueira, e  em  todos  os  mais  que  estão  ao 
norte  dJelle  se  pague  a  contribuição  dos 
2  por  cento  para  despeza  das  guardas 
costas,  e  que  fique  na  sua  inteira  e  invio- 
lável observância  a  disposição  do  capi- 
tulo cxix  do  foral  da  alfandega  da  cidade 
do  Porto. 

Alvará  de  3  de  agosto,  por  que  se  ex- 
tingue o  officio  de  alcaide  das  saccas  da 
villa  de  Valença  do  Minho  com  os  seus 
guardas  e  homens  que  acompanhavam  a 
quaesquer  outros  alcaides  mores  ou  pe- 
quenos, que  haja  em  outros  íogares  do 
extremo  d'este  reino. 

Alvará  de  7  de  agosto,  por  que  se  or- 
dena que  as  pelles  de  coelho  e  lebre  se 
vendam  aos  directores  da  real  fabrica  de 
chapéus  da  villa  do  Pombal,  e  ás  pessoas 
por  elles  constituidas,  prohibindo  a  ex- 
tracção das  referidas  pelles  para  fora  do 
reino. 

Alvará  com  força  de  lei  de  1  de  de- 
zembro, por  que  Sua  ]$agestade  ha  por 
bem  declarar  as  suas  leis  de  21  de  maio 
de  1751,  de  13  de  janeiro  de  1757,  de 
21  de  junho  de  1759?  para  que  na  corte 
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e  cidade  de  Lisboa  não  haja  mais  depo- 
sito algum  particular,  mas  que  muito  pelo 
contrario  sejam  todos  reduzidos  ao  dito 
deposito  publico. 

Alvará  de  1  de  dezembro,  por  que  Sua 
Magestade,  obviando  ao  abuso  de  alguns 
factos  que  podem  perturbar  a  boa  disci- 
plina do  collegio  de  nobres,  porque  nunca 
coube  nas  forças  do  entendimento  humano 
fazerem-se  estabelecimentos  tão  comple- 
tos, que  desde  o  seu  principio  tenham  em 
si  todas  as  providencias  necessárias  para 
precaver  e  atalhar  inteiramente  todos  os 
abusos  que  só  a  successiva  serie  dos  tem- 
pos costuma  ir  manifestando,  para  que 
segundo  a  variedade  dos  factos  succedi- 
dos  se  possam  applicar  por  novas  dispo-  * 
sições  opportunos  remédios;  houve  por 
bem  declarar  e  ampliar  os  estatutos  do 
dito  collegio,  de  que  fallo  no  tomo  xv  a 
pag.  182. 


capitulo  xxm 

Entrada  de  cinco  navios  mui  importantes.  Segunda  vinda 
do  conde  de  Lippe  a  Portugal.  Saída  de  uma  nau  de 
guerra  com  quatro  governadores  e  gente  para  povoar 
Mato  Grosso.  Permitte-se  comer  lacticinios  na  qua- 
resma. Chegada  de  uma  fragata  com  3  milhões  em 
oiro,  prata  e  diamantes. 


No  dia  26  de  janeiro  entraram  no  Tejo  1768 
um  navio  do  rei  carregado  de  madeiras  e 
quatro  da  companhia  de  Pernambuco, 
vindos  do  Grão-Pará  com  400:000  cru- 
zados em  letras  de  cambio,  e  carregados 
de  cacau,  café  e  outras  mercadorias. 

Partindo  o  conde  de  Lippe  em  feve- 
reiro para  Àllemanha,  tomou  o  rumo  do 
norte  de  Portugal  para  examinar  o  estado 
das  guarnições;  muitos  officiaes  generaes 
o  acompanharam  até  á  fronteira.  O  Se- 
nhor Rei  D.  José  presenteou  a  este  gene- 
ral com  um  rico  diamante  encastoado  em 
um  botão  para  o  chapéu  com  uma  presi- 
lha de  diamantes. 

u 
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No  dia  4  de  fevereiro  saíram  em  uma 
nau  de  guerra  chamada  Nossa  Senhora 
da  Madre  de  Deus  e  S.  Vicente  Ferreira, 
commandada  por  João  da  Costa,  quatro 
governadores  para  o  seu  destino,  a  saber: 
o  marquez  de  Lavradio  para  a  bahia  de 
Todos  os  Santos;  o  conde  de  Valladares 
para  Minas  Greraes;  o  conde  de  Povolide 
para  Pernambuco ;  o  cavalheiro  Luiz  Pinto 
para  Mato  Grosso. 

Com  o  projecto  de  se  povoar  esta  ha- 
bitação se  mandaram  na  mesma  nau  ho- 
mens tirados  das  galés  e  casados  com 
mulheres  que  estavam  presas  no  arsenal, 
onde  se  chamava  a  estopa,  e  isto  pela 
sua  má  conducta. 

Representando-se  ao  cardeal  patriarcha 
Saldanha  que  o  povo  soffria  grande  pri- 
vação de  ovos  e  leite,  logo  elle  fez  afifixar 
jaas  portas  das  igrejas  uma  pastoral  em 
que  permittia  a  todos  os  seus  diocesanos 
o  uso  de  lacticínios  na  quaresma  do  mes- 
mo modo  que  d'elles  usavam  por  virtude 
da  bulia  da  Santa  Cruzada,  que  já  se  não 
publicava  havia  tres  annos. 

O  arcebispo  de  Évora  a  concedeu  tam- 
bém em  toda  a  sua  diocese. 
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Muitos  outros  senhores  bispos  não  con- 
cederam esta  dispensa. 

Nos  fins  de  fevereiro  chegou  uma  fra- 
gata construida  no  Rio  de  Janeiro,  tra- 
zendo 3  milhões  em  oiro,  prata  e  dia- 
mantes. 


CAPITULO  XXIV 


Chegada  do  conde  da  Cunha.  Creação  da  real  mesa  cen- 
sória. Saída  de  uma  nau  com  presos  de  estado.  Casa- 
mento do  segundo  filho  do  conde  de  Oeiras.  Chegada 
do  cônsul  de  Inglaterra.  Morre  enforcado  o  coronel 
Osorio. 

No  dia  26  de  março  chegou  a  Lisboa 
em  uma  nau  de  guerra  portugueza  vinda 
do  Rio  de  Janeiro  o  seu  ex-governador 
conde  da  Cunha,  que  sendo  apresentado 
a  Sua  Magestade  foi  admittido  á  sua  gra- 
ça, dando-lhe  a  mão  a  beijar. 

Por  lei  de  5  de  abril  se  creou  uma  mesa 
de  censores  régios  com  jurisdicção  priva- 
tiva e  exclusiva  em  tudo  o  que  pertencia 
ao  exame,  approvação  e  reprovação  dos 
livros  e  papeis  jâ  introduzidos,  e  que  de 
novo  se  houvessem  de  introduzir,  compor 
e  imprimir  n'estes  reinos  e  seus  dominios. 
Foi  composta  esta  mesa,  com  o  titulo  de 
real  mesa  censória,  de  um  presidente,  que 
for  o  arcebispo  de  Évora,  D.  João  Cosme 
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da  Cunha,  de  sete  deputados  ordinários, 
sendo  sempre  um  d'elles  inquisidor  da 
mesa  do  santo  officio  da  inquisição  de 
Lisboa,  proposto  annualmente  pelo  in- 
quisidor geral  ou  quem  seu  cargo  ser- 
visse; outro  o  vigário  geral  do  patriar- 
chado  de  Lisboa  ou  na  sua  falta  o  des- 
embargador mais  antigo  do  mesmo  pa- 
triarchado,  e  os  outros  pessoas  litteratas 
e  de  sãos  costumes.  Alem  d'estes  outros 
deputados  extraordinários  para  casos  oc- 
correntes,  um  secretario  para  lançar  os 
despachos,  escolhido  d'estes  deputados 
extraordinários  e  um  porteiro. 

A  7  de  abril  partiu  para  Goa  um  navio 
com  doze  presos  de  estado  e  trezentos  mal- 
feitores tirados  aqui  das  prisões  e  manda- 
dos servir  como  soldados  para  os  estabe- 
lecimentos portuguezes  nas  índias. 

Foram  os.desposorios  do  segundo  filho 
do  conde  de  Oeiras  no  dia  1 1  de  abril  com 
a  filha  de  D.Vicente  de  Sousa  Coutinho, 
ministro  plenipotenciário  do  Rei  de  Por- 
tugal em  França.  Eeceberam  estes  espo- 
sos a  benção  nupcial  de  Paulo  de  Carva- 
lho, irmão  do  dito  conde  de  Oeiras. 

Chegou  no  dia  20  de  abril  o  cônsul  de 
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Inglaterra  sir  João  Hort,  e  no  dia  se- 
guinte foi  apresentado  ao  conde  de  Oei- 
ras por  sir  Littleton,  enviado  extraordi- 
nário da  Gran-Bretanha. 

Morreu  enforcado  no  dia  21  de  abril  o 
coronel  Osorio,  que  durante  a  ultima 
guerra  havia  commandado  um  forte  do 
Rio  Grande,  por  se  lhe  provar  haver  com- 
mettido  traição  manifesta,  entregando  o 
seu  forte  aos  hespanhoes  sem  combate. 


CAPITULO  XXV 


Dá- se  noticia  de  um  decreto  do  Infante  Duque  de  Par- 
ma, do  breve  do  Papa  Clemente  XIII  contra  elle,  e 
do  decreto  do  Senhor  Rei  D.  José  contra  este  breve. 

Publicando  o  Senhor  Rei  D.  José  no 
dia  5  de  maio  um  decreto  contra  o  breve 
do  Santo  Padre  Clemente  XIII,  faz-se 
preciso  dar  de  tudo  as  precisas  noções. 
Em  16  de  janeiro  d'este  anno  fez  o  In- 
fante Duque  de  Parma  publicar  um  de- 
creto composto  dos  quatro  artigos  seguin- 
tes. 

1.  °  Nenhum  dos  vassallos  do  Infante 
poderá,  sem  uma  licença  expressa  de  Sua 
Alteza  Real,  levar  aos  tribunaes  estran- 
geiros, ainda  mesmo  aos  de  Roma,  negó- 
cios contenciosos  suscitados  nos  paizes 
submettidos  ao  seu  dominio  de  qualquer 
natureza  que  possam  ser. 

2.  °  E  prohibido  a  todos  os  vassallos 
do  Infante  recorrer  aos  Príncipes,  gover- 
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nos  e  tribunaes  estrangeiros,  tanto  pelo 
que  diz  respeito  aos  negócios  de  interes- 
se, como  para  procurar  nos  seus  estados 
benefícios  ou  outras  graças  ecclesiasticas, 
sem  que  primeiro  tenham  obtido  licença 
de  Sua  Alteza  ReàL 

3.  °  Todos  os  benefícios,  tanto  os  de 
curas  de  almas,  como  os  simples,  pensões, 
abbadias,  dignidades  ou  empregos  que 
tiverem  algumas  jurisdicções,  não  pode- 
rão para  o  futuro  ser  possuidos  nos  tres 
ducados  senão  pelos  vassallos  do  Infante 
com  appr ovação  pí eliminar  de  Sua  Al- 
teza Real. 

4,  °  Emfim,  o  Infante  declara  nullos  e 
sem  effeito  todos  os  escriptos,  letras,  sen- 
tenças, decretos,  bulias  e  breves,  que  vie- 
rem de  Roma  ou  de  outro  qualquer  paiá 
estrangeiro,  sem  que  venham  munidos  do 
régio  exequatur. 

Em  consequência  doeste  decreto,  passa 
o  Papa  Clemente  XIII  um  breve,  datado 
em  30  de  janeiro,  contra  o  ministério  do 
Duque  de  Parma. 

Este  breve  foi  aqui  supprimido  em 
Portugal  por  um  decreto  do  Senhor  Rei 
D.  José,  datado  em  5  de  maio,  ern  que 
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declara  o  breve  do  Papa  de  30  de  janeiro 
contra  o  Duque  de  Parma  e  Placencia  por 
ob  e  subrepticio,  sedicioso,  perturbador  do 
socego  publico  e  contrario  ás  leis,  costu- 
mes e  concordatas  de  Portugal,  e  atten- 
tado  contra  a  liberdade  e  independência 
da  coroa  de  Sua  Magestade,  incompatível 
com  as  intenções  paternaes  e  piedosas  de 
Sua  Santidade,  e  como  tal  nullo  ipso  fa- 
cto et  ipso  jure;  o  mesmo  decreto  prohibiu 
publicar-se,  imprimir-se  e  reter-se  o  dito 
breve,  debaixo  da  pena  de  crime  de  lesa 
magestade. 

O  Duque  de  Parma  faz  publicar  outro 
decreto  em  que  proliibe  o  breve  do  Papa 
de  30  de  janeiro  contra  os  edictos  d'este 
Príncipe,  como  um  attentado  contra  os 
direitos  os  mais  legitimos  e  mais  inalterá- 
veis da  soberania.  Ao  mesmo  tempo  ap- 
pareceu  ahi  um  manifesto,  no  qual  se  ex- 
punham as  rasões  que  auctorisavam  o 
Duque  de  Parma  a  fazer  os  edictos  con- 
demnados  pela  corte  dò  Roma,  com  uma 
demonstração  da  verdade  dos  factos. 

Este  Infante  supprimiu  logo  a  inquisi- 
ção nos  seus  estados. 


CAPITULO  XXVI 


Entrada  de  dois  navios.  Tremor  de  terra.  É  desnatura- 
lisado,  e  mandado  sair  em  vinte  e  quatro  horas  O 
prior  de  Santa  Izabel.  Morte  do  principal  D.  Antonio 
Francisco  de  Saldanha.  Declara- se  nulla  a  eleição  do 
arcebispo  de  Utreck.  Festa  de  El-Kei  D.  Pedro  em 
Queluz. 

No  dia  8  de  junho  entraram  dois  na- 
vios de  Pernambuco  com  grande  carrega- 
ção de  couros  e  mil  caixas  de  assucar  por 
conta  da  companhia,  que  tinha  por  sua 
conta  o  commercio  exclusivo  do  Brazil. 

No  dia  9,  oitavo  do  Corpo  de  Deus, 
houve  ás  duas  horas  e  meia  da  tarde  um 
tremor  de  terra,  acompanhado  de  um  tro- 
vão subterrâneo  que  se  sentiu  muitas  lé- 
guas distante  da  cidade,  mas  sém  damno 
considerável. 

A  16  d'este  mesmo  mez  foi  o  dr.  José 
Mendes  da  Costa,  prior  da  parochial  igreja 
de  Santa  Izabel  e  pro visor  do  patriarchado, 
por  um  decreto  desnaturalisado  e  banido 
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cFeste  reino,  tendo  ordem  para  sair  em 
vinte  e  quatro  horas. 

Falleceu  no  dia  20  d'este  mez  de  junho 
o  principal  da  santa  igreja  patriarchal 
D.  Antonio  Francisco  de  Saldanha,  irmão 
do  patriarcha  d?este  appellido.  Nasceu  a 
4  de  outubro  de  1708,  segundo  filho  de 
João  de  Saldanha  da  Gama,  o  qual  era 
neto  de  Francisco  de  Mello  e  Torres,  pri- 
meiro conde  da  Ponte,  por  sua  mãe 
D.  Magdalena  de  Mendonça,  que  casou 
com  Luiz  de  Saldanha.  Era  João  de  Sal- 
danha da  Gama  senhor  da  villa  de  Asse- 
quins,  commendador  de  Alcains  e  Salva- 
terra de  Ribatejo  na  ordem  de  Christo, 
gentil-homem  da  camará  do  Senhor  In- 
fante D.  Antonio ;  serviu  na  guerra  e  foi 
mestre  de  campo  de  infanteria  e  depois 
governador  da  ilha  da  Madeira,  e  foi  vice- 
rei  da  índia,  d'onde  voltou  em  1732.  Foi 
sua  mãe  D.  Joanna  Bernarda  de  Lencas- 
tre, filha  de  Luiz  Cesar  de  Menezes,  alfe- 
res mor  do  reino,  que  falleceu  em  5  de 
maio  de  1752.  Havia  este  principal  sido 
porcionista  do  collegio  de  S.  Paulo  em 
Coimbra,  depois  foi  embaixador  em 
França  e  Hespanha,  e  em  ambas  estas 
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embaixadas  levou  por  seu  secretario  a 
Izidoro  Soares  de  Athayde,  como  já  disse 
na  de  Hespanha  no  tomo  xv,  a  pag.  87. 

Em  22  de  junho  publicou  o  Santo  Pa- 
dre Clemente  XIII  um  breve,  pelo  qual 
declarava  nulla  a  eleição  que  o  cabido 
de  Utrecht  fez  de  um  novo  arcebispo  d'esta 
igreja. 

No  dia  29  de  junho  fez  o  Senhor  Rei 
D.  Pedro  no  palácio  de  Queluz  uma  ma- 
gnifica festa,  ainda  maior  do  que  aquella 
que  havia  feito  dia  de  S.  João  do  mesmo 
anno.  Houve  um  combate  de  touros, 
grande  fogo  de  artificio  nos  seus  jardins, 
concerto  de  musica,  em  que  cantaram  as 
Senhoras  Infantas,  cada  uma  duas  árias, 
esplendida  ceia  aos  embaixadores  e  mi- 
nistros estrangeiros,  e  aos  principaes  se- 
nhores da  côrte.  As  mesas  de  Suas  Ma- 
gestades  e  familia  real  foram  servidas  se- 
paradamente segundo  a  etiqueta. 


capitulo  xxvn 


Luto  pela  Princeza  de  Saboya.  Publicação  da  bulia  de 
Benedicto  XIV.  Morte  da  Rainha  de  França.  Queima 
de  fazendas  de  contrabando.  Morte  do  sexto  conde 
dos  Arcos.  Noticia  de  Manuel  da  Maia,  vigésimo  nono 
guarda  mor  do  real  archivo  da  Torre  do  Tombo.  Des- 
acato em  Bemfica.  Dispensa  dos  matrimónios.  Demis- 
são do  reitor  do  collegio  de  nobres. 

Em  7  de  julho  se  principiou  a  tomar  o 
luto  de  um  mez  pela  morte  da  Princeza 
de  Saboya  D.  Maria  Christina. 

A  12  do  mesmo  mez  fez  o  Senhor  Rei 
D.  José  I  publicar  uma  bulia  do  defunto 
Papa  Benedicto  XIV,  concedida  ao  mes- 
mo Senhor  em  1756,  para  receber  todas 
as  terças  da  renda  de  todas  as  igrejas  pa- 
rochiaes,  das  dignidades,  canonicatos,  pre- 
bendas, capellas,  benefícios  d'esta  cidade, 
sem  excepção  alguma,  pelo  espaço  de 
quinze  annos,  cujo  producto  devia  ser 
applicado  para  a  construcção,  reparação 
e  decoração  das  igrejas  de  Lisboa. 

15 
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Em  18  do  mesmo  mez  de  julho  mr.Si- 

monin,  cônsul  geral  e  encarregado  dos 
negócios  da  França  n'esta  côrte,  entregou 
a  Suas  Magestades  cartas  do  Rei  de  Fran- 
ça Luiz  XV,  pelas  quaes  lhes  participava 
a  morte  da  Eainhá,  sua  esposa,  em  con- 
sequência do  que  Sua  Magestade  se  en- 
cerrou por  dois  dias  e  tomou  luto  com  a 
tíôrte  por  dois  mezes. 

À  junta  do  commêrcio  fez  queimar,  a 
30  de  agosto,  em  praça  publica,  muitas 
fazendas  de  contrabando  que  tinham  sido 
tomadas. 

A  14  de  setembro  falleceu  D.  Marcos 
de  Noronha,  sexto  conde  dos  Arcos.  Era 
filho  do  quinto  conde  dos  Arcos,  ÍXTho- 
más  de  Noronha,  de  quem  fallei  no  to- 
mo xv,  a  pag.  88.  Foi  governador  de  Per- 
nambuco de  onde  passou,  no  anno  de 
1749,  para  governador  e  capitão  general 
das  Minas  Groiazes ;  foi  capitão  de  cavai- 
los  e  governador  da  Bahia,  de  onde  vol- 
tou em  1760,  como  já  disse  no  mesmo 
logar. 

No  dia  1 7  de  setembro  falleceu  em  Lis- 
boa Manuel  da  Maia,  cavalleiro  professo 
da  ordem  de  Christõ,  fidalgo  da  casa  real, 
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mestre  de  campo  general,  engenheiro  mór 
do  reino,  chronista  da  cása  de  Bragança, 
guarda  inór  do  real  archivo  da  Torre  do 
Tombo  e  mestre  das  pessoas  reaes.  Nas- 
ceu Manuel  dâ  Maia  na  cidade  de  Lisboa, 
e  julgo,  com  bons  fundamentos,  era  da 
freguezia  de  S.  Julião,  filho  de  Francisco 
da  Maia.  Na  tenra  idade  de  doze  annos 
fez  dois  votos  a  Nossa  Senhora  do  Pilar, 
um  de  guardar  castidade  perpetua,  outro 
de  dar  sempre  aos  pobres,  em  louvor  da 
mesma  Senhora,  a  terça  parte  de  tudo 
quanto  possuisse,  o  que  fifelmente  execu- 
tou até  á  morte.  Applicado  ao  estudo  da 
engenheria  fez  n'esta  sciencia  tantos  pro- 
gressos que  chegou  a  ser  engenheiro  mór 
do  reino.  Das  outras  sciencias  teve  tanto 
conhecimento  que,  por  ellas,  mereceu  a 
estimação  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II. 
O  Senhor  Rei  D.  João  V  o  fez  mestre  de 
seus  filhos,  o  Senhor  Rei  D.  José  I,  os 
Senhores  Infantes  D.  Pedro,  D.  Carlos  e 
a  Senhora  Princeza  D.  Maria  Barbara, 
que  foi  depois  Rainha  de  Hespanha,  en- 
sinando-lhes,  não  só  as  sciencias  necessá- 
rias aos  seus  estados,  mas  também  as  lín- 
guas estrangeiras,  pois  que  em  tudo  era 
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eminente,  realçando  por  cima  de  tudo  isto 
a  sua  muita  virtude  e  religião. 

Em  8  de  abril  de  1740  lhe  fez  o  Se- 
nhor Rei  D.  João  V  mercê  do  foro  de 
fidalgo  da  sua  casa.  Em  12  de  fevereiro 
de  1745  se  lhe  expediu  carta  de  guarda 
mór  da  Torre  do  Tombo,  de  que  tomou 
posse  a  22  do  mesmo  mez,  exercendo  este 
logar  quasi  vinte  e  quatro  annos  e  des- 
empenhando as  suas  obrigações  com  o 
maior  zelo,  cuidado  e  discrição* 

Pelo  alvará  do  regimento  de  29  de  no- 
vembro de  1753  se  regularam  no  capitu- 
lo xxn  os  ordenados  do  real  archivo, 
ficando  o  guarda  mór  com  410$000  réis 
pela  alfandega  de  Lisboa  e  200$>000  réis 
pela  chancellaria  mór  do  reino.  Pelo  alvará 
do  regimento  de  ordenados  da  casa  de  Bra- 
gança, de  22  de  abril  de  1754,  capitulo  i, 
§9.°,  depois  de  se  declarar  ao  cartório  da 
mesma  casa  e  estado  o  ordenado  de  réis 
600$000,  manda  dar  de  ordinária  pessoal 
a  quantia  de  400$000  réis  annuaes  ao 
sargento  mór  de  batalhas,  Manuel  da 
Maia,  fidalgo  da  sua  casa,  em  quanto  es- 
tivesse encarregado  do  mesmo  ofíicio,  jpe/o 
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grande  trabalho  que  tem  na  reducção  e  re~ 
gidaçâo  do  cartório  do  estado. 

Na  occasião  do  terremoto  do  1.°  de  no- 
vembro de  1755  estava  o  real  archivo  ou 
cartório  de  todo  o  reino,  chamado  Torre 
do  Tombo,  onde  se  conservam  e  guardam 
as  doações,  leis,  privilégios  e  tudo  que  os 
Reis  costumam  mandar  passar  pela  chan- 
cellaria  do  reino,  para  memoria  dos  vin- 
douros, dentro  do  Castello  de  S.Jorge  da 
cidade  de  Lisboa.  A  esta  desgraça  acudiu 
com  tanta  actividade  Manuel  da  Maia,  que 
chegou  ao  ponto  de  deixar  arder  as  suas 
casas,  sem  lhe  acudir  a  salvar  alguma 
cousa  d'ellas,  sómente  para  salvar  o  real 
archivo,  o  que  assim  succedeu.  A  este 
respeito  é  bem  digno  de  se  transcrever  o 
que  diz  João  Baptista  de  Castro  no  seu 
Mappa  de  Portugal,  tomo  m,  pag.  258: 

«O  guarda  mór  actual  d' este  archivo, 
Manuel  da  Maia,  mestre  de  campo  gene- 
ral e  engenheiro  mór  do  reino,  pessoa  de 
muito  distincto  zêlo  da  pátria,  havia  re- 
formado este  cartório  com  louvável  fadi- 
ga ;  porém,  succedendo  a  funesta  tragedia 
do  espantoso  terremoto  e  arruinando  e 
destruindo  o  alto  edifício  em  que  estava 
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o  cartório,  se  pozeram  os  seus  livros  e 
papeis  em  grande  confusão;  mas  n'este 
apertado  caso  foi  Manuel  da  Maia  o  res- 
taurador do  real  archivo  da  Torre  do  Tom- 
b,p,  pois  não  só  o  livrou  das  primeiras  ruí- 
nas, mas  do  segundo  e  maior  susto; 
porque  faltando -lhe  dezenove  livros  da 
chancellaria  do  Senhor  Rei  D.  Affonso  V 
estes  se  foraxi^  descobrir  em  28  de  dezem- 
bro de  1755,  com  graves  perigos  de  vi- 
das, onde  parecia  impossível  que  o  terre- 
moto os  podes.se  ter  lançado,  devendo-se 
á  providencia  e  actividade  do  dito  guarda 
mór  a  boa  arrecadação  do  archivo,  pois 
prompta  e  inteiramente  o  mandou  reco- 
lher em  uma  casa  de  madeira,  com  seu 
telhado,  que  fez  erigir,  com  parte,  dos  des- 
troços do  mesmo  edifício,  na  praça  de  ar- 
mas do  dito  castello. 

«E  porque  o  edifício  antigo  se  achava 
destruido,  aberto  e  prostrado,  fez  com  que 
em  26  e  27  de  agosto  de  1757,  por  de- 
creto de  El-Rei,  se  mudasse  todo  o  car- 
tório da  Torre  do  Tombo  p  ara  dois  quartos 
das  casas  chamadas  dos  bispos,  contiguas 
ao  convento  deS.  Bento  da  Saúde,  e  com 
serventia  para  a  rua  ou  calçada  publica 


da  Estrella,  que  medeia  entre  o  dito  con- 
vento e  o  das  religiosas  francezinhas  do 
Crucifixo.  Consta  esta  accommodação  de 
primeiro  e  segundo  pavimento  alto  e  h^i- 
xo,  ambos  fechados  de  excellentes  aboba- 
das, sem  o  receio  de  perigo  de  fogo,  des- 
tinando-se  o  quarto  alto  para  recolher  os 
livros  das  chancellarias  em  casas  separa- 
das, ficando  outras  para  se  guardarem 
aquelles  livros  e  documentos  que,  na  an- 
tiga Torre  estavam  na  casa  chamada  da 
coroa;  e  o  quarto  baixo  fica  para  n'elle 
escreverem  os  officiaes  d'este  expediente. » 

Por  decreto  de  20  de  agosto  d'estean- 
no  de  1757  se  mandou  satisfazer  annual- 
mente  o  aluguel  das  mesmas  casas  ao 
mosteiro  de  S.  Bento  da  Saúde  480$00Q 
réis. 

Entre  os  muitos  serviços  que  fez  ao 
real  archivo  declara  o  mesmo  Manuel  da 
Maia  e  documenta  em  uma  representação, 
datada  em  8  de  agosto  de  1766,  ter  pr- 
ganisado  o  corpo  chronologico  de  oitenta 
e  dois  mil  novecentos  e  dois  documentos 
que  se  achavam  dispersos;  cento  e  no- 
venta e  cinco  maços  dos  documentos  cha- 
mados das  gavetas,  com  dois  volumes  de 
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índices;  um  corpo  de  treze  maços  de  accla- 
mações  e  cortes ;  outro  corpo  de  leis  e  re- 
gimentos a  que  se  acrescentaram  oito  ma- 
ços ;  outro  de  moradias  em  dez  maços ; 
outro  em  cincoenta  e  tres  volumes  de  tom- 
bos e  demarcações  de  terras ;  um  de  doze 
maços  de  foraes  antigos,  retocando-se  no 
cincoenta  e  oito  livros  de  leitura  nova  do 
Senhor  D.  Manuel  as  letras  que  iam  re- 
sultando, sendo  ainda  preciso  copiar-se 
muitos  documentos  e  fazer  os  alphabetos 
das  communidades  nas  chancellarias  an- 
tigas ;  encadernar  muitos  livros  e  pôr  ca- 
pas nos  maços  de  moradias,  instituições 
e  tombos  de  morgados  e  capellas ;  senten- 
ças  a  favor  da  corôa,  foraes  antigos,  e 
bens  dos  próprios:  o  que  tudo  chegou 
ainda  a  concluir  o  infatigável  zelo  creste 
guarda  mor,  como  diz  o  conselheiro  João 
Pedro  Ribeiro  nas  suas  Memorias  para  a 
historia  do  real  archivo. 

Depois  do  terremoto  fez  a  casa  da  li- 
vraria dos  padres  theatinos,  em  S.  Cae- 
tano, em  que  gastou  7:000  cruzados,  só- 
mente  com  o  interesse  do  bem  publico, 
desejando  que  todos  se  aproveitassem. 

Vendo  e  presenciando  a  grande  neces- 
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sidade  que  Lisboa  padecia  pela  falta  de 
agua,  e  tendo  descoberto  em  Bellas  as 
aguas  livres,  foi  elle  quem  promoveu  esta 
obra,  dando  o  risco  para  ellas  se  introdu- 
zirem na  cidade.  Veja-se  o  que  d'esta  ma- 
gnifica obra  digo  no  tomo  x,  desde  pag.  189 
a  pag.  289.  A  este  respeito  lhe  faz  Fran- 
cisco Coelho  de  Figueiredo,  no  tomo  xiv 
do  Theatro,  de  seu  irmão  Manuel  de  Fi- 
gueiredo, a  pag.  630,  o  seguinte  elogio: 
«O  virtuoso,  constante  edistincto  por- 
tuguez  Manuel  da  Maia!  Quanto  não  sof- 
frerias  para  nos  deixar  aquelle  incompa- 
rável thesouro  que  hoje  desfructâmos 
(e  até  aos  mesmos  gallegos)!  Fallo  do  ma- 
nancial das  aguas  livres,  obra  de  princi- 
pio s  tão  sólidos  e  plano  tão  exacto,  ima- 
ginada e  conhecida  por  ti;  aquella  abun- 
dância que  tanto  tem  concorrido  para  a 
sustentação  da  extensa  cidade  de  Lisboa; 
á  tua  sabedoria  e  ao  teu  génio  se  deve 
este  bem !  Não  empregaste  as  mathemati- 
cas  nos  utilíssimos  fins  de  nos  matarmos 
uns  aos  outros  com  mais  presteza,  mas 
sim  em  evitar  o  morrermos  á  sede.  Nunca 
ouvi  gabar  estes  teus  cuidados  e  lembran- 
ça original ;  custou-me  a  saber  quem  teria 
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sido  a  origem  (Teste  tão  grande  bem  que  nos 
deixaste.  O  graride  patriota  Manuel  da 
Maia,  o  céu  te  remunere  as  tuas  grandes  vir- 
tudes J  Quanto  utilisou  n'ellâs  o  teu  grande 
discípulo!  Que  originaes  lhe  não  deixaste 
impressos  no  coração  e  no  entendimento! 
Ainda  tiveste  a  satisfação  de  presençear 
o  quanto  foram  respeitadas  pela  Provi- 
dencia aquellas  obras  i^o  grande  abalo 
terrestre  do  1.°  de  novembro  de  1755.» 

Era  Manuel  da  Maia  em  extremo  cari- 
tativo: entre  as  esmolas  que  fazia  dava 
todos  os  annos  nove  dotes  de  100$000 
réis  a  outras  tantas  donzellas  pobres,  para 
casarem,  pela  ordem  seguinte:  tres  em 
S.  Vicente  de  Fóra,  tres  em  Santo  Anto- 
nio da  Sé  e  tres  em  S.  Julião,  a  quem 
chamava  a  sua  freguezia,  e  onde  vinha 
sempre  assistir  aos  Lausperennes  e  mais 
funcções  ecclesiasticas,  ainda  quando  ahi 
não  morava.  Nunca  admittiu  empenho  de 
pessoa  alguma  para  a  data  d?estes  dotes: 
acceitava  as  petições  cFaquellas  pessoas 
que  estavam  nas  circunstancias  de  serem 
dotadas,  e  quando  chegava  o  tempo  de 
os  dar  eram  as  petições  tiradas  por  sortes 
por  um  menino  de  tres  annos.  Dava  to- 
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dos  os  mezes  um  rosário  de  pão  aos  pre- 
sos do  Limoeiro.  Igualmente  daya  cirur- 
gião, botica,  roupa  lavada  ao  hospital 
dos  incuráveis.  Ao  convento  de  S.  Pedro 
de  Alcantara  12$800  réis  cada  mez  para 
o  guisam  ento  das  missas.  Foi  elle  quem 
ornou  a  casa  do  capitulo  do  mesmo  con- 
vento», de  cortinas  e  resplandores  de  prata 
para  as  imagens,  e  tirado  o  seu  tratamento 
devido  á  sua  pessoa,  tudo  mais  dava  aos 
pobres  das  portas  e  muito  mais  ás  gentes 
recolhidas.  Em  sabendo  haver  alguma 
casa  com  necessidade  acudia  logo  com 
todo  o  preciso,  e  se  estavam  doentes  não 
lhe  faltava  o  curativo  e  alimento  preciso. 
Chegando  a  uma  avançada  idade  e  oppri- 
mido  de  moléstias  se  julgou  preciso  no- 
mear-se-lhe  successor,  o  que  assim  se  fez, 
nomeando-se  por  carta  de  3  de  setembro 
d'este  anno  de  1768  o  desembargador  da 
casa  da  suppjicação  e  procurador  da  coroa, 
José  de  Seabra  e  Silva;  e  tomando  posse 
no  dia  12  d'ahi  %  cinco  dias  falleceu  o 
grande  Manuel  da  Maia  no  dia  17  do 
mesmo  mez  e  ai^no.  Jaz  sepultado  na  casa 
do  capitulo  do  meu  convento  de  S.  Pedro 
de  Alcantara. 
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Faliam  de  Manuel  da  Maia:  Historia 
genealógica  da  casa  real  portugueza,  to- 
mo viu,  livro  vii,  capitulo  vi,  pag.  261. 

Bibliotheôa  lusitana,  tomo  iii,  pag.  303. 

Mappa  de  Portugal,  de  João  Baptista 
de  Castro,  tomo  m,  pag.  258. 

O  conselheiro  João  Pedro  Ribeiro  nas 
Memorias  authenticas  para  a  historia  do 
real  archivo,  pag.  116. 

Theatro,  de  Manuel  de  Figueiredo,  to- 
mo xrv,  pag.  630. 

Em  a  noite  de  23  para  24  de  setembro, 
tendo-se  introduzido  os  ladrões  na  igreja 
do  convento  de  S.  Domingos  de  Bemíica, 
levaram  toda  a  prata  da  igreja  e  os  vasos 
sagrados;  porém  no  dia  26,  estando  um 
d'elles  refugiado  no  convento  da  Trindade, 
ahi  foi  preso  no  mesmo  dia,  apesar  de  se 
ter  refugiado  em  uma  cova. 

O  cardeal  patriarcha  annunciou  aos 
seus  diocesanos  que  elle  lhe  concederia 
todas  as  licenças  necessárias  para  os  ma- 
trimónios entre  parentes,  visto  não  se  po- 
der então  recorrer  a  Roma  por  causa  da 
ruptura  com  aquella  corte. 

Tendo  exercido  o  logar  de  primeiro 
reitor  do  collegio  de  nobres,  o  doutor  da 
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universidade  de  Coimbra  e  conselheiro  da 
mesa  da  consciência  e  ordens,  José  do 
Quental,  foi  desonerado  d'este  emprego 
no  fim  de  tres  annos,  dando-se-lhe  uma 
pensão  e  dispensando-o  de  tudo,  por  cujo 
motivo,  indo  beijar  a  mão  ao  Senhor  Rei 
D.  José,  lhe  disse:  Senhor,  beijo  a  mão  a 
Vossa  Magestade  por  me  fazer  tres  mercês, 
que  são:  honrar-me,  dar-me  de  comer  e  màn- 
dar-me  descansar. 

Foi  ao  mesmo  tempo  nomeado  para  o 
seu  logar  Pecci,  italiano,  cavalleiro  mal- 
tez,  chamado  aqui  para  este  emprego  al- 
guns annos  antes. 


oápítulo  xxvm 


Decreto  sobre  as  graduações  dos  ofíiciaes  de  marinha. 
Declara  a  Imperatriz  da  Rússia  guerra  á  Porta  Ot- 
tomana.  Chegada  do  cavalleiró  Lebzeltern.  Prisão  do 
bispo  de  Coimbra  D.  Miguel  da  Annunciação.  Nasci- 
mento da  Senhora  Infanta  D.  Marianna  Victoria. 
Morte  do  chanceller  mór  do  reino.  Creação  da  im- 
pressão regia. 

Decreto 

Sendome  presentes  as  duvidas  que  se 
téem  movido  sobre  as  graduações  dos  of- 
íiciaes da  minha  armada  real,  sem  que 
tenham  bastado  para  as  fazerem  cessar  as 
differentes  resoluções  que  baixaram  sobre 
esta  matéria  nos  casos  occorrentes,  para 
que  de  uma  vez  cessem  as  ditas  questões, 
sou  servido  declarar  que  aos  coronéis  do 
mar  competem  as  mesmas  honras  e  gra- 
duação de  brigadeiros  de  infanteria ;  aos 
capitães  de  mar  e  guerra,  as  de  coronéis ; 
aos  capitães  tenentes,  as  de  tenentes  coro- 
néis ;  aos  tenentes  do  mar,  as  de  capitães ; 
e  aos  guardas  marinhas,  as  de  alferes,  O 
conselho  de  guerra  o  tenha  assim  enten- 
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dido  e  faça  executar.  Palacio  de  Nossa 
Senhora  da  Ajuda,  11  de  novembro  de 
1768. — (Rubrica  de  Sua  Magestade.) 

Em  18  de  novembro  declara  a  Impe- 
ratriz da  Rússia,  Catharina  II,  guerra  á 
Porta  Ottomana. 

No  1.°  de  dezembro  chegou  a  Lisboa 
o  cavalleiro  Lebzeltern,  na  qualidade  de 
encarregado  dos  negócios  do  império  de 
Allemanha,  que  antes  havia  sido  secreta- 
rio do  embaixador  da  corte  de  Vienna  em 
Madrid. 

No  dia  9  de  dezembro,  de  manhã  mui- 
to cedo,  foi  preso  por  um  ministro  o  ex.mo 
bispo  de  Coimbra,  D.  Miguel  da  Annun- 
ciação ;  veiu  com  uma  escolta  de  soldados 
até  Loures,  e  d'ahi  foi  para  o  forte  de  Pe- 
drouços,  onde  o  metteram  em  uma  pe- 
quena casa  de  ladrilho  de  9  palmos  de 
comprido  e  9  de  largo,  sem  mais  luz  do 
que  uma  fresta  no  tecto,  de  pouco  mais 
de  1  palmo  em  quadro,  o  qual  fechava 
um  vidro  por  onde  se  lhe  communicava 
a  pequena  luz,  para  resar  com  muita  dif- 
ficuldade,  em  cujo  cárcere  esteve  oito  an- 
nofc  e  dois  mezes.  Reputou-se  por  morto, 
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mandarani-lhe  dobrar  os  sinos  e  deram  a 
sé  por  vaga;  desde  1768  até  1775  não 
communicou  senão  com  os  guardas  que 
lhe  administravam  o  comer,  e  pessoas  bem 
grosseiras,  que  não  faziam  distincção  do 
seu  caracter,  tratando-o  como  os  mais  pre- 
sos; nem  fazia  a  barba  senão  de  dois  em 
dois  mezes,  como  os  mais  presos,  e  nos 
últimos  dois  annos  de  quinze  em  quinze 
dios.  Em  todos  os  annos  da  sua  prisão  só 
duas  vezes  ouviu  missa  pela  desobriga  da 
quaresma,  que  quasi  sempre  era  depois 
da  Paschoa,  nem  se  confessava  senão  pela 
mesma  desobriga,  e  lhe  levavam  o  Sacra- 
mento ao  segredo  embrulhado  nos  corpo- 
raes  em  que  o  sacerdote  tinha  dito  missa; 
Foi  o  seu  crime  o  haver  publicado  uma 
pastoral  em  data  de  8  de  novembro  d'este 
anno  de  1768,  em  que  prohibia  na  sua 
diocese  a  leitura  de  muitos  livros,  a  qual 
pastoral,  tendo  sido  mandada  ver  pela 
mesa  censória,  João  Pereira  Ramos,  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo  e  Fr.  Ignacio  de 
S.  Caetano,  se  teve  e  julgou  falsa,  sedi- 
ciosa e  infame,  mandando-a  dilacerar  e 
queimar  publicamente  em  pregão  na  pra- 
ça do  Commercio  pelo  executor  da  justi- 

16 
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ça,  em  uni  sabbado  24  de  dezembro  d'este 
anno.  Em  consequência  de  dizer  o  Senhor 
D.  José  I,  um  ou  dois  dias  antes  da  sua 
morte,  que  perdoava  a  todos  os  que  esti- 
vessem presos  por  seu  respeito,  foi  o  juiz 
da  inconfidência  logo  ao  forte,  d'onde  tirou 
o  ex.mo  bispo,  a  23  de  fevereiro  de  1777. 
D'ahi  foi  conduzido  ao  meu  convento  de 
S.  José  de  Ribamar,  onde  os  padres  o  re- 
ceberam com  toda  a  solemnidade,  cantan- 
do o  Te  Deum  laudamus,  apesar  do  muito 
desprezivel  que  ía  a  sua  sagrada  pessoa.  A 
este  convento  o  foi  buscar  o  seu  sobrinho, 
o  conde  de  Povolide,  José  da  Cunha  e 
Athaide,  pae  do  actual  quarto  conde  de 
Povolide,  Luiz  José  da  Cunha  Grrã  Athai- 
de e  Mello.  Tornando  finalmente  para  o 
seu  bispado,  governou  até  morrer,  com 
aquelle  zelo  apostólico  ^  próprio  de  um 
verdadeiro  successor  dos  apóstolos.  Tudo 
o  que  tenho  escripto  d'este  respeitável 
prelado  da  Igreja,  e  o  mais  que  reservo 
para  o  anno  da  sua  morte,  onde  espero 
fazer-lhe  o  seu  elogio  e  referir  muitas  par- 
ticularidades da  sua  vida,  é  fielmente  ex- 
traindo dos  maniíscriptos  que  se  acham 
no  cartório  da  livraria  dos  cónegos  re- 
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grantes  de  S.Vicente  de  Fóra,  a  quem 
sou  summamente  obrigado,  já  pela  bene- 
gnidade  com  que  me  franqueiam  todas 
as  memorias  que  têem  e  são  precisas  para 
a  historia,  já  pela  muita  civilidade  e  aco- 
lhimento com  que  me  tratam,  o  quétudo 
me  constitue  na  obrigação  de  lhes  ser 
grato. 

No  dia  15  de  dezembro  deu  a  Princezá 
do  Brazil  á  luz  uma  menina,  que  foi  ba- 
ptisada  no  dia  21  pelo  cardeal  patriar- 
cha,  D,  Francisco  de  Saldanha,  nã  Ca- 
pella do  real  palácio  de  Nossa  Senhora 
da  Ajuda.  Foram  padrinhos  o  Principe 
da  Beira,  o  Senhor  D.  José,  seu  irmão,  e 
madrinha  a  Senhora  Infanta  D.  Maria 
Anna,  sua  tia.  Poz-se-lhe  o  nome  de 
D.  Maria  Anna  Victoria  José  Francisca 
Xavier  de  Paula  Antónia  Joanna  Domin- 
gas Gabriella.  Assistiram  a  todo  este  acto 
na  tribuna  Suas  Magestades  e  Altezas, 
acompanhadas  de  toda  a  corte. 

Em  25  de  dezembro  morreu  Pedro  Gon- 
çalves Cordeiro,  juiz  da  inconfidência  e 
chanceller  mor  do  reino,  de  uma  avança- 
da idade. 

Por  alvará  de  24  de  dezembro  foi  crea- 
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da  a  impressão  regia  (Testa  cidade,  com 
uma  direcção  composta  de  um  director 
geral,  um  deputado  tliesoureiro  e  um  pri- 
meiro e  um  segundo  administrador. 

Esta  direcção  continuou  até  ao  falleci- 
mento  do  administrador,  Miguel  Manes- 
cal  da  Costa,  que  falleceu  no  1.°  de  no- 
vembro de  1801  e  jaz  no  convento  do 
Carmo. 

Na  falta  d'este,  e  em  virtude  do  decre- 
to de  7  de  dezembro  de  1801,  foi  creada 
para  dirigil-a  e  administral-a  uma  junta 
administrativa,  económica  e  litteraria, 
composta  de  um  director  geral  e  seis  de- 
putados, de  que  era  presidente  o  ministro 
da  fazenda,  presidente  do  erário  régio. 

Esta  junta  administrou  tão  bem,  que 
pelo  decreto  de  21  de  maio  de  1810  foi 
indispensável  extinguil-a  e  nomear  em  seu 
logar  um  administrador  geral  para  diri- 
gil-a, debaixo  da  inspecção  do  adminis- 
trador geral  do  real  erário. 

Foi  no  decurso  dos  dez  annos  antece- 
dentes ao  de  1820  que  estes  reaes  estabe- 
lecimentos chegaram  ao  auge  de  prospe- 
ridade a  que  jamais  haviam  chegado. 

Foi  n'elle  que  a  administração  geral 
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pôde  comprar,  por  um  censo  annual  de 
500$000  réis,  o  palácio  com  todas  as  suas 
pertenças,  casas  e  terreno,  sem  o  minimo 
auxilio  nem  despeza  do  erário;  foi  n'elle 
que  se  fizeram  os  concertos  necessários, 
e  que  tudo  se  tornou  próprio  aos  fins  para 
que  fora  comprado,  e  que  se  fizeram  os 
treze  ricos  prelos  á  Stanhope,  pelo  mode- 
lo de  dois  que  vieram  de  Inglaterra. 

Foi  n'elle  que  se  gravaram  tantos  jo- 
gos de  punções,  se  cravaram  e  justificaram 
outras  tantas  matrizes,  com  que  se  mano- 
braram tantas  fundições  quantas  foram 
necessárias  para  o  serviço  d'ella  e  das 
muitas  officinas  particulares  que  depois 
se  levantaram. 

Foi  n'elle  que  se  tirou  de  um  telheiro 
impróprio  a  real  fabrica  de  cartas,  que  se 
reformou  o  seu  fabrico  e  se  elevou  ao  es- 
tado e  progresso  em  que  se  acha.  Foi 
n'elle,  e  de  então  até  ao  presente,  que  se 
fizeram  as  lindas  edições  das  Poesias  de 
Elpino  Duriense;  da  Voz  da  natureza  so- 
bre a  origem  dos  governos;  Defeza  dos  di- 
reitos reaes  e  nacionaes  da  monarchia  por- 
tugueza;  os  poemas  Oriente,  Imaginação, 
Newton  e  Viagem  extática,  do  padre  Ma- 
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cedo;  as  Cartas  do  padre  Castro;  autos 
de  abertura  e  proposição  nas  côrtes  de 
Lisboa,  em  1828;  do  juramento  prestado 
por  El-Rei  nosso  legitimo  e  soberano  Se- 
nhor; e  se  imprimiram  e  reimprimiram, 
de  ordem  do  ex.m0  e  rev.mo  bispo  de  Vizeu, 
o  Resumo  da  historia  da  Igreja;  Regula 
cleri;  e  o  Thomâs  Kempis,  De  imitatione 
Christi,  etc. 

E  finalmente  dentro  do  referido  perío- 
do de  1810al820é  que  a  administração 
geral  chegou  a  entrar  no  erário  com  a 
quantia  de  64:025^400  réis. 


CAPITULO  XXIX 


Breve  do  Santo  Padre  Clemente  XIII,  dirigido  á  repu- 
blica de  Veneza,  e  a  resposta  do  mesmo  senado  a  este 
breve, 

Não  podemos  conter  em  nosso  seio  a 
dor  de  que  nos  têem  penetrado  as  cartas 
que  nos  tendes  escripto,  e  que  nos  têem 
sido  remettidas  pelo  nosso  venerável  ir- 
mão o  arcebispo  de  Sida,  nosso  núncio 
junto  a  vós.  E  preciso  que  a  nossa  voz  se 
faça  ainda  ouvir,  e  que  sem  respeito  nem 
xos  tempos  nem  ás  circumstancias,  não 
cessemos,  conforme  o  preceito  do  aposto- 
lo, de  vos  dirigir  conselhos,  supplicas, 
qieixas  e  reprehensões. 

Apesar  dos  testemunhos  de  respeito  e 
de  submissão,  de  que  estão  cheias  as  vos- 
sas cartas,  não  podemos  duvidar  que  vós 
já  ião  conservaes  o  vosso  antigo  affecto 
a  es'a  Sé  Apostólica;  comtudo  vemos  com 
a  maior  afflicção  que  vos  não  tendes  com- 
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portado  como  filhos  verdadeiramente  res- 
peitosos e  submissos,  e  que  as  nossas  ex- 
hortações  não  têem  feito  sobre  vós  a  im- 
pressão que  deviam  produzir,  pois  que 
deixastes  subsistir  um  edicto,  que  espe- 
rávamos seria  logo  cassado  por  vós,  o  que 
sem  duvida  terieis  feito  se  tomásseis  o 
menor  interesse  em  que  as  corporações 
das  ordens  religiosas,  estabelecidas  nos 
paizes  dos  vossos  domínios,  ahi  fossem 
conservadas  e  mantidas*  Não  julgueis, 
meus  caros  filhos  e  nobres  senhores,  que 
o  juizo  que  temos  feito  sobre  este  edicto 
em  as  nossas  precedentes  letras,  seja  obra 
da  opinião  e  da  astúcia  de  gentes  mal  in- 
tencionadas, e  que  não  procuram  senão 
perturbar  o  repouso  e  a  paz  da  Igreja; 
não  temos  tomado  conselho  com  pessos 
alguma,  ninguém  tem  surprehendido  i 
nossa  religião.  E  das  mesmas  regras  pr«- 
scriptas  pelos  santos  padres,  das  funcçõís 
dos  santos  cânones,  dos  decretos  dos  coa- 
cilios ;  é  emfim  do  antigo  e  constante  cos- 
tume da  Igreja  que  temos  aprendidc  o 
modo  de  governar  as  ordens  regulares. 
Sómente  sois  vós  os  que  por  desgraça  vos 
deixaes  enganar,  se  julgaes  poder  amqui- 
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lar  por  um  edicto  este  santo  costume,  ap- 
provado  de  tantos  tempos;  vós  que  jul- 
gaes  melhor  dar  ouvidos  aos  conselhos  de 
gentes  ligeiras,  mal  instruidas  e  amigas 
da  novidade,  do  que  conformar-vos  com 
o  espirito  da  Igreja,  seguir  as  máximas 
dos  santos  padres,  e  caminhar  sobre  os 
passos  dos  vossos  antepassados.  Como 
não  tem  tido  este  illustre  senado,  cuja  sa- 
bedoria e  prudência  o  tem  feito  tão  cele- 
bre, como  não  tem  tido  vergonha  de  se 
deixar  seduzir  por  discursos  vãos  ao  pon- 
to de  querer  eximir  as  ordens  regulares 
da  sujeição  da  Santa  Sé  e  da  censura  dos 
seus  superiores  geraes ;  abolir  os  decretos 
do  santo  concilio  de  Trento,  as  leis  fun- 
damentaes  d'estas  mesmas  ordens  e  todos 
os  principios  da  disciplina  regular;  pre- 
screver novas  regras  de  outros  institutos ; 
ordenar  emfim  mudanças,  que  devem  ne- 
cessariamente e  em  pouco  obrar  a  destrui- 
ção de  todas  as  ordens  regulares,  e  isto 
debaixo  do  pretexto  de  trazer  estas  mes- 
mas ordens  ao  espirito  do  seu  primeiro 
instituto  e  á  antiga  santidade  de  seus  cos- 
tumes? Ha  porventura  nada  de  mais  ab- 
surdo do  que  arrastar  os  monges  aos  tri- 
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bunaes  seculares  e  de  os  fazer  punir  pelos 

magistrados  do  século?  Ha  nada  mais 
vergonhoso  que  attentar  contra  o  poder 
dos  superiores,  em  não  lhes  permittir  en- 
trada  nas  ordens  religiosas  senão  com  no- 
vas condições  tiradas,  já  do  nascimento, 
já  da  idade?  Eis-aqui  pois  o  que  vós  fa- 
zeis e  o  que  exigis  no  mesmo  edicto,  que 
affirmaes  não  o  terdes  publicado  senão 
para  vantagem  dos  regulares.  Não  foi  na 
verdade  assim  que  se  comportaram  os 
vossos  antepassados;  elles  adoptaram  com 
a  mais  inteira  submissão  todos  os  decre- 
tos do  santo  concilio  de  Trento,  assim 
como  a  reforma  dos  regulares,  prescripta 
por  este  senado.  Assim  foram  elles  cumu- 
lados de  elogios  pelos  nossos^  predecesso- 
res os  pontifices  romanos.  E  assim  que 
nós  mesmos  pensávamos  quando  estive- 
mos á  frente  da  igreja  de  Pádua,  e  ainda 
não  mudámos  d'estes  sentimentos  depois 
qué  a  Divina  Providencia  nos  elevou,  ape- 
sar de  toda  a  nossa  indignidade,  á  sagra- 
da cadeira  do  bemaventurado  S.  Pedro. 
O  que  sempre  temos  desejado  é  ver  os 
decretos  do  santo  concilio  de  Trento,  que 
dizem  respeito  aos  regulares,  conserva- 
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dos  e  mantidos  em  toda  a  sua  integrida- 
de; os  monges  viverem  e  conduzirem-se 
conforme  o  espirito  dos  seus  institutos;  os 
bispos  não  arrogarem  a  si  das  ordens  re- 
ligiosas mais  do  que  os  direitos,  de  que  o 
concilio  de  Trento  os  tem  revestido;  os 
privilégios  que  são  emanados  da  Sé  Apos- 
tólica respeitados  como  devem  ser;  em- 
fim,  o  que  nós  sempre  temos  desejado  foi 
que  depois  da  máxima  de  S.  Gregorio 
ninguém  se  ingerisse  no  que  não  é  da  sua 
jurisdicção  e  da  sua  competência,  e  que 
todos  nos  applicassemos ,  sejam  bispos, 
sejam  regulares,  a  preenchermos  nossos 
respectivos  deveres,  sobretudo  o  que  diz 
respeito  á  manutenção  da  disciplina  e  da 
salvação  das  almas.  Eis-aqui  o  que  a  vossa 
prudência  exigia,  e  a  que  deveis  dar  toda 
a  vossa  attenção,  a  fim  de  nunca  vos  apar- 
tardes das  antigas  leis  da  Igreja  e  da  con- 
ducta  dos  vossos  antepassados.  A  piedade, 
a  religião  ainda  pediam  não  emprehender- 
des  nada  n'esta  matéria  sem  terdes  antes 
consultado  a  Santa  Sé,  e  que  não  publi- 
cásseis decreto  algum  sem  estardes  firma- 
dos no  juizo  e  auctoridade  da  Igreja. 
O  vosso  edicto  ataca  a  nossa  dignidade 
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e  o  poder  apostólico,  ao  qual  os  regulares 
estão  sujeitos,  e  a  jurisdicção  da  Igreja, 
que  só  deve  conhecer  e  julgar  d'estes 
negócios.  Não  vos  enganeis,  meus  caros 
filhos  e  nobres  senhores:  este  poder,  que 
vós  tanto  fazeis  valer,  tem  seus  limites. 
Deus  vos  confiou  o  império;  escrevia  Ozio, 
bispo  de  Cordova,  ao  Imperador  Constân- 
cio, mas  elle  tem  posto  nas  nossas  mãos  tudo 
o  que  pertence  á  Igreja:  assim  do  mesmo 
modo  que  aquelle  que  vos  tira  o  império, 
resiste  ás  ordens  de  Deus,  temei  que  cha- 
mando a  vós  as  cousas  ecclesiasticas,  vos 
não  façaes  culpado  de  um  grande  crime. 
Ah!  e  com  que  direito  tendes  publicado 
tantos  decretos,  que  dizem  respeito  ao 
regimen,  costumes,  castigos,  rendas  e  in- 
stitutos dos  regulares?  A  auctoridade  dos 
padres,  os  cânones  dos  concilios,  as  sanc- 
ções  da  Sé  Apostólica,  o  consentimento 
da  Igreja  Universal;  emfim  a  mesma  na- 
tureza da  cousa  não  exige  que  as  casas 
religiosas  sejam  governadas  pelo  poder 
ecclesiastico?  Não  é  á  Igreja  a  quem  ellas 
devem  o  seu  nascimento  e  o  seu  progres- 
so? Se  é  justo  que  aquelles  que  estão  alis- 
tados na  milicia  secular,  sejam  julgados 
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pelos  seus  chefes,  com  muita  maior  rasão 
aquelles  que  desprezam  a  vida  mundana 
e  se  alistaram  na  milicia  religiosa,  devem 
ser  sujeitos  ás  leis  ecclesiasticas,  porque 
é  ahi  que  estão  as  graças  e  recompensas 
do  Senhor,  e  é  ahi  onde  se  precisa  apren- 
der a  verdade.  Não  se  chegue  ao  excesso 
de  desprezar  as  regras  prescriptas  pelos 
santos  padres,  os  decretos  dos  concílios, 
as  constituições  apostólicas,  e  o  antigo 
costume  da  Igreja;  a  não  respeitar  emíim 
o  que  suggeriram  alguns  avaliadores  in- 
justos, e  o  que  inspiraria  esta  sorte  de 
sabedoria,  que  diante  de  Deus  é  loucura; 
isto  seria  faltar  ao  respeito  da  auctoridade 
apostólica:  emíim,  se  deixando-nos  inti- 
midar pelas  ameaças  e  intrigas  de  certas 
pessoas,  cessássemos  de  manter  as  antigas 
e  santas  leis  da  Igreja,  nada  nos  restaria 
d'este  poder  divino  e  sublime,  que  temos 
de  governar  a  Igreja,  Reparae  que  obri- 
gando os  bispos  e  as  ordens  regulares  a 
obedecer  ao  vosso  edicto,  vos  não  façaes 
culpados,  ou  de  ter  violado  o  juramento, 
pelo  qual  elles  se  têem  empenhado  para 
comnosco,  e  a  Santa  Sé  Apostólica,  ou  de 
haver  desprezado  os  vossos  mandatos. 
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Lançae  as  vossas  vistas  sobre  as  conse- 
quências (Testa  vossa  empreza.  Nós  vos 
repetimos  aqui  o  que  Santo  Ambrozio 
escrevia  ao  Imperador  Theodosio:  Bes- 
peitae  a  constância  e  firmeza  dJaquèlles 
bispos,  que  julgaes  firmes  e  constantes;  não 
exponhaes  a  acções  de  fraqueza  aquelles 
que  jidgaes  jracos;  porque  aquelle  que  faz 
cair  o  fraco,  em  logar  de  o  suster,  ê  mais 
culpado  diante  de  Deus.  Não  vos  expo- 
nhaes pois  a  similhantes  perigos,  evitae 
estes  riscos  e  satisfazei  á  Igreja.  Eis-aqui 
o  que  nós  vos  exhortâmos  em  nosso  nome, 
em  nome  dos  nossos  veneráveis  irmãos 
bispos  e  em  nome  de  toda  a  Igreja.  Vós 
sabeis  que  ella  tem  hoje  innumeraveis  ini- 
migos; se  elles  percebem  que  vós  mesmos 
a  atacaes,  elles  lhes  darão  golpes  ainda 
ínais  violentos.  Ligae  antes  suas  antigas 
feridas,  derramae  sobre  ellas  o  azeite  e  o 
vinho  como  faziam  os  vossos  piedosos 
antepassados,  e  n'estes  tempos  de  injus- 
tiça assignalae  o  vosso  amor  para  com 
Vossa  mãe,  por  mais  interessantes  cuida- 
dos que  nunca.  Pelo  que  nos  pertence, 
ainda  que  estejamos  opprimidos  de  des- 
graças é  desgostos,  esperámos  comtudo 
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o  perdão  dos  nossos  peccados  no  ultimo 
juizo  pela  firmeza  com  que  enchemos  e 
encheremos  sempre  nossos  deveres  e  nos- 
sas obrigações. 

Oh  meus  caros  filhos,  dae  a  Deus  o  que 
é  de  Deus,  porque  a  Deus  se  attribue  o 
direito  sobre  estes  homens,  que  tendo-se 
alistado  nas  ordens  religiosas  lhe  sacrifi- 
caram todos  os  bens,  a  sua  liberdade  e 
as  suas  pessoas.  Temei  de  ter  por  accusa- 
dores  e  juizes  no  tribunal  de  Jesu  Christo 
aquelles  que  devieis  ter  n?este  mundo  por 
zeladores  da  vossa  salvação.  No  emtanto 
recebei  a  nossa  benção  apostólica,  que  com 
todo  o  nosso  paternal  affecto  vos  damos. 

Dada  em  Roma,  a  17  de  dezembro  de 
1768,  no  undécimo  anno  do  nosso  pontifi- 
cado. 

O  senado  de  Veneza  fez  a  este  breve  a 
seguinte 

Resposta 

Os  sentimentos  da  nossa  profunda  ve- 
neração para  com  a  Santa  Sé,  e  o  nosso 
filial  respeito  para  com  Vossa  Santidade, 
que  temos  manifestado  em  nossa  resposta 
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de  9  de  novembro  ao  seu  breve  de  8  de 
outubro,  nós  os  renovamos  n'esta  que 
hoje  fazemos  ao  de  17  de  dezembro.  Ve- 
mos com  muita  mágua  que,  apesar  da  ver- 
dade e  da  ingenuidade  das  nossas  repre- 
sentações, Vossa  Santidade  persiste  em 
se  affligir  pelo  uso  que  temos  feito  do 
poder  legislativo,  ainda  que  pondo-o  em 
acção  não  nos  tenhamos  apartado  de  modo 
algum  da  nossa  ordinária  moderação. 
Vossa  Santidade  sabe  muito  bem  que  os 
Príncipes  catholicos,  exercendo  este  po- 
der, não  tiram  nada,  nem  aos  direitos  da 
Santa  Sé,  nem  aos  do  primado  apostóli- 
co; que  não  temos  sentido  de  querer  dar 
o  menor  golpe  n'estes  direitos,  e  que,  se- 
guindo o  exemplo  dos  nossos  antepassa- 
dos, estamos  promptos  a  sacrificar  os  nos- 
sos bens,  as  nossas  vidas  por  tudo  que 
diz  respeito  essencialmente  á  religião  ca- 
tholica.  Intimamente  convencidos  que  nos 
não  temos  apartado  dos  deveres  que  ligam 
todo  o  Príncipe  christão  e  religioso,  não 
nos  resta  senão  desejar  que  Vossa  Santi- 
dade, cuja  prudência  nos  é  conhecida,  se 
despoje  dos  prejuizos  de  que  está  preoc- 
cupado  sobre  o  modo  com  que  nos  temos 
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conduzido.  Pelo  que  nos  diz  respeito  te- 
mos tanta  satisfação  de  estar  contentes, 
quanto  vemos  todos  os  regulares  eonfor- 
marem-se  com  a  mais  inteira  e  mais  prom- 
pta  submissão  ás  leis  que  lhes  temos  dado, 
e  de  se  mostrarem  dignos  de  continuar  a 
sua  residência  em  os  nossos  estados,  onde 
o  favor  publico  os  acolhe,  e  onde  nós  lhes 
temos  sempre  dado  demonstrações  da 
nossa  beneficência  e  da  nossa  predilecção, 
tanto  quanto  elles  se  têem  submettidcr  ás 
leis  dimanadas  de  tempos  em  tempos  do 
nosso  governo. 

Supplicâmos  a  Vossa  Santidade  de  re- 
ceber com  sua  clemência  e  sua  bondade 
paternal  estas  humildes  e  respeitosas  de- 
clarações, e,  renovando-lhe  os  testemunhos 
do  nosso  profundo  respeito  e  da  nossa  ve- 
neração filial,  lhe  beijamos  os  pés  com  a 
maior  submissão. 
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CAPITULO  XXX 

Legislação  (Teste  atino 

Alvará  de  1 6  de  janeiro,  por  qu.e  se  decla-  1768 
ram  e  ampliam  as  disposições  dos  §§  29.° 
e  30.°  da  instituição  da  companhia  geral 
da  agricultura  das  vinhas  do  Alto  Douro, 
para  se  conservar  a  reputação  dos  vinhos 
das  costas  do  mesmo  Douro  e  seu  terri- 
tório, e  se  não  misturarem  os  do  ramo 
com  os  que  são  próprios  para  o  embarque 
da  America  e  dos  reinos  estrangeiros. 

Carta  de  doação  tb  8  de  fevereiro  da 
igreja  de  S.  Roque,  antes  dos  padres  je- 
suitas,  á  irmandade  da  santa  casa  da  mi- 
sericórdia da  cidade  de  Lisboa,  paran'ella 
se  estabelecer  a  dita  casa  e  a  da  creação 
dos  meninos  expostos,  e  o  recolhimento 
das  orphãs. 

Lei  de  2  de  abril,  em  que  se  prohibem 
as  introducções  da  bulia  intitulada  da  Ceia 
do  Senhor. 
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Alvará  de  2  de  maio,  por  que  se  re- 
prova, cassa,  annulla  e  aniquila,  como 
se  nunca  houvessem  existido,  os  roes  de 
fintas,  seus  traslados  e  copias  dos  chris- 
tãos  novos,  proliibindo  inteiramente  o  uso 
e  retenção  d'elles. 

Alvará  de  22  de  junho,  por  que  se 
obviam  os  inconvenientes  que  haviam  re- 
sultado de  se  darem  pela  mesa  da  miseri- 
córdia importantes  sommas  de  cabedaes, 
que  administra  a  rasão  de  juro,  sem  as 
seguranças  necessárias,  determinando  o 
que  ao  dito  respeito  se  deve  impreterivel- 
mente praticar  para  o  futuro. 

Carta  de  lei  de  4  de  julho,  por  que  se 
declaram  nullas,  abusivas  e  de  nenhum 
effeito  as  consolidações  do  domínio  util,  e 
com  o  directo  nos  prazos  pertencentes  ás 
igrejas,  ordens  e  mosteiros,  e  quaesquer 
outros  corpos  de  mão  morta,  ou  as  mes- 
mas consolidações  se  façam  ou  tenham 
feito  por  devoluções,  commissos,  opções, 
ou  qualquer  outro  modo,  dando  para  isso 
as  devidas  providencias. 

Alvará  de  30  de  agosto,  por  que  se  de- 
clara outro  alvará  de  21  de  junho  de  1766, 
estabelecendo  as  penas  com  que  devem 
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ser  punidas  as  pessoas  que  comprassem 
apólices  das  companhias  geraes  do  Grão 
Pará  e  Maranhão,  da  agricultura  das  vi- 
nhas do  Alto  Douro  e  de  Pernambuco  e 
Parahiba  por  menos  do  valor  que  ellas  ti- 
vessem nos  seus  respectivos  livros,  se- 
gundo o  estado  actual  dos  seus  fundos  ao 
tempo  dos  contratos;  e  ordenando  aos 
negociantes  estrangeiros  não  podessem 
ser  constrangidos  em  juizo  e  fóra  d'elle  a 
receberem  as  sobreditas  apólices  contra 
as  suas  vontades  em  pagamento  das  di- 
vidas a  que. fossem  credores. 

Alvará  de  17  de  agosto,  por  que  se  am- 
plia em  beneficio  das  partes  a  disposição 
do  capitulo  ccxi  das  ordenações  da  fazen- 
da, para  que  em  virtude  de  sentença  de 
divida  liquida,  possa  d' ali  em  diante  qual- 
quer ministro  ou  juiz  passar  cartas  e  pre- 
catórios, assim  para  o  inspector  geral  do 
real  erário,  como  para  os  vedores  da  real 
fazenda,  mandarem  fazer  pelas  mesmas 
cartas  e  precatórios,  embargos  e  penho- 
ras nos  assentamentos,  tenças,  e  em  quaes- 
quer  dos  embargos  dos  devedores,  com- 
tanto  que  se  não  façam  os  ditos  embar- 
gos e  penhoras  em  maior  quantia  que  a 
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da  mesma  divida,  evitando-se  o  circuito 
de  deprecárem  os  ministros  e  juizes  das 
execuções  aos  corregedores  da  corte. 

Alvará  de  lei  de  20  de  setembro,  por 
que  Sua  Magestade,  occorrendo  aos  per- 
niciosos abusos  e  corruptelas  que  se  in- 
troduziram na  pratica  dos  privilégios  da 
insigne  collegiada  de  Nossa  Senhora  da 
Oliveira  de  Guimarães,  e  aos  excessos  a 
que  se  tinham  ampliado,  auctorisados  com 
o  alvará  do  Senhor  Rei  D.  João  V,  que 
santa  gloria  haja,  de  4  de  março  de  1707, 
ha  por  bem  declarar  por  obrepticio  e  sub- 
repticio,  e  contrario  ás  sabias  e  pruden- 
tíssimas intenções  do  dito  Senhor  Rei 
D.  João  V,  o  referido  alvará  de  24  de 
março  de  1707,  e  por  notoriamente  clan- 
destino e  lesivo  da  Igreja,  da  real  coroa  e 
do  resto  dos  fieis  vassallos.  Manda  que 
por  elle  se  não  faça  mais  obra  alguma 
em  juizo  ou  fora  d'elle,  e  fique  desde  a 
publicação  d'este  cassado  e  de  nenhum 
effeito  como  se  nunca  houvera  existido. 
Confirmando  os  privilégios  conterídos  nos 
alvarás  anteriores  ao  sobredito,  com  as 
clausulas  de  que  d'elles  gosarão  sómente 
os  privilégios  comprehendidos  em  o  nu- 
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mero  declarado  na  carta  do  Senhor  Eei 
D.  Affonso  V.  Isentando  da  decima  e  de 
outros  tributos  solitos  e  insólitos  os  colo- 
nos dos  casaes  e  as  fazendas  emphyteu- 
ticas  da  dita  igreja.  Havendo  outrosim 
por  bem  e  por  graça,  que  da  venda  dos 
casaes  e  mais  bens  foreiros  se  não  pague 
d' ali  em  diante  sisa  alguma  singela  ou 
dobrada,  e  que  ao  cabido  da  dita  colle- 
giada  se  dê  o  tratamento  de  senhoria. 

Alvará  com  força  de  lei  de  17  de  ou- 
tubro, por  que  Sua  Magestade  houve  por 
bem,  occorrendo  aos  inconvenientes  que 
havia  no  despacho  da  alfandega  da  cidade 
do  Porto,  regular  o  mesmo  despacho,  or- 
denados e  emolumentos  de  todos  os  offi- 
ciaes  d'ella ;  creando  de  novo  n'ella  mais 
um  escrivão  de  descarga,  dois  guardas, 
alem  dos  quatro  que  serviam  na  dita  al- 
fandega; e  abolindo  os  dois  guindastes 
que  sem  titulo  se  achavam  estabelecidos 
no  caes  da  Lingueta  para  o  desembarque 
das  fazendas. 

Alvará  com  força  de  lei  de  17  de  ou- 
tubro, por  que  Sua  Magestade  foi  servido, 
não  obstante  os  §§  31.°  e  34.°  da  lei  da 
instituição  da  companhia  geral  da  agri- 
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cultura  das  vinhas  do  Alto  Douro,  prohi- 
bir  que  na  cidade  de  Lisboa  se  admittam 
a  despacho  vinhos  que  não  sejam  produ- 
zidos nos  territórios  da  mesma  cidade  e 
seu  termo  e  logares  a  elle  adjacentes,  e 
aos  doces  das  ilhas  da  Madeira  e  do  Pico, 
debaixo  das  penas  que  ahi  se  declaram. 

Carta  de  lei  de  3  de  novembro,  por  que 
se  obviam  aos  abusos  praticados  nas  con- 
cessões das  revistas  a  titulo  de  graça  es- 
pecial ou  especialíssima  contra  o  espirito 
da  lei  do  livro  3.°,  titulo  95.°,  denegando 
totalmente  as  segundas  revistas,  e  prohi- 
bindo  a  producção  de  documentos  nos 
autos  d'ellas,  e  estabelecendo  os  casos  eip. 
que  as  ditas  revistas  se  podem  conceder. 


CAPITULO  XXXI 


Fallecimento  do  Santo  Padre  Clemente  XIII, 
e  o  que  o  Senhor  Rei  D.  José  praticou  na  sua  morte 

No  dia  3  de  fevereiro  falleceu  o  Santo 
Padre  Clemente  XIII.  Havia  nascido  em 
Veneza  a  7  de  março  de  1693,  chamado 
Carlos  Rezonico.  Sendo  bispo  de  Pádua, 
foi  cardeal  em  1737.  Por  fallecimento  do 
Papa  Benedicto  XIV  foi  eleito  Summo 
Pontífice  a  6  de  julho  de  1758  e  a  16  do 
mesmo  mez  coroado  com  o  nome  de  Cle- 
mente, em  memoria  de  Clemente  XII, 
que  lhe  havia  dado  o  capello  cardi- 
nalício. Concedeu  aos  cónegos  de  Pá- 
dua trazerem  cruz  ao  peito,  com  outros 
privilégios.  Canonisou  S.  Jeronymo  Emi- 
liano, Santa  Joanna  Francisca  Fremiot, 
S.  José  da  Madre  de  Deus,  S.  José  Cuper- 
tino e  S.  João  Cancio;  deu  culto  a  ou- 
tros servos  de  Deus.  Mandou  na  missa 
dos  domingos  dar  o  prefacio  da  Santís- 
sima Trindade,  não  tendo  próprio.  Os 
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desgostos  que  teve  com  varias  nações, 
principalmente  com  Portugal,  ficam  ex- 
postos no  corpo  (Testa  obra.  Nomeou 
bispo  de  Santa  Agatha  dos  godos  o  beato 
Affonso  Maria  Ligorio  em  1762,  funda- 
dor da  congregação  do  Santíssimo  Re- 
demptor,  que  tendo-se  estabelecido  em 
Nápoles,  Estados  do  Papa,  Allemanha, 
França,  Suissa,  Polónia,  chegou  também 
a  Portugal  em  1826,  estabelecendo  os 
congregados  que  vieram  de  Allemanha, 
a  sua  morada  no  real  hospício  de  S.  João 
Nepomuceno,  por  ordem  do  Senhor  Rei 
D.  João  VI,  como  em  outra  parte  se  dirá. 
Achando-se  o  Santo  Padre  no  dia  2  de 
fevereiro  ás  dez  horas  da  noite  muito  in- 
commodadp,  se  metteu  na  cama,  excla- 
mando: Eu  morro.  Sendo  chamado  o 
medico,  lhe  deu  uma  sangria  no  braço 
direito  e  depois  outra  no  esquerdo,  que 
foi  seguida  de  um  vomito  de  sangue 
com  espuma,  e  immediatamente  expirou. 
No  dia  seguinte  foi  aberto  o  seu  corpo  e 
embalsamado,  achando-se  todas  as  partes 
do  corpo  muito  sãs  e  em  bom  estado: 
achou-se  perto  do  coração  uma  veia  dila- 
tada e  foi  o  que  lhe  causou  a  morte.  De- 
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pois  de  vestido  em  hábitos  pontificaes, 
foi  exposto  no  leito.  De  tarde  se  transfe- 
riu do  Quirinal  ao  Vaticano,  e  se  deposi- 
tou na  capella  Sixtina.  Àhi  o  mordomo 
lhe  tirou  o  chapéu  papal,  substituindo-lhe 
em  seu  logar  a  tiara.  Tres  dias  foram 
empregados  em  obséquios  fúnebres,  a  que 
assistiu  o  sacro  collegio.  No  dia  7  á  tarde 
foi  o  enterro  provisório.  Governou  a  Igreja 
de  Deus  dez  annos,  seis  mezes  e  vinte  e 
sete  dias,  vivendo  setenta  e  seis  annos. 
No  dia  15  os  car deães  que  se  achavam 
em  Roma  em  numero  de  vinte  e  seis,  en- 
traram em  conclave  construido  no  palá- 
cio do  Vaticano.  Durou  elle  tres  mezes  e 
quatro  dias,  no  fim  dos  quaes,  a  19  de 
maio,  foi  eleito  o  cardeal  Lourenço  Gan- 
ganelli,  da  ordem  dos  frades  menores 
claustraes,  por  votos  unanimes  de  qua- 
renta e  quatro  cardeaes,  que  tomou  o 
nome  de  Clemente  XIV.  Pela  morte  do 
papa  Clemente  XIII  tomou  o  Senhor  Rei 
D.  José  com  sua  côrte  luto  por  um  mez, 
que  principiou  a  6  de  março,  e  n'este 
mesmo  dia  se  fizeram  as  suas  exéquias 
na  santa  igreja  patriarchal,  officiando  o 
cardeal  patriarcha  Saldanha.  No  dia  17 
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se  fizeram  exéquias  em  todas  as  igrejas 
pelo  mesmo  pontífice.  Por  motivo  da  morte 
d'este  pontífice,  escreveu  o  Senhor  Rei 
D.  José  ao  collegio  dos  cardeaes  a  se- 
guinte carta. 

Para  o  collegio  dos  cardeaes 

Ill.mos  e  rev.mos  em  Christo  padres  car- 
deaes, meus  como  irmãos  muito  amados. 
Eu  D.  José,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e 
d'alem  mar,  em  Africa  Senhor  de  Guiné 
e  da  conquista,  navegação  e  commercio 
da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia, 
etc,  vos  envio  muito  saudar  como  aquel- 
les  a  quem  muito  amo  e  prezo.  A  partici- 
pação que  me  fizestes,  de  haver  passado 
a  melhor  vida  o  Summo  Pontífice  Cle- 
mente XIII  foi  por  mim  recebida  com 
aquelle  grande  sentimento  que  é  insepa- 
rável de  um  filho  tão  amante  e  tão  de- 
voto como  eu  o  fui,  sou  e  serei  sempre 
da  Santa  Séde  Apostólica,  na  falta  do  pae 
commum  espiritual.  Não  podendo  porém 
como  Príncipe  catholico  deixar  de  resi- 
gnar-me  nos  decretos  d'aquella  altíssima 
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Providencia  de  que  depende  o  estabeleci- 
mento dos  impreteriveis  termos  que  a  du- 
ração da  vida  humana  não  pode  exceder: 
tudo  o  que  me  resta  é  adorar  as  divinas 
determinações,  significar  a  este  sacro  col- 
legio  a  grande  parte  que  tomo  no  seu 
commum  pezar;  e  pedir  ao  Supremo  Au- 
ctor  de  todos  os  acertos,  que  governe  os 
do  mesmo  collegio  de  tal  sorte,  que  pelos 
seus  suffragios  seja  a  Igreja  Universal 
provida  de  um  Supremo  Pastor,  tão  santo 
e  pro vidente,  que,  fazendo  cessar  as  per- 
turbações, que  de  annos  a  esta  parte  se 
agitaram,  com  tão  penetrante  dor  do  meu 
coração,  instrua  e  edifique  exemplarmente 
o  rebanho  de  Christo,  e  restabeleça  em 
todo  elle  a  mais  fraternal  e  ardente  cari- 
dade e  a  mais  desejável  e  perfeita  união 
em  todos  os  fieis.  E  a  tão  santos  fins  te- 
nho mandado  fazer  n'estes  reinos  e  seus 
dominios  os  mais  pios  e  fervorosos  votos 
a  Deus  Nosso  Senhor.  —  Ill.mos  e  rev.mos 
em  Christo  padres  cardeaes,  meus  como 
irmãos  muito  amados,  Nosso  Senhor  haja 
as  vossas  pessoas  em  sua  santa  guarda. 
Escripta  no  palácio  do  Pinheiro,  em  1  de 
março  de  1769.  =  Rei. 
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Para  o  cardeal  Neri  Oorsini 

Ill.mo  e  rev.mo  sr.  —  Fiz  presente  a  El- 
Rei  meu  amo  a  funesta  noticia  que  v.  em.a 
me  participou  do  fallecimento  do  Santís- 
simo Padre  Clemente  XIII,  e  este  lutuoso 
successo  fez  no  filial  e  religiosíssimo  espi- 
rito de  Sua  Magestade  a  impressão  do  vivo 
sentimento  com  que  se  recolheu  no  seu 
palácio  por  tres  dias,  que  principiaram 
no  de  hoje,  e  mandou  vestir  de  negro  toda 
a  sua  côrte  por  tempo  de  um  mez.  De- 
vendo porém  o  real  e  piíssimo  animo  re- 
signar-se  nas  divinas  disposições  em  todo 
e  qualquer  acontecimento  da  natureza 
d'este,  e  recorrer  ao  céu,  d'onde  só  podem 
vir  as  verdadeiras  consolações;  mandou 
logo  expedir  ordens  geraes,  para  que  em 
todas  as  igrejas  d7estes  reinos  se  offere- 
cessem  os  mais  fervorosos  votos  a  Deus 
Nosso  Senhor  pelo  descanso  do  pae  com- 
muni  espiritual,  que  o  mesmo  Senhor  cha- 
mou a  sua  santa  gloria,  e  pelo  acerto  e 
felicidade  da  eleição  de  um  novo  succes- 
sor  de  S.  Pedro,  que  edifique  a  Igreja 
Universal  com  o  seu  governo,  e  consolide 
n'elle  a  santa  paz  e  união  christã,  que  tão 
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agitadas  têem  sido  n'estes  últimos  tempos. 
Fico  para  servir  a  v.  em,a  com  o  reve- 
rente obsequio,  com  o  qual  me  prezarei 
muito  sempre  de  ser  de  v.  em.a  Belém,  6 
de  março  de  1769.  —  Em.mo  e  rev.mo  sr. 
cardeal  Neri  Corsini.  =  Conde  de  Oeiras. 


CAPITULO  XXXII 


Entrada  de  uma  nau  com  9  milhões.  Abandono  da  praça 
de  Mazagão.  Chegada  do  ministro  de  França.  Grande 
cheia  chamada  dos  bichos.  Saída  do  cônsul  geral  da 
França.  Morte  do  primeiro  marquez  de  Castello  Me- 
lhor. Saída  de  duas  naus  de  guerra  com  o  governador 
de  Pernambuco.  Manda- se  continuar  nas  confirmações 
geraes.  Funcções  em  Queluz  dadas  pelo  Senhor  Eei 
I).  Pedro.  Chegada  de  dois  navios  de  Pernambuco. 
E  prohibida  em  Eoma  a  obra  do  padre  Antonio  Pe- 
reira de  Figueiredo.  Manda- se  fazer  um  catalogo  ge- 
ral de  todos  os  livros.  Chegada  do  marquez  de  Cler- 
mont.  E  admittido  o  nosso  embaixador  em  Roma. 

No  dia  2  de  fevereiro  entrou  no  porto 
de  Lisboa  uma  nau  de  guerra  portugueza 
chamada  Mãe  de  Deus,  vinda  do  Rio  de 
Janeiro,  trazendo  9  milhões  de  cruzados 
em  oiro,  dos  quaes  2  4/2  eram  paraEl-Rei, 
o  resto  de  negociantes. 

No  dia  10  de  março  abandonou  o  go- 
vernador de  Mazagão  a  sua  praça  atacada 
pelos  mouros,  por  lhe  não  poder  resistir, 
saindo  d'ella  a  guarnição  e  todas  as  fa- 
milias  que  ahi  se  achavam.  Logo  que  to- 
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dos  embarcaram  se  accenderam  os  rasti- 
lhos, que  se  communicaram  a  algumas 
minas  que  se  tinham  feito  construir;  es- 
tas minas  fizeram  saltar  o  Castello  no  dia 
seguinte.  O  governador  e  a  guarnição 
chegaram  a  Lisboa.  O  governador  não 
sentiu  a  perda  d'esta  fortaleza,  que  tínha- 
mos e  sustentávamos  desde  1508,  epocha 
do  seu  estabelecimento,  por  ter  causado 
á  coroa  maiores  perdas  que  vantagens. 

Chegou  a  12  d'este  mesmo  mez  a  Lis- 
boa mr.  Clermont  de  Amboise,  ministro 
plenipotenciário  de  França,  e  no  dia  15 
teve  as  primeiras  audiências  de  Suas  Ma- 
gestades  e  da  familia  real. 

"Nos  dias  8?  9,  10  e  11  de  abril  choveu 
em  tanta  abundância,  que  as  cheias  cau- 
saram um  grande  prejuízo  nos  campos 
situados  á  margem  do  Tejo  a  9  e  10  lé- 
guas distante  de  Lisboa,  particularmente 
em  Muge,  Vallada  e  outras;  vindo  porém 
n'esta  cheia  muitos  gados  mortos,  cobras, 
lagartos  e  outros  bichos,  em  tão- grande 
quantidade  como  nunca  se  tinha  visto,  se 
ficou  chamando  a  cheia  dos  hichos,  e  é 
por  onde  ella  é  conhecida. 

Mr.  Simonin,  cônsul  geral  da  França 
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n'este  reino,  partiu  d'aqui  para  a  sua  corte 
com  licença  cTella  para  restabelecer  a  sua 
saúde  a  15  d'este  mez  de  abril. 

A  22  de  abril  falleceu  o  primeiro  mar- 
quez  de  Castello  Melhor,  José  de  Vascon- 
cellos  e  Sousa  Caminha  Camara  Faro  e 
Veiga.  Nasceu  a  16  de  agosto  de  1706, 
filho  do  sétimo  conde  da  Calheta,  Affonso 
de  Vasconcellos  e  Sousa,  e  da  Princeza 
Pelagia  Simfronia  de  Roham,  filha  de 
Francisco  de  Roham,  Príncipe  de  Sou- 
bisse  e  da  Princeza  Anna  de  Roham  Cha- 
bot.  Foi  quarto  conde  de  Castello  Melhor, 
reposteiro  mór,  senhor  donatário  da  capi- 
tania do  Funchal  na  ilha  da  Madeira  e 
de  Santa  Maria,  senhor  das  villas  da 
Ponta  do  Sol,  Camara  de  Lobos  e  Ca- 
lheta, e  das  ilhas  Desertas  e  Porto  Santo, 
das  villas  de  Almendra,  Castello  Melhor, 
Valhelhas,  Gonçalo  e  Famalicão,  senhor 
dos  morgados  da  Mouta  Santa,  Tatujes  e 
Ronafe;  donatário  das  saboarias  de  Coim- 
bra, Thomar,  Figueira  e  das  camarás 
de  Lamego,  Vizeu,  Gruarda,  Pinhel  e  das 
conquistas  do  ultramar;  alcaide  mór  das 
villas  de  Pombal,  Penamacor  e  Salvaterra 
do  Extremo;  commendador  de  Pombal  e 
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das  coinmendas  de  Redinha,  Fachal  e  Sal- 
vaterra do  Extremo,  na  ordem  de  Christo. 
Foi  ereado  primeiro  marquez  de  Castello 
Melhor  pelo  Senhor  Rei  D.  José  I.  Havia 
casado  em  1728  com  D.  Maria  Rosa  de 
Noronha,  filha  dos  segundos  marquezes 
de  Angeja,  nascida  a  5  de  agosto  de  1715 
e  fallecida  em  19  de  dezembro  de  1753. 
Deixou  a  successão  que  em  outros  loga- 
res  se  dirá. 

No  dia  25  do  mesmo  mez  de  abril  de- 
ram á  véla  as  naus  de  guerra,  uma  para 
Goa  com  muitos  criminosos  tirados  das 
prisões,  para  servirem  como  soldados  nos 
estados  da  índia;  outra  para  o  Rio  de 
Janeiro,  levando  a  seu  bordo  para  deixar 
em  Pernambuco  o  governador  d'aquelle 
estado,  Manuel  da  Cunha. 

Por  carta  de  lei  de  6  de  maio  manda 
o  Senhor  Rei  D.  José  continuar  nas  con- 
firmações geraes,  que  no  reinado  do  Se- 
nhor Rei  D.  João  IV  ficaram  incomple- 
tas, sendo  obrigadas  todas  as  pessoas  a 
confirmar  de  novo  todas  as  doações  e  pro- 
visões por  que  os  Reis  d'estes  reinos  lhes 
tivessem  feito  mercê  das  alcaidarias  mó- 
res,  jurisdicções,  reguengos,  rendas,  fó- 


265 


ros,  direitos,  privilégios,  graças,  liberda- 
des, dizimos,  padroados,  tenças,  officios  e 
outras  quaesquer  cousas  da  coroa  doestes 
reinos,  e  isto  dentro  do  espaço  de  seis 
mezes. 

Foram  nomeados  para  esta  commissão: 
presidente  do  despacho  das  mesmas  con- 
firmações o  arcebispo  de  Évora,  conse- 
lheiro de  estado  e  regedor  das  justiças; 
deputados,  o  di\  José  Ricalde  Pereira  de 
Castro,  Francisco  José  da  Serra  Craes- 
beck  de  Carvalho,  desembargador  dopaço ; 
o  di\  José  Joaquim  Lobo  da  Silveira,  de- 
putado da  mesa  da  consciência  e  ordens; 
o  dr.  Manuel  Estevão  de  Almeida  e  Vas- 
concellos  Barberino,  conselheiro  do  con- 
selho do  ultramar;  o  dr.  Francisco  Feli- 
ciano Velho  da  Costa;  o  dr.  José  de  Vas- 
concellos  e  Sousa,  desembargador  da  casa 
da  supplicação;  escrivão  das  confirma- 
ções, o  dr.  Luiz  Rebello  Quintella,  des- 
embargador da  casa  da  supplicação;  ser- 
vindo-lhe  de  officiaes  maiores,  José  da 
Silveira  de  Moraes  Barba  Ricca,  José 
Antonio  Rodrigues. 

Destinou-se  na  Torre  do  Tombo  uma 
casa  separada  d'aquellasque  estão  occupa- 
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das  com  livros,  documentos  e  mais  papeis, 
que  na  dita  Torre  se  guardam,  para  ahi  se 
fazerem  as  sessões  dois  dias  por  semana. 

Os  emolumentos  que  pelas  confirmações 
se  pagavam  eram  guardados  em  um  co- 
fre e  depois  repartidos  igualmente  pelos 
deputados  e  escrivão,  vencendo  o  presi- 
dente o  dobro  do  vencimento  de  cada  um 
dos  deputados. 

No  dia  24  de  junho,  em  que  se  festeja 
S.  João  Baptista,  deu  o  Senhor  Rei  D.  Pe- 
dro uma  grande  funcção  em  Queluz.  Co- 
meçou por  combate  de  touros,  a  que  se 
seguiu  uma  grande  ceia,  em  que  D.  Luiz 
da  Cunha  fez  as  honras  aos  ministros  es- 
trangeiros; houve  concerto  de  musica, 
oiide  cantaram  a  Rainha,  a  Princeza  do 
Brazil  e  as  Senhoras  Infantas;  opera  e 
grande  fogo  de  illuminação.  No  dia  de 
S.  Pedro  deu  o  mesmo  Senhor  também 
em  Queluz  igual  funcção  á  do  dia  24. 

Em  julho  chegaram  dois  navios  de  Per- 
nambuco, um  da  Bahia  de  Todos  os  San- 
tos, carregado  de  tabaco,  e  um  do  Rio 
de  Janeiro  carregado  de  assucár,  e  com 
100:000  cruzados  em  oiro  para  particu- 
lares. 
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Prohibiu-se  em  Roma  a  publicação  da 
obra  portugueza  composta  pelo  padre 
Antonio  Pereira  de  Figueiredo,  intitulada 
Demonstração  theologica,  canónica  e  histó- 
rica do  direito  que  tem  o  metropolitano  de 
Pvrtugal  de  confirmar  e  fazer  sagrar  os 
bispos  suffraganeos  nomeados  por  Sua  Ma- 
gestade. 

Com  data  de  10  de  julho  se  publicou 
um  edital,  em  nome  de  Sua  Magestade,  e 
no  qual  se  mandava  que  todos  os  livrei- 
ros, impressores,  mercadores  de  livros, 
universidades,  religiões,  communidades, 
corporações  e  pessoas  particulares,  assim 
da  corte,  como  de  todos  os  seus  reinos  e 
domínios,  fossem  obrigados  a  formarem 
um  catalogo  fiel  de  todos  os  livros  im- 
pressos ou  manuscriptos,  scientificos  e  lit- 
terarios,  que  tivessem  nas  suas  casas,  lo- 
jas, officinas  e  livrarias,  o  qual  seria  re- 
,  duzido  a  sete  classes;  a  saber:  theologia, 
jurisprudência,  philosophia,  mathemati- 
ca,  medicina,  historia  e  bellas  letras.  Em 
cada  uma  das  classes  se  deviam  assentar 
por  ordem  alphabetica,  primeiramente  os 
livros  de  folio,  seguindo-se  logo  os  de 
quarto,  a  estes  os  de  oitavo,  etc.?  decla- 
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rando-se  em  todos  e  cada  um  Telles  os 
nomes  próprios  dos  auctores,  principiando 
pelos  primeiros  appellidos  e  cognomes,  ou 
por  aquelles  que  os  fizessem  mais  conhe- 
cidos ;  depois  do  que  se  especificariam  os 
titulos  de  cada  um;  o  numero  da  edição 
e  dos  tomos ;  o  logar  e  o  tempo  da  im- 
pressão; e  no  fim  de  todos,  dentro  de  cada 
uma  das  respectivas  classes,  com  sufi- 
ciente separação,  se  descreveriam  pela 
mesma  ordem  alphabetica  os  livros  ano- 
nymos,  principiando  pelos  titulos,  sendo 
tudo  feito  com  certeza  e  boa  letra.  E  pelo 
que  pertencia  aos  que  houvessem  obtido 
breves  e  licenças  apostólicas  para  lerem 
livros  prohibidos  com  as  causas  de  conte- 
rem os  mesmos  livros  máximas  contrarias 
á  pureza  da  fé,  aos  dogmas  sagrados  da 
religião  e  á  constante  disciplina  da  Igre- 
ja, mandava  que  todas  as  sobreditas  li- 
cenças fossem  apresentadas  no  tribunal 
da  real  mesa  censória,  para  n'elle  serem 
vistas  e  examinadas,  em  execução  das 
suas  reaes  ordens,  e  se  lhes  permittir  a 
sua  observância,  o  que  tudo  se  mandava 
cumprir  inviolavelmente  dentro  do  prefi- 
xo tempo  de  seis  mezes  contínuos  e  sue- 
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cessivos,  debaixo  da  pena  de  perdimento 
dos  livros,  e  outras  penas  mais  impostas 
pelas  reaes  ordens. 

A  19  de  agosto  chegou  uma  fragata 
franceza,  trazendo  a  seu  bordo  a  marque- 
za  de  Cíermont  de  Amboise,  esposa  do 
ministro  plenipotenciário  da  França  n'es- 
ta  corte,  o  marquez  Moutier  seu  pae,  ma- 
rechal de  campo  dos  exércitos  de  El-Rei, 
e  o  cavalleiro  Moutier,  seu  irmão.  Tendo 
chegado  á  torre  de  Belém,  o  marquez  de 
Amboise  ahi  se  transportou,  e  no  dia  se- 
guinte saiu  com  sua  esposa,  dirigindo-se 
á  igreja  real  de  S.  Luiz  Rei  de  França  a 
receber  a  benção  nupcial  das  mãos  do  ab- 
bade  Granier,  capellão  e  esmoler  da  dita 
igreja  e  da  nação  franceza.  (Eu  o  conheci 
muito  bem  e  fallei  muitas  vezes  com  elle, 
e  de  quem  tenho  alguns  livros  até  com  a 
sua  firma,  que  se  compraram  no  leilão 
que  se  fez  da  sua  livraria,  na  mesma  casa 
da  sua  residência,  junto  á  mesma  igreja 
de  S.  Luiz,  ás  portas  de  Santo  Antão.) 

Em  25  do  dito  mez  de  agosto  o  com- 
mendador  Almada  foi  admittido  á  audiên- 
cia do  Santo  Padre,  a  quem  entregou  as 
suas  credenciaes  na  qualidade  de  minis- 
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tro  plenipotenciário  de  El-Rei  de  Portu- 
gal junto  á  Santa  Sé.  Este  ministro  foi 
depois  a  casa  do  cardeal  Pallavacini,  se- 
cretario de  estado,  a  quem  entregou  tam- 
bém credenciaes,  em  consequência  da  sua 
nova  qualidade ;  a  corte  de  Roma  fez  col- 
locar  na  porta  do  seu  palácio,  ao  estrondo 
de  tambores  e  de  muitos  instrumentos  mú- 
sicos, as  armas  do  novo  Pontiíice  e  as  do 
Rei  de  Portugal. 


CAPITULO  XXXIII 


São  punidos  com  pena  de  morte  no  mesmo  dia  seis  réus, 
pelos  roubos  que  fizeram  á  fazenda  real  e  a  particu- 
lares na  cobrança  da  decima. 

Por  sentença  proferida  no  dia  29  de 
agosto  morreram  enforcados  no  1.°  de  se- 
tembro, na  forca  da  praça  do  Rocio,  Fran- 
cisco Xavier  da  Silva,  escrivão  da  vara  do 
meirinho  do  bairro  de  Santa  Catharina, 
cobrador  da  decima  desde  a  creação  d?ella 
na  mesma  freguezia,  d'aquella  parte  cha- 
mada da  Bica  de  Duarte  Bello,  pelos  rou- 
bos feitos  n'esta  repartição,  em  todo  o 
tempo  que  esteve  servindo  até  ao  anno  de 
J767,  em  que  foi  nomeado  carcereiro  do 
Tronco,  nomeando  elle  então  Luiz  Gon- 
çalves, meirinho  do  tabaco,  para  que  por 
elle  cobrasse,  com  o  partido  de  lhe  dar 
metade  das  diligencias,  o  qual,  por  se  lhe 
não  provar  os  furtos  que  fez,  ou  a  quan- 
tia d'elles,  foi  degredado  para  Angola  por 
dez  annos. 
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Este  Francisco  Xavier  da  Silva,  não 
tendo  nunca  oflicio  ou  occupação,  saindo 
da  casa  de  seu  pae  ainda  rapaz,  foi  crea- 
do  grave  dois  annos  de  certo  ministro, 
onde  casou  com  uma  creada,  d'onde  pas- 
sou a  servir  o  officio  de  escrivão  da  vara 
da  dita  freguezia,  que  exercitou  oito  an- 
nos, e  quando  se  lhe  fez  sequestro  lhe 
acharam  mais  de  15:000  cruzados  e  mui- 
tas moradas  de  casas  que  se  não  avalia- 
ram, tudo  furtos  da  decima. 

O  outro  réu  era  Antonio  Baptista,  mei- 
rinho da  decima  da  freguezia  da  Magda- 
lena,  em  1767;  e  não  o  sendo  já  em  1768, 
em  maio  do  mesmo  anno  furtou  dois  co- 
nhecimentos, um  sem  assignatura,  outro 
com  assignaturas  do  escrivão  das  decimas 
e  do  claviculario  d'aquella  superintendên- 
cia, este  da  quantia  de  31  $7  70  réis  e  o 
primeiro  de  31$320  réis,  fazendo  n'este 
de  seu  próprio  punho  a  rubrica  falsa  ou 
sobrenome  de  Mousinho,  que  era  a  do  su- 
perintendente d?aquella  freguezia,  com  si- 
milhança  e  imitação  de  letra ;  e  no  segun- 
do, com  a  mesma  falsidade  fingiu  o  mes- 
mo  sobrenome  e  o  nome  do  claviculario, 
em  que  passou  o  recibo  como  recebedor 
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ou  cobrador,  que  não  era.  Em  um,  citan- 
do falsamente  as  folhas  do  livro  da  recei- 
ta, ambos  cheios  e  ambos  cobrados  ainda 
antes  de  vencidos,  por  elle  réu,  da  quan- 
tia de  63$900  réis. 

Confessou  que  fizera  isto  só  para  ir  pa- 
gando ao  superintendente  as  quantias  em 
que  tinha  ficado  alcançado  nos  annos  an- 
tecedentes em  que  tinha  sido  cobrador. 
Sendo  enforcados  no  mesmo  dia,  as  cabe- 
ças de  todos  seis  estiveram  postas  no  lo- 
gar  da  forca,  na  fórma  do  costume. 

Por  outra  sentença  proferida  no  mesmo 
dia  29  de  agosto  foram  condemnados  a 
morrer  enforcados,  como  de  facto  morre- 
ram no  1.°  de  setembro,  na  forca  da  pra- 
ça do  Rocio,  onde  estiveram  expostas  as 
suas  cabeças,  o  bacharel  José  Joaquim 
Dâmaso  Xavier  de  Oliveira,  juiz  do  crime 
do  bairro  de  Andaluz  e  superintendente 
do  subsidio  militar  das  decimas  da  fre- 
guezia  de  Santa  Izabel,  onde  as  princi- 
piou a  lançar  em  o  ultimo  semestre  de 
1764,  e  continuou  no  de  1765,  1766  e 
1767. 

O  seu  escrivão,  em  todos  estes  lança- 
mentos, Feliciano  José  Couceiro. 
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O  escrevente  ou  ajudante,  Matheus 
Ignacio,  e  Jeronymo  Nunes  da  Costa,  di- 
rector e  cabeça  de  tudo,  que  morava  ha- 
via annos  em  casa  do  dito  superintenden- 
te da  decima,  a  quem  governava  a  casa  e 
intitulava  por  sobrinho,  pelo  crime  de 
muitos  roubos  feitos  n'esta  repartição  da 
cobrança  da  decima,  já  aos  collectados,  já 
á  fazenda  real. 

Este  ministro,  quando  estava  preso,  fez 
o  seguinte  memorial  a  Sua  Magestade: 

Senhor:  —  O  infeliz  bacharel  José  Joa- 
quim Dâmaso  Xavier  de  Oliveira,  pro- 
strando o  confuso  e  envergonhado  sem- 
blante aos  pés  do  throno  real,  coberto  de 
todo  aquelle  horror  e  pejo,  que  lhe  pro- 
hibem  fixar  a  vista  na  augusta  face  de 
Vossa  Magestade,  do  fundo  do  mesmo 
cárcere,  onde  a  justiça  o  guarda  seguro 
ao  castigo  do  seu  erro,  levanta  a  humil- 
de e  balbuciante  voz  para  implorar  a  in- 
nata  commiseração  de  Vossa  Magestade. 

Sendo  o  supplicante  ministro  de  Anda- 
luz, e  como  tal  superintendente  d'este  dis- 
tricto  na  exacção  do  tributo  da  decima, 
mal  aconselhado  pelos  seus  poucos  annos 
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e  cegamente  illudido  pelo  espirito  da  am- 
bição e  da  vaidade,  se  precipitou  no  ab- 
surdo de  fraudar  a  real  fazenda  e  aos  vas- 
sallos  de  Vossa  Magestade,  seus  collecta- 
dos,  sonegando  e  excedendo  as  quantias 
que  deviam  pagar,  erros  grandes  e  usur- 
pações injustas,  que  constituem  o  suppli- 
cante  desgraçado  réu  dos  crimes  de  pe- 
culato e  de  super-exacção. 

Esta,  senhor,  é  toda  a  culpa  do  sup- 
plicante,  culpa  na  verdade  horrorosa,  cul- 
pa estranha  e  rara  em  um  governo  tão 
justo  e  severo,  culpa,  finalmente,  que,  of- 
fendendo  as  santas  leis  de  Vossa  Mages- 
tade, as  faz  justamente  clamar  vingança 
sobre  o  supplicante,  merecedor  por  isto 
só  de  todo  aquelle  rigoroso  castigo  que 
pede  a  torpe  aleivosia  com  que  abusou 
do  sagrado  deposito  das  mesmas  leis  que 
Vossa  Magestade  lhe  confiára. 

Bem  persuadido  o  supplicante  do  seu 
delicto,  o  está  igualmente  de  que  os  jui- 
zes da  sua  causa  não  faltarão  a  lhe  impor 
a  pena  a  elle  correspondente :  será  esta  a 
de  morte  natural  e  affrontosa*  porém,  se- 
nhor, ainda  que  a  perda  da  vida  se  apre- 
sente ao  supplicante  com  aquelle  feio  as- 
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pecto  com  que  horrorisa  a  todos  os  mor- 
taes,  sendo  incompatível  a  tranquillidade 
com  os  remorsos  de  um  similhante  crime, 
não  é  o  amor  da  própria  conservação  quem 
estimula  o  supplicante  a  asylar-se  d' esta 
fatal  desgraça  debaixo  das  azas  da  real 
clemência. 

Teme,  senhor,  treme  o  supplicante  de 
padecer  uma  morte  vil  e  ignominiosa, 
que,  cobrindo  de  indelével  infâmia  o  seu 
nome  e  família,  passará  a  manchar  o  res- 
peitável nome  da  magistratura,  de  que  o 
supplicante  foi  membro;  perpetuando-se 
assim  na  memoria  dos  vindouros,  que  hou- 
vera n'este  século  um  tão  infeliz  magistra- 
do, que  pelos  seus  erros  padecera  o  ulti- 
mo supplicio  infame;  um  homem,  tal  qual 
é  o  supplicante,  que,  depois  de  represen- 
tar a  sagrada  imagem  do  seu  Soberano, 
de  ser  a  viva  voz  dos  seus  reaes  manda- 
tos, depositário  do  seu  absoluto  poder  e 
sacerdote  da  justiça,  se  viu  acabar  no 
mais  trágico  fim  sobre  o  theatro  da  mor- 
te e  da  vileza. 

Rasga-se,  senhor,  rasga-se  de  dor  e  pena 
o  coração  do  supplicante,  vendo-se  redu- 
zido á  extrema  desgraça  de  ir  ser  vil  es- 
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pectaculo  áquelle  mesmo  povo  que  o  sup- 
plicante  governou  mais  de  quatro  annos 
em  nome  de  Vossa  Magestade!  Conside- 
ração esta  tão  forte  e  tão  pungente,  que 
arrancou  da  boca  do  grande  Cesar  o  per- 
dão para  Licio,  exactor  dos  tributos  na 
França,  accusado  e  convicto  dos  mesmos 
crimes  do  supplicante;  motivo  tão  pode- 
roso, finalmente,  que,  sendo  o  peculato  e 
super-exacção  castigados  como  furtos  qua- 
lificados nas  leis  romanas,  e  exacerbada  a 
pena  d'elles  com  a  pena  de  morte  natural 
pelos  Imperadores  Honorio  e  Arcádio,  nas 
leis  únicas  no  código  Justiniano,  de  Su- 
per-exactionibus,  commoveu  a  piedosa  hu- 
manidade do  grande  Imperador  Leão,  con- 
vertendo a  pena  capital  em  perpetua  e 
ignominiosa  inhabilidade  da  magistratu- 
ra ao  criminoso  de  similhantes  erros  nas 
novellas  61  e  101  do  mesmo  código. 

O  generoso  exemplo  d'estes  dois  Cesa- 
res, que  só  excedem  a  Vossa  Magestade 
na  gloria  de  lhe  terem  precedido;  ambas 
as  referidas  novellas  do  grande  Leão,  cu- 
jas augustas  palavras  formam  a  melhor 
desculpa  da  fraqueza  humana  e  são  um 
famoso  monumento  de  commiseração  real 

19 


278 


a  piedade  incomparável  que  sempre  assis- 
te, como  conselheira,  ao  lado  de  Vossa  Ma- 
gestade,  são  o  único  memorial,  as  únicas 
rasões  e  as  únicas  esperanças  que  restam 
ao  supplicante  na  horrorosa  infelicidade 
que  o  ameaça;  supplicando,  em  conformi- 
dade d'ellas,  que  Vossa  Magestade  lhe 
commute  a  pena  de  morte  natural  na  de 
morte  civil  perpetua,  aonde  o  supplicante 
acabará  uma  desgraçada  vida,  sem  pade- 
cer infâmia  publica,  que  pelo  seu  delicto 
merece, — E.  R.  M.cê 


CAÍITULO  XXXIV 

Saídas  e  entradas  de  navios,  e  tréguas  com  Marrocos 

A  20  de  setembro  saíram  vinte  navios 
mercantes  portuguezes  carregados  de  sal 
e  de  diversas  mercadorias,  levando  a  seu 
bordo  grande  numero  de  homens,  todos 
destinados  a  differentes  partes  do  Brazil 
e  de  Africa.  Eram  estes  navios  comboia- 
dos por  uma  nau  de  guerra  e  duas  fraga- 
tas; seis  d'elles  iam  para  o  Rio  de  Janei- 
ro, um  para  a  Bahia  de  Todos  os  Santos, 
um  para  Pernambuco,  um  para  Santos, 
um  para  Angola  e  dez  para  o  Grao  Pará. 
Estes  últimos  tinham  a  bordo  a  guarnição 
que  estava  em  Mazagão,  sobre  a  costa  de 
Africa,  quando  esta  fortaleza  caiu  no  po- 
der do  Imperador  de  Marrocos. 

A  26  do  mesmo  mez  fez  a  junta  do 
commercio  affixar  um  edital,  em  que  an- 
nunciava  ao  publico  haver  tréguas  ou 
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suspensão  de  armas  entre  o  reino  de  Por- 
tugal e  o  de  Marrocos. 

A  30  de  outubro  entrou  um  navio  mer- 
cante portuguez  vindo  do  Rio  de  Janeiro, 
com  muito  oiro,  couros  e  caixas  de  assu- 
car,  200  oitavas  de  diamantes  para  El- 
Rei,  e  muito  dinheiro,  que  reputaram  em 
mais  de  1  milhão. 

Entraram  mais  dois  navios  mercantes 
vindos  do  Rio  de  Janeiro,  tres  de  Per- 
nambuco e  um  de  Parahiba,  com  assucar, 
couros  e  outras  producções  do  Brazil. 


CAPITULO  XXXV 


Morte  de  Francisco  Xavier  de  Mendonça,  secretario  de 
estado  dos  negócios  da  marinha.  Com  a  noticia  do  caso 
succedido  em  Villa  Viçosa  no  dia  3  de  dezembro,  e  o 
que  por  este  motivo  se  fez  em  Roma,  já  pelo  Papa 
Clemente  XIV,  já  pelo  nosso  ministro  n'âquella  corte. 

Francisco  Xavier  de  Mendonça,  irmão 
do  conde  de  Oeiras,  que  depois  foi  mar- 
quez  de  Pombal,  tendo  voltado  do  gover- 
no da  capitania  do  Grão  Pará,  foi  secre- 
tario de  estado  dos  negócios  da  marinha. 
O  seu  mau  modo  que  tinha  para  tratar  a 
todos  e  o  seu  descomedimento  nas  pa- 
lavras o  faziam  muito  odiado  e  aborreci- 
do, e  talvez  que  por  isso  nascesse  o  boato, 
que  então  correu,  e  ainda  corre,  do  moti- 
vo da  sua  morte.  Porém,  como  felizmente 
tenho  documentos  que  desmentem  este 
boato,  vou  fazer  um  serviço  á  historia 
purgando-a  d'esta  mentira.  Primeiramen- 
te referiremos  o  boato  contado  por  Jaco- 
me  Ratton  nas  suas  Recordações,  impres- 
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sas  em  Londres  em  1 8 1 3 ,  onde,  a  pag.  205, 
diz  o  seguinte: 

«Falleceu  Francisco  Xavier  de  Men- 
donça em  Villa  Viçosa,  por  oceasião  de 
ter  acompanhado  a  corte  a  uma  jornada 
que  ali  fizera,  e  succedeu  poucos  dias  de- 
pois de  um  desgraçado  suçcesso  que  occor- 
reu,  e  vem  a  ser  que,  recolhendo-se  El- 
Rei  da  coutada  para  o  palácio,  um  rústico 
lhe  atirou  uma  paulada  que,  roçando  pe- 
las costas  do  Monarcha,  se  foi  descarre- 
gar na  anca  do  cavallo;  e  mettendo  al- 
guém da  comitiva  a  espingarda  á  cara 
para  matar  o  rústico,  gritou  El-Rei  com 
a  sua  grande  presença  de  espirito:  «Te- 
nham mão !  Não  matem  este  homem,  que 
é  doido !  Bastará  pol-o  em  segurança  para 
que  não  faça  outra.  »  O  que,  com  effeito, 
assim  se  executou ;  e  não  se  ouviu  mais 
fallar  em  tal  acontecimento;  mas  divul- 
gou-se  que  este  homem  tinha  uma  preten- 
são para  decidir,  havia  tempos,  e  que 
n'aquella  manhã  ou  na  véspera  tinha  fal- 
lado  descomedidamente  a  Francisco  Xa- 
vier de  Mendonça  no  seu  negocio  e  que 
este  ministro  lhe  respondêra:  «Que  queres 
tu  que  eu  faça?  A  decisão  não  depende 
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de  mim,  mas  sim  de  El -Rei.  Elie  não  te 
despacha,  vae-lhe  dar  com  um  pau ! » Isto 
para  explicar  ao  rústico  onde  estava  a 
difficuldade  do  seu  despacho  e  não  para 
pôr  em  pratica  tal  conselho.  Porém,  como 
o  rústico  não  entendia  sentidos  figurados, 
foi  pôr  em  execução  as  palavras  que  saí- 
ram da  boca  do  ministro,  o  que  custou  a 
vida  ao  dito  ministro,  porque  em  poucos 
dias  morreu  de  paixão,  deixando  aqui  um 
memorável  exemplo,  para  que  os  minis- 
tros de  estado  sejam  claros,  graves  e  não 
jocosos  nas  respostas  que  dão  aos  reque- 
rentes que  os  procuram. » 

Desmentem  em  primeiro  logar  este  mo- 
tivo da  morte  de  Francisco  Xavier  de 
Mendonça  as  epochas  em  que  succedeu  a 
morte  e  o  facto,  pois  que,  sendo  aquella 
em.  15  de  novembro  e  este  em  3  de  de- 
zembro, não  deixam  a  menor  duvida  da 
falsidade.  Assim  como  também  é  falso  em 
dizer  que  o  caso  succedeu  recolhendo-se 
da  tapada,  quando  elle  foi  a  tempo  que 
ía  para  ella,  como  muitas  vezes  ouvi  con- 
tar a  pessoas  bem  verídicas  e  capazes, 
como  foram  o  creado  particular  José  Tei- 
xeira Pilão,  com  quem  vivi  muitos  annos, 
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e  falleceu  na  quinta  de  Sua  Magestade  na 
tapada  de  Alcantara  a  10  de  janeiro  de 
1821,  e  meu  tio  Antonio  Diniz,  mestre  da 
picaria,  que  falleceu  em  14  de  dezembro 
de  1828.  A  estes  dois  ouvi  por  muitas 
vezes  contar  o  facto  succedido  na  sua 
presença,  e  sempre  diziam  que  Sua  Ma- 
gestade saía  do  palácio  para  a  tapada,  e 
não  o  que  diz  Ratton:  «Que  recolhendo- 
se  El-Rei  da  coutada  para  o  palácio». 
Elles,  como  testemunhas  oculares,  me 
diziam  ter  sido  ás  onze  horas  e  meia  do 
dia,  e  que  Sua  Magestade  ía  montado  em 
um  cavallo  branco  chamado  o  Cordovez; 
que  o  tal  louco  se  chamava  João  de  Sou- 
sa, soldado  com  baixa  do  regimento  de 
artilheria  do  Alemtejo ;  que  sendo  condu- 
zido para  Lisboa  estivera  muitos  annos 
na  prisão  do  pateo  dos  Bichos,  de  onde 
passou  para  a  torre  a  acabar  os  seus  úl- 
timos dias. 

Como  n'aquelle  tempo  não  tínhamos 
gazeta  nem  periódico  algum  que  nos  con- 
tassem o  que  se  passava,  é  preciso  recor- 
rermos ás  gazetas  estrangeiras,  e  então 
ahi  achamos  na  Gazeta  de  França  Fran- 
cisco Xavier  de  Mendonça,  secretario 
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de  estado  dos  negócios  da  marinha,  falle- 
cido  de  uma  postema  em  15  de  novem- 
bro de  1769.  Eis-aqui  suas  formaes  pa- 
lavras : 

«N.°  100,  Gazette  de  France,  du  ven- 
dredi,  15  décembre  1769. 

«De  Lisbonne,  le  21  novembre  1769. 

«D.  Francisco  Xavier  de  Mendonça, 
sécrétaire  d'état  de  Sa  Majesté,  ayant  le 
département  de  la  marine,  est  mort,  le 
15,  à  Villa  Viçosa,  d'un  abeès  dans  la 
poitrine. » 

Acresce  a  isto  a  carta  que  o  mesmo 
conde  de  Oeiras,  Sebastião  José  de  Car- 
valho e  Mello,  seu  irmão,  dirigiu  ao  go- 
vernador de  Angola  D.  Francisco  Inno- 
cencio  de  Sousa  Coutinho,  e  é  a  seguinte  : 

«Havendo  fallecido  meu  irmão,  o  sr. 
Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado, 
de  uma  postema,  depois  de  receber  todos 
os  sacramentos  no  dia  15  de  novembro 
próximo  passado  na  corte  de  Villa  Viçosa, 
onde  foi  acompanhando  Sua  Magestade, 
me  reduzirei  unicamente  n'esta  a  partici- 
par a  v,  s.a  uma  noticia  para  o  caso  de, 
quando  por  outra  parte  lhe  chegue  desfi- 
gurada, evite  o  maior  cuidado  a  respeito 
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de  um  attentado,  no  qual  a  bondade  di- 
vina nos  livrou  com  uma  especial  provi- 
dencia. 

«No  dia  de  domingo,  3  do  corrente 
mez,  saiu  El-Rei  Nosso  Senhor  do  seu 
palácio  de  Villa  Viçosa  para  se  divertir  na 
caça  da  tapada,  acompanhado  de  toda  a 
sua  côrte.  No  fim  do  Terreiro  do  Paço  se 
acha  uma  porta  chamada  do  Nó  que,  pela 
sua  estreiteza,  não  admitte  que  por  ella 
possa  sair  mais  de  uma  carruagem  ou  de 
um  cavalleiro.  Apenas  Sua  Magestade  ía 
saindo  a  cavallo  pela  dita  porta  quando 
viu  detrás  do  muro,  do  lado  esquerdo,  um 
homem  na  figura  de  mendigo  que,  com 
um  grande  varapau  ou  cacheira,  armou 
e  procurou  descarregar  sobre  a  real  ca- 
beça do  mesmo  senhor  um  sacrílego  gol- 
pe, que  seria  mortal  se  a  superioridade  e 
presença  do  seu  real  espirito,  em  logar  de 
procurar  desviar-se  da  pancada,  quebran- 
do o  cavallo  sobre  a  mão  direita,  o  não 
fizesse  levantar  sobre  o  lado  esquerdo 
contra  o  dito  malvado  assassino,  em  tal 
fórma  que  o  primeiro  golpe  armado  con- 
tra a  cabeça  apenas  pôde  offender  a  mão 
da  rédea  com  uma  leve  contusão,  e  a  se- 


287 

gunda  pancada  que  ainda  tentou  descar- 
regar o  mesmo  assassino  já  não  pôde  ter 
espaço  para  offender  senão  o  cavallo. 
Caindo  nJeste  tempo  toda  a  comitiva  de 
Sua  Magestade  sobre  o  referido  monstro, 
foi  tão  obstinada  a  sua  ferocidade  que 
maltratou  algumas  das  pessoas  que  esta- 
vam mais  perto,  emquanto  não  foi  preso ; 
principalmente  porque  o  mesmo  Senhor, 
com  outra  presença  de  espirito,  que  só  na 
grandeza  do  seu  real  animo  podia  caber, 
no  meio  de  um  conflicto  de  um  inespera- 
do insulto,  ordenou  que  ninguém  o  ma- 
tasse ou  ferisse  o  mesmo  malvado  assas- 
sino,  mas  que  só  o  prendessem.  E  dada 
esta  ordem  continuou  Sua  Magestade  sue- ' 
cessivamente  o  seu  caminho  para  a  tapa- 
da, onde  se  divertiu  até  á  noite  na  forma 
do  costume  dos  mais  dias,  e  se  recolheu 
a  esta  côrte  no  dia  16  do  corrente;  o  exe- 
crando réu,  sendo  com  effeito  tomado  ás 
mãos,  preso  e  atado,  foi  conduzido  para 
segura  prisão,  em  que  se  acha. 

«Deus  guarde  a  v.  s.a  Palacio  de  Nos- 
sa Senhora  da  Ajuda,  19  de  dezembro  de 
1769.  =  Conde  de  Oeiras.  =Sr.  D.  Fran- 
cisco Innocencio  de  Sousa  Coutinho. » 
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À  vista  de  documentos  tão  authenticos 
julgo  não  só  ter  mostrado  a  falsidade 
d'esta  tradição,  mas  também  pôr-lhe  uma 
barreira  para  que  não  passe  ávante.  Es- 
tes trabalhos  são  os  maiores  serviços  que 
os  historiadores  podem  fazer  á  historia. 

No  dia  12  de  janeiro  do  anno  seguinte 
de  1770  fez  o  commendador  Francisco  de 
Almada  de  Mendonça,  ministro  plenipo- 
tenciário de  Sua  Magestade  na  cúria  de 
Roma,  cantar  na  igreja  da  nação  portu- 
gueza  um  Te  Deum  em  acção  de  graças 
pela  conservação  da  vida  de  Sua  Mages- 
tade, posta  em  perigo  no  dia  3  de  dezem- 
bro pelo  insulto  da  paulada.  Todos  os 
ministros  estrangeiros  foram  convidados 
a  assistir  a  esta  funcção,  o  que  principiou 
pela  missa  solemne,  a  que  officiou  o  pre- 
lado Innocencio  Conti,  arcebispo  de  Ty- 
ro,  nomeado  a  26  de  novembro  núncio 
de  Sua  Santidade  á  corte  de  Portugal,  e 
cantada  por  grande  numero  dos  melhores 
músicos.  Saa  Santidade  se  dirigiu  á  mes- 
ma igreja,  depois  do  meio  dia,  a  fazer  a 
sua  oração  diante  do  Santíssimo,  que  es- 
tava exposto. 

No  dia  18,  em  que  se  celebra  a  festo, 
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da  cadeira  de  S.  Pedro  em  Roma,  foi  o 
Santo  Padre  á  basilica  d'este  santo,  onde 
assistiu  com  o  sacro  collegio  e  as  differen- 
tes  ordens  da  prelatura  romana  á  missa 
de  pontifical,  que  officiou  o  cardeal  Pe- 
relli ;  depois  da  missa  se  cantou,  por  or- 
dem de  Sua  Santidade,  o  Te  Deum  em 
acção  de  graças  pela  conservação  da  vida 
de  El-Rei  de  Portugal. 

No  dia  29  do  mesmo  mez  de  janeiro  o 
Sdberano  Pontífice  Clemente  XIV  abriu 
o  consistório  por  um  discurso  em  latim  que, 
traduzido  em  portuguez,  diz  o  seguinte: 

«Vós  concebereis  mais  facilmente,  ve- 
neráveis irmãos,  o  que  nos  não  é  possivel 
exprimir,  qual  seja  a  profunda  e  viva  dor 
de  que  nos  achamos  penetrados  ao  saber 
o  horrível  attentado  commettido  contra  a 
pessoa  do  nosso  caríssimo  filho  em  Jesu 
Christo,  José,  Rei  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves.  Poderosíssimas  rasões,  e  todas  no- 
vas, nos  conduzem,  como  vós  sabeis,  a 
dar  a  este  Príncipe  particulares  testemu- 
nhos da  nossa  piedade  pontifical,  do  nos- 
so amor,  do  nosso  affecto,  e  de  lhe  dese- 
jar toda  a  sorte  de  prosperidades :  a  noticia 
d'este  horrível  attentado  nos  horrorisou 
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tanto  como  se  elle  fosse  commettido  con- 
tra nós.  Nós  temos  detestado  este  crime 
impio,  execrando  e  abominável.  Mas  do 
excesso  da  dor  nós  passámos  ao  excesso 
de  alegria  logo  que  ficámos  certos  que  o 
crime  não  tinha  feito  mais  que  um  vão 
esforço,  e  que  por  uma  graça,  toda  par- 
ticular da  Providencia  Divina,  o  Rei  Fi- 
delíssimo tinha  escapado  ao  perigo  de 
que  seus  dias  foram  ameaçados.  Excita- 
dos, mais  que  nunca,  a  render  ao  Todo 
Poderoso  immortaes  acções  de  graças  por 
tomar  debaixo  da  sua  protecção  e  santa 
guarda  a  vida  d'este  Principe,  e  a  sua 
Providencia  vigiar  ao  mesmo  tempo  so- 
bre a  segurança  e  felicidade  de  Portugal, 
tem  mudado  em  sentimentos  de  alegria  a 
nossa  dor  e  a  de  todos  os  corações  bons 
e  sensiveis,  nos  transportámos  á  igreja  de 
Santo  Antonio  a  unir  as  nossas  rogativas 
ás  da  nação  portugueza,  tão  distincta  pelo 
seu  amor  para  com  o  seu  Rei ;  e  logo  que 
viemos  celebrar,  segundo  o  costume,  na 
igreja  de  S.  Pedro  a  festa  d'este  santo, 
excitados  de  novo  pela  vossa  própria  ale- 
gria e  pelo  sentimento  unanime  da  vossa 
piedade,  demos,  juntamente  comvosco,  o 
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tributo  de  louvores  e  de  acções  de  graças 
que  devíamos  ao  Ente  Supremo.  Hoje 
que,  n'este  solemne  consistório,  temos  o 
gosto  de  vos  informar  dos  diversos  senti- 
mentos de  horror,  de  commiseração,  de 
dor  e  de  alegria  que  successivamenté 
experimentámos,  aproveitamos  esta  occa- 
sião  para  vos  exhortar,  veneráveis  irmãos, 
a  rogar  ao  céu  que  não  somente  conceda 
ao  Rei  Fidelíssimo  uma  longa  serie  de 
dias  isentos  e  livres  de  todos  os  perigos, 
mas  que  derrame  sobre  a  sua  sagrada 
pessoa  a  prosperidade,  a  gloria,  as  graças 
e  todos  os  favores  que  podem  fazer  a  van- 
tagem e  bem  da  Igreja. » 

N'este  consistório  nomeou  cardeal  Pau- 
lo de  Carvalho,  que  tinha  creado  in  pe- 
ctore  no  consistório  precedente  de  18  de 
dezembro  de  1769. 

Tendo  o  Santo  Padre  dirigido  ao  Se- 
nhor Rei  D.  José,  pelo  motivo  do  atten- 
tado  de  3  de  dezembro,  um  breve,  o  mes- 
mo augusto  Senhor  lh'o  agradece  na 
seguinte  carta: 

«Santíssimo  Padre.4  — E  com  os  senti- 
mentos de  uma  ternura,  verdadeiramente 
filial,  que  eu  agradeço  a  yossa  Santidade 
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o  paternal  e  affectuoso  breve  que  me  di- 
rigiu, datado  em  18  de  janeiro.  Vi  n'elle, 
tão  reconhecido,  como  edificado,  os  diver- 
sos movimentos  de  horror  e  de  alegria 
que  fizeram  nascer  no  coração  de  Vossa 
Santidade:  de  uma  parte  a  noticia  do 
attentado  commettido  contra  a  minha 
pessoa  na. manhã  de  3  de  dezembro  do 
anno  passado,  e  da  outra  a  felicidade  com 
que  pela  graça  de  Deus  escapei  de  tama- 
nho perigo.  As  publicas  e  solemnes  de- 
monstrações, pelas  quaes  Vossa  Santidade 
provou  a  todo  o  mundo  o  cordial  affecto 
que  me  consagra,  como  a  seu  filho  muito 
affectuoso  e  muito  submisso,  e  as  fervo- 
rosas e  repetidas  supplicas  feitas  ao  céu 
para  obter  da  Misericórdia  Divina  a  con- 
servação dos  meus  dias,  augmentam  as 
assignaladas  obrigações  de  que  já  lhe  era 
devedor,  e  profundamente  as  tenho  gra- 
vadas todas  no  meu  reconhecido  coração. 
Supplico  a  Vossa  Santidade  que  augmente 
tudo  isto  com  a  graça  de  me  dar,  e  igual- 
mente á  minha  real  familia,  a  sua  benção 
apostólica.  Salvaterra  de  Magos,  25  de 
janeiro  de  1770.^=(Assignado)  O  sub- 
misso filho  de  Vossa  Santidade,  Jose. » 
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Pela  morte  de  Francisco  Xavier  de 
Mendonça  foi  nomeado  em  seu  logar,  para 
secretario  de  estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar,  Martinho  de  Mello  e  Cas- 
tro, que  havia  sido  enviado  á  côrte  de 
Londres. 

Com  data  de  12  de  dezembro  d'este 
anno  publicou  o  Senhor  Rei  D.  José  um 
edital  em  que,  prohibindo  os  livros  contra 
a  inquisição  de  Lisboa,  lhe  faz  muitos  elo- 
gios e  confessa  a  sua  grande  utilidade,  E 
do  teor  seguinte: 

«D.  José,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  de  aquém  e  de 
alem  mar,  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e 
da  conquista,  navegação,  commercio  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc. 
Faço  saber  aos  que  este  edital  virem 
que,  sendo  a  religião  o  objecto  mais  im- 
portante ao  género  humano,  constituindo 
a  obrigação  principal  e  a  parte  mais  no- 
bre dos  offieios  do  homem,  pendendo  d'ella 
inteiramente  a  bemaventurança  temporal 
e  eterna,  a  prosperidade  da  Igreja,  a  se- 
gurança do  império,  e,  geralmente,  todo 
o  bem  da  união  e  sociedade  christã  e  ci- 
vil, de  que  ella  é  o  apoio  mais  firme  e  o 
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vinculo  mais  apertado  e  mais  indissolú- 
vel ;  não  bastando  a  religião  natural  para 
a  completa  satisfação  d'esta  importantís- 
sima divida,  depois  que  Deus  Todo  Po- 
deroso, Supremo  Creador  dos  céus  e  da 
terra,  se  dignou,  pela  sua  infinita  bonda- 
de, revelar-nos  verdades  e  mysterios  su- 
periores á  curta  espliera  da  simples  luz 
da  rasão  natural;  sendo  absoluta  e  indis- 
pensavelmente  a  religião  revelada  para 
podermos  pensar  e  sentir  dignamente  de 
Deus,  para  melhor  conhecermos  os  seus 
divinos  attributos  e  para  o  honrarmos 
com  um  culto  mais  perfeito  e  mais  con- 
forme á  sua  divina  vontade :  não  podendo 
a  observância  da  religião  revelada  ser 
agradável  aos  olhos  de  Deus,  nem  servir- 
nos  de  meio  á  feliz  consecução  do  alto  e 
santíssimo  fim  da  revelação,  sem  que 
creiamos  pura  e  firmemente  todos  os  mys- 
terios revelados,  e  sem  que  a  nossa  fé  e 
as  nossas  acções  em  tudo  e  por  tudo  se 
conformem  e  regulem,  pelo  que  nos  fize- 
ram manifestar  os  órgãos  da  divina  pala- 
vra e  da  inspiração,  devendo  por  isso 
occupar-se  o  primeiro  cuidado  e  desvelo 
de  ambas  as  legislações  espiritual  e  tem- 
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poral,  na  conservação  dos  dogmas  da  fé 
e  das  regras  da  moral  evangélica  na  sua 
primitiva  pureza ;  e  não  havendo  entre 
todos  os  estabelecimentos  humanos  esta- 
belecimento algum  que  tanto  possa  con- 
tribuir, e  tenha  efficazmente  contribuído, 
para  defender  e  conservar  illibado,  e  em 
toda  a  sua  pureza,  o  deposito  da  fé  e  da 
moral  que  Christo,  nosso  Redemptor,  con- 
fiou á  sua  Igreja,  como  tem  sido,  e  é,  o 
santo  officio  da  inquisição,  principalmente 
depois  do  século  xm,  no  qual,  pela  intro- 
ducção  da  nova  disciplina  e  divisão  do 
foro  interno  e  externo,  foram  os  bispos 
occupados  com  a  multidão  dos  negócios 
e  com  o  grande  numero  de  causas  do  fôro 
contencioso,  acrescidas  n'aquelle  tempo, 
que  não  lhes  podendo  sobejar,  depois  d'el- 
le,  das  occupações  ordinárias  do  seu  pas* 
toral,  e  quotidiano  exercicio,  o  tempo  ' 
necessário  para  vigiarem  sobre  a  conser- 
vação da  fé  e  para  removerem  tudo  o  que 
contra  ella  se  tentasse :  fez  este  claro  co- 
nhecimento e  a  justa  ponderação  de  que, 
havendo  para  todos  os  negócios  tempo- 
raes  da  monarchia,  em  cada  uma  das  suas 
repartições  da  justiça  e  da  fazenda,  não 
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um  só  homem  que  dispozesse  pelo  seu  ar- 
bítrio singular,  mas  sim  um  tribunal  ou 
congresso  composto  d'aquelle  numero  de 
pessoas,  sem  o  concurso  das  quaes  ensi- 
nam os  oráculos  divinos  que  se  não  pôde 
segurar  algum  acerto  com  que  o  Senhor 
Rei  D.  João  III  impetrasse  do  Summo 
Pontífice  Paulo  III  a  bulia  Cum  aã  ni- 
hil  magis,  de  23  de  maio  de  1536,  não 
para  usurpar  a  jurisdicção  aos  bispos,  mas 
sim  para  auxilial-os  e  coadjuval-os  n?esta 
importantissíma  inspecção,  como  elles 
mesmos  reconheceram  desde  o  seu  prin- 
cipio ;  sendo  os  primeiros  inquisidores  de- 
clarados na  dita  bulia  os  bispos  de  Coim- 
bra, de  Lamego  e  de  Ceuta;  e  sendo 
sempre  este  o  commum  e  inalterável  pla- 
cito  de  toda  a  igreja  d'este  reino  e  dos 
Senhores  Reis  d'elle,  que  ao  poder  espi- 
ritual, conferido  ao  mesmo  santo  officio 
da  inquisição  pela  sobredita  delegação 
perpetua,  ajuntaram  a  concessão  dos  seus 
poderes  temporaes  para  todos  os  proce- 
dimentos externos  que,  pela  união  do  dito 
poder  espiritual  e  jurisdicção  real,  se  têem 
praticado  n'este  reino  com  tanta  utilidade 
da  religião  depois  d'aquelle  tempo ;  e  por- 
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que,  não  só  a  falta  de  conhecimento  das 
sobreditas  noções  e  do  verdadeiro  estado 
da  inquisição  d'este  reino,  que  ellas  con- 
stituem, deu  motivo  a  que  uma  multidão 
de  escriptores,  aliás  doutos,  bem  intencio- 
nados e  beneméritos  da  Igreja,  publicas- 
sem nas  suas  obras  discursos  que,  certa- 
mente, não  fariam  se  lhes  fossem  presentes 
os  referidos  factos  que  se  procuraram 
occultar  pelos  conhecidos  auctores  de  to- 
das as  perturbações  do  publico  socego, 
mas  também  que  outros  homens  malignos 
se  aproveitassem  d'aquella  falta  de  noti- 
cias para  denegrirem  o  sobredito  tribunal 
util  e  necessário  com  calumnias  atrozes, 
cujo  numero  se  acrescentou  pelas  muitas 
vozes  e  pelos  escriptos  de  alguns  réus, 
que,  irritados  pelos  estímulos  das  prisões 
e  penitencias  justamente  impostas  ás  suas 
gravíssimas  culpas,  procuraram  dar  á  sua 
colérica  paixão  aquelle  abominável  des- 
afogo; coincidindo  todos  os  sobreditos 
escriptores  em  accusarem  a  mesma  in- 
quisição de  offensiva  da  suprema  e  real 
auctoridade,  quando  n?este  reino  só  por 
ella  obram  tudo  o  que  pertence  aos  pro- 
cedimentos externos;  de  usurpadora  do 
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direito  dos  bispos,  quando  os  mesmos  bis- 
pos foram  os  primeiros  que  a  estabelece- 
ram e  sempre  a  quizeram ;  de  parcial  dos 
curialistas  romanos  para  o  estabelecimen- 
to e  propagação  das  máximas  ultramon- 
tanas,  quando,  pelo  contrario,  em  nenhu- 
ma parte  se  acham  mais  claros  e  mais 
estabelecidos  os  direitos  que  separam  o 
sacerdócio  do  império ;  de  cruel  e  sangui- 
nária, quando  é  notório  que  os  apóstatas 
e  os  mais  réus  de  crimes  capitães  em  ne- 
nhum paiz  são  tratados  com  igual  beni- 
gnidade, depois  de  convencidos ;  e  de  in- 
teressados nos  bens  que  se  confiscam  aos 
réus  condemnados,  quando  é  igualmente 
notório  que  estes  bens  são  sempre  appli- 
cados  nos  seus  casos  ao  meu  fisco  e  ca- 
mará real,  que  d'elles  não  percebem  cou- 
sa alguma  os  ministros  do  santo  oíficio,  e 
que  estes  são  pagos  á  custa  da  minha  fa- 
zenda, como  os  de  todos  os  outros  tribu- 
naes  da  minha  corte ;  e  attendendo  a  que 
entre  os  sobreditos  escriptores  malignos 
e  colericamente  apaixonados,  são  mais  es- 
candalosos os  seguintes ...» 

Passa  logo  a  enumeral-os  até  dezenove, 
e  depois  manda  aos  seus  vassallos,  de 
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qualquer  condição  e  estado,  que  tiverem 
os  ditos  livros  de  qualquer  edição,  os  en- 
treguem logo  na  secretaria  do  tribunal  da 
real  mesa  censória  no  prefixo  tempo  de 
trinta  dias,  contínuos  e  successivos,  da 
publicação  d'este  em  diante ;  e  que  saben- 
do depois  quem  os  tem  e  os  não  entre- 
gasse no  dito  tempo,  os  fossem  logo  de- 
nunciar ao  mesmo  tribunal.  Prohibe  a 
todos  os  livreiros,  impressores,  mercado- 
res de  livros  e  mais  pessoas  ter,  espalhar, 
vender,  imprimir  e  mandar  vir  de  fóra  os 
sobreditos  livros  impressos  ou  manuscri- 
ptos;  comminando  a  todos  os  acima  de- 
clarados, no  caso  de  contravenção  a  este 
edital,  as  penas  que,  pela  ordenação  do 
livro  v,  títulos  lxxxiv  e  cu,  e  pela  lei 
de  5  de  abril  de  1768,  se  acham  esta- 
belecidas contra  os  que  fazem,  publicam 
ou  espalham  cartas  difamatorias  e  libellos 
famosos,  e  imprimem  livros  sem  licença; 
e  as  mais  que  elle  fosse  servido  impor-lhes 
ao  seu  real  arbitrio,  conforme  a  gravida- 
da das  culpas. 


CAPITULO  XXXVI 


Legislação  d 'este  anno 

Alvará  com  força  de  lei  de  12  de  maio, 
por  que  se  declara  a  lei  de  4  de  julho  de 
1768,  sobre  a  forma  por  que  se  devem 
fazer  os  emprazamentos  dos  prazos  per- 
tencentes ás  igrejas,  ordens  e  mosteiros, 
e  quaesquer  outros  corpos  de  mão  morta. 

Alvará  de  20  de  maio,  pelo  qual  se  de- 
termina que  ao  conselho  geral  do  santo 
officio  se  falle,  escreva  e  requeira  por  Ma- 
gestade,  como  sempre  se  praticou  com  os 
dois  tribunaes  da  mesa  da  consciência  e 
ordens,  e  da  bulia  da  cruzada,  pelo  exer- 
cido e  concurso  de  ambas  as  duas  júris- 
dicções. 

Alvará  de  lei  de  7  de  junho,  por  que 
se  declara  o  outro  alvará  de  lei  de  10  de 
setembro  de  1765,  para  que  os  navios 
que  forem  aos  portos  do  Brazil  descarre- 
gassem e  pagassem  os  direitos  em  cada 
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um  (Telles  somente  das  fazendas  e  géne- 
ros que  fossem  destinados  aos  mesmos 
portos ;  e  que  das  outras  fazendas  e  géne- 
ros que  se  carregassem  para  os  outros 
portos  de  Africa  se  lhes  concedesse  fran- 
quia, na  mesma  forma  que  se  praticava 
na  alfandega  de  Lisboa. 

Carta  de  lei  de  12  de  junho,  por  que 
Sua  Magestade,  deferindo  ao  que  lhe  foi 
presente  em  consultas  da  real  mesa  Cen- 
sória e  da  mesa  do  desembargo  do  paço, 
e  depois  de  ouvir  muitos  outros  ministros 
theologos,  canonistas  e  juristas  do  seu 
conselho  e  desembargo,  foi  servido  aucto- 
risar  com  o  seu  expresso  e  amplo  'bene- 
plácito, as  bulias  expedidas  pelo  Santo 
Padre  BenedictoXIV,  em  que  condemna 
o  erro  do  sigillismo,  e  declarou  o  proce- 
dimento e  castigo  dos  réus  do  mesmo  erro 
pertencente  ao  tribunal  do  sahto  officio; 
e  que  este,  também  como  depositário  da 
parte  da  regia  jurisdicção,  necessária  para 
a  imposição  das  penas  corporaes  e  exter- 
nas, castigásse  os  mesmos  réus,  sem  mi- 
sericórdia, com  as  de  morte  natural,  infâ- 
mia e  confiscação.  N'esta  mesma  carta 
confessa  Sua  Magestade  o  grande  fructo 
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do  conselho  geral  do  santo  officio  por  ha- 
ver preservado  a  união  dos  ditos  dois  po- 
deres a  mesma  igreja  portugueza  de  seitas, 
scismas,  pelo  espaço  de  dois  séculos  próxi- 
mos precedentes. 

Alvará  de  17  de  julho,  em  que  se  or- 
dena que  todas  as  porções  dos  sapaes  da 
cidade  de  Tavira,  que  se  achavam  arrui- 
nados, e  as  outras  porções  que  estivessem 
incultas,  se  podessem  e  devessem  aforar 
e  dar  de  emprazamento  a  pessoas  abona- 
das, que  n'ellas  houvessem  de  fabricar 
marinhas  de  novo  ou  reedificar  as  que  se 
achassem  destruidas,  pagando  á  alcaida- 
ria  mor  os  que  as  estabelecessem  de  novo 
o  foro  competente  liquidado  por  louvados 
peritos. 

Alvará  de  31  de  julho,  por  que  Sua 
Magestade  approvou  a  representação  do 
director  geral  e  deputados  da  conferencia 
da  impressão  regia,  e  as  condições  com 
que  estabeleceu  as  fabricas  das  cartas  de 
jogar  e  papelões  Lourenço  Solesio. 

Garta  de  lei  de  18  de  agosto,  por  que 
Sua  Magestade,  precavendo  as  interpreta- 
ções abusivas  que  oífendem  a  magestade 
das  leis,  desauctorisam  a  reputação  dos 
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magistrados  e  têem  perplexa  a  justiça  dos 
litigantes,  foi  servido  fixar  a  observância 
das  mesmas  leis,  estabelecer  a  boa  opinião 
dos  seus  ministros  e  firmar  os  direitos  e 
dominios  dos  bens  dos  seus  vassallos,  con- 
servando, por  estes  legitimos  meios,  a  paz 
e  a  união  entre  as  famílias,  e  removendo 
dos  seus  tribunaes  e  auditórios  todas  as 
sophisticas  intelligencias  e  todas  as  me- 
taphysicas  escogitadas  e  subtis  argucias 
que,  n'estes  últimos  séculos  de  perturba- 
ção, inquietaram  o  socego  publico. 

Alvará  de  4  de  setembro,  por  que  Sua 
Magestade  declarou  e  ampliou  os  alvarás 
de  11  de  agosto  de  1759  e  7  de  novem- 
bro de  1766,  em  que  se  excita  a  obser- 
vância do  regimento  de  7  de  janeiro  de 
1690,  occorrendo  n'elle  a  mais  algumas 
disposições  para  melhor  governo  e  au- 
gmento  das  fabricas  dos  lanifícios  das 
tres  comarcas  da  Guarda,  Castello  Branco 
e  de  Pinhel. 

Carta  de  lei  e  pragmática  de  9  de  se- 
tembro, por  que,  sendo  presente  a  Sua  Ma- 
gestade que  entre  os  juizes  executores  da 
sua  providente  e  saudável  lei  testamentá- 
ria de  25  de  junho  de  1766,  se  tinha  en- 
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furecido  um  pernicioso  combate  de  inter- 
pretações contradictorias,  e  usando,  para 
o  fazer  cessar,  do  seu  real,  pleno  e  supre- 
mo poder,  quer,  manda  e  é  sua  vontade 
declarar  e  ampliar  a  sobredita  lei  testa- 
mentária. N'esta  lei  se  estabelece  que  os 
bens  de  todas  as  capellas  ou  anniverfea- 
rios  cujos  rendimentos,  depois  de  deduzi- 
dos os  encargos,  não  importarem  em  réis 
100$000  annuaes,  e  d'ahi  para  cima  nas 
provincias  do  reino,  e  de  200$000  réis, 
e  d'ahi  para  cima,  na  corte  e  na  provin- 
da da  Extremadura,  sejam  reputados  e 
julgados  por  bens  livres  e  desembaraça- 
dos, não  obstante  as  vocações  e  clausulas 
das  instituições,  pelas  quaes  os  referidos 
bens  se  acham  e  acharem  vinculados. 

Alvará  de  25  de  setembro,  por  que  Sua 
Magestade,  occorrendo  á  expedição  da 
cobrança  dos  direitos  dos  almoxarifados 
das  ilhas,  houve  por  bem  ordenar  que  os 
juizes  de  fora  das  mesmas  ilhas,  cada  um 
no  seu  districto,  sejam  os  juizes  dos  di- 
reitos reaes  dos  ditos  almoxarifados,  e  que 
os  dois  provedores  da  fazenda  da  ilha  da 
Madeira  e  ilhas  dos  Açores,  sejam  super- 
intendentes geraes  das  alfandegas  do  seu 
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districto,  na  mesma  maneira  e  com  a  mes- 
ma jurisdicção  que  exercitam  os  superin- 
tendentes geraes  das  x alfandegas  d'estes 
reinos. 

Alvará  de  26  de  setembro,  por  que  se 
ordena  que  da  publicação  d'elle  em  diante 
se  não  tirem  devassas  de  concubinatos, 
mandando  ao  mesmo  tempo  suspender 
todas  as  que  tivessem  tirado,  para  que  em 
tempo  algum  se  procedesse  por  ellas. 

Alvará  de  17  de  outubro,  por  que  Sua 
Magestade  dá  as  providencias  necessárias 
para  cohibir  a  criminosa  e  temerária  ma- 
lícia dos  atravessadores  dos  vinhos  do 
Alto  Douro,  estabelecendo  contra  elles 
diversas  penas. 

Carta  de  lei  de  4  de  dezembro,  por  que 
se  declaram  comprehendidos  na  disposi- 
ção dos  §§  3.°,  4.°  e  5.°  da  lei  de  2  de 
abril  de  1768  as  obras  de  muitos  aucto- 
res,  nas  quaes  se  achavam  amplificadas 
as  mesmas  idênticas  máximas  das  bulias 
intituladas  da  Ceia  do  Senhor. 


CAPITULO  XXXVII 

Morte  de  Paulo  de  Carvalho  de  Mendonça,  irmão  do 
conde  de  Oeiras.  Noticia  de  uma  aurora  boreal.  No- 
meação de  presidente  cio  senado  e  de  dom  prior  mór 
de  Guimarães.  Deixa- se  de  publicar  a  bulia  da  Ceia 
em  Roma.  Saída  do  ministro  inglez. 

No  dia  17  de  janeiro  morreu  Paulq  de  1770 
Carvalho  de  Mendonça,  monsenhor  mi- 
trado  da  santa  igreja  patriarchal,  presi- 
dente do  conselho  da  Rainha  e  do  senado 
da  camará  de  Lisboa,  inquisidor  da  mesa 
do  santo  officio,  commissario  da  bulia  da 
santa  cruzada  e  dom  prior  mór  de  Guima- 
rães. 

Entre  as  muitas  obras  que  o  senado 
da  camará  fez,  sendo  presidente  Paulo  de 
Carvalho,  uma  d'ellas  foi  o  terreiro  pu- 
blico, edificado  em  um  terreno  onde  an- 
tigamente se  chamava  o  «campo  da  Lã», 
porque  ali  se  lavava  e  estendia  este  ge- 
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nero  á  borda  do  mar.  No  seu  frontispício 
tem  a  seguinte  inscripção: 

JOSEPH.  I 
AUGUSTO  INVICTO  PIO 
REY  E  PAY  CLEMENTÍSSIMO 
DOS  SEUS  VASSALLOS 
PARA  SEGURAR  A  ABUNDÂNCIA  DE  PAO 
AOS  MORADORES  DA  SUA  NOBRE  E  LEAL  CIDADE  DE  LISBOA 
E  DESTERRAR  DELLA  A  IMPIEDADE  DOS  MONOPÓLIOS 
DEBAIXO  DA  INSPECÇÃO  DO  SENADO  DA  CAMARA 
SENDO  PRESIDENTE  DELLE  PAULO  DE  CARVALHO  DE  MENDONÇA 
MANDOU  EDIFICAR  DESDE  OS  FUNDAMENTOS 
ESTE  CELLEIRO  PUBLICO 
ANNO  MDCCLXVI 

Outra  obra  foram  os  caes  da  Bica  do 
Sapato  e  caldeiras  connexas  com  estes, 
onde  á  borda  da  estrada  tem  esta  inscri- 
pção: 

PARA  BENEFICIO  COMMUM 
DO  LEAL  POVO  DE  LISBOA  E  DOS  NAVEGANTES  DO  TEJO 
REINANDO 
EL-RÉI  D.  JOSÉ  O  I.  A.  I.  P. 
O  SENADO  DA  CAMARA  DESTA  CIDADE 
SENDO  PRESIDENTE  PAULO  DE  CARVALHO  DE  MENDONÇA 
MANDOU  EDIFICAR  ESTES  RECEPTÁCULOS 
E  MOLHES 
ANNO  MDCCLXVIII 

Também  se  fizeram  os  caes  dos  Romu- 
lares  e  o  de  Santarém,  a  praça  e  caes  da 
Ribeira  Nova,  o  Ver  o  Peso  na  Ribeira 
Velha,  e  todas  as  lojas  e  casas  que  ali  se 
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acham  arruadas;  a  estrada  que  vae  de 
Lisboa  a  Oeiras  e  Carcavellos,  com  a 
grande  muralha  que  da  parte  do  mar  sus- 
tenta as  ribanceiras;  as  novas  estradas 
reaes  que  vão  de  Oeiras  até  Cintra  e  de 
Queluz  até  Mafra,  passando  esta  ultima 
por  Bellas  e  Pero  Pinheiro,  para  se  evi- 
tar o  rodeio  de  buscar  a  estrada  real  da 
Cabeça  de  Montachique. 

Foi  Paulo  de  Carvalho  declarado  car- 
deal no  consistório  de  29  de  janeiro,  doze 
dias  depois  da  sua  morte,  como  fica  dito ; 
e  por  isso  não  é  certa  a  noticia  que  dá 
Ratton  nas  suas  recordações,  quando  a 
pag.  210  diz :  «Falleceu  Paulo  de  Carvalho 
na  dignidade  de  cardeal,  sem  chegar  a  sa- 
ber a  sua  nomeação,  porquanto  o  chapéu 
vinha  pelo  caminho  no  tempo  que  expirou. » 

No  dia  18,  em  que  Paulo  de  Carvalho 
de  Mendonça  se  deu  á  sepultura,  appare- 
ceu  uma  aurora  boreal,  que  durou  desde 
o  pôr  do  sol  até  á  meia  noite.  Estendeu- 
se  de  nordeste  a  oeste  até  80°.  O  ar  em 
toda  a  parte  do  céu  parecia  fogo,  sem. 
comtudo  oífuscar  o  clarão  e  brilho  das 
estrellas.  As  columnas  de  fogo  se  dissipa- 
vam por  intervallos ;  á  medida  que  aquel- 

21 
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les  se  succediam,  se  elevavam;  ohorisonte 
se  fez  tão  luminoso,  como  a  aurora  quando 
o  sol  está  próximo  a  nascer.  Esta  mesma 
appareceu  em  Roma,  Génova,  Hespanha, 
e  em  outras  partes.  Muitos  physieos  attri- 
buem  este  phenomeno  á  electricidade  da 
atmosphera. 

Paulo  de  Carvalho  jaz  sepultado  na 
freguezia  de  Nossa  Senhora  das  Mercês 
da  cidade  de  Lisboa,  jazigo  da  sua  casa. 
Ahi  se  lhe  fizeram  grandes  exéquias, 
tendo  no  tumulo,  composta  pelo  padre 
Antonio  Pereira  de  Figueiredo,  a  se- 
guinte inscripção: 

PAVLO.  CARVALIO.  DE.  MENDOCIA 
MAGNI.  SEBASTIANI.  FRATRX 
ET.  VIRTVTVM.  AEMULO 
QVI.  PRIMARIIS.  Í>VM.  VIVERET.  FVNCTVS.  HONORIBVS 
YT.  OSTENDERET.  TAMEN.  VILESCERE.  SIBI 
TEMPORALIA.  OMNIA 
SOLAQVE.  AETERNA.  CVKARI 
INSGIVS.  FACTVS.  EST.  CARDINALIS 
ET.  VBI.  FACTVS.  EST.  EVOLAVIT  AD  SVPEROS 

PVRPVRATO.  DESIDERATISSIMO 
ATRATA.  MATER.  ECCLESIA  LVG-ENS.  PARENTAT 
ET.  VT.  PARENTETVR.  AB.  OMNIBVS 
ROGAT. 


Po  rmorte  de  Paulo  de  Carvalho,  foi 
nomeado  presidente  do  senado  seu  sobri- 
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nlio  Henrique  José  de  Carvalho  e  Mello, 
que  depois  foi  segundo  conde  de  Oeiras 
e  segundo  marquez  de  Pombal. 

Á  dignidade  de  dom  prior  mor  de  Gui- 
marães se  deu  a  D.  Domingos  Portugal, 
filho  de  D.  Luiz  de  Portugal,  tenente  ge- 
neral da  cavallaria. 

N'este  anno,  em  quinta  feira  santa,  a  12 
de  abril,  se  deixou  de  publicar  em  Roma 
a  bulia  da  Ceia,  por  ordem  do  Santo  Pa- 
dre Clemente  XIV;  alguns  cardeaes  fize- 
ram representações  a  este  respeito,  mas 
foi  em  vão,  e  até  ao  presente  nunca  mais 
se  publicou. 

No  dia  7  de  maio  o  cavalleiro  Little- 
ton,  enviado  extraordinário  e  ministro 
plenipotenciário  de  Sua  Magesta.de  Bri- 
tannica,  teve  audiência  de  despedida  para 
se  retirar  a  Londres,  em  consequência  da 
licença  da  sua  corte  para  cuidar  em  ne- 
gócios particulares  da  sua  casa. 


CAPITULO  XXXVIII 


Festas  reaes  em  Nossa  Senhora  do  Cabo,  e  dá- se  por 
este  motivo  a  noticia  da  antiguidade  d'este  cirio. 

Festejando  a  freguezia  de  Nossa  Se- 
nhora da  Ajuda  a  Senhora  do  Cabo  no 
seu  próprio  templo  do  Cabo  do  Espichel 
em  os  dias  24,  25,  26  e  27  de  maio,  e 
sendo  juiz  d'este  cirio  o  Príncipe  da  Beira 
o  Senhor  D.  José,  que  então  contava  nove 
annos  de  idade,  ahi  foram  fazer  esta  pom- 
posa funcção  o  Senhor  Eei  D.  José  I,  seu 
augusto  avô,  com  toda  a  familia  real.  As 
festas  d'estes  dias  foram  as  mais  grandio- 
sas, acompanhadas  todas  das  pessoas 
reaes,  que  se  demoraram  no  Cabo  todo  o 
tempo  que  ahi  costumam  estar  os  romei- 
ros, que  é  chegarem  ao  Cabo  véspera  da 
Ascensão  e  saírem  na  segunda  feira  se- 
guinte. 

Esta  funcção  é  muito  antiga,  data  do 
tempo  do  Senhor  Rei  D.  João  L  Deu  mo- 
tivo a  ella  o  flagello  da  peste,  que  por  va- 
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rias  vezes  tem  assolado  este  reino:  sempre 
n'esta  calamidade  os  bons  portuguezes 
recorreram  ao  céu,  implorando  o  seu  soc- 
corro  por  intercessão  dos  seus  protectores, 
a  quem  faziam  enternecidas  supplicas  e  os 
mais  ardentes  votos.  Entre  estes  se  dis- 
tinguiram os  devotos  saloios,  indo  amiu- 
dadas vezes  e  em  grande  numero  ao  sitio 
do  Cabo  do  Espichel  visitar  a  milagrosa 
imagem,  que  ahi  se  tinha  manifestado,  e 
foi  então  em  um  d'estes  concursos  que 
uma  devota  mulher  de  Alcabideche  e  um 
mancebo  de  Carnaxide  meditaram  entre 
si  a  instituição  de  um  cirio  annual  e  o 
conseguiram,  sendo  elles  os  primeiros  que 
tiveram  a  gloria  de  o  pôr  em  pratica,  a 
que  se  seguiram  todos  os  mais  que,  com 
tanto  culto,  zelo  e  devoção  se  têem  conser- 
vado até  aos  nossos  dias.  Teve  principio 
este  cirio  ainda  no  tempo  do  Senhor  Rei 
D.  João  I,  que  falleceu  a  14  de  agosto 
de  1433,  como  se  vê  pela  ordem  seguinte 
dos  giros. 

Primeiro  giro 


1.  °  S.  Vicente  de  Alcabideche  1431 

2.  °  3.  Romão  de  Carnaxide  1432 
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3.  °  S.  Julião  do  Tojalinho  1433 

4.  °  S.Pedro  de  Penaferrim  1434 

5.  °  Nossa  Senhora  da  Misericór- 

dia de  Bellas  1435 

6.  °  Santa  Maria  de  Loures  1436 

7.  °  S.  Lourenço  de  Carnide  1437 

8.  °  Nossa  Senhora  da  Purificação 

de  Bucellas  1438 

9.  °  S.  Pedro  de  Barcarena.  1439 

10.  °  S.  Pedro  de  Lousa:  1440 

11.  °  S.  Silvestre  de  Unhos  1441 

12.  °  Santo  Antão  do  Tojal  1442 

13.  °  Nossa  Senhora  da  Purificação 

de  Oeiras  1443 

14.  °  Nossa  Senhora  do  Amparo  de 

Bemfica  1444 

15.  °  S.  Domingos  de  Rana  1445 

16.  °  S.  João  das  Lampas  1446 

17.  °  S.  Lourenço  de  Arranhol.  ...  1447 

18.  °  Nossa  Senhora  da  Purificação 

de  Montelavar  1448 

19.  °  Nossa  Senhora  de  Belém  de 

Rio  de  Mouro   1449 

20.  °  Nossa  Senhora  da  Ajuda  de 

Belém  .  1450 

21.  °  Ascensão   e  Resurreição  de 

Cascaes  1451 
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22.  °  Santíssimo  Nome  de  Jesus  de 

Odivellas  1452 

23.  °  S.  Martinho  de  Cintra  1453 

24.  °  Santo  André  de  Mafra  1454 

25.  °  S.  Pedro  de  Almargem  do 

Bispo  1455 

26.  °  Santo  Estevão  das  Gralés.  .  .  .  1456 

27.  °  Nossa  Senhora  da  Conceição 

da  Igreja  Nova  1457 

28.  °  S.  João  Degolado  da  Terru- 

gem  1458 

29.  °  S.  Saturnino  de  Fanhões  1459 

30.  °  Santa  Maria  e  S.  Miguel  de 

Cintra  1460 


Acabado  este  giro,  continuaram  as 
mesmas  freguezias  a  festejar  os  seguintes 
annos. 

Alcabideche— 2.° giro,  1461 ;  3.°,  1491 ; 
4.°,  1521;  5.°,  1551;  6.°,  1581;  7.°,  1611; 
8.°,  1641;  9.°,  1671. 

Carnaxide—  2.°  giro,  1462;  3.°,  1492; 
4.°,  1522;  5.°,  1552;  6.°,  1582;  7.°,  1612; 
8.°,  1642;  9.°,  1672. 

Tojalinko  —  2.°  giro,  1463;  3.°,  1493; 
4.°,  1523:  5.°,  1553;  6.°,  1583;  7.°,  1613; 
8.°,  1643;  9.°,  1673. 
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Penaferrim—  2.° giro,  1464;  3.°,  1494; 
4.°,  1524;  5.°,  1554;  6.°,  1584;  7.°,  1614; 
8.°,  1644;  9.°,  1674. 

Bellas  —  2.0  giro,  1465;  3.°,  1495;  4.°, 
1525;  5.°,  1555,  6.°,  1585;  7.°,  1615; 
8.°,  1645;  9.°,  1675. 

Loures  — 2.°  giro,  1466;  3.°,  1496; 
4.°,  1526;  5.°,  1556;  6.°,  1586;  7.°,  1616; 
8.°,  1646;  9.°,  1676. 

Carnide—2.0  giro,  1467;  3.°,  1497; 
4.°,  1527;  5.°,  1557;  6.°,  1587;  7.°,  1617; 
8.°,  1647;  9.",  1677. 

Bucellas—2.0  giro,  1468;  3.°,  1498; 
4.°,  1528;  5.°,  1558;  6.°,  1588;  7.°,  1618; 
8.°,  1648;  9.°,  1678. 

Barcarena— 2.°  giro,  1469;  3.°,  1499; 
4.°,  1529;  5.°,  1559;  6.°,  1589;  7.°,  1619; 
8.°,  1649;  9.°,  1679. 

Lousa—  2.°  giro,  1470;  3.°,  1500;  4.°, 
1530;  5.°,  1560;  6.°,  1590;  7.",  1620;  8.°, 
1650;  9.°  1680. 

Unhos  —  2.0  giro,  1471;  3.°,  1501;  4.°, 
1531 ;  5.°,  1561 ;  6.°,  1591 ;  7.°,  1621 ;  8.°, 
1651;  9.°,  1681. 

Tojal—  2.°  giro,  1472;  3.°,  1502;  4.° 
1532;  5.°,  1562;  6.°,  1592;  7.°,  1622;  8.°, 
1652;  9.°,  1682. 
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Oeiras—  2.°  giro,  1473;  3.°,  1503;  4.°, 
1533;  5.°,  1563;  6.°,  1593;  7.°,  1623;  8.°, 
1653;  9.°,  1683. 

Bemfica  —  2.°  giro,  1474;  3.°,  1504; 
4.°,  1534;  5.°,  1 564;  6.°,  1594;  7.°,  1624; 
8.°,  1654;  9.°,  1684. 

8.  Domingos  de  Rana — 2.°  giro,  1475; 
3.°,  1505;  4.°,  1535;  5.°,  1565;  6.°,  1595; 
7.°,  1625;  8.°,  1655;  9.°,  1685. 

8.  João  das  Lampas  —  2.°  giro,  1476; 

3.  °,  1506;  4.°,  1536;  5.°,  1566;  6.°,  1596; 

7.  °,  1626;  8.°,  1656;  9.°,  1686. 
Arranhai  — 2.°  giro,  1477;  3.°,  1507; 

4.  ",  1537;  5.°,  1567;  6.°,  1597;  7.°,  1627; 

8.  °,  1657;  9.°,  1687. 

Montelavar— 2.°  giro,  1478;  3.°,  1508; 
4.°,  1538;  5.°,  1568;  6.°,  1598;  7.°,  1628; 
8.°,  1658;  9.°,  1688. 

Rio  de  Mouro  —  2.°  giro,  1479;  3.°, 
1509;  4.°,  1539;  5.°,  1569;  6.°,  1599; 

7.  °,  1629;  8.°,  1659;  9.°,  1689. 

Nossa  Senhora  da  Ajuda  —  2.°  giro, 
1480;  3.°,  1510;  4.°,  1540;  5.°,  1570; 
6.°,  1600;  7.°,  1630;  8.°,  1660;  9.°,  1690. 

Cascaes  —  2.0  giro,  1481;  3.°,  1511; 
4.°,  1541;  5.°,  1571;  6.°,  1601;  7.°,  1631; 

8.  °,  1661;  9.°,  1691. 
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Odivellas—2.0  giro,  1482;  3.°,  1512; 
4.°,  1542;  5.°,  1572;  6.°,  1602;  7.°,  1632; 
8.°,  1662;  9.°,  1692. 

S.  Martinho— 2. "giro,  1483;  3.°,  1513 ; 
4.°,  1543;  5.°,  1573;  6.°,  1603;  7.°,  1633; 
8.°,  1663;  9.°,  1693. 

Mafra  — 2."  giro,  1484;  3.°,  1514;  4.°, 
1544;  5.°,  1574;  6.°,  1604;  7.°,  1634;  8.°, 
1664;  9."  1694. 

Almargem  —  2.0  giro,  1485;  3.°,  1515; 
4.°,  1545;  5.°,  1575;  6.°,  1605;  7.°,  1635; 
8.°,  1665;  9.°,  1695. 

Santo  Estevão  das  Galés — 2°  giro, 
1486;  3.°,  1516;  4.°,  1546;  5.°,  1576; 
6.°,  1606;  7.°,  1636;  8.°,  1666;  9.°,  1696. 

Igreja  Nova—  2.°  giro,  1487;  3.°,  1517; 
4.°,  1547;  5.°,  1577;  6.°,  1607;  7.°,  1637; 
8.°,  1667;  9.°,  1697. 

Terrugem  —  2.°  giro,  1488;  3.°,  1518; 
4.°,  1548;  5.°,  1578;  6.°,  1608;  7.°,  1638; 
8.°,  1668;  9.°,  1698. 

Fa,nhões  —  2.°  giro,  1489;  3.°,  1519; 
4.°,  1549;  5.H,  1579;  6.°,  1609;  7.°,  1639, 
8.°,  1669;  9.°,  1699. 

Santa  Maria  e  S.  Miguel  de  Cintra — 2.° 
giro,  1490;  3.°,  1520:  4.°,  1550;5.°,  1580; 
6.°,  1610;  7.°,  1640;  8.°,  1670;  9.°,  1700. 
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Seguiu-se  o  10.°  giro,  e  então  deixaram 
de  festejar  n'elle  quatro  freguezias,  que 
são:  Bucellas,  em  1709;  Unhos,  em  1711; 
Arranhol,  em  1716;  Mafra,  em  1722;  e 
vieram  a  ficar  vinte  e  seis,  que  até  ao 
presente  nunca  faltaram. 

N'este  mesmo  giro  festejou  em  1704  a 
freguezia  de  Nossa  Senhora  dos  Olivaes, 
que,  sendo  admittida  em  1672,  esteve  es- 
perando que  acabasse  um  giro  para  en- 
trar. Com  effeito  entrou,  só  festejou  esse 
anno  e  nunca  mais  quiz  continuar. 

Alcabideche— 10.°  giro,  1701;  11.°, 
1728;  12.°,  1754;  13.°,  1780;  14.°,  1806; 
15.°,  1832. 

Carnaxide— 10.°  giro,  1702;  11.°, 
1729;  12.°,  1755;  13.°,  1781;  14.°,  1807; 
15.°,  1833. 

-  Tojalinho—  1 0.°  giro,  1 703 ;  1 1 .°,  1 730 ; 
12.°,  1756;  13.°,  1782;  14.°,  1808;  15.°,. 
1834. 

Penaferrim — 10.°  giro,  1705;  11.°, 
1731;  12.°,  1757;  13.°,  1783;  14.°,  1809; 
15.°,  1835. 

Bellas— 10.°  giro,  1706;  11.°,  1732; 
12.°,  1758;  13.°,  1784;  14.°,  1810;  15.°, 
1836. 
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Loures— 10.°  giro,  1707;  11.°,  1733; 
12.°,  1759;  13.°,  1785;  14.°,  1811;  15.* 
1837. 

Carnide  — 10.°  giro,  1708;  11.°,  1734; 
12.°,  1760;  13.°,  1786;  14.°,  1812;  15.°, 
1838. 

Barcarena — 10.°  giro,  1709;  11.°, 
1735;  12.°,  1761;  13.°,  1787;  14.°,  1813; 
15.°,  1839. 

Lousa— 10.°  giro,  1710;  11.°,  1736; 
12.°,  1762;  13.°,  1788;  14.°,  1814;  15.°, 
1840. 

Tojal— 10.°  giro,  1711;  11.°,  1737; 
12.°,  1763;  13.°,  1789;  14.°,  1815;  15.°, 
1841. 

Oeiras— 10.°  giro,  1712;  11.°,  1738; 
12.°,  1764;  13.°,  1790;  14.°,  1816;  15.°, 
1842. 

Bemfica— 10.°  giro,  1713  ;  ll.9,  1739; 
12.°,  1765;  13.°,  1791;  14.°,  1817;  15.°, 
1843. 

S.  Domingos  de  Rana  — 10.°  giro,  1714; 
11.°,  1740;  12.°,  1766;  13.°,  1792;  14.°, 
1818;  15.°,  1844. 

8.  João  das  Lampas —  10.°  giro,  1715; 
11.°,  1741;  12.°,  1767  f  13.°,  1793;  14.°, 
1819;  15.°,  1845. 
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Montelavar  — 10.°  giro,  1716;  11.°, 
1742;  12.°,  1768;  13.°,  1794;  14.°,  1820; 
15.°,  1846. 

Pão  de  Mouro  —  10.°  giro,  1717;  11.°, 
1743;  12.°,  1769;  13.°,  1795;  14.",  1821; 
15.°,  1847. 

Nossa  Senhora  da  Ajuda  — 10.°  giro, 
1718;  11.°,  1744;  12.°,  1770;  13.°,  1796; 

14.  °,  1822;  15.°,  1848. 

Oascaes  — 10.°  giro,  1719;  11.°,  1745; 
12.°,  1771;  13.°,  1797;  14.°,  1823;  15.°, 
1849. 

Odivellas— 10.°  giro,  1720;  11.°,  1746; 
12.°,  1772;  13.°,  1798;  14.°,  1824;  15.°, 
1850. 

S.  Martinho  — 10.°  giro,  1721;  11.°, 
1747;  12.°,  1773;  13.°,  1799;  14.°,  1825; 

15.  °,  1851. 

Almar gem— 1 0.°giro,  1 7  22 ;  1 1 .°,  1 748  ; 
12.°,  1774;  13.°,  1800;  14.°,  1826;  15.°, 
1852. 

Santo  Estevão  das  Galês — 10.°  giro, 
1723;  11.°,  1749;  12.°,  1775;  13.°,  1801; 

14.  °,  1827;  15.°,  1853. 

Igreja  Nova— 10.°  giro,  1724;  11.°, 
1750;  12.°,  1776;  13.°,  1802;  14.°,  1828; 

15.  °,  1854. 
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Terrugem—  10.°giro,  1725;  11.°,  1751 ; 
12.°,  1777;  13.°,  1803;  14.°,  1829;  15.°, 
1855. 

Fanhões— 10.°  giro,  1726;  11.°,  1752; 

12.  °,  1778;  13.°,  1804;  14.°,  1830;  15.°, 
1856. 

Santa  Maria  e  S.  Miguel  de  Cintra  — 
10.°  giro,  1727;  11.°,  1753;  12.°,  1779; 

13.  °,  1805;  14.°,  1831;  15.°,  1857. 


CAPITULO  XXXIX 


Jantar  dado  pelo  secretario  de  estado  aos  ministros  es- 
trangeiros. Chegada  do  núncio  a  Lisboa.  Medalha 
que  appareceu  em  Roma,  annunciando  a  reconcilia- 
ção da  Santa  Sé  com  Portugal.  São  punidos  com  pena 
ultima  o  escrivão  e  cobrador  da  decima  da  freguezia 
de  S.  Sebastião  da  Pedreira.  Consistório  de  4  de  agosto, 
em  que  é  nomeado  cardeal  o  arcebispo  de  Évora,  e 
mais  alguns  bispos. 

No  dia  6  de  junho,  anniversario  do  nas- 
cimento do  Senhor  Rei  D.  José,  deu  o 
secretario  de  estado  dos  negócios  estran- 
geiros, D.Luiz  da  Cunha,  nas  casas  onde 
residia,  em  a  quinta  de  Sua  Magestade, 
da  tapâda  de  Alcantara,  antiga  residên- 
cia de  alguns  dos  nossos  Soberanos,  um 
grande  jantar  em  que  foram  convidados 
todos  os  ministros  estrangeiros  e  a  corte. 

A  28  d' este  mez  chegou  a  Lisboa,  vin- 
do de  Roma,  o  núncio  Innocencio  Conti, 
arcebispo  de  Tyro,  e  no  dia  4  de  julho 
teve  as  suas  primeiras  audiências  de  Sua 
Magestade  e  de  toda  a  família  real. 

22 
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A  29  (Teste  mesmo  mez  de  junho,  dia 
da  festa  de  S.Pedro,  em  que  o  Santo  Pa- 
dre cantou  missa,  appareceu  em  Roma 
uma  medalha  representando  de  uma  par- 
te o  busto  do  Santo  Padre,  com  esta  le- 
genda :  Clemens  XIV,  Pont.  M.,  anno  II. ; 
e  no  reverso  a  Igreja,  tendo  a  seus  pés 
o  Desejo  abraçando  Portugal,  represen- 
tado por  uma  figura  vestida  de  guerreiro 
com  um  manto  real,  tendo  na  mão  uma 
cruz,  e  ao  seu  lado  um  dragão  sustentan- 
do as  armas  de  Portugal.  Via-se  no  fundo 
da  parte  da  figura  que  representava  a 
Igreja  um  sol  resplandecendo  por  cima 
de  uma  nuvem,  onde  se  lia  no  alto:  Re- 
fulsit  sol,  e  em  baixo:  Concórdia,  1770. 

Pòr  sentença  de  10  de  julho  morreram 
enforcados  na  praça  do  Rocio,  no  dia  13 
do  mesmo  mez;  onde  estiveram  expostas 
as  mãos  e  as  cabeças  o  tempo  do  costu- 
me, o  escrivão  da  decima  da  freguezia  de 
S.  Sebastião  da  Pedreira,  Joaquim  José 
de  Mello  Pimentel,  e  o  seu  cobrador,  Dio- 
go Fernandes,  pelo  furto  que  n'esta  re- 
partição fizeram  e  se  liquidou  ser  â  fazen- 
da real  3:404$659  réis  e  ás  partes  réis 
455$105,  vindo  a  ser  ao  todo  3:859$764 
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réis ;  sendo  condemnado  o  bacharel  Fran- 
cisco Pedro  Escoto,  superintendente  do 
subsidio  militar  das  decimas  da  freguezia 
de  S.  Sebastião  da  Pedreira,  onde  as  prin- 
cipiára  a  lançar  em  o  ultimo  semestre  de 
1764  e  continuou  nos  seguintes  até  1768, 
a  pagar  o  damno  causado  á  fazenda  real 
e  ás  partes,  do  que  se  achava  liquido,  até 
onde  não  chegassem  os  bens  confiscados 
aos  dois  réus,  ficando  ao  mesmo  tempo 
inhabilitado  para  tornar  a  servir. 

Tendo  Sua  Santidade  annunciado  ao 
sacro  collegio,  em  consistório  de  4  de 
agosto,  a  correspondência  aberta  entre 
Portugal  e  Roma,  creou  cardeal  D.  João 
Cosme  da  Cunha,  arcebispo  de  Évora. 

N'este  consistório  foram  nomeados: 

Bispo  do  Porto,  D.  Fr.  Aleixo  de  Mi- 
randa Henriques,  da  ordem  dos  pregado- 
res, que  era  bispo  de  Miranda. 

Arcebispo  de  Lacedemonia  inpartibus, 
D,  Antonio  Bonifacio  Coelho. 

Bispo  deVizeu,  I).  Francisco  Trigozo. 

Bispo  de  Portalegre,  D.  Jeronymo  Re- 
gado de  Carvalhal  e  Silva. 

Bispo  de  Miranda,  D.  Manuel  deVas- 
concellos  Pereira. 
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Bispo  de  Beja,  bispado  novamente  ere- 
cto, formado  das  igrejas  das  comarcas  de 
Beja  e  Ourique,  que  antes  pertenciam  ao 
arcebispado  de  Évora,  D.  Fr.  Manuel  do 
Cenáculo,  da  terceira  ordem  da  peniten- 
cia, confessor  e  mestre  do  Príncipe  da 
Beira  e  depois  do  Brazil,  o  Senhor  D.  José. 

Bispo  de  Bragança,  bispado  formado 
de  novo  da$  igrejas  que  na  mesma  co- 
marca tinha  o  bispado  de  Miranda,  D.  Mi- 
guel Barreto  de  Menezes,  inquisidor  de 
Lisboa  que,  depois  de  sagrado,  foi  trans- 
ferido para  Miranda. 

Arcebispo  da  Bahia,  D.  Fr.  Manuel  de 
Santa  Ignez,  carmelita  descalço,  trasla- 
dado do  bispado  de  Angola,  para  onde 
foi  nomeado  em  1745,  como  digo  no  to- 
mo xi,  a  pag.  97.  Este  arcebispo  falleceu 
em  junho  de  1771.  Era  natural  da  villa 
de  Cascaes,  filho  legitimo  de  Domingos 
Ferreira  e  de  Domingas  Martins ;  profes- 
sou em  19  de  janeiro  de  1721,  na  idade 
de  dezesete  annos.  Foi  transferido  de  An- 
gola para  a  Bahia  em  1762,  estando  ain- 
da vivo  o  seu  antecessor.  Ahi  governou 
esta  capitania,  como  capitão  general,  com 
tanto  zêlo  e  desinteresse,  que  mereceu  por 
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isso  os  maiores  elogios  do  Senhor  Rei 
D.  José. 

As  bulias  de  todos  estes  bispos  foram 
logo  expedidas  por  um  correio  extraordi- 
nário mandado  pelo  nosso  ministro,  Fran- 
cisco de  Almada  e  Mendonça. 


CAPITULO  XL 


Breve  do  Santíssimo  Padre  Clemente  XIV,  pelo  qual 
se  snpprimem  os  mosteiros  dos  cónegos  regulares  de 
Santo  Agostinho  de  Portugal  n'elle  declarados,  e  os 
seus  rendimentos  se  unem  e  applicam  ao  real  convento 
de  Mafra  do  padroado  real,  agora  concedido  e  assi- 
gnado  aos  mesmos  cónegos  regulares, 

Clemente  Papa  XIV 

Para  perpetua  memoria 

Pede  o  sagrado  ministério  do  aposto- 
lado, o  qual,  sem  intervenção  de  mereci- 
mentos alguns  nossos,  encarregou  a  ineffa- 
vel  Providencia  da  sabedoria  divina  á 
nossa  humildade,  que  entre  os  multiplica- 
dos cuidados  do  serviço  apostólico  nos 
applíquemos  com  especialidade  áquelle, 
por  meio  do  qual  devem  as  pessoas  dedi- 
cadas aos  divinos  obséquios,  debaixo  cíe 
algum  regular  instituto,  servir  com  maior 
fervor  a  Deus  e  aproveitar  espiritualmen- 
te a  si  ç  aos  mais  fieis  christãos.  Como, 
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pois,  somos  informados  que  a  congrega- 
ção dos  cónegos  regulares  de  Santo  Agos- 
tinho em  Portugal,  sendo  nos  seus  prin- 
cipios  instituida  para  que  os  seus  alumnos 
não  vivessem  somente  para  si  solitários, 
mas  podessem  também  ser  úteis  aos  pró- 
ximos por  meio  da  doutrina  e  do  exem- 
plo, e  instruil-os  com  aquella  piedade  e 
caridade  que  é  própria  de  homens  religio- 
sos nas  letras  e  boas  artes ;  pelo  decurso 
de  tempo  veiu  a  afrouxar  de  tal  sorte 
d'aquelle  bom  e  exemplar  modo  de  vida, 
o  qual  nos  princípios  da  mesma  congre- 
gação lhe  conciliava  a  veneração  dos  po- 
vos que,  sem  aproveitarem  os  remédios 
que  por  muitos  annos  se  applicaram,  em 
logar  de  se  restabelecer  a  observância  re- 
gular, vieram  os  seus  indivíduos  a  preci- 
pitasse cada  dia  em  maiores  abusos, 
desordem  e  excessos,  com  grandíssimo 
escândalo  de  todos  os  bons:  nós,  atten- 
dendo  a  tudo  o  referido,  e  considerando 
principalmente  que  de  uns  mosteiros  si- 
tuados em  logares  muito  distante  do  po- 
voado, e  reduzidos  ao  estado  que  acima 
expozemos,  quaes  são  os  da  sobredita  con- 
gregação, se  não  pode  esperar  prudente- 
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mente  que  cessem  n/elles  os  referidos 
males,  antes  se  deve  temer  que,  conser- 
vando-se  os  taes  cónegos  regulares  em  si- 
milhantes  logares,  muito  longe  dos  seus 
superiores  e  da  corte,  e  entregues  ao  ocio, 
venham  a  padecer  maiores  damnos,  que 
são  os  necessários  effeitos  da  vida  ociosa; 
e  reflectindo  ao  mesmo  tempo  que  para 
se  evitarem  tantos  males  e  damnos  ne- 
nhum remédio  se  pode  applicar  que  seja 
mais  efficaz  que  o  da  suppressão  de  al- 
guns mosteiros  da  sobredita  congregação, 
cujas  rendas  se  consignem  a  um  só  gran- 
de mosteiro  onde,  com  a  benção  do  Se- 
nhor, floreça  a  observância  regular  e  res- 
plandeça em  utilidade  própria  e  dos  fieis 
de  Christo  a  virtude  e  doutrina  dos  mes- 
mos cónegos  que  n'elle  vivam  em  nume- 
ro competente :  por  estas  e  por  outras  ra- 
cionáveis causas,  querendo  nós,  pelos 
ardentes  desejos  que  temos  da  reforma  e 
direcção  das  pessoas  religiosas,  da  honra 
de  Deus  e  da  vida  exemplar  e  augmento 
do  culto  divino,  remediar  todos  os  referi- 
dos males,  de  motu  próprio  e  certa  scien- 
cia,  e  com  madura  deliberação  nossa,  e 
com  a  plenitude  da  auctoridade  apostoli- 
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ca,  supprimimos  e  extinguimos  totalmente 
os  mosteiros,  abaixo  nomeados,  da  dita 
congregação  dos  cónegos  regulares  de 
Santo  Agostinho,  a  saber:  1.°,  mosteiro 
que  chamam  de  S.  Salvador  de  Grijó,  si- 
tuado na  comarca  da  Feirar  bispado  do 
Porto,  o  qual,  pelas  muitas  ruinas  com 
que  se  achava  damnificado  e  pelo  mau 
sitio  muito  baixo  e  muito  húmido,  tinha 
sido  em  outro  tempo  transferido  para  ou- 
tro mosteiro  de  Santo  Agostinho,  chamado 
da  Serra,  fronteiro  á  cidade  do  Porto, 
sendo  Eei  de  Portugal  e  dos  Algarves 
D.  João  Hl?  de  illustre  memoria,  por  de- 
creto do  bispo,  que  então  era  do  Porto, 
que  fora  confirmado  com  auctoridade 
apostólica  por  nosso  predecessor  Paulo  III, 
de  feliz  recordação;  succedeu  depois  que, 
não  querendo  alguns  cónegos  do  dito 
mosteiro  de  Grijó  estar  pela  mudança, 
ficaram  um  e  outro,  tanto  o  de  Grijó  co- 
mo o  da  Serra,  existindo  separados  e  cada 
um  com  as  suas  respectivas  rendas,  como 
hoje  actualmente  existem,  por  virtude  de 
um  breve  que,  como  se  diz,  alcançaram 
clandestina  e  subrepticiamente  do  nosso 
predecessor,  de  santa  memoria.  Pio  V  ; 
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2.°,  o  mosteiro  de  Villa  Boa  do  Bispo,  sito 
na  comarca  de  Sobre  Tâmega  e  concelho 
de  Bem  Viver,  no  referido  bispado  do 
Porto;  3.°,  o  mosteiro  de  S.  Martinho  de 
C aramos,  termo  de  Guimarães,  arcebis- 
pado de  Braga;  4,°,  o  mosteiro  de  Santa 
Maria  de  Landim,  distante  quasi  3  lé- 
guas da  cidade  de  Braga  e  no  mesmo  ar- 
cebispado; 5.°,  o  mosteiro  de  S.  Salvador 
de  Pader  ne,  comarca  de  Vale]  iça  do  Mi- 
nho; 6.°,  o  mosteiro  de  S.Simão  da  Jun- 
queira, concelho  de  Faria,  termo  de  Bar- 
ceilos;  7.°,  o  mosteiro  de  S.  Jorge,  junto 
á  cidade  de  Coimbra;  8.°,  o  mosteiro  de 
Santa  Maria  de  Refoios  de  Lima,  junto 
aVianna  do  Minho;  9.°  e  ultimo,  o  mos- 
teiro de  Moreira,  comarca  da  Maia,  dis- 
tante quasi  2  léguas  da  cidade  do  Porto. 
E  unimos,  ajuntamos  e  applicâmos  todos 
os  bens  moveis  e  immoveis  de  qualquer 
género  e  espécie  que  seja,  e  todos  os  fru- 
ctos  e  rendas  de  todos  estes  mosteiros  ex- 
tinctos  e  supprimidos,  ao  real  convento 
de  Mafra  onde,  presentemente,  habitam 
os  frades  da  ordem  dos  menores  da  ob- 
servância de  S.  Francisco,  debaixo  da  re- 
forma de  S.  Pedro  de  Alcantara,  para 
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que  os  sobreditos  cónegos  regulares,* en- 
sinando e  instruindo  ali  os  outros  no  exer- 
cicio  da  regular  observância  possam,  com 
maior  commodidade,  guardal-a  em  bene- 
ficio da  Igreja  e  do  reino,  e  plantar  o 
mesmo  modo  de  vida  nos  seus  outros 
quatro  mosteiros,  que  são  mais  opulentos 
e  onde  habita  maior  numero  de  cónegos, 
a  saber:  no  de  Santo  Agostinho  da  Serra, 
defronte  da  cidade  do  Porto ;  no  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra  e  no  collegio  que  cha- 
mam da  Sapiência,  na  mesma  cidade  de 
Coimbra,  e  no  de  S.  Vicente  de  Fora  em 
Lisboa.  E  concedemos  e  assignâmos  á  so- 
bredita congregação  dos  cónegos  regula- 
res, por  consentimento  que  para  isso  deu 
o  nosso  caríssimo  em  Christo  filho  D.  José, 
Eei  Fidelíssimo  de  Portugal  e  dos  Algar- 
ves,  o  dito  convento  de  Mafra,  cuja  sin- 
gular magnificência  e  vasta  extensão  pa- 
rece não  dizer  bem  com  a  summa  pobreza 
e  austeridade  de  vida  que  professam  os 
ditos  padres,  o  qual  convento  mandou 
edificar  com  grandíssimas  e  extraordiná- 
rias despezas  e  dotar  dos  seus  mesmos 
bens  D.  João  V,  de  illustre  memoria,  Rei 
também  Fidelíssimo  de  Portugal  e  dos 
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Algarves,  sendo  igualmente  eximia  a  li- 
beralidade e  grandes  as  sommas  de  di- 
nheiro com  que  o  mesmo  Rei  D.  José  o 
augmentou  depois.  E  o  erigimos  e  insti- 
tuímos em  mosteiro  da  dita  congregação 
e  cónegos,  e  reservamos  para  o  mesmo 
Rei  D.  José  e  para  seus  legitimos  sucees- 
sores  nos  mesmos  reinos  o  dominio  do 
padroado  sobre  esse  convento,  instituído 
e  erigido  em  mosteiro;  e  concedemos  a 
elle  e  aos  seus  ditos  successores  o  direito 
de  nomear  o  prior,  o  vigário  e  os  quatro 
conselheiros  por  cada  triennio.  E  para 
tudo  o  referido  ter  effeito,  absolvemos  e 
livramos  (quanto  necessário  for)  de  qual- 
quer voto  ou  promessa  que  fizessem  de 
edificar  este  de  Mafra,  ou  outro  pequeno 
convento  para  religiosos  que  professassem 
singular  pobreza  e  austeridade  ou,  como 
vulgarmente  lhe  chamam,  para  capuchos, 
a  todos  aquelles  a  quem  isto  de  algum 
modo  importa,  ou  pode  importar,  e  de 
igual  motu  próprio,  certa  sciencia  e  ple- 
nitude de  auctoridade  apostólica,  o  com- 
mutâmos  e  damos  por  commutado  na 
causa  do  tal  mosteiro.  Portanto,  encarre- 
gamos e  mandamos  pelas  presentes  ao 
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venerável  irmão  D.  João,  arcebispo  de 
Évora,  que  em  ordem  a  se  executarem 
todas  e  cada  uma  das  referidas  cousas 
obre,  faça  e  determine  tudo  aquillo  que 
elle,  pela  prudência  que  o  Senhor  lhe  deu, 
julgar  necessária  e  conveniente,  de  sorte 
que  possa  não  somente  pôr  e  construir  no 
dito  mosteiro  de  Mafra  os  cónegos  da  dita 
congregação  que  lhe  parecerem  mais  ca- 
pazes e  idóneos,  mas  também  examinar 
certas  extincções  ou  applicações  que  em 
virtude  de  umas  letras  do  nosso  prede- 
cessor, de  feliz  recordação,  Clemente  VIII 
tinha  feito  o  capitulo  geral  dos  mesmos 
cónegos,  ou  esta  faculdade  fosse  restricta 
a  certo  tempo  ou  fosse  perpetua  e  para 
sempre.  Damos  outrosim  auctoridade  ao 
mesmo  arcebispo  para  commutar  e  repar- 
tir, a  favor  de  um  ou  mais  mosteiros  dos 
que  se  ficam  conservando,  os  moveis  e 
bens  dos  que  por  estas  presentes  letras  se 
dão  já  por  extinctos,  para  dispor  das  ca- 
sas para  applicar  e  encorporar,  ou  em  to- 
do ou  em  parte,  as  igrejas  e  conventos, 
sacrários  e  alfaias  dos  ditos  mosteiros  ex- 
tinctos, aos  que  ficam  existindo,  conforme 
a  maior  ou  menor  necessidade  de  cada 
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um,  ou  como  lhe  parecer  mais  convenien- 
te, e  para  erigir  dos  edifícios  dos  mesmos 
mosteiros,  assim  extinctos  e  nos  logares 
que  lhes  parecerem  mais  opportunos,  al- 
gumas igrejas  parochiaes  que  fiquem,  to- 
davia, sujeitas  aos  seus  respectivos  ordi- 
nários. E  também  para  dar  licença  aos 
frades  da  dita  ordem,  dos  menores  de 
S.  Francisco  da  observância,  que  vivem 
debaixo  da  reforma  de  S.  Pedro  de  Al- 
cantara, e  existem  actualmente  no  dito 
convento  de  Mafra,  que  possam,  livre  e 
licitamente  todos,  e  cada  um,  alguns  ou 
algum,  largar  o  primeiro  habito  da  dita 
ordem,  e  tomar  e  trazer  outro  da  referida 
congregação,  e  fazer  n'ella  expressamente 
a  profissão  que  costumam  os  ditos  cóne- 
gos regulares.  E  para  tudo  isto  e  sua  exe- 
cução e  eífeito,  e  para  o  mais  que  parecer 
necessário  e  opportuno  fazer  e  executar, 
segundo  o  conselho  e  assenso  do  mesmo 
sobredito  Rei  D.  José,  lhe  concedemos  e 
damos  do  mesmo  rnotu  próprio,  certa 
sciencia  e  plenitude  de  auctoridade  apos- 
tólica, um  pleno  poder,  livre,  amplo  e  to- 
tal. Ordenando  que  contra  as  mesmas 
presentes  letras  e  contra  todas  e  cada  uma 
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das  cousas  nellas  contetídas,  se  não  possa 
em  tempo  algum  oppor  qualquer  defeito, 
ainda  que  este  seja  grande  e  substancial 
e  não  previsto,  e  que  ainda  que  se  diga 
não  terem  consentido  n'ellas,  nem  terem 
sido  chamados,  citados  e  ouvidos  os  que 
eram  ou  pretendiam  ser  interessados  no 
referido,  ou  que  as  causas  de  se  expedi- 
rem as  taes  letras  não  foram  allegadas 
nem  verificadas,  nem  suficientemente  jus- 
tificadas, ou  por  outra  qualquer  causa 
ainda  legitima,  pia,  jurídica  e  privilegia- 
da, ou  por  outro  qualquer  pretexto,  cor, 
occasião  ou  capitulo,  ainda  nos  que  se 
contêem  no  corpo  de  direito,  e  ainda  pelo 
titulo  de  lesão  enorme,  enormíssima  e  to- 
tal; nem  possam,  de  qualquer  modo,  ser 
notadas,  impugnadas,  invalidadas,  infrin- 
gidas, retractadas,  postas  em  juizo  ou  con- 
trovérsia, ou  reduzidas  a  termos  do  di- 
reito ;  nem  contra  ellas  se  possam  intentar 
ou  impetrar  os  remédios  apertionis  oris; 
cie  restituição  in  integrum,  ou  algum  ou- 
tro remédio  de  direito,  de  feito  ou  de  gra- 
ça, posto  que  passados  sejam  dê  igual 
motu  próprio,  certa  sciencia  e  plenitude 
de  auctoridade,  e  d'ellas  não  possa  alguém 
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usar  ou  em  juizo  ou  fóra  cTelle;  mas  que 
antes,  pelo  contrario,  sejam  e  hajam  de 
ser  as  mesmas  presentes  letras,  com  tudo 
o  que  n'ellas  se  contém,  firmes,  valiosas  e 
efficazes,  e  surtam  e  obtenham  todos  os 
seus  plenários  e  inteiros  effeitos;  e  que 
sejam  em  tudo  e  por  tudo  plenamente 
executadas  a  favor  d?aquelles  que  n'isso 
são  ou  houverem  de  ser  pelo  tempo  adiante 
de  qualquer  modo  interessados,  os  quaes 
queremos  que  inviolavelmente  as  obser- 
vem. E  que  tudo  assim  devam  julgar  e 
definir  todos  e  quaesquer  juizes  ordiná- 
rios e  delegados,  ainda  que  sejam  audito- 
res das  causas  do  palácio  apostólico  e 
cardeaes  da  Santa  Igreja  Romana,  ainda 
legados  a  latere  e  núncios  da  Sé  Apos- 
tólica e  outros  quaesquer  que  gosem  ou 
venham  gosar  de  outra  qualquer  preemi- 
nência ou  auctoridade;  declarando  irrito 
e  de  nenhum  vigor  tudo  o  que  succeder 
que  algum  d'elles,  de  qualquer  auctorida- 
de que  seja,  attente  contra  ellas  ou  de 
certa  sciencia  ou  por  ignorância.  E  isto 
não  obstante  a  nossa  regra  de  chancella- 
ria  apostólica  de  jure  qucesito  non  tollen- 
do;  e  não  obstante  quaesquer  constituições 
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e  disposições  apostólicas  ou  quaesquer 
estatutos,  costumes,  privilégios  e  indultos 
das  ditas  congregação  e  ordem,  ainda  que 
sejam  firmados  com  juramento  ou  conce- 
didos ou  confirmados  e  renovados  por  le- 
tras apostólicas,  ou  por  qualquer  outra 
via  em  contrario.  Aos  quaes  todos  e  cada 
um  d'elles  damos  aqui  por  plena  e  sufi- 
cientemente expressos  e  insertos  de  verbo 
ad  verbum;  e  para  o  effeito  de  tudo  o  so- 
bredito as  derogâmos  aqui  especial  e  ex- 
pressamente por  esta  vez  somente,  fican- 
do no  mais  em  todo  o  seu  vigor.  Dado  em 
Roma,  em  Santa  Maria  Maior,  debaixo 
do  annel  do  pescador,  no  dia  4  de  julho 
de  1770,  no  segundo  anno  do  nosso  pon- 
tificado. =  A.  Cardeal  Negroni—lSo  lo- 
gar  gg  do  annel  do  pescador. 

Saindo  os  religiosos  arrabidos  do  real 
convento  de  Mafra  a  3  de  maio  do  anno 
seguinte  1771,  não  houve  um  só  de  tan- 
tos que  então  ali  existiam  que  se  quizesse 
aproveitar  d'esta  graça,  concedida  pelo 
Santo  Padre,  de  poderem  transitar  de 
uma  para  outra  religião,  largando  o  bu- 
rel do  meu  padre  S.  Francisco  pela  mur- 
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ça  de  cónego  regrante  de  Santo  Agosti- 
nho. Todos  os  padres  foram  morar  para 
os  conventos  da  província,  que  enchen- 
do-se  então  todos,  por  serem  muitos  aquel- 
les  e  pequenos  estes,  ahi  acabaram  seus 
dias  soccorridos  da  Providencia,  rico  pa- 
trimónio que  possuímos,  e  nada  então  nos 
faltou,  nem  ainda  falta.  Louvores  a  Deus! 


CAPITULO  XLI 


Declara  o  Senhor  Rei  D.  José 
aberta  a  communi cação  com  a  corte  de  Roma 

Edital 

D.  José,  por  graça  de  Deus,  Kei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e 
cTalem  mar,  em  Africa  senhor  de  Guiné, 
e  da  conquista,  navegação,  commercio  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc. 
Faço  saber  que  eu  fui  servido  mandar  á 
mesa  do  meu  desembargo  do  paço  o  de- 
creto do  teor  seguinte :  — « Houve.por  bem 
que  se  abrisse  a  communicação  com  a 
corte  de  Roma  para  todos  os  negócios  da 
sua  competência,  salvas  as  leis  ou  louvá- 
veis costumes  e  os  privilégios  d?estes 
meus  reinos.  E  tendo  mandado  ver  ao 
mesmo  tempo  os  breves  facultativos,  que 
por  parte  do  núncio  apostólico  me  foram 
apresentados,  lhe  mandei  escrever  na 
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conformidade  da  carta  de  officio  que  bai- 
xará com  este  para  que  nos  termos  d'ella 
se  abra  o  despacho  da  nunciatura  e  se 
hajam  de  expedir  negócios  a  ella  perten- 
centes. Com  a  mesma  occasião  dirigi  aos 
prelados  metropolitanos,  diocesanos,  re- 
gulares, as  outras  cartas,  cujas  copias, 
indo  com  este  assignadas  pelo  conde  de 
Oeiras,  ministro  e  secretario  de  estado, 
mando  que  tenham  a  mesma  fé  que  os 
originaes.  A  mesa  do  desembargo  do 
paço  o  tenha  assim  entendido  e  faça  exe- 
cutar, mandando  expedir  editaes,  a  fim 
de  publicar  por  elles  estas  minhas  reso- 
luções; suspendendo-se  com  estes  justos 
motivos  os  effeitos  dos  meus  reaes  decre- 
tos de  4  de  agosto  de  1760.  Palacio  de 
Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  23  de  agosto 
de  1770.  (Com  a  rubrica  de  Sua  Mages- 
tade.) »  —  E  para  que  venha  á  noticia  de 
todos,  mando  que  depois  de  impresso  seja 
affixado  nos  jogares  públicos  d'esta  corte. 
Lisboa,  25  de  agosto  de  1770.— Antonio 
Pedro  Vergolino* 

Restabelecida  assim  a  concórdia  entre 
$  cúria  romana  e  a  corte  de  Portugal, 
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tomaram  as  cousas  mais  risonho  aspecto. 
Quando  o  estado  está  de  intelligencia 
com  a  Igreja  e  se  unem  ambos,  exercendo 
cada  um  os  direitos  que  immediatamente 
receberam  de  Deus,  direitos  distinctos 
entre  si,  e  independentes  para  o  bom  go- 
verno do  género  humano;  quando  o  sa- 
cerdócio está  unido  com  o  império,  o 
mundo  é  bem  governado  e  a  Igreja  fio- 
rece.  Mas  se  entre  estes  dois  poderes  en- 
tra a  desunião,  a  sua  desintelligencia,  pro- 
duzindo eff eitos  contrários,  faz  com  que 
não  só  não  fructifiquem  as  cousas  peque- 
nas, mas  também  que  desgraçadamente 
se  destruam  as  grandes.  Assim  fallava 
um  grande  bispo  de  França:  Cum  fe- 
gnum,  et  sacerdotium  inter  se  conveniunt, 
Iene  regitur  mundus,  fioret  et  fructificat 
Ecclesia.  Cum  vero  inter  se  discordant, 
non  tantum  parvce  res  non  crescunt,  sed 
etiam  magnce  res  miserábiliter  delabitntur 
(Yves  de  Chartres,  ep.  238). 

Una  se,  pois,  sempre  o  throno  com  o 
altar,  que  tudo  no  mundo  florecerá.  O 
império  pôde  dizer  ao  sacerdócio  as  mes- 
mas palavras  de  um  Santo  Rei  de  Ingla- 
terra; «Eu  tenho  na  minha  mão  a  espa- 
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da  de  Constantino,  vós  tendes  a  de 
Pedro;  dêmo-nos,  pois,  as  mãos  recipro- 
camente; ajuntemos  espada  com  espada; 
os  que  não  tiverem  fé  assás  viva  para  te- 
mer os  golpes  invisiveis  do  vosso  alfange 
episcopal,  tremam  á  vista  da  espada  real. 
Não  desanimeis;  se  peccadores  levarem  a 
sua  rebeldia  até  desprezar  as  vossas  pa- 
lavras, que  são  as  palavras  de  Jesus 
Christo,  castigos  rigorosos  lhes  farão  sen- 
tir toda  a  força  e  energia  da  protecção 
real.  (Bag.,  Orat.  ad  Claris.,  tom.  iii, 
cap.  i.)  Ego  Constantini,  vos  Petri  gla- 
dium  kabemus,  jungamus  dexteras;  gla- 
dium  gladio  copulemus. » 

Ou  ainda  as  de  um  grande  Imperador 
(Luiz  Olo):  «Quero  que  apoiados  do  nosso 
soccorro  e  favorecidos  da  nossa  protec- 
ção, possaes  executar  o  que  pede  a  vossa 
auctoridade.  Em  tudo  o  mais  a  potencia 
real  dá  a  lei  e  marcha  como  soberana; 
porém  nos  negócios  ecclesiasticos  ella  não 
faz  mais  do  que  favorecer  e  servir.  Fa-  j 
mulante,  ut  decet,  potestate  nostra*  (cap.  ir, 
tit.  iv). 


CAPITULO  XLII 


São  prohibidos  muitos  livros  de  doutrinas  perversas 

Edital  da  real  mesa  censória 

D.  José,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  d5  aquém  e  d'alem 
mar,  em  Africa  senhor  de  Guiné,  da 
conquista,  navegação  e  commercio  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc. 
Faço  saber  aos  que  este  edital  virem, 
que  devendo  ser  a  conservação  do  chris- 
tianismo,  a  pureza  da  fé,  a  veneração  de- 
vida aos  mysterios  santos,  a  defensa  da 
Igreja,  a  integridade  dos  costumes  e  a  ex- 
tirpação dos  vicios  os  principaes  obje- 
ctos da  incansável  vigilância  com  que  por 
todos  os  direitos  sou  obrigado  a  procurar 
a  gloria  de  Deus,  a  felicidade  eterna  e 
temporal  dos  meus  vassallos,  o  respeito 
das  minhas  leis  e  a  paz  publica  e  parti- 
cular dos  meus  reinos  e  domínios;  sendo 
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tão  sómente  a  religião  christã  a  que  pela 
excellencia  da  sua  doutrina  e  sublimes 
preceitos  da  sua  moral,  dirigindo  o  cora- 
ção do  homem,  illuminando  o  seu  espiri- 
to, regulando  os  seus  officios  e  pondo  o 
mais  forte  freio  ás  suas  paixões,  faz  que 
elle  conheça  a  insuficiência  da  rasão  na- 
tural e  obsequiosamente  sujeite  as  suas 
fracas  luzes  ás  superiores  verdades  da  re- 
velação divina,  communicadas  pela  escri- 
ptura  e  pela  tradição;  que  elle  se  per- 
suada dos  poderosos  motivos  que  o  de- 
vem obrigar  á  pratica  de  todas  as  vir- 
tudes e  ao  mais  perfeito  exercício  das 
suas  obrigações;  e  que  elle  emíim  con- 
siga  a  verdadeira  sabedoria  e  a  sciencia 
mais  completa  do  que  deve  a  Deus,  a  si 
e  ao  próximo ;  estabelece  a  boa  ordem  e 
o  poder  do  governo  politico,  firma  a  au- 
ctoridade  e  protecção  nos  Soberanos,  as- 
segura a  sujeição  e  obediência  nos  vas- 
sallos,  e  preserva  a  toda  a  sociedade 
d'aquelle  contagio,  a  que  seria  perpetua- 
mente exposta,  se  o  medo  de  um  juizo 
futuro,  mais  certo  e  infallivel  que  o  do 
mesmo  homem,  não  fosse  capaz  de  o  con- 
ter e  cohibir :  tem  ultimamente  chegado 
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ao  meu  real  conhecimento  a  narração  dos 
horrorosos  estragos  que  n'este  século, 
mais  que  em  todos  os  outros,  tem  cau- 
sado na  maior  parte  da  Europa  o  espirito 
da  irreligião  e  da  falsa  philosophia,  o 
qual,  excitando  as  mais  vigorosas  provi- 
dencias, com  que  uma  e  outra  potencia 
espiritual  e  temporal  têein  procurado  e 
procura  precaver  os  funestíssimos  effei* 
tos  d'este  disfarçado  veneno,  parece  que 
elle  consegue  augmentar-se  e  diffundir-se 
ao  mesmo  passo  por  uma  inundação 
monstruosa  dos  mais  impios  e  detestá- 
veis escriptos  para  atacar  os  princípios 
mais  sagrados  da  mesma  religião,  para 
invadir  os  mais  sólidos  fundamentos  do 
throno  e  para  romper  assim  aquelles  fe- 
licíssimos vínculos  com  que  mutuamente 
se  sustentam,  como  aquelles  que  tão  san- 
tamente unem  os  fieis  christãos  á  adorá- 
vel pessoa  de  Jesus  Cliristo.  E  porquanto 
me  constou*  que  muitos  dos  referidos  es- 
criptos, abomináveis  producções  da  incre- 
dulidade e  da  libertinagem  de  homens 
tão  temerários  e  soberbos,  que  se  deno- 
minam espíritos  fortes,  e  se  attribuem  o 
especioso  titulo  de  philosophos,  depois  d§ 
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terem  sossobrado  os  paizes  mais  próxi- 
mos ao  seu  nascimento,  haviam  chegado 
a  penetrar  n'este  reino  por  caminhos  in- 
directos e  occultos;  havendo  mandado 
proceder  com  a  mais  exacta  diligencia  no 
exame  d'elles,  constou  pelas  censuras 
conterem  uma  doutrina  impia,  falsa,  te- 
merária, blasfema,  herética,  sediciosa,  of- 
fensiva  da  paz  e  socego  publico  e  só  pró- 
pria a  estabelecer  os  grosseiros  e  deplo- 
ráveis erros  do  atheismo,  deismo  e  do 
materialismo,  e  introduzir  a  relaxação  dos 
costumes  e  tolerar  o  vicio  e  a  fazer  per- 
der toda  a  idéa  da  virtude  as  obras  se- 
guintes. 

(Passa  a  enumeral-as  até  ao  numero 
123,  escriptas  nas  linguas  franceza,  in- 
gleza  e  latina  e  continua,  dizendo:) 

Considerando  eu  quanto  as  ditas  obras 
são  capazes  pela  força  da  sua  iniquidade, 
disfarçada  com  o  artificio  das  expressões 
e  com  a  apparencia  do  estylo,  de  seduzir 
e  corromper,  não  só  a  mocidade,  falta  de 
luzes  e  de  experiência,  mas  também  os 
espíritos  fracos  e  superficiaes,  inclinados 
a  receber  sem  discernimento  toda  a  novi- 
dade e  tudo  o  mais  que  pode  lisonjear  os 
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seus  sentidos  e  adular  as  suas  desordena- 
das paixões ;  devendo  occorrer  a  um  pe- 
rigo tão  próximo  de  perversão  e  não 
guardar  silencio  em  uma  matéria  de  tanta 
importância,  em  que  mutuamente  inte- 
ressa a  religião  e  o  estado:  mando  que 
todas  as  sobreditas  obras,  livros  e  cader- 
nos sejam  entregues  na  secretaria  do  meu 
tribunal  da  real  mesa  censória  no  preciso 
termo  de  sessenta  dias,  contados  da  pu- 
blicação d'este,  para  n'ella  ficarem  sup- 
primidos.  E  ordeno  a  todos  os  meus  vas- 
sallos  de  qualquer  estado,  qualidade  ou 
condição  que  sejam,  e  a  todos  os  livrei- 
ros e  impressores  que  não  detenham, 
communiquem,  vendam,  introduzam,  im- 
primam, distribuam,  ou  por  qualquer 
modo  espalhem,  debaixo  de  qualquer 
forma,  titulo  ou  pretexto  que  seja,  as 
sobreditas  obras,  ou  juntas  ou  separadas, 
em  qualquer  tomo,  ou  ainda  capitulos  ou 
paragraphos  cVellas,  e  em  toda  e  qual- 
quer edição  ou  idioma.  Determino  que  o 
mesmo  se  observe  com  o  livro  intitula- 
do Nouveau  dictionnaire  historique  por- 
tatif,  par  une  societé  de  gens  de  lettres, 
impresso  em  Amsterdam  em  1769,  qua- 
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tro  tomos  em  oitavo,  por  se  haverem  in- 
troduzido n'elle  alguns  artigos,  os  quaes 
não  foram  dictados  com  a  sinceridade 
que  é  indispensável  em  similhantes  obras, 
destinadas  á  instrucção  do  publico,  mas 
sim  com  fins  de  paixões  particulares  e  de 
as  disseminar  e  introduzir  debaixo  de  ex- 
pressões capciosas  e  de  ironias  contra- 
rias a  verdades  notórias  e  constantes  de 
que  ninguém  pôde  duvidar  racionavel- 
mente.  E  attendendo  á  mais  notória  im- 
piedade, depravação  e  escândalo  que  têem 
causado  os  livros  intitulados  Analyse  de 
Bayle,  Dictionnaire  philosophique,  Lei- 
tres  turquês,  (Euvres  philosophiques  de 
la  Metriê,  Eecueil  necessairê,  Becker ches 
sur  V origine  du  ãespotisme  oriental,  de* 
termino  outro  sim  que  sejam  queima- 
dos na  praça  do  Commercio  pelo  exe- 
cutor da  alta  justiça ;  e  mando  que  este 
depois  de  impresso  seja  affixado  em  to- 
dos os  logares  d'estes  reinos  e  seus  domi- 
nios,  que  são  do  costume,  para  que  che- 
gue á  noticia  de  todos  e  não  possam 
allegar  ignorância.  E  aos  corregedores, 
provedores,  juizes  e  mais  justiças  ordeno 
que  o  façam  dar  á  sua  devida  execução, 
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inquirindo  e  procedendo  contra  os  trans- 
gressores d?elle  na  forma  das  minhas  leis 
e  ordenações  para  lhe  serem  impostas 
as  penas  por  ellas  estabelecidas. 

El-Rei  Nosso  Senhor  o  mandou  por  sua 
real  resolução  de  15  de  setembro  do  pre- 
sente anno,  tomada  em  consulta  do  seu  tri- 
bunal da  real  mesa  censória,  dada  em  Lis- 
boa a  24  de  setembro  de  1770.  E  eu 
José  Bernardo  da  Gama  e  Athaide,  de- 
putado e  secretario  do  mesmo  tribunal,  a 
fiz  escrever. — Bispo,  P. = Antonio  de  Le- 
mos o  fez. 

Executou-se  a  pena  de  fogo  nas  seis 
obras  acima  mencionadas  na  praça  do 
Commercio  no  dia  sabbado,  6  de  outu- 
bro, sendo  presente  á  execução  o  desem- 
bargador Manuel  José  de  Faria  e  Sou- 
sa, corregedor  do  crime  do  Bairro  Alto. 


CAPITULO  XLIII 


Consistório  de  24  de  setembro,  em  que  o  Santo  Padre 
faz  um  discurso  sobre  a  reconciliação  de  Portugal. 
Festas  que  por  este  motivo  se  fizeram  em  Roma.  O 
conde  de  Oeiras  é  feito  marquez  de  Pombal. 
\ 

No  consistório  de  24  de  setembro  pro- 
nuncio a  o  Santo  Padre  Clemente  XIV  o 
seguinte  discurso  sobre  a  reconciliação 
de  Portugal  com  a  côrte  de  Roma : 

Parece,  veneráveis  irmãos,  que  a  Pro- 
videncia tinha  escolhido  o  dia  de  24 
d' este  mez,  para  que  eu  vos  notifique  o 
grande  successo  que  nos  ajunta  n'este  lo- 
gai\  Este  mesmo  dia,  anniversario  da 
minha  chegada  a  Roma  e  da  minha  ele- 
vação á  purpura,  por  muito  indigno  que 
eu  fosse  d'esta  honra,  é  finalmente  aquel- 
le  em  que  se  vos  annuncia  uma  plena  e 
inteira  reconciliação  com  Portugal. 

Pouco  ha  que  recebemos  as  mais  sin- 
ceras e  evidentes  provas  da  submissão  e 
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do  zelo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
para  comnosco;  provas  que  ainda  exce- 
deram a  nossa  esperança.  Não  foram  re- 
novados os  antigos  costumes  e  os  antigos 
respeitos  que  subsistiam  entre  nós  e 
aquella  coroa,  mas  ainda  foram  confir- 
mados de  maneira  que  receberam  uma 
nova  força. 

Quando  predizíamos  o  que  acaba  de 
succeder,  fundávamos  a  nossa  esperança 
na  fé  e  piedade  do  nosso  caríssimo  filho 
em  Jesus  Christo,  que  em  todos  os  tem- 
pos deu  os  mais  seguros  signaes  do  seu 
zelo  pela  verdadeira  religião.  O  dia  em 
que  fomos  certificados  da  sua  reconcilia- 
ção, acrescentou  a  gloria  e  as  vantagens 
da  Santa  Sé,  enciiendo-nos  de  consolação 
e  alegria.  Assim  não  lia  cousa  que  não 
devamos  empreliender,  para  provar  a  Sua 
Magestade  Fidelíssima  todo  o  nosso  en- 
grandecimento, nem  desejos  que  não  de- 
vamos formar  pela  sua  conservação  e  pela 
de  Marianna  Victoria,  sua  augusta  e  ama- 
da esposa,  que  se  fez  sua  competidora, 
trabalhando  pela  sua  parte  com  o  maior 
zêlo  n'esta  composição.  O  conde  de  Oeiras, 
secr etário  de  estado,  é  também  digno  do 
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nosso  reconhecimento  e  elogios,  sem  nos 
esquecermos  do  commendador  Almada, 
ministro  plenipotenciário  junto  á  nossa 
pessoa,  a  quem  com  a  maior  alegria  temos 
por  tantas  vezes  ouvido  declarar-nos  os 
piedosos  e  magnânimos  sentimentos  de  El- 
Rei  Fidelissimo.  Como  não  ha  meio  mais 
próprio  para  desempenharmos  a  nossa 
gratidão  para  com  um  Príncipe  tão  digno 
dos  nossos  elogios,  do  que  rogar  a  Deus 
que  o  encha  de  felicidades,  supplique- 
mos-lhe  continuamente  que  nos  conceda 
este  favor. 

Depois,  pelo  motivo  d' esta  reconcilia- 
ção, foi  o  Santo  Padre  com  os  cardeaes  á 
igreja  dos  Santos  Apóstolos  assistir  a  um 
solemne  Te  Deum  em  acção  de  graças. 
Cantou-se  ao  mesmo  tempo  outro  na  igre- 
ja nacional  portugueza,  onde  o  Santo  Pa- 
dre foi  depois  do  meio  dia  em  grande  cor- 
tejo fazer  a  sua  oração.  Ahi  foi  recebido 
pelo  sacro  collegio,  e  presenteou  esta  igre- 
ja com  a  Rosa  de  Oiro,  benta  na  preceden- 
te quaresma.  Em  a  noite  d'este  dia  e  a  se- 
guinte, o  zimbório  da  habitação  do  Santo 
Padre  e  todas  as  mais  casas  estiveram  il- 
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luminadas.  Sua  Santidade  convidou  a  to- 
dos os  fieis  por  um  edicto,  que  o  cardeal 
vigário  fez  affixar,  a  darem  graças  a  Deus 
pela  reconciliação  da  Santa  Sé  com  Por- 
tugal, concedendo  muitas  indulgências  a 
todos  aquelles  que  preenchessem  este  de- 
ver. 

O  Senhor  Rei  D.  José  houve  por  bem 
condecorar  o  conde  de  Oeiras,  Sebastião 
José  de  Carvalho  e  Mello,  dando-lhe  o  ti- 
tulo de  marquez  de  Pombal. 


CAPITULO  XLIV 


Saída  de  navios.  Luto  pelo  Príncipe  de  Baviera.  Pro- 
cissões de  penitencia  pelo  anniversario  do  terremoto. 
Presente  que  o  núncio  entrega  ás  pessoas  reaes  da 
parte  do  Papa  Clemente  XIV  e  chegada  de  navios. 

Nos  fins  de  setembro  partiram  sete  na- 
vios mercantes,  comboiados  pela  fragata 
do  Rei  Nossa  Senhora  Madre  de  Deus,  de 
trinta  e  seis  peças,  um  d'elles  destinado 
para  a  ilha  Terceira,  outro  para  Angola, 
dois  para  o  Rio  de  Janeiro,  um  para  a  Bahia 
de  Todos  os  Santos  e  dois  para  o  Pará. 

A  2  de  outubro  principiou  o  luto  pela 
morte  do  Príncipe  Clemente  Francisco,  de 
Baviera. 

Fizeram-se  grandes  procissões  de  pe- 
nitencia n'este  anno  em  dia  de  Todos  os 
Santos,  1  de  novembro,  pelo  motivo  de 
ser  anniversario  do  grande  terremoto 
d'aquelle  dia.  Todos  os  theatros  estiveram 
fechados,  como  é  costume  quando  se  fa- 
zem estas  procissões. 
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No  dia  1 7  de  dezembro,  em  que  a  Prin- 
ceza  da  Beira  a  Senhora  D.  Maria  com- 
pletava os  seus  trinta  e  seis  annos,  deu  o 
núncio  Innocencio  Conti  um  esplendido 
banquete  aos  que  trouxeram  o  barrete  de 
cardeal  ao  arcebispo  de  Évora,  que  foram 
o  prelado  Lambertini,  sobrinho  do  Papa 
Benedicto  XXV,  e  Chioli,  a  que  foram 
convidados  os  secrètarios  de  estado  e  to- 
dos os  ministros  estrangeiros. 

N'este  mesmo  dia,  em  audiência  publi- 
ca, entregou  o  mesmo  núncio,  da  parte 
de  Sua  Santidade,  o  seguinte  presente: 

Ao  Senhor  Rei  D.  José  um  quadro 
em  mosaico,  representando  o  Mysterio 
da  Annunciação. 

A  Rainha  a  Senhora  D.  Marianna  Vi- 
ctoria um  em  baixo  relevo  de  prata,  re- 
presentando a  Conceição,  e  outro  quadro 
de  Juvara. 

Ao  Príncipe  do  Brazil  o  Senhor  D.  Pe- 
dro, um  quadro  de  S.  Pedro  em  tapeçaria, 
e  uma  caixa  de  pedra,  contendo  o  corpo 
de  Santo  Innocencio  Martyr. 

A  Princeza  do  Brazil  a  Senhora  D.  Ma- 
ria, um  quadro  da  Virgem  Nossa  Senho- 
ra pintado  por  Juvará, 
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Ào  Príncipe  da  Beira  o  Senhor  D.  José, 
um  cálix  de  marfim  lavrado  e  uma  rica 
coroa. 

Ao  Senhor  Infante  D.  João,  seu  irmão, 
e  á  Senhora  Infanta  D.  Marianna  Victo- 
ria um  presépio  em  marfim. 

A  Senhora  Infanta  D.  Marianna,  se- 
gunda filha  de  El-Rei,  uma  representação 
da  santa  face  de  Nossa  Senhora  da  Pie- 
dade em  tapeçaria. 

A  Senhora  Infanta  D.  Maria  Francisca 
Dorothea,  terceira  filha  de  El-Rei,  uma 
Santa  Cecilia  e  uma  Herodias  em  minia- 
tura. 

A  Senhora  Infanta  D.  Maria  Francisca 
Benedicta,  quarta  filha,  uma  pia  de  agua 
benta  de  prata. 

Presenteou  também  o  núncio  ao  mar- 
quez  de  Pombal,  primeiro  secretario  de 
estado,  com  dois  baixos  relevos  em  prata, 
e  deu  igualmente  outro  a  cada  um  dos  se- 
cretários e  conselheiros  de  estado. 

A  20  de  dezembro  chegaram  quatro 
navios,  um  do  Rio  de  Janeiro,  outro  de 
Pernambuco,  o  terceiro  da  Bahia  de  To- 
dos os  Santos  e  o  quarto  das  índias  orien- 
taes ;  este  vinha  muito  importante. 


CAPITULO  XLV 


Legislação  (Teste  anno 

Alvará  de  3  de  março,  por  que  se  ex- 
tingue o  conselho  da  fazenda,  e  o  empre- 
go de  provedor  d'ella  na  capitania  da  Ba- 
hia, creando-se  um  logar  de  intendente 
da  marinha,  armazéns  reaes  da  mesma 
capitania,  dando  as  necessárias  providen- 
cias para  evitar  o  prejuizo  da  real  fazen- 
da e  favorecer  os  interesses  dos  vassallos 
n'aquelle  continente. 

Carta  de  17  de  março,  por  que  Sua 
Magestade  ha  por  bem  crear  a  povoação 
de  Arrifana  de  Sousa,  em  a  cidade  de  Pe- 
nafiel, com  todos  os  privilégios  e  liberda- 
des de  que  gosam  as  outras  cidades  des- 
tes reinos,  concorrendo  com  ellas  em  to- 
dos os  actos  públicos. 

Alvará  de  7  de  abril,  por  que  Sua  Ma- 
gestade houve  pòr  bem  determinar  a  fór- 
ma  por  que  do  Brazil  devia  vir  o  oiro  que 
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se  embarcasse  nos  navios  mercantes  per- 
tencentes a  partes ;  declarando  e  amplian- 
do os  seus  reaes  decretos  de  21  de  novem- 
bro de  1757  e  28  de  junho  de  1759,  e  o 
alvará  de  lei  de  10  de  setembro  de  1765, 
por  que  aboliu  inteiramente  as  frotas  e  es- 
quadras que  até  áquelle  tempo  vinham 
dos  portos  da  Bahia  e  Rio  de  Janeiro. 

Alvará  de  7  de  abri},  por  que  se  amplia 
o  decreto  de  13  de  janeiro  de  1755,  per- 
mittindo  a  Christiano  Henrique  Smith  e 
a  todos  os  mais  que  tivessem  fabricas  de 
refinar  assucar,  alem  das  quatro  qualida- 
des já  permittidas  no  sobredito  real  de- 
creto, as  duas  novamente  mencionadas, 
podendo-as  vender  pelos  preços  de  180 
réis  uma,  e  outra  200  réis. 

Alvará  de  5  de  maio,  por  que  Sua  Ma- 
gestade  houve  por  bem  ampliar  a  dispo- 
sição do  §  6.°  do  alvará  de  21  de  junho 
de  1759,  em  beneficio  da  reedificação  da 
cidade  de  Lisboa,  para  que  o  dinheiro  dos 
orphãos  se  podesse  dar  a  juro  aos  reedi- 
ficantes  da  mesma  cidade,  debaixo  das 
seguranças  estabelecidas  pelo  §  10.°  da 
lei  de  12  de  maio  de  1758. 

Alvará  de  10  de  maio,  por  que  se  ob- 
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viam  os  descaminhos  dos  reaes  direitos 
da  casa  das  carnes  da  cidade  de  Lisboa, 
pelo  que  pertence  aos  gados  e  porcos  que 
vem  da  outra  banda  do  Tejo  e  das  ter- 
ras e  portos  de  uma  e  outra  parte  do  mes- 
mo rio,  para  se  venderem  na  sobredita 
cidade  de  Lisboa. 

Alvará  de  11  de  maio,  por  que  se  am- 
plia e  declara  o  outro  alvará  de  26  de  se- 
tembro de  1762,  que  estabelece  a  cobran- 
ça do  subsidio  militar  da  decima,  repro- 
vando e  coliibindo  as  fraudes  que  contra 
elle  se  têem  commettido. 

Resolução  de  12  de  junho,  que  SuaMa- 
gestade  tomou  sobre  as  duvidas  propos- 
tas pela  junta  geral  das  decimas. 

Carta  de  lei  de  3  de  agosto,  por  que 
Sua  Magestade,  em  beneficio  publico  dos 
seus  reinos,  occorrendo  aos  abusos  que 
se  introduziram  nas  instituições  dos  mor- 
gados, e  lhe  foram  presentes  em  consulta 
da  junta  das  confirmações  geraes,  houve 
por  bem  dar  as  providencias  competentes 
para  desterrar  os  de  pretérito  e  acautelar 
os  de  futuro,  determinando  a  qualidade 
de  pessoas  e  rendimento  competente  para 
a  fundação  de  morgados,  excluindo  e  pre- 
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screvendo  das  instituições  d'elles  as  clau- 
sulas contradictorias,  exquisitas  e  preju- 
diciaes  que  até  então  abusivamente  se 
praticavam,  e  reduzindo  todos  á  natureza 
de  morgados  regulares,  na  fórma  da  or- 
denação do  reino. 

Alvará  de  6  de  agosto,  por  que  se  con- 
cedem privilégios,  faculdades  e  isenções 
ás  pessoas  que  se  occuparem  no  serviço 
da  fabrica  das  cartas  de  jogar. 

Alvará  de  25  de  agosto,  por  que  Sua 
Magestade  foi  servido  que  Estevão  Soa- 
res de  Mello  e  sua  irmã  D.  Thereza  de 
Mello  fossem  privados,  por  indignos,  de 
todos  os  bens  da  coroa  e  ordens,  e  patri- 
moniaes,  de  qualquer  natureza  que  fos- 
sem; que  ficassem  desnaturalisados  da  fa- 
milia  a  que  até  então  pertenceram ;  e  que 
todos  os  referidos  bens  passassem  ao  im- 
mediato  successor,  Henrique  de  Mello  de 
Sousa  e  Lacerda,  como  se  os  sobreditos 
mortos  fossem. 

Alvará  de  25  de  agosto,  por  que  Sua 
Magestade  houve  por  bem  extinguir,  des- 
de o  dia  da  publicação  d' este  em  diante, 
como  se  nunca  houvessem  existido,  todos 
os  empregos,  ofíicios  e  incumbências  que 
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dentro  do  conselho  da  fazenda,  e  fóra  d?el- 
le,  se  exercitavam  com  os  títulos  da  re- 
partição de  Africa,  gente  de  Tanger,  casa 
de  Ceuta  e  Mazagão,  que  hoje  não  exis- 
tem. 

Alvará  de  26  de  agosto,  por  que  o  Se- 
nhor Rei  D.  J osé  houve  por  bem  crear  a 
villa  de  Pinhel  em  cidade,  com  todos  os 
privilégios,  franquias  e  liberdades  de  que 
gosam  outras  cidades  d'estes  reinos,  con- 
correndo com  ellas  em  todos  os  actos  pú- 
blicos. 

Carta  de  lei  de  30  de  agosto,  por  que 
o  Senhor  Rei  D.  José  houve  por  bem  que, 
desde  a  publicação  d'ella  até  ao  ultimo  de 
dezembro  do  mesmo  anno,  fossem  matri- 
culados na  junta  do  commercio  d'estes 
reinos  e  seus  dominios  todos  os  commer- 
ciantes  nacionaes  que  formam  o  corpo  da 
praça  d'esta  capital ;  que  só  os  que  assim 
fossem  matriculados  por  homens  de  nego- 
cio possam  usar  d'esta  denominação  nos 
seus  requerimentos ;  que  fique  inteira- 
mente prohibido  admittirem-se  nos  des- 
pachos das  alfandegas  e  nos  escriptorios 
das  casas  de  commercio  assignantes,  guar- 
da livros,  caixeiros,  praticantes  ou  pessoas 
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que  não  hajam  sido  matriculadas  e  que 
não  houverem  cursado  e  completado  o  seu 
estudo  na  aula  do  commercio  com  carta 
de  approvação;  que  os  interessados  em 
todos  os  navios  mercantes  que  navega- 
rem para  os  portos  da  Asia  sejam  obriga- 
dos a  nomearem  para  caixas,  sobrecargas 
e  escripturarios  dois  aulistas  que  tiverem 
feito  os  estudos  da  mesma  aula;  que  o 
mesmo  se  observe  nos  escrivães  das  naus 
da  armada  real  e  nos  diversos  empregos 
das  companhias  geraes  e  suas  feitorias, 
administrações  e  sociedades  de  grande 
porte,  medidores  e  lotadores  dos  navios  e 
volumes;  e  que  ao  mesmo  tempo  se  obser- 
ve nas  serventias  dos  officios  da  adminis- 
tração e  arrecadação  da  fazenda  real. 

Alvará  de  26  de  setembro,  por  que  se 
amplia  a  disposição  do  §  3.°  da  lei  de  16 
de  dezembro  de  1760,  ordenando  que  as 
aguardentes  da  primeira  qualidade  se  pos- 
sam vender  até  ao  preço  de  110$000  réis 
a  pipa;  as  de  segunda,  até  ao  de  72$000 
réis;  e  as  da  terceira,  até  ao  de  50$000 
réis,  ficando  aos  vendedores  o  livre  arbi- 
trio  da  diminuição  d'elles,  e  a  cargo  da 
junta  a  sua  regulação. 
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Alvará  de  30  de  setembro,  por  que  se 
ordena  que  nas  classes  da  latinidade  se- 
jam os  mestres  obrigados,  quando  rece- 
berem discípulos,  a  instruil-os  previamen- 
te na  grammatica  portugueza  composta 
por  Antonio  José  dos  Reis  Lobato,  abo- 
lindo para  sempre  das  escolas  de  ler  e 
escrever  o  prejudicial  abuso  dos  proces- 
sos litigiosos  e  sentenças,  que  até  então 
n'ellas  se  liam,  e  que  em  seu  logar  se  en- 
sinassem aos  meninos  por  impressos  ou 
marruscriptos  de  differente  .-natureza,  e  es- 
pecialmente pelo  catechismo  de  Montpel- 
lier. 

Alvará  de  12  de  outubro,  por  que  se 
occorre  aos  contínuos  contrabandos  que 
se  fazem  da  herva  chamada  urzella,  tanto 
nas  ilhas  Terceira  e  do  Faial,  como  nas 
macis  partes  em  que  ella  se  produz,  im- 
pondo-se  aos  contrabandistas  as  penas 
que  se  acham  prescriptas  pelas  reaes  leis 
e  regimento  aos  contrabandistas  do  taba- 
co, alem  do  perdimento  da  herva  que  lhes 
for  apprehendida. 

Alvará  de  13  de  outubro,  por  que  se 
mandam  dar  os  meios  e  modo  de  estabe- 
lecer o  povo  e  conservar  o  domínio  da 
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ilha  de  Porto  Santo,  que  se  achava  em 
todo  o  seu  essencial  arrumada. 

Carta  de  lei  de  3  de  novembro,  pela 
qual  se  declara  erróneo,  abusivo  e  sem 
fundamento  o  direito  consuetudinário,  e 
se  dão  as  providencias  para  o  provimento 
e  serventia  dos  officios. 

Alvará  de  7  de  novembro,  por  que  se 
animam  e  protegem  as  fabricas  de  louça 
estabelecidas  na  cidade  de  Lisboa,  e  as 
mais  que  se  achavam  então  e  acharem  de 
futuro  nas  outras  diíferentes  partes  d'este 
reino,  prohibindo  a  entrada  de  toda  a  lou- 
ça fabricada  fóra  d'elle,  á  excepção  da  que 
viesse  da  índia  e  da  China  em  navios  de 
proprietários  portuguezes. 

Alvará  de  23  de  novembro,  por  que  se 
declara  que  no  espirito  do  §  27.°  da  lei 
de  9  de  setembro  de  1769  se  comprehen- 
dem  os  viúvos,  nos  quaes  concorrem  as 
mesmas  rasões  com  que  foi  servido  pre- 
caver os  matrimónios  lesivos  das  viuvas ; 
e  que  para  ter  logar  o  disposto  no  mesmo 
paragrapho  não  é  necessário  esperar-se 
que  os  viúvos  ou  viuvas  celebrem  com 
effeito  os  segundos  ou  terceiros  casamen- 
tos, mas  que  basta  sómente  se  prove  que 
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elles  ou  ellas  os  têem  ajustado,  para  se 
applicarem  as  providencias  estabelecidas 
na  referida  lei. 

Alvará  de  10  de  dezembro,  por  que  se 
prohibe  a  entrada  de  todos  os  chapéus  fa- 
bricados fora  doestes  reinos  e  dominios, 
em  beneficio  das  fabricas  que  se  achavam 
estabelecidas  nos  mesmos  reinos,  e  das 
que  para  o  futuro  se  estabelecessem. 

Alvará  de  10  de  dezembro,  por  que 
Sua  Magestade  fez  mercê  á  direcção  da 
real  fabrica  das  sedas  do  indulto  privati- 
vo e  privilegio  exclusivo  do  commercio 
da  gomma  copal  produzida  nos  dominios 
da  America  portugueza,  prohibindo  a  en- 
trada d'ella  nas  alfandegas  doestes  reinos, 
que  até  então  se  introduzia  de  paizes  es- 
trangeiros. 

Alvará  de  12  de  dezembro,  por  que 
Sua  Magestade  declarou  as  pessoas  que 
devem  succeder,  no  caso  de  fallecerem  ou 
se  ausentarem  alguns  dos  governadores 
e  capitães  generaes  ou  governadores  dos 
estados  do  Brazil  e  Pará,  e  do  reino  de 
Angola  e  ilhas  adjacentes  a  estes  reinos, 
que  faltando  os  vice-reis,  governadores  e 
capitães  generaes  das  ditas  capitanias, 
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succedam  e  entrem  no  seu  governo  o  bis- 
po da  diocese,  e,  na  sua  falta,  o  deão  ou 
chanceller  da  relação,  e  o  official  de  guer- 
ra de  maior  patente  ou  que  for  mais  an- 
tigo na  igualdade  d'ellas.  Nas  capitanias 
em  que  não  houver  bispo  substituirá  este 
logar  o  ouvidor  da  comarca,  entrando  o 
vereador  mais  antigo;  e  assim,  e  da  mes- 
ma forma  deverá  executar-se  n'aquellas 
capitanias  em  que  não  houver  chanceller, 
entrando  em  seu  logar  o  ouvidor.  Na  fal- 
ta de  alguns  dos  sobreditos  nomeados  suc- 
cederá  aquelle  ou  aquelles  que  os  substi- 
tuírem nos  sobreditos  cargos,  emquanto 
não  houverem  outras  providencias;  e  to- 
dos servirão  de  commum  accordo  com  o 
mesmo  poder,  jurisdicção  e  alçada  que 
compete  aos  governadores  e  capitães  ge- 
neraes  das  ditas  capitanias  e  aos  mais  go- 
vernadores d'ellas. 
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